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APRESENTAÇÃO 
 
 
 

 Como no caso do número 40 d esta Coleção Documentos, este livro surgiu 
a partir da ação docente do seu autor, ministrando a disciplina História do Brasil 
Contemporâneo, a qual, posteriormente , se desdobraria em duas, uma delas 
denominada História do Brasil V, a qual compõem os quadros de sequência 
lógica dos Cursos de His tória У Licenciatura e Bacharelado da Universidade 
Federal do Rio Grande. Nessa experiência, uma das estratégias didáticas mais 
empreendidas foi a utilização de documentação histórica diversificada, entre 
elas, a iconográfica e a midiática e, dentre tai s fontes his tóricas abordadas em 
sala de aula, a mais recorrente foi a de cunho textual, envolvendo textos de 
natureza variada e multifacetada.  

 O presente livro constitui uma abordagem documental introdutória, 
realizada a partir de estudos de caso  e de seleção de fontes, ainda mais por tratar 
de uma época da formação histórica brasileira prenhe em transformações. Nele 
são abordados conteúdos que se estendem desde a desintegração  da ditadura 
estado-novista, com o estabelecimento de um processo de redemocra tiz ação; 
passando pelo modelo de transição em direção à consolidação das práticas 
populistas, estudadas em suas diferentes vertentes  У trabalhista, 
desenvolvimentista e moralista  У; chegando ao estertores do populismo com a 
implantação de um novo modelo au tor itário, a bordado em suas estruturas até o 



F R A N C I S C O  D A S  N E V E S  A L V E S 
 

10 

 

seu declínio, com um nova etapa de redemocratização, culminando com a 
reconstitucionalização do país.  

 Os documentos textuais estudados estão associados à perspectiva do 
ĝĽƀėƍżƀŠЋпüпŹüżƈĽżпЪĝüпüżƈĽėƍőüĚēŠпĝŠпƈġƦto com o con texto sociopragmático da 
ĽřƈġżüĚēŠЋпŠƍпƀġŊüЋпėŠŗпüпĝĽŗġřƀēŠпĝĽƀėƍżƀĽƠüпġřĵőŠĖüřƈġЫ1. Nessa perspectiva, o 
ƈġƦƈŠИĝĽƀėƍżƀŠпЪřēŠпĽřƈġżƠĢŗпġŗпƍŗпėŠřƈġƦƈŠпėŠŗŠпƀġпŠпėŠřƈġƦƈŠпřēŠпŹüƀƀüƀƀġп
ĝġпƍŗüпŗŠőĝƍżüЋпƍŗпėġřýżĽŠЫЋпŹŠĽƀЋпЪĝġпĴüƈŠЋпřēŠпġƦĽƀƈġпĝĽƀėƍżso que não seja 
ėŠřƈġƦƈƍüőĽƯüĝŠЫЋп ĝġп ŗüřġĽżüп Żƍġп ЪřēŠп ƀġп ŹŠĝġп üƈżĽĖƍĽżп ƍŗп ƀġřƈĽĝŠп üп ƍŗп
ġřƍřėĽüĝŠпĴŠżüпĝŠпėŠřƈġƦƈŠЫЊпÆüŗĖĢŗпĝġƠġпƀġżпőġƠüĝŠпġŗпėŠřƈüпŻƍġпЪŠпĝĽƀėƍżƀŠп
contribui p ara definir seu contexto e pode modificá -lo ĝƍżüřƈġпüпġřƍřėĽüĚēŠЫ2. 
Dessa maneiraЋпЪtrata -se dġпėŠŗŹżġġřĝġżпŠпġřƍřėĽüĝŠЫпĝŠпĝĽƀėƍżƀŠИƈġƦƈŠпЪřüп
ġƀƈżġĽƈġƯüпġпƀĽřĵƍőüżĽĝüĝġпĝġпƀƍüпƀĽƈƍüĚēŠЫЋпĖġŗпėŠŗŠпЪĝġпĝġƈġżŗĽřüżпüƀпƀƍüƀп
condições de existência, de fixar seus limites, de estabelecer suas correlações 
com os outros enunciados a que pode e stażпőĽĵüĝŠЫ ġпЪĝġпŗŠƀƈżüżпŻƍġпŠƍƈżüƀп
ĴŠżŗüƀпĝġпġřƍřėĽüĚēŠпġƦėőƍĽЫ3. 

 A análise dos textos deve levar em conta  ŻƍġпЪƍŗпĝŠėƍŗġřƈŠпĢпƀġŗŹżġп
portador de um discurso  que, assim considerado, não pode ser visto como algo 
transparente Ы. FżġřƈġпüпЪƍŗпĝŠėƍŗġřƈŠЋпŠпhis toriador deve sempre atentar para 

 
1 ADAM, Jean -Michel. Texto. In: CHARAUDEAU, Patrick & MAINGUENEAU, Dominique. 
Dicionário de análise do discurso . São Paulo: Contexto, 2004. p. 468. 
2 MAINGUENEAU, Dominique. Discurso. In: CHARAUDE AU, Patrick & M AINGUENEAU, 
Dominique. Dicionário de análise do discurso . São Paulo: Contexto, 2004. p. 171. 
3 FOUCAULT, Michel. A arqueologia do saber . 4.ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995. p. 
31. 
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o modo através do qual se apresenta o conteúdo histórico que pretende 
ġƦüŗĽřüżЋпŻƍġżпƀġпƈżüƈġпĝġпƍŗüпƀĽŗŹőġƀпĽřĴŠżŗüĚēŠЋпŻƍġżпƀġпƈżüƈġпĝġпĽĝġĽüƀЫ4. Tal 
ŹġżƀŹġėƈĽƠüп őġƠüп ġŗп ėŠřƈüп Żƍġп ЪŠп ƈġƦƈŠп řēŠп Ģп ƈżüřƀŹüżġřƈġЫЋп ĝġп ŗŠĝŠ que 
ЪŹġƀŻƍĽsar o sentido de um texto, de uma frase, de uma palavra exige certo 
ƈżüĖüőĺŠпėŠŗпŠпƈġƦƈŠЫЋпŠƍпƀġŊüЋпЪƍŗüпüŹüżġřƈġпĝġƀġƀƈżƍƈƍżüĚēŠпĝüпėüĝġĽüпĴüőüĝüпġп
da ordem do discurso, para recompô -őŠпƀġĵƍřĝŠпƍŗüпőġĵĽĖĽőĽĝüĝġпƀĽĵřĽĴĽėüƈĽƠüЫ5. 
A concepção tex tua l/discurs iva configura  ƍŗпЪŊŠĵŠпġƀƈżüƈĢĵĽėŠпġпŹŠőĥŗĽėŠЫЋпŠƍп
ƀġŊüЋпЪŠпĝĽƀėƍżƀŠпdeve ser pensado  ЪėŠŗŠпŊŠĵŠпġƀƈżüƈĢĵĽėŠпĝġпüĚēŠпġпĝġпżġüĚēŠЋпĝġп
ŹġżĵƍřƈüпġпĝġпżġƀŹŠƀƈüЋпĝġпĝŠŗĽřüĚēŠпġпĝġпġƀŻƍĽƠüпġпƈüŗĖĢŗпėŠŗŠпőƍƈüЫ6. A 
abordagem do texto/discurso  ЪŹżŠėƍżüпexplicar e i nterpretar os modos Ы como as 
ЪġƀƈżƍƈƍżüƀпżġƀƍőƈüŗпĝġпġƀėŠőĺüƀпėŠřƈġƦƈƍüőĽƯüĝüƀЫпġпЪĝġпėüżĽƯпƀŠėĽüőЋпŹŠőĿƈĽėŠЋп
ėƍőƈƍżüőп ġп ĽĝġŠőšĵĽėŠЫ, ġƦŹőĽėĽƈüřĝŠп ЪŻƍġżп üƀп żġŹżġƀġřƈüĚŷġƀп ĽĝġüėĽŠřüĽƀп ĝŠƀп
produtores textuais quer as relações e as identidades de produtores e  
ėŠřƀƍŗĽĝŠżġƀпƈġƦƈƍüĽƀЫ7.  

 
4 CARDOSO, Ciro Flamarion & VAINFAS, Ronaldo. Histó ria e aná l ise de textos. In: CARDOSO, Ciro 
Flamarion & VAINFAS, Ronaldo (orgs.). Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia . 
Rio de Janeiro: Campus, 1997. p. 377. 
5 ROBIN, Régine. História e linguística . São Paulo: Cultrix, 1977. p. 153. 
6 BRANDÃO, Helena H. Nagamine. Introdução à análise do discurso . 5.ed. Campinas: Ed. da 
UNICAMP, 1996. p. 31. 
7 PEDRO, Emília Ribeiro. O discurso dos e nos media . In: PEDRO, Emília Ribeiro (org.). Análise 
crítica do discurso: uma perspectiva sociopolítica e funci onal . Lisboa: Caminho, 1998. p. 293. 
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 O texto/discurso deve ser observado a partir de sua  ЪĝĽŗġřƀēŠп ĝġп
ġƦƈġżĽŠżĽĝüĝġЫЋпőġƠüřĝŠпġŗпėŠřƈüпüпüĚēŠпƀŠėĽüőпġпüпЪĝĽƀŹġżƀēŠпĝŠпƈġŗŹŠЫ8. É 
preciso  ėŠőŠėüżпЪġŗпġƠĽĝĥřėĽüпŠпŹżŠĖőġŗüпĝüƀпėŠřĝĽĚŷġƀпĝġпŹżŠĝƍĚēŠпėŠŗŠпƍŗп
quadro de in formação prévio e necessário a uma observação interna de cada 
żġüőĽĝüĝġп ĝĽƀėƍżƀĽƠüЫ9. A preocupação com o ambiente no qual ocorreu a 
elaboração do texto/ discurso advém da perspectiva de que a prática discursiva 
řēŠпĢпЪƍŗпŠĖŊġƈŠпėŠřėżġƈŠпŠĴġżġėĽdo à institu ição e sim o resultado de uma 
ėŠřƀƈżƍĚēŠЫЋпėŠřĝĽėĽŠřüĝüпŹġőŠпėŠřƈġƦƈŠпĺĽƀƈšżĽėŠ10. Nessa perspectiva ЋпЪĢпƍŗüп
ĽőƍƀēŠп üėżġĝĽƈüżЫп Żƍġп ЪŠƀп ġřƍřėĽüĝŠƀЫп ĝġп ƍŗп ĝĽƀėƍżƀŠп Ъƀġп ĽřƈġżŹżġƈüŗп ƀġŗп
ėŠřƈġƦƈŠЫЋп ƀġřĝŠп ŹżġėĽƀŠп ЪĝġĴĽřĽżп Šп ėŠřƈġƦƈŠп ĝŠп Żƍüőп ƈĽżüżп üƀп Ľnfo rmações 
neėġƀƀýżĽüƀп Źüżüп ĽřƈġżŹżġƈüżЫп Šп ĝĽƀėƍżƀŠ11. Torna -se, assim, imprescindível 
ЪüŹżġġřĝġżпŠпĝĽƀėƍżƀŠпėŠŗŠпƍŗüпüƈĽƠĽĝüĝġпĽřƀġŹüżýƠġőпĝŠпėŠřƈġƦƈŠЫ12.  

 ƀп ėŠřƀƈżƍĚŷġƀп ƈġƦƈƍüĽƀИĝĽƀėƍżƀĽƠüƀп ġŻƍĽƠüőġŗп üп Ъuma atividade ao 
mesmo tempo condicionada pelo cont exto e trans formadora desse mesmo 
ėŠřƈġƦƈŠЫЋпŹŠĽƀЋпЪĝüĝüпüпüĖġżƈƍżüпĝüпĽřƈġżüĚēŠЋпŠпėŠřƈġƦƈŠпĢпüŠпŗġƀŗŠпƈġŗŹŠп
ėŠřƀƈżƍĿĝŠпřüпġпŹġőüпŗüřġĽżüпėŠŗŠпƀġпĝġƀġřƠŠőƠġЫпġЋпЪĝġĴĽřĽĝüпĝġпüřƈġŗēŠЋпüп

 
8 FOUCAULT, Michel. As palavras e as coisas: uma arqueologia das ciências humanas . 8.ed. São 
Paulo: Martins Fontes, 2002. p. 354.  
9 OSAKABE, Haquira. Argumentação e discurso político . 2.ed. São Paulo: Martins Fonte s, 2002. p. 
51. 
10 MAINGUENEAU, Dominique. Introducción a los métodos de análisis del discurso: problemas y 
perspectivas . Buenos Aires: Hachette, 1980. p. 21. 
11 MAINGUENEAU, Dominique. Análise de textos de comunicação . São Paulo: Cortez, 2001. p. 25 e 
29. 
12 MAIN GUENEAU, Dominique. Termos chave da análise do discurso . Belo Horizonte: Ed. da 
UFMG, 2000. p. 33. 
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situação é sem cessar redefinida pelo conjunto de acontecimentos discu rsiƠŠƀЫЋп
ou sġŊüЋпЪüпżġőüĚēŠпġřƈżġпƈġƦƈŠпġпėŠřƈġƦƈŠпřēŠпĢпüĖƀŠőƍƈüŗġřƈġпƍřĽőüƈġżüőЋпŗüƀп
ĝĽüőĢƈĽėüЫ13ЊпwġƀƀüпőĽřĺüЋпЪƍŗüпŹżŠŹżĽġĝüĝġпĝŠпėŠřƈġƦƈŠпüпżġƀƀüőƈüżпĢпƀġƍпėüżýƈġżп
ĝĽřĄŗĽėŠЫЋпŊýпŻƍġпġőġпƀġпĝġƀőŠėüпġŗпƀĽƈƍüĚŷġƀпŻƍġпЪřēŠпŹġżŗüřġėġŗпĽĝĥřƈĽėüƀп
no tempo e sim  se cambi aŗЫЍп Ŋýп Żƍġп Ъƍŗп ėŠřƈġƦƈŠп Ģп ƍŗп ƈżüřƀėƍżƀŠп ĝġп
üėŠřƈġėĽŗġřƈŠƀЫп Żƍġп Ъƈġŗп ƍŗп ġƀƈüĝŠп ĽřĽėĽüőЋп ġƀƈüĝŠƀп ĽřƈġżŗġĝĽýżĽŠƀп ġп ƍŗп
ġƀƈüĝŠпĴĽřüőЫ14Њп ƀƀĽŗЋпüпőġĽƈƍżüпĝġпƍŗпĝĽƀėƍżƀŠпЪřēŠпĢпŹŠƀƀĿƠġőпġИŠƍпżüƯŠýƠġőпġŗп
ƀĽЋпŗüƀпġŗпżġőüĚēŠпČƀпƀƍüƀпĺĽƀƈšżĽüƀЫЋпřēŠпƀġпėonstituindo seu sentido em algo 
ЪĴġėĺüĝŠпġŗпƀĽпŗġƀŗŠпġпüƍƈŠƀƀƍĴĽėĽġřƈġЫ15. 

 Na interpretação dos textos/ discursos torna -ƀġпżġőġƠüřƈġпżġėŠřĺġėġżпЪŠп
ƈġŗŹŠп ġп Šп ġƀŹüĚŠп ĝüп ŹżŠĝƍĚēŠп ĝŠп ĝĽƀėƍżƀŠЫЊп ?ġƀƀġп ŗŠĝŠЋп řüƀп ŹġƀŻƍĽƀüƀп Ģп
ƀĽĵřĽĴĽėüƈĽƠŠпŠпüƈŠпĝġпЪĽřėżƍƀƈüżпŠпġřƍnciüĝŠЫпĝĽƀėużƀĽƠŠпЪřŠпėŠřƈġƦƈŠпƀŠėĽüőпġп
ĵġřġżüőĽƯüżпüпŹüżƈĽżпĝġпƀĽĵřĽĴĽėüĝŠƀпƀƍżĵĽĝŠƀпġŗпėŠřƈġƦƈŠƀпƀŠėĽüĽƀпġƀŹġėĿĴĽėŠƀЫЊп
Desse modoЋпŠпŹġƀŻƍĽƀüĝŠżпЪŹŠĝġпġőġĵġżЋпĝġřƈżġпŠƀпġőġŗġřƈŠƀпėŠřƀƈĽƈƍƈĽƠŠƀпĝŠп
contexto, os necessários para caracterizar um determinado  ato comunic aƈĽƠŠЫ16. 
wġƀƀġп ƀġřƈĽĝŠЋп Ģп ĽŗŹżġƀėĽřĝĿƠġőп üп ėŠřƀėĽĥřėĽüп üėġżėüп ЪĝŠп ėŠřƈġƦƈŠп ƀŠėĽüőЋп
político, cultural e histórico da inserção dos destinatários, dos consumidores 
ƈġƦƈƍüĽƀЫЋпġŗпƍŗпŻƍüĝżŠпŹġőŠпŻƍüőпЪėüĝüпƍŗпĝġőġƀпüƈƍüőĽƯüпĝĽĴġżġřƈġŗġřƈġпŠп

 
13 KERBRAT-ORECCHIONI, Catherine. Contexto. In: CHARAUDEAU, Patrick & MAINGUENEAU, 
Dominique. Dicionário de análise do discurso . São Paulo: Contexto, 2004. p. 128. 
14 DIJK, Teun A. van. Texto y contexto: semântica y pragmática del discurso . 3.ed. Madri: 
Ediciones Cátedra, 1988. p. 273-274. 
15 ORLANDI, Eni P. Discurso & leitura . São Paulo: Cortez; Campinas: Ed. da UNICAMP, 1988. p. 44. 
16 BROWN, Gillian & YULE , George. Anál isis del discurso . Madri: Visor Libros, 1993. p. 49, 60 e 62.  
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potenci al de signif icado com base naquilo não apenas que quer, mas, sobretudo, 
ŻƍġпŹŠĝġпĝĽƯġżЫЊп ƈżüƠĢƀпĝġпƈüőпŹżĽřėĿŹĽŠЋпüпŠĖƀġżƠüĚēŠпĝġпƍŗпĝĽƀėƍżƀŠпƠĽüĖĽőĽƯüп
ЪġřƈġřĝġżпŠпŻƍġпőýпġƀƈýЋпġпŠпŻƍġпŹŠĝġżĽüпġƀƈüżЋпėŠŗпĖüƀġпřüпėŠřƀĽĝġżüĚēŠпĝġпŻƍġп
qualquer produto textua l r esulta de  ƍŗпŹżŠėġƀƀŠпĝĽƀėƍżƀĽƠŠЫЋпŠпŻƍüőЋпŹŠżпƀƍüпƠġƯЋп
ĴĽėüпЪĽřƀġżĽĝŠпřƍŗüпŹżýƈĽėüпƀŠėĽüőпėŠřėżġƈüпġпĽĝġŠőŠĵĽėüŗġřƈġпĝġƈġżŗĽřüĝüпġп
ĝġƈġżŗĽřüřƈġЫ17. 

 Assim, estes breves e introdutórios estudos de caso , levando em conta a 
abordagem documental, envolvendo  o devir his tórico brasileiro compreendido 
entre a redemocratização de 1945 -1946 e a nova redemocratização de 1986 -1988, 
são calcados nas inter -relações entre o texto/discurso e o contexto histórico, 
envolvendo suas interfaces e interinfluências recíprocas . Seu intent o 
fundamental é o melhor entendimento da conjuntura em análise, levando os 
alunos a essencialmente refletir em acerca dos alcances e limites das 
construções discursivas, bem como a distinguirem as distinções  У por vezes 
sutis e em outras circuns tân cias subs tanciais У entre o discurso e a práxis. Fica 
então à disposição de docentes e discentes uma das tantas estratégias possíveis 
para o estudo da formação brasileira, ao longo do processo  histórico  demarcado, 
no início pela Constituição de 1946, e,  ao encerram ento, pela Constituição de 
1988. 

 

 
17 PEDRO, Emília Ribeiro. O discurso dos e nos media . In: PEDRO, Emília Ribeiro (org.). Análise 
crítica do discurso: uma perspectiva sociopolítica e funcional . Lisboa: Caminho, 1998. p. 306. 
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 A participação do Brasil na II Guerra Mundial, ao lado das forças aliadas, 
representou o apogeu da ditadura estado -novista. Tal presença permiti u o 
fomento ao projeto siderúrgico nacional, financiado com capital norte -
americano, passo decisivo para o processo modernizador intentado desde a 
campanha da Aliança Liberal e que chegava a um momento decisivo de sua 
implementação no que tange à busca do progresso econômico por meio da 
industrialização. Por outro lado, no campo político -ideológico, o fato de o país 
estar lutando externamente contra os totalitarismos e, internamente, manter 
um regime ditatorial, estabeleceu uma contradição que viria a ser d ecisiva para  
trazer fragilidades à sustentação do Estado Novo.  

 A vitória aliada ao final da II Guerra Mundial seria ainda mais definitiva 
para a desintegração estado -novista. No campo externo, não havia mais a 
premência norte -americana de apoiar o governo  brasileiro,  independente de seu 
matiz ideológico, ainda mais diante da incongruência momentânea de tratar -se 
de um regime ditatorial. Além disso, várias das lideranças militares brasileiras 
ombrearam com colegas estadunidenses durante a guerra, bem como m uit as 
delas promoveram estudos nos Estados Unidos, sendo influenciadas 
diretamente no sentido de uma mudança na situação política do Brasil. A 
geopolítica internacional mudaria drasticamente, com os primeiros passos da 
Guerra Fria e da bipolarização entre Estados Unid os e União Soviética, com o 
Brasil mantendo o alinhamento com o primeiro país.  
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 Havia também o desgaste do próprio regime ditatorial que conseguira 
sustentar as práticas autoritárias e a ampla falta de liberdades individuais a 
partir do estado de exceção, justificado pela II Guerra Mundial. Mas, 
progressivamente, surgiria espaço para manifestações de oposição ao regime 
vigente 18. Foi o caso do Manifesto dos Mineiros, lançado a 24 de outubro de 1943, 
no qual líderes liberais reivindicavam o retorn o dos direit os democráticos. 
¾ġĵƍřĝŠпƈüőпŗüřĽĴġƀƈŠЋпЪŠ Brasil pertence à cultura ocidental e dela não se 
ŹŠĝġżýп ĽƀŠőüżп řƍřėüЫЋп ƈġřĝŠп ġŗп ƠĽƀƈüп Żƍġп Šп ƀġƍп Ъdestino está de maneira 
ĽřĝĽƀƀŠőƎƠġőпőĽĵüĝŠпüŠп}ėĽĝġřƈġЫЋпėŠŗпüпżġƀŹġėƈĽƠüпĽřĴőƍĥřėĽüпЪĝŠƀпƀġƍƀпƠüőŠżġƀ 
morais e espĽżĽƈƍüĽƀЫЊп п żġƀŹġĽƈŠп ĝŠп ėŠřƈġƦƈŠп ĽřƈġżřüėĽŠřüőп ġп řüėĽŠřüőЋп Šƀп
ЪŗĽřġĽżŠƀЫпĝĽƯĽüŗпŻƍġпЪüпdemocracia  não era mais , há alguns anos passados, 
ƍŗпĖġŗпüƀƀġĵƍżüĝŠЫЋпŹŠĽƀпЪƠĽƠĽüпüŗġüĚüĝüпĝġпĝġřƈżŠпġпĝġпĴŠżüпĝüƀпřüĚŷġƀЋпġпġŗп
muitos países falhou comple tamġřƈġЫЊпCŗ seguida, os manifestantes lançavam 
mão do recurso de buscar no passado exemplos de atos democráticos, citando -
os ao longo do manifesto. No encerramento da manifestação ficava evidenciada 
a contradição que demarcava a vida brasileira entre a su a posição no  campo 
externo e no interno, havendo clara reivindicação quanto à necessidade da 
adoção de princípios básicos como os da democracia, da federação e da 
liberdade:  
 

 
18 Manifestações citadas a partir de: BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos políticos de 
História do Brasil . 3.ed. Brasília: Senado Federal, 2002. v. 5. p. 464-528. 
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Concluindo, reiteramos a nossa solidariedade com os compromissos do Brasil, a 
cuja política d e guerra У tal como todos os brasileiros dignos deste nome У temos 
prestado e continuaremos a prestar o nosso inteiro apoio. (...)  

Em suma: anunciando que a nação será convocada para a sua estruturação 
política , parece-nos que, se os povos aguardarem a vit ória a fim de escolherem os 
seus rumos, terão para isso perdido uma das supremas oportunidades da História.  

Eis por que, no momento em que devemos, unidos e coesos, sem medir sacrifícios 
e sem quebra ou interrupção da solidariedade já manifesta da, dar tudo  pela vitória 
do Brasil, entendemos que é também contribuir para o esforço de guerra conclamar, 
como conclamamos, os mineiros a que se unam acima de ressentimentos, 
interesses e comodidades, sob os ideais vitoriosos a 15 de novembro de 1889 e 
reafirmados s olenemente em outubro de 1930, a fim de que, pela federação e pela 
democracia, possam todos os brasileiros viver em liberdade  uma vida digna, 
respeitados e estimados pelos povos irmãos da América e de todo o mundo.  

 

 Apesar dessas possibilidade s de manifes tações reivindicatórias, a 
repressão permanecia, tanto que, em dezembro de 1943, uma passeata estudantil 
em São Paulo foi reprimida pela polícia, com a morte de estudantes. Também no 
campo político havia articulações de combate à ditadura, como  foi o caso das 
primeiras articulações, em agosto de 1944, para a formação da União 
Democrática Nacional (UDN), uma frente ampla de combate ao regime ditatorial. 
Em outubro do mesmo ano, Góis Monteiro, uma das mais importantes 
lideranças militares brasilei ras e um dos  pilares na instalação do Estado Novo, 
passava a demonstrar nova postura, manifestando -se a favor da democracia. Já 
em dezembro, a UDN estabelecia articulações para lançar uma candidatura à 
Presidência da República, com a escolha do brigadeiro Eduardo Gomes como 
candidato.  
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 As manifestações em prol da democracia prosseguiam, com a realização 
do Congresso Brasileiro de Escritores, em janeiro de 1945, o qual viria a propor:  
 

- que todos cooperem na defesa do conceito da liberdade  que julga cada ho mem  
como o m eio do fim de si mesmo e de forma alguma como meio do fim de outro 
homem e, em consequência, na defesa da liberdade de pensamento, de crítica e de 
cátedra indispensável a toda obra de cultura e de criação;  

- que sempre e em todas as oportunidad es se manife stem em defesa dos direitos 
e da dignidade da pessoa humana e os valores da vida interior contra as tendências 
de domínio e absorção do indivíduo, capazes de reduzi -lo a um simples instrumento 
do poder público;  

- que, dentro do mais alto espíri to de unidad e nacional, reconheçam e defendam, 
como a mais favorável à vida intelectual em todas as suas manifestações, uma vida 
social democrática  de tal modo organizada que permita e favoreça diferenças 
individuais, de acordo com as aptidões de cada um, e uma multip l icidade de 
expressões culturais diversas;  

- que contribuam, por todos os meios de que possam dispor, e, portanto, com suas 
críticas, propostas e sugestões para a reestruturação do sistema nacional de 
educação e de suas instituições escolares ( ...); 

- que considerem, pois, os escritores a função que lhes cabe ou que podem exercer 
no processo de democratização da cultura, o qual não se realiza somente, como se 
supõe, de fora para dentro, sob pressão de causas externas (...), mas pela força 
intern a de criação  e de renovação de uma cultura de mandato social, enraizada na 
vida do povo (...). 

 

 Em fevereiro de 1945, o jornal Correio da Manhã publicava uma entrevista 
com o ex -ministro e ex -candidato à Presidência, José Américo de Almeida, 
concedida ao jornalista C arlos Lacerda, na qual condenava a ditadura e pedia 
eleições. Tal matéria trazia por significado prático o rompimento da censura 
para com a imprensa. Abria -se espaço para mais manifestações, como foi o caso 
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do Manifesto dos Jornalistas, ocorrid o em março d e 1945, o qual declarava que, 
ЪřŠпŗŠŗġřƈŠпġŗпŻƍġпüпřüĚēŠЋпƍřĿƀƀŠřüЋпėőüŗüпŹġőŠпƀġƍпretorno à normalização 
ėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüőЫ, os homens de imprensa sentiam -ƀġпЪřüпŠĖżĽĵüĚēŠпĝġпĝġĴĽřĽżп
ŹƍĖőĽėüŗġřƈġпüпƀƍüпŹŠƀĽĚēŠпŹŠőĿƈĽėüЫЊпCŗпėőüżŠпġƀŹĿżĽƈŠпĝġпŠŹŠƀição à ditad ura, 
Šƀп ŊŠżřüőĽƀƈüƀпüĴĽżŗüƠüŗпŻƍġЋпЪėŠŗпüпġŗŠĚēŠп ĝġпquem emerge das trevas , 
żġƈŠŗüŗŠƀпüпżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġпĝġпŠŹĽřüżпġпƯġőüżпŹġőŠƀпĽřƈġżġƀƀġƀпėŠőġƈĽƠŠƀЫЋпŠп
ŻƍġпġżüпüƈĢпġřƈēŠпĽřƠĽýƠġőЋпƍŗüпƠġƯпŻƍġпġƀƈüƠüŗпЪŹżĽƠüĝŠƀпĝġпĽřĝġŹġřĝĥřėĽüЫЊп
Diante disso,  argumentava m ŻƍġЋп Ъƀġŗп őĽĖġżĝüĝġЋп ƀƍĴŠėüĝŠƀп Źġőüп ėġřƀƍżüЋп
conservando íntegras as nossas convicções democráticas , tínhamos sido 
żġĝƍƯĽĝŠƀпüŠпƀĽőĥřėĽŠпġпČпĽŗŹŠƈĥřėĽüЫЋпƀġĵƍĽřĝŠпüпŗüřĽĴġƀƈüĚēŠпġŗпƈŠŗпėżĿƈĽėŠпČп
opressão ditatorial. Pouco depois, ainda no mes mo mês, era publicada a 
Declaração dos Artistas Plásticos, aderindo e solidarizando -se às indicações do 
Congresso Brasileiro de Escritores.  

 Diante da pressão, em maio de 1945, o governo expedia decreto que fixava 
as eleições presidenciais para 2 de dezemb ro, com a ex igência de que os partidos 
tivessem caráter nacional. Apesar dessas medidas de abertura, o projeto de 
continuidade no poder não era deixado de lado, tanto que, em agosto, iniciavam -
ƀġпüƀпŗüřĽĴġƀƈüĚŷġƀпĝŠпЪŻƍġżġŗĽƀŗŠЫЋпėŠŗпüпŠżĵüřĽƯüĚēŠпĝġпƠýżĽŠs comícios e m 
ĝĽƠġżƀüƀп ėüŹĽƈüĽƀп ĝŠп ŹüĿƀЊп }п ŗŠƠĽŗġřƈŠп ЪŻƍġżġŗĽƀƈüЫп ŹżġƈġřĝĽüп Żƍġп üп
redemocratização se realizasse com a permanência de Getúlio Vargas no 
poder 19. A 30 de agosto de 1945, Vargas proferia discurso em referência ao 

 
19 FERREIRA, Jorge. A transição democrática de 1945 e o movimento queremista. In: FERREIRA, 
Jorge & DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiência democrática У da 
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ėŠŗĿėĽŠпЪŻƍġżġŗĽƀƈüЫпŠėŠżżĽĝŠпno Rio de Janeiro, no qual já ficavam demarcados 
os indícios das tendências que sustentaria a partir de então, calcadas no 
populismo trabalhista:  
 

Ao homem que se aproxima do fim de suas atividades públicas, e que outro 
desejo não tem senão o de recolher -se à tranquil idade de seu lar, é profundamente 
comovedor e eloquente este movimento a que acabo de assistir, do povo da capital 
da República, símbolo de bravura cívica, de grandeza e de entusiasmo. É que eu 
compreendo o significado desta manifestação. Ela c onstitui uma  reação do povo 
contra as injúrias dos gazeteiros, contra aqueles que, cegos pelas paixões políticas, 
procuram, pela injúria e pela facécia, amesquinhar a pessoa do chefe da nação. A 
resposta foi esta: o protesto do povo. Estou vingado, porque nen huma outr a 
vingança desejaria exercer.  

Eu fiz sempre a política do trabalhador, a política dos homens que trabalham e 
produzem, nos campos e nas cidades, nas oficinas, nos escritórios, nas fábricas ou 
nas estradas de ferro, nos navios, no mar e na terra , nos guichê s dos bancos e nos 
estabelecimentos onde trabalha o funcionalismo público. Em toda parte procurei 
atender às necessidades dos que trabalham.  

Não gostam de mim os gozadores e os sibaritas, aqueles que, vivendo na 
abundância, não querem pagar aos  homens que trabalham uma justa remuneração 
dos seus serviços. Não me querem os forjadores dos trustes e monopólios, que 
procuram desorganizar o orçamento do pobre, encarecendo a vida e provocando a 
elevação dos gêneros de primeira necessidade. Contra esse s, estarei s empre ao lado 
dos interesses do povo, para cumprir a lei. (...)  

Está traçado o caminho das urnas. Nós marchamos para as eleições. Ninguém 
poderá detê-las. Portanto, é preciso que os cidadãos se alistem para votar. A alma do 
cidadão é o voto dep ositado nas urnas. Desse modo, ele fará pesar a sua vontade. 
Mas o voto consciente, não o voto de cabresto dos cabos eleitorais. Só assim o povo 
brasileiro fará sentir a sua vontade. Eu quero presidir a essas eleições, para que o 

 
democratização de 1945 ao golpe civil -militar de 1964 У Terceira República (1945 -1964). 9.ed. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2020. p. 11 -45. 
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povo brasileiro escolha li vremente os seus representantes que serão os mandatários 
de suas aspirações e os obreiros da grandeza do Brasil. 20 

 

 As medidas de abertura, como a marcação das eleições e a anistia e a ação 
ĝŠпŗŠƠĽŗġřƈŠпЪŻƍġżġŗĽƀƈüЫЋпřēŠпƀġżƠĽżĽüŗпŹüżüпĵüżüřƈĽżпüпŹġżŗüřĥřėia de 
Vargas  řŠпŹŠĝġżЋпüпŻƍüőпĴĽėüƠüпėüĝüпƠġƯпŗüĽƀпĽřƠĽýƠġőЋпƍŗüпƠġƯпŻƍġпЪŠпėŠřŊƍřƈŠп
ĝġпŹżġƀƀŷġƀпĽřƈġżřüƀпġпġƦƈġżřüƀпĺüƠĽüпƀĽĝŠпėüŹüƯпĝġпŗƍĝüżпЬĝġпĴüƈŠЭпŠпżġĵĽŗġЫ21. 
Além da oposição que se articulava ,mormente na UDN, e das manifestações da 
intelectualidad e, a progressiva perda do apoio dos militares seria decisiva para 
apear o Presidente de seu cargo. Góis Monteiro, com toda a sua 
representatividade no meio castrense, proclamou que não permitiria o avanço 
ĝġпƍŗüпЪŠřĝüпĝġпüřüżŻƍĽüЫЋпŹżġƈġřĝġřĝŠпƠġżпЪŠпŹüĿƀпrestituído a os seus quadros 
őġĵüĽƀЫЊп}пŹŠřƈŠпėżƍėĽüőпŻƍġпőġƠüżĽüпČпŗƍĝüřĚüпŠėŠżżġƍпüпŹüżƈĽżпĝüпřŠŗġüĚēŠпĝġп
Benjamin Vargas, irmão do Presidente da República, para a Chefia de Polícia no 
Rio de Janeiro, fato utilizado como mote para a derrubada de Vargas. E ra mais 
uma vġƯпVšĽƀпuŠřƈġĽżŠпŻƍġŗпėŠŗƍřĽėüƠüпŠпŠėŠżżĽĝŠЋпĝġėőüżüřĝŠпŻƍġЋпЪġŗпřŠŗġп
ĝüƀпėőüƀƀġƀпüżŗüĝüƀЫпġпЪĝĽüřƈġпĝŠƀпƎőƈĽŗŠƀпüėŠřƈġėĽŗġřƈŠƀЫпġпüĽřĝüпЪŹüżüпġƠĽƈüżп
ŗüĽŠżġƀпĽřŻƍĽġƈüĚŷġƀпŹŠżпŗŠƈĽƠŠƀпŹŠőĿƈĽėŠƀЫЋпŠп·żġƀĽĝġřƈġпġƀƈüƠüпüĴüƀƈüĝŠпĝŠп
governo, sendo t ranƀŗĽƈĽĝŠп Ъo poder ao Presidente do Supremo Tribunal 

 
20 Citado por: BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos políticos de História do Brasil . 3.ed. 
Brasília: Senado Federal, 2002. v. 5. p. 602-603. 
21 MENDES JÚNIOR, Antonio & MARANHÃO, Ricardo (orgs.). Brasil história У texto e consulta: 
Era de Vargas . São Paulo: Hucitec, 1989. p. 204. 
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UġĝġżüőЫ22ЊпwġƀƀġпėŠřƈġƦƈŠЋпüőĵƍřƀпĝŠƀпЪŗĽőĽƈüżġƀпŻƍġпŗüĽƀпƀġпĝġƀƈüėüżüŗЫпřüп
ġĴġƈĽƠüĚēŠпĝüпŻƍġĝüпĝġпÞüżĵüƀпЪġżüŗпŠƀпŗġƀŗŠƀпŻƍġпĴĽĵƍżüżüŗпřŠпĵŠőŹġпĝġпϚϙп
ĝġпřŠƠġŗĖżŠЫЋпŻƍġпĽřƀƈüőüżüпŠпCƀƈüĝŠпwŠƠŠ23. Mais do  que uma ati tude de viés 
ŹŠőĿƈĽėŠЋпüпŻƍġĝüпĝġпVġƈƎőĽŠпÞüżĵüƀпėŠřƀƈĽƈƍĽƍпЪƍŗпüƈŠпĝġпĴŠżĚüпŹŠżпŹüżƈġпĝŠƀп
ĵġřġżüĽƀЫЋпŠƍпƀġŊüЋпЪėŠŗŠпĺüƠĽüпüėŠřƈġėĽĝŠЋпřŠƀпŗŠŗġřƈŠƀпėżĿƈĽėŠƀЋпġŗпŠƍƈƍĖżŠп
de 1930 e novembro de 1937, foram os militares e não os políticos que se 
torna ram os im eĝĽüƈŠƀпĵƍüżĝĽŷġƀпĝŠпŹŠĝġżЫ24. 

 Terminava uma permanência de quinze anos no poder, mas não a 
influência política. O encerramento do Estado Novo não deixou de ser uma 
decisão de compromisso, pois, diante da pressão contrária à ditadura e, 
fundame nta lmente, p erante as novas contingências nacionais/internacionais, 
os militares derrubaram Vargas, mas, ao mesmo não lhe impuseram punições 
de qualquer natureza, como o exílio ou a perda dos direitos políticos. Getúlio 
Vargas não sofreu qualquer tipo de p rocesso e, deslocando -se de volta para sua 
terra natal, permaneceu exercendo um papel político significativo. Além disso, 
ele atuou decisivamente na reedificação partidária daquele momento de 
redemocratização. Nesse sentido, em alternativa à UDN, agiu dire tam ente na 
formação do Partido Social Democrático (PSD), congregando as forças políticas 
estaduais, a partir da ação de seus interventores, e do Partido Trabalhista 

 
22 Citado: BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos políticos de História do Brasil . 3.ed. 
Brasília: Senado Federal, 2002. v. 5. p. 607-609. 
23 IGLÉSIAS, Francisco. Breve historia conteporánea del Brasil . México: Fondo de Cultur a 
Económica, 1999. p. 108. 
24 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio a Castelo . 13.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2003. p. 78. 
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Brasileiro (PTB), cuja força política emanava dos sindicatos, atrelados ao Estado 
durante a  di tadura.  

 Assim, o ano de 1945 marcaria também a retomada da ação dos partidos 
políticos, extintos durante a ditadura estado -novista 25. Ao contrário da 
caracterização regional que marcara os partidos até então, as novas 
agremiações tenderam a constituir e str uturas de  organização nacional, de modo 
que, apesar de algumas discrepâncias internas advindas dos regionalismos, elas 
buscaram instituir uma atuação mais abrangente e global. Os três principais 
partidos que tiveram uma ação mais direta no período que v ai de 1945 a 1964, a 
UDN, o PSD e o PTB, elaboraram conteúdos programáticos cuja principal 
característica era uma sistematização de objetivos, visando a atingir diversos 
elementos constitutivos da vida nacional 26. 

 A UDN, em seu programa de 1945, dizia prec oni zar e apoiüżпЪƍŗпŹżŠėġƀƀŠп
de democratização do Brasil, de fim construtivo e social, capaz de promover o 
progresso político e econômico e o bem -ġƀƈüżп ĝġп ƈŠĝŠƀп Šƀп ĖżüƀĽőġĽżŠƀЫЊп п
üĵżġŗĽüĚēŠпŹżġƈġřĝĽüпƈüŗĖĢŗпЪüƈĽřĵĽżпüпżġüőĽĝüĝġпĝġŗŠėżýƈĽėüЋпŹġőŠпġƦġżėĿėĽŠ 
efetivo das  őĽĖġżĝüĝġƀпŻƍġп őĺġпƀēŠпĽřġżġřƈġƀЫЋпėŠŗŠп üƀпЪĝġпŹġřƀüŗġřƈŠЋпĝġп

 
25 DELGADO, Lucilia de Almeida Neves. Partidos políticos e frentes parlamentares: projetos, 
desafios e conflitos na democracia. In:  FERREIRA, Jorge & DELGADO, Lucilia de Almeida Neves 
(orgs.). O tempo da experiência democrática У da democratização de 1945 ao golpe civil -militar 
de 1964 У Terceira República (1945 -1964). 9.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2020. p. 127 -
153. 
26 Conteúdos de cada partido destacados com base em: CHACON, Vamireh. História dos partidos 
brasileiros: discursos e práxis dos seus programas . 2.ed. Brasília: Editora da Universidade de 
Brasília, 1985. p. 343-466. 
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reunião, de associação, de ensino, de religião e de culto e de organização 
ŹüżƈĽĝýżĽüп ġп ƀĽřĝĽėüőЫЍп Ėġŗп ėŠŗŠп üƈżüƠĢƀп ĝġп Ъƍŗп żġĵĽŗġп żġŹżġƀġřƈüƈĽƠŠп
ėŠřƀėĽġřƈġпġпőġĵĿƈĽŗŠЫЊп пË?wпŹżŠŹƍřha ainda a m anutenção da federação, de 
ŗüřġĽżüпŻƍġЋпЪƀġŗпżġƀƈżĽřĵĽżпüпüƍƈŠřŠŗĽüпĝŠƀпġƀƈüĝŠƀЫЋпŹƍĝġƀƀġпƀġżпĴŠżƈüőġėĽĝüп
ЪüпƍřĽĝüĝġпŹŠőĿƈĽėüпřüėĽŠřüőЫЍпüőĢŗпĝüпżġėŠřƀƈżƍĚēŠпĝüпЪƠĽĝüпŗƍřĽėĽŹüőЋпėŠŗŠп
ŹŠřƈŠп ĝġп üŹŠĽŠп ĝüп ŠżĵüřĽƯüĚēŠп ĝġŗŠėżýƈĽėüЫЍп ġп üп żġĽřƈġĵżüĚēŠпdo Poder 
Jud iciário. Ainda compunham o conteúdo programático da UDN os seguintes 
itens:  

- administração  

- homem  

- capital  

- técnica  

- terra  

- industrialização  

- comércio  

- transportes  

- regime fiscal  

- política social  

- intervenção do Estado  

- relações ex ter iores  
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- segurança nacional  

 

 }п ŹżŠĵżüŗüп ĝŠп ·¾?п ġƦŹżġƀƀŠп ġŗп ϚϢϝϞп üŹżġƀġřƈüƠüп ƀƍüƀп ЪĝĽżġƈżĽƯġƀп
ėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüĽƀЫЋп ĝġřƈżġп üƀп ŻƍüĽƀЋп řŠп Żƍġп ƈüřĵġп Čп ЪŠżĵüřĽƯüĚēŠп řüėĽŠřüőЫЋп
defendia princípios como: sistema federativo, forma republicana, soberania da 
união, autonomia dos  estados, autonomia do Distrito Federal, autonomia dos 
municípios, unidade do direito, temporariedade das funções eletivas, Congresso 
Nacional bicameral, responsabilidade dos agentes de administração e plenitude 
das garantias dos magistrados. Q uanƈŠпüŠƀпЪĝiżġĽƈŠƀпĴƍřĝüŗġřƈüĽƀЫЋпŹżŠŹƍřĺüпŠп
voto obrigatório e secreto, o sufrágio universal e direto, a pluralidade dos 
partidos nacionais, a representação proporcional, a justiça eleitoral, a 
inviolabilidade dos direitos individuais e a plenitude dos d ire itos econ ômicos e 
ƀŠėĽüĽƀп ĝŠп ĺŠŗġŗЊп kýп řŠп Żƍġп ƀġп żġĴġżġп Čп ЪŹżýƈĽėüп ĝüп ĝġŗŠėżüėĽüЫЋп Šп ·¾?п
ŹżŠŹƍĵřüƠüпƍŗüпЪġĝƍėüĚēŠпŹŠőĿƈĽėŠпĝŠпŹŠƠŠЋпřŠпƀġřƈĽĝŠпĝüпĴŠżŗüĚēŠЫпĝġпƍŗüп
ЪėŠřƀėĽĥřėĽüп ĝġŗŠėżýƈĽėüЫЋп ĝġп ƍŗп ЪƠĽĵĽőüřƈġп ġƀŹĿżĽƈŠп ėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüőЫп ġп ĝġп
ЪĺýĖĽƈŠƀпĝġпƀġżġnid ade e elevüĚēŠпřüƀпėüŗŹüřĺüƀпġпĝġĖüƈġƀпŹŠőĿƈĽėŠƀЫЊпCŗпƈüőп
conteúdo programático, bastante detalhado, também eram apontados:  

- administração geral e financeira (planos de administração; organização, 
pessoal e material dos serviços públicos; serviços de g eografia e estatística; 
orçamento, política tributária; moralidade e eficiência administrativa)  

- ordem externa e interna (relações exteriores; Forças Armadas; serviços 
judiciários, penitenciários e policiais; localização do Distrito Federal)  
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- organização  social (pol ítica demográfica; a cidade e o campo; a instituição da 
família, a casa, a associação profissional ou sindical; a igualdade social)  

- economia nacional (energia; indústria; agricultura; comércio; moeda e crédito; 
cooperativismo);  

- trabalho e previdência (o trabalho como obrigação e direito do homem; 
garantias de trabalho; salário do trabalhador; oito horas de trabalho; repouso e 
férias; condições de trabalho; assistência do trabalhador; participação nos lucros 
das empresas; direito do trabalha dor  por cont a própria; direito de greve; 
legislação trabalhista; justiça do trabalho; previdência)  

- saúde e assistência (pesquisa científica; fiscalização das profissões; 
alimentação; combate às endemias; organização sanitária e hospitalar; 
puericultura; proteção aos menores; obras assistenciais; assistência religiosa)  

- educação e cultura (expansão e melhoria do ensino; ensino primário, de 
segundo grau e superior; educação geral; gratuidade do ensino; assistência aos 
escolares; organização dos estudantes;  o professor ; administração do ensino; 
escotismo; difusão cultural; as ciências, as letras e as artes)  

- sistema de viação (plano nacional de viação; transportes ferroviários, 
transportes rodoviários; navegação marítima, fluvial e lacustre; navegação 
aérea; concorrênc ia dos sistemas; código de transportes; comunicações; 
indústrias referentes à viação; formação de pessoal especializado)  
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 Já o programa do PTB era bem mais centrado nas questões trabalhistas, 
ŹżŠŹŠřĝŠпŠпЪżġġƦüŗġпĝüп9ŠřƀƈĽƈƍĽĚēŠпƀġŗпŻƍġпƀġŊüŗпreduzidos os  direitos por 
ġőüп üƀƀġĵƍżüĝŠƀп üŠƀп ƈżüĖüőĺüĝŠżġƀЫЊп ·żġƈġřĝĽüп üĽřĝüп Żƍġп üƀп ŗŠĝĽĴĽėüĚŷġƀп
ėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüĽƀпƀġпŠŹġżüƀƀġŗпЪřŠпƀġřƈĽĝŠпĝġпġƀƈüĖġőġėġżпƍŗпŗġőĺŠżпġŻƍĽőĿĖżĽŠп
entre as classes sociais através do reajustamento das prerrogativas inerentes ao 
capital e ao  ƈżüĖüőĺŠЫЋпőġƠüřĝŠпġŗпėŠřƈüпüпЪŗġőĺŠżпĝĽƀƈżĽĖƍĽĚēŠпĝüƀпżĽŻƍġƯüƀЋп
restrições de lucros a um limite razoável e participação dos mesmos pelos 
ƈżüĖüőĺüĝŠżġƀЫЊп ?ġĴġřĝĽüп ƈüŗĖĢŗп üп ЪġƦƈĽřĚēŠп ĝŠƀп őüƈĽĴƎřĝĽŠƀЫЋп Šп ЪėżĢĝĽƈŠп
üĵżĿėŠőüЫпġпüпЪƠüőŠżĽƯüĚēŠпĝŠпĺomem do povoЫ. Tal partido propugnava ainda a 
ЪƍřĽĝüĝġпřüėĽŠřüőЋпƀŠĖпŠпżġĵĽŗġпĝġŗŠėżýƈĽėŠЋпėŠŗпƠŠƈŠпĝĽżġƈŠпġпƍřĽƠġżƀüőЫЊп
Também faziam parte do programa do PTB os seguintes pontos:  

- a verdadeira representação política do trabalhador  

- a legislação social  

- o trabalha dor rural  

- a justiça do trabalho  

- o dever de trabalhar e a segurança de emprego  

- o aprimoramento profissional e intelectual dos trabalhadores  

- a autonomia das entidades sindicais  

- a representação das classes  

- a segurança social  
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- a pobreza como um pe rigo social  

- a iniciativa privada supletiva da ação governamental  

- a formação da nacionalidade  

- as escolas pré-vocacionais  

- a proteção ampla à maternidade e à infância  

- a planificação econômica  

- as fontes de energia  

- os transportes  

- as ind ústrias  

- a agricultura  

- o comércio  

- a imigração  

- a limitação da riqueza  

- a participação nos lucros  

- a extinção dos latifúndios  

- o movimento cooperativista  

- o combate aos açambarcadores e a responsabilidade funcional  

- o salário profissional e a garantia de acesso 
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- o espírito de solidariedade entre todos os cidadãos  

- o combate aos regimes de violência  

- a política de compreensão e ajuda entre as nações  

- o direito de greves  

 

 Além desses partidos, o retorno do PCB também constituiu um fenômeno 
hist órico rel evante nessa época. Tal agremiação definia -ƀġпėŠŗŠпŠпЪŹüżƈĽĝŠпĝüп
ėőüƀƀġпŠŹġżýżĽüЋпėŠŗŹŠƀƈŠпŹżĽřėĽŹüőŗġřƈġпĝġпƈżüĖüőĺüĝŠżġƀЫЋпŹżŠŹŠřĝŠ-se a lutar 
ЪŹġőüп ėŠřŻƍĽƀƈüп ĝüп ėŠŗŹőġƈüп ġŗüřėĽŹüĚēŠп ġėŠřţŗĽėüЋп ŹŠőĿƈĽėüп ġп ƀŠėĽüőп ĝŠп
8żüƀĽőЫЍпƠĽƀüřĝŠпüпЪėŠřƀġĵƍir para o povo as garantias da mais ampla e efetiva 
ĝġŗŠėżüėĽüЫЋпĖġŗпėŠŗŠпЪŗġőĺŠżüżпüƀпėŠřĝĽĚŷġƀпĝġпƠĽĝüЋпƈżüĖüőĺŠпġпėƍőƈƍżüпĝüп
classe operária e de toda a população laboriosa, até chegar a abolir todas as 
ĴŠżŗüƀпĝġпġƦŹőŠżüĚēŠпġпŠŹżġƀƀēŠЫЊп·żġƈġřĝĽüпƈüŗĖĢŗ Ъüssegurar sempre o maior 
ĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠпġпŹżŠĵżġƀƀŠпĝŠпŹüĿƀпġпĝġпƀƍüƀпĴŠżĚüƀпĝġпŹżŠĝƍĚēŠЫЊп}пėŠřƈġƎĝŠп
programático dos comunistas apresentado em 1945 defendia pautas 
concentradas em lutas como:  

- pelo termo à exploração do país pelo capital estrangeiro colonizador e pelas 
forças reacionárias internas  

- pela paz e a cooperação entre as nações e o fortalecimento da unidade mundial 
dos povos 

- contra as guerras de conquista e a exploração colonial  
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- pela exploração da terra por métodos modernos, com a divis ão e a entrega 
gratuita à massa camponesa das terras abandonadas  

- pela vigência das liberdades públicas e das garantias do cidadão  

- pela vitória e pleno desenvolvimento da democracia  

- pela defesa do lar e da família  

- pela emancipação da mulher  

- pela defesa da juv entude  

- pelo desenvolvimento da ciência, da arte e da cultura  

- por um governo genuinamente popular  

 

 Vários outros partidos atuaram no período posterior ao Estado Novo, 
dentre eles, o Partido de Representação Popular (PRP), o Partido Democrat a 
Cristão (P DC), o Partido Socialista Brasileiro (PSB) e o Partido Social Progressista 
(PSP). As prioridades políticas do momento estavam ligadas à retomada das 
práticas eleitorais, à eliminação dos mecanismos autoritários e a 
reconstitucionalização do paí s. Nesse sentido, as novas determinações legais 
estabeleceram as datas das eleições para governadores, Assembleias 
Legislativas dos estados, conjuntamente com as já definidas para Presidente da 
República, Conselho Federal e Câmara dos Deputados. Concomitan tem ente, 
out ro dispositivo legal promoveu a extinção do Tribunal de Segurança Nacional, 
o que trazia consigo a recuperação de algumas das liberdades individuais 
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suprimidas nos anos anteriores. Após a queda de Vargas, o poder foi exercido 
por José Linhares,  representan te do Judiciário, cujo governo teve por principal 
objetivo preparar o país para as eleições, até a posse do novo Presidente.  

 As eleições presidenciais ficaram concentradas entre a UDN, com o 
brigadeiro Eduardo Gomes e o PSD, com Eurico Gaspar Dutra, aparecendo ainda 
a candidatura de Yedo Fiúza pelo PCB, ainda que o mesmo não chegasse a ser 
um militante de tal partido. A UDN se apresentava como a encarnação do 
espírito combativo ao Estado Novo e ao getulismo, recaindo sua candidatura 
sobre Eduar do Gomes, mil itar da Aeronáutica, cujo nome, durante a campanha, 
foi associado a uma suposta heroicidade, tendo em vista ser um dos poucos 
ƀŠĖżġƠĽƠġřƈġƀп ĝŠƀп ЪϚϡп ĝŠп UŠżƈġЫЋп Čп ĢŹŠėüп ĝüп ŹżĽŗġĽżüп żġĖġőĽēŠп ƈġřġřƈĽƀƈüЋп
conhecida como Revolta do Forte de Copacaba na. Já Gaspar Dutra era também 
militar e tivera participação efetiva na ditadura estado -novista, atuando no 
Ministério da Guerra.  

 Um fator decisivo para os rumos eleitorais foi o apoio de Getúlio Vargas à 
candidatura de Dutra. Ainda que Vargas tivesse che gado a considerar tal militar 
como um traidor, por ter participado de sua derrubada, ao final do Estado Novo, 
a escolha por apoiá -lo foi decidida tendo em vista evitar a posse de um aberto 
opositor, como era o caso de Eduardo Gomes, que poderia promover um a 
devassa na administração estado -novista, bem como implicações judiciais para 
com seus mantenedores. Além disso, Vargas preferia uma candidatura que não 
ofuscasse sua própria imagem, tendo em vista seu projeto de uma retomada ao 
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poder a partir das eleiçõe s presidenci ais seguintes. Nessa linha, Getúlio Vargas 
ŹżŠřƍřėĽŠƍпŗüřĽĴġƀƈŠпЪüŠƀпĖżüƀĽőġĽżŠƀЫпüėŠřƀġőĺüřĝŠпŠпƠŠƈŠпŹüżüп?ƍƈżüЌп 

 
A abstenção é um erro. Não se vence sem luta, nem se participa da vitória 

ficando neutro. Fora do governo, meu espírito sofreu d ecantação de  quaisquer 
ressentimentos, por injustiças sofridas. Nunca pretendi outra coisa, senão cumprir a 
lei, realizar as eleições na época marcada e passar o governo às mãos do meu 
substituto eleito pelo povo e reconhecido pelos poderes legais. (...)  

O general Eur ico Gaspar Dutra, candidato do PSD, em repetidos discursos e, ainda 
agora, em suas últimas declarações, colocou -se dentro das ideias do programa 
trabalhista e assegurou a esse partido garantias de apoio, de acordo com as suas 
forças eleitorais.  Ele merece, portanto, os nossos sufrágios.  

Sempre procurei atender aos interesses dos pobres e dos humildes, amparar os 
direitos dos trabalhadores e do povo brasileiro em geral, desse povo sempre bom, 
bravo e generoso. Estarei ao vosso lado para a luta e acompanhar -vos-ei até a 
vitória.  

Após esta, estarei ainda ao lado do povo contra o Presidente, se não forem 
cumpridas as promessas do candidato.  

Agredido, injuriado, traumatizado pelo choque dos ódios e das paixões políticas, 
venho dizer -vos que esqueci tu do isto e encontrei no amor à minha pátria, forças 
para me renovar.  

Estou presente e venho cumprir minha palavra. 27 

  

 O apoio de Vargas foi decisivo para a vitória de Dutra, revelando um fator 
essencial para os rumos políticos do país até os primórdios dos  anos 1960, pelo 
qual, todas as eleições à Presidência da República foram vencidas por 
candidatos que contavam com o apoio ou estavam diretamente vinculados às 

 
27 Citado por: CARONE, Edgard. A Quarta Repúb lica (1945-1965). São Paulo: DIFEL: 1980. p. 4-5. 
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práticas populistas. A relevância política de Vargas era tão considerável que ele 
chegou a ser elei to senado r por dois estados e deputado por seis deles. Além 
disso, foi atribuída à candidatura de Eduardo Gomes uma caracterização 
antipopular, por meio de uma propalada frase a ele atribuída, segundo a qual ele 
řēŠпŹżġėĽƀüżĽüпĝŠпЪƠŠƈŠпĝġпŗüżŗĽƈġĽżŠƀЫЋпou seja, poderia prescindir da votação 
das massas de trabalhadores urbanos.  

  Na eleição presidencial, Dutra recebeu 3.251.507 votos; Eduardo Gomes, 
2.039.342, e Fiúza, 569.818. Nessa época a população brasileira era de 46.215.000 
habitantes, dos quais 7.4 59.849 eram eleitores e 6.200.005, compareceram como 
votantes. Quanto ao Poder Legislativo, a maioria ficou com o PSD, seguido pela 
UDN, depois o PTB e o PCB, além de representantes de outras agremiações. 
?ġƀƀüпŗüřġĽżüЋпЪüпřŠƠüпŠżĝġŗпőĽĖġżüő-democrática nã o começara b eŗЫЋпŊýпŻƍġпЪŠп
ŹżĽŗġĽżŠпŹżġƀĽĝġřƈġпżġŹżġƀġřƈŠƍпüпėŠřƈĽřƍĽĝüĝġпĝŠƀпėŠřƀġżƠüĝŠżġƀпřŠпŹŠĝġżЫ28. 
A posse do novo Presidente ocorreu a 31 de janeiro de 1946 e, nos primeiros 
meses desse ano, o governo teve enfrentar uma grave onda de greves operárias , 
levando à edição, em março, de mecanismo legal restritivo a tal ação. Em 
fevereiro do mesmo ano iniciavam -se os trabalhos da Assembleia Constituinte. 
Os resquícios autoritários permaneciam, assim como a influência do clima de 
Guerra Fria, com o alinhamen to aos Estados Unidos. Nesse sentido, em março 
de 1946 foram apresentadas denúncias contra o PCB e pedida a cassação do seu 
registro junto ao TSE, com a acusação de que o partido seria antidemocrático e 

 
28 LOPEZ, Adriana & MOTA, Carlos Guilherme. História do Brasil: uma interpretação . São Paulo: 
SENAC/São Paulo, 2008. p. 720. 
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receberia auxílio da URSS. Em maio ocorreu um expurgo  de funcioná rios 
públicos comunistas e repressão a comício do PCB. Ainda neste mês ocorreu a 
apresentação do anteprojeto de Constituição, a qual viria a ser promulgada a 16 
de setembro.  

 A Constituição de 1946 teria como condicionantes fundamentais o 
antag oni smo em re lação à ditadura decaída, com a retomada de dispositivos 
democráticos, a opção por limitações à centralização política e à concentração 
de poderes e valorização dos direitos individuais 29. Segundo o texto 
constitucional 30, os Estados Unidos do Br asi l mantinh aŗЋп ЪƀŠĖп Šп żġĵĽŗġп
żġŹżġƀġřƈüƈĽƠŠЋпüпUġĝġżüĚēŠпġпüпºġŹƎĖőĽėüЫЋпüėżġƀėġřƈüřĝŠпŻƍġпЪƈŠĝŠпŠпŹŠĝġżп
ġŗüřüпĝŠп ŹŠƠŠп ġп ġŗп ƀġƍп řŠŗġп ƀġżýп ġƦġżėĽĝŠЫЊп п ËřĽēŠп ġżüп ĴŠżŗüĝüп ŹġőŠп
conjunto de estados, territórios e o Distrito Federal. Quanto ao contexto de 
defl agração béli cüпŻƍġпżġėġřƈġŗġřƈġпƀġпġřėġżżüżüЋпüп9ŠřƀƈĽƈƍĽĚēŠпĵüżüřƈĽüпŻƍġпЪŠп
Brasil só recorrerá à guerra, se não couber ou se malograr o recurso ao 
üżĖĽƈżüŗġřƈŠпŠƍпüŠƀпŗġĽŠƀпŹüėĿĴĽėŠƀпĝġпƀŠőƍĚēŠпĝŠпėŠřĴőĽƈŠЫЋпüőĢŗпĝĽƀƀŠЋпŹżġƠĽüп
ŻƍġЋп Ъġŗп ėüƀŠп řġřĺƍŗп ƀġп ġŗŹenh ará em gu erra de conquista, direta ou 
ĽřĝĽżġƈüŗġřƈġЋпŹŠżпƀĽпŠƍпġŗпüőĽüřĚüпėŠŗпŠƍƈżŠпCƀƈüĝŠЫЊ 

 
29 BONAVIDES, Paulo & ANDRADE, Paes de. História constitucional do Brasil . 3.ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1991. p. 407-425.; IGLÉSIAS, Francisco. Constituintes e constituições 
brasileiras . São Paulo: Brasiliense, 1985. p. 60-71.; e QUIRINO, Célia Galvão & MONTES, Maria 
Lúcia. Constituições brasileiras e cidadania .  São Paulo: Ática, 1987. p. 60-65. 
30 REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil . Rio 
de Janeiro: Imprensa Nacional, 1946.  
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 Tal texto previa ainda as competências da União, limitava as 
possibilidades de intervenção federal em cada um dos estados e determinava o 
destino dos impostos.  In dicava qu e o Poder Legislativo seria exercido pelo 
Congresso Nacional, formado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. 
Ficavam previstas as condições de elegibilidade para o Congresso Nacional, ou 
seja, ser brasileiro, estar no exercício dos di rei tos polít icos e ser maior de vinte e 
cinco anos para a Câmara dos Deputados e de trinta e cinco, para o Senado 
Federal, havendo também a previsão das formas de funcionamento e das 
atribuições de cada uma das casas legislativas, bem como do rito da confe cção 
das lei s. Já o Poder Executivo seria exercido pelo Presidente da República, 
elegível no caso de ser brasileiro, estar no exercício dos direitos políticos e ser 
maior de trinta e cinco anos, ficando também estabelecidas as atribuições e as 
reponsabilid ades do chefe do Executivo. No que tange ao Poder Judiciário, eram 
expressos os ditames de funcionamento e ação do Supremo Tribunal Federal, 
dos Juízes e dos Tribunais, além da Justiça dos Estados e do Ministério Público.  

 No que se refere ao processo elei tor al, a Constituição de 1946 previa que 
ġżüŗпЪġőġĽƈŠżġƀпŠƀпĖżüƀĽőġĽżŠƀпŗüĽŠżġƀпĝġпĝġƯŠĽƈŠпüřŠƀпŻƍġпƀġпüőĽƀƈüżġŗпřüпĴŠżŗüп
ĝüпőġĽЫЊпCřƈżġƈüřƈŠЋпřēŠпŹŠĝġżĽüŗпЪüőĽƀƈüż-se eleitores: os analfabetos; os que não 
saibam exprimir -se na língua nacional; os que este jam  privados , temporária  ou 
ĝġĴĽřĽƈĽƠüŗġřƈġЋпĝŠƀпĝĽżġĽƈŠƀпŹŠőĿƈĽėŠƀЫЊпÆüŗĖĢŗпġżüпƠġĝüĝŠпŻƍġпƀġпüőĽƀƈüƀƀġŗп
ЪġőġĽƈŠżġƀп üƀп ŹżüĚüƀп ĝġп ŹżĢЋп ƀüőƠŠп Šƀп üƀŹĽżüřƈġƀп üп ŠĴĽėĽüőЋп Šƀп ƀƍĖŠĴĽėĽüĽƀЋп Šƀп
subtenentes, os sargentos e os alunos das escolas militares de ensino supġżĽŠżЫЊп
Aiřĝüп ŻƍüřƈŠп Čƀп ġőġĽĚŷġƀЋп ĴĽėüƠüп ŹżġƠĽƀƈŠп Żƍġп ЪŠп üőĽƀƈüŗġřƈŠп ġп Šп ƠŠƈŠп ƀēŠп
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obrigatórios para os brasileiros de ambos os sexos, salvo as exceções previstas 
ġŗпőġĽЫЍпĖġŗпėŠŗŠпЪŠпƀƍĴżýĵĽŠпĢпƍřĽƠġżƀüőпġпĝĽżġƈŠЍпŠпƠŠƈŠпĢпƀġėżġƈŠЫЋпĴĽėüřĝŠп
Ъüƀƀġĵƍżüĝüпa representa ção proporcional dos partidos políticos nacionais, na 
ĴŠżŗüпŻƍġпüпőġĽпġƀƈüĖġőġėġżЫЊ 

 A ampliação dos d ireitos e das garantias individuais em relação ao 
período anterior foi significativa. Ao contrário da Constituição antecedente, que 
tinha uma tendência re sƈżĽƈĽƠüЋпüп9üżƈüпĝġпϚϢϝϟпĵüżüřƈĽüпŻƍġпЪüпġƀŹġėĽĴĽėüĚēŠпĝŠƀп
ĝĽżġĽƈŠƀпġпĵüżüřƈĽüƀпġƦŹżġƀƀüƀЫпġŗпƀġƍпƈġƦƈŠЋпřēŠпġƦėőƍĽżĽüпЪŠƍƈżŠƀпĝĽżġĽƈŠƀпġп
ĵüżüřƈĽüƀпĝġėŠżżġřƈġƀпĝŠпżġĵĽŗġпġпĝŠƀпŹżĽřėĿŹĽŠƀпŻƍġпġőüпüĝŠƈüЫЊпA Constituição 
ĝġпϚϢϝϟпüƀƀġĵƍżüƠüпЪüŠƀпĖrasileiros e  aos estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade,  à segurança 
ĽřĝĽƠĽĝƍüőпġпČпŹżŠŹżĽġĝüĝġЫЋпėŠŗпĝġƀƈüŻƍġпŹüżüпĴƍřĝüŗġřƈŠƀпėŠŗŠЌп 

- todos são iguais perante a lei;  

- ninguém pode ser obrigado a fazer ou dei xar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei;  

- a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;  

- a lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de 
direito individual;  

- é li vre  a manife stação do pensamento, sem que dependa de censura, salvo 
quanto a espetáculos e diversões públicas, respondendo cada um, nos casos e na 
forma que a lei preceituar pelos abusos que cometer;  



F R A N C I S C O  D A S  N E V E S  A L V E S 
 

40 

 

- não é permitido o anonimato;  

- é assegurado o direito de resposta; 

- a publicação de livros e periódicos não dependerá de licença do poder público; 
não será, porém, tolerada propaganda de guerra, de processos violentos para 
subverter a ordem política e social, ou de preconceitos de raça ou de classe;  

- é invi olável o sig i lo da correspondência;  

- é inviolável a liberdade de consciência e de crença e assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos, salvo o dos que contrariem a ordem pública ou os 
bons costumes;  

- por motivo de convicção religiosa, filosófica ou política,  ninguém será privado 
de nenhum dos seus direitos, salvo se a invocar para se eximir de obrigação, 
encargo ou serviço impostos pela lei aos brasileiros em geral, ou recusar os que 
ela estabelecer em substituição daqueles deveres, a fim de atend er escusa de 
consciência;  

- sem constrangimento dos favorecidos, será prestada por brasileiro assistência 
religiosa às Forças Armadas e, quando solicitada pelos interessados ou seus 
representantes legais, também nos estabelecimentos de internação coletiva;  

- os cemité rios terão caráter secular e serão administrados pela autoridade 
municipal; é permitido a todas as confissões religiosas praticar neles os seus 
ritos; as associações religiosas poderão, na forma da lei, manter cemitérios 
particulares;  
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- todos podem reunir -se, sem armas, não intervindo a polícia senão para 
assegurar a ordem pública; com esse intuito, poderá a polícia designar o local 
para a reunião, contanto que, assim procedendo, não a frustre ou impossibilite;  

- é garantida a liberdade de assoc iação para f ins lícitos; nenhuma associação 
poderá ser compulsoriamente dissolvida senão em virtude de sentença 
judiciária;  

- é vedada a organização, o registro ou o funcionamento de qualquer partido 
político ou associação, cujo programa ou ação contrarie o regime dem ocrático, 
baseado na pluralidade dos partidos e na garantia dos direitos fundamentais do 
homem;  

- é livre o exercício de qualquer profissão, observadas as condições de 
capacidade que a lei estabelecer;  

- a casa é o asilo inviolável do indivíduo ; ninguém po derá nela penetrar à noite, 
sem consentimento do morador, a não ser para acudir a vítimas de crime ou 
desastre, nem durante o dia, fora dos casos e pela forma que a lei estabelecer;  

- é garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapr opr iação por  
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante prévia e justa 
indenização em dinheiro; em caso de perigo iminente, como guerra ou comoção 
intestina, as autoridades competentes poderão usar da propriedade particular, 
se assim o exigir o bem público, ficando, todavia, assegurado o direito a 
indenização ulterior;  
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- os inventos industriais pertencem aos seus autores, aos quais a lei garantirá 
privilégio temporário ou, se a vulgarização convier à coletividade, concederá 
justo pr êmi o; 

- é assegurada a propriedade das marcas de indústria e comércio, bem como a 
exclusividade do uso do nome comercial;  

- aos autores de obras literárias, artísticas ou científicas pertence o direito 
exclusivo de reproduzi -las; os herdeiros dos autores gozarão desse direito pelo 
tempo que a lei fixar;  

- ninguém será preso senão em flagrante delito ou, por ordem escrita da 
autoridade competente, nos casos expressos em lei;  

- ninguém será levado à prisão ou nela detido se prestar fiança permitida em lei;  

- a prisão ou  detenção de qualquer pessoa será imediatamente comunicada ao 
juiz competente, que a relaxará, se não for legal, e, nos casos previstos em lei, 
promoverá a responsabilidade da autoridade coatora;  

- dar -se-á habeas corpus  sempre que alguém sofre r ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder; nas transgressões disciplinares, não cabe o  habeas corpus ; 

- para proteger direito líquido e certo não amparado por habeas corpus , 
conced er-se-á mand ado de segurança, seja qual for a autoridade responsável 
pela ilegalidade ou abuso de poder;  
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- é assegurada aos acusados plena defesa, com todos os meios e recursos 
essenciais a ela;  

- não haverá foro privilegiado nem juízes e tribunais de exce ção; 

- ningu ém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente 
e na forma de lei anterior;  

- é mantida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, contanto 
que seja sempre ímpar o número dos seus membros e garantido o sigil o das 
votaçõ es, a plenitude da defesa do réu e a soberania dos vereditos;  

- a lei penal regulará a individualização da pena e só retroagirá quando 
beneficiar o réu;  

- nenhuma pena passará da pessoa do delinquente;  
- não haverá pena de morte, de banimento, de confisco nem de caráter perpétuo; 
são ressalvadas, quanto à pena de morte, as disposições da legislação militar em 
tempo de guerra com país estrangeiro; a lei disporá sobre o sequestro e o 
perdimento de bens, no caso de enriquecimento ilícito, por influ ência ou com  
abuso de cargo ou função pública, ou de emprego em entidade autárquica;  

- não haverá prisão civil por dívida, multa ou custas, salvo o caso do depositário 
infiel e o de inadimplemento de obrigação alimentar, na forma da lei;  

- não será concedi da a extradi ção de estrangeiro por crime político ou de opinião 
e, em caso nenhum, a de brasileiro;  
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- nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça; 
nenhum será cobrado em cada exercício sem prévia autorização orçamentária, 
ressalvada , porém, a tarifa aduaneira e o imposto lançado por motivo de guerra;  

- o poder público, na forma que a lei estabelecer, concederá assistência judiciária 
aos necessitados;  

- a lei assegurará:  

* o rápido andamento dos processos nas repartições públicas;  
      * a ciênc ia aos interessados dos despachos e das informações a que eles 
se refiram;  

* a expedição das certidões requeridas para defesa de direito;  

* a expedição das certidões requeridas para esclarecimento de negócios 
administrativos, salvo se o interes se público i mpuser sigilo;  

- é assegurado a quem quer que seja o direito de representar, mediante petição 
dirigida aos poderes públicos, contra abusos de autoridades, e promover a 
responsabilidade delas;  

- qualquer cidadão será parte legítima para pleitear  a anulação ou a declaração 
de nulidade de atos lesivos do patrimônio da União, dos estados, dos municípios, 
das entidades autárquicas e das sociedades de economia mista.  

 

 A Constituição de 1946 reservava espaço para definições em torno da 
ЪŠżĝġŗп ġėŠřţŗĽėa e ƀŠėĽüőЫЊ wġƀƀġп ŻƍġƀĽƈŠЋп ġƀŹġėĽĴĽėüƠüп Żƍġп Ъü ordem 
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econômica deve ser organizada conforme os princípios da justiça social, 
ėŠřėĽőĽüřĝŠпüпőĽĖġżĝüĝġпĝġпĽřĽėĽüƈĽƠüпėŠŗпüпƠüőŠżĽƯüĚēŠпĝŠпƈżüĖüőĺŠпĺƍŗüřŠЫпġп
ġƀƈüĖġőġėġřĝŠпŻƍġпЪüпƈŠĝŠƀпĢпüƀƀġĵƍżüĝŠпƈżüĖüőĺŠпŻƍġ possibilite  existência 
ĝĽĵřüЫЋп ƀġřĝŠп Šп ƈżüĖüőĺŠп ėŠřƀĽĝġżüĝŠп ėŠŗŠп ƍŗüп ЪŠĖżĽĵüĚēŠп ƀŠėĽüőЫЊп п
perspectiva de um Estado com uma vida mais ativa na organização 
socioeconômica da sociedade permanecia, com a determinação de que a União 
ŹŠĝġżĽüЋпЪŗġĝĽüřƈġпőġĽпġƀŹecial, inter vir no domínio econômico e monopolizar 
ĝġƈġżŗĽřüĝüпĽřĝƎƀƈżĽüпŠƍпüƈĽƠĽĝüĝġЫЋпġŗпƍŗпŻƍüĝżŠпŹġőŠпŻƍüőпƈüőпĽřƈġżƠġřĚēŠп
ƈġżĽüп ЪŹŠżп Ėüƀġп Šп Ľřƈġżġƀƀġп ŹƎĖőĽėŠп ġп ŹŠżп őĽŗĽƈġп Šƀп ĝĽżġĽƈŠƀп ĴƍřĝüŗġřƈüĽƀп
üƀƀġĵƍżüĝŠƀЫпřüпŹżšŹżĽüп9ŠřƀƈĽƈƍĽĚēŠЊ 

 De acordo com o tex to consti tucional, o uso da propriedade seria 
ЪėŠřĝĽėĽŠřüĝŠпüŠпĖġŗ-ġƀƈüżпƀŠėĽüőЫЋпŹŠĝġřĝŠпüпőġĽЋпЪŹżŠŗŠƠġżпüпŊƍƀƈüпĝĽƀƈżĽĖƍĽĚēŠп
ĝüпŹżŠŹżĽġĝüĝġЋпėŠŗпĽĵƍüőпŠŹŠżƈƍřĽĝüĝġпŹüżüпƈŠĝŠƀЫЊпUĽėüƠüпƈüŗĖĢŗпŹżġƠĽƀƈŠп
Żƍġп üп őġĽп żġŹżĽŗĽżĽüп ЪƈŠĝüпġп ŻƍüőŻƍġżп ĴŠżŗüпĝġп üĖƍso do poder econômico, 
ĽřėőƍƀĽƠġпüƀпƍřĽŷġƀпŠƍпüĵżƍŹüŗġřƈŠƀпĝġпġŗŹżġƀüƀпĽřĝĽƠĽĝƍüĽƀпŠƍпƀŠėĽüĽƀЫЋпĝġп
ŻƍüőŻƍġżп řüƈƍżġƯüЋп Żƍġп ƈĽƠġƀƀġŗп ЪŹŠżп ĴĽŗп ĝŠŗĽřüżп Šƀп ŗġżėüĝŠƀп řüėĽŠřüĽƀЋп
ġőĽŗĽřüżпüпėŠřėŠżżĥřėĽüпġпüƍŗġřƈüżпüżĖĽƈżüżĽüŗġřƈġпŠƀпőƍėżŠƀЫЊп п9ŠřƀƈĽƈƍĽĚēŠп
estabelecia ainda a  řġėġƀƀĽĝüĝġпĝġпőġĽƀпġƀŹġėĽüĽƀпŹüżüпżġĵġżġŗпŻƍġƀƈŷġƀпėŠŗŠпЪŠп
regime dos bancos de depósito, das empresas de seguro, de capitalização e de 
ĴĽřƀп üřýőŠĵŠƀЫЍп Šƀп ЪġƀƈüĖġőġėĽŗġřƈŠƀп ĝġп ėżĢĝĽƈŠп ġƀŹġėĽüőĽƯüĝŠп ĝġп üŗŹüżŠп Čп
őüƠŠƍżüпġпČпŹġėƍýżĽüЫЍпġпЪŠпżġĵĽme das empre sas concessionárias de serviços 
ŹƎĖőĽėŠƀпĴġĝġżüĽƀЋпġƀƈüĝƍüĽƀпġпŗƍřĽėĽŹüĽƀЫЊп[üƠĽüпƈüŗĖĢŗпżġĴġżĥřėĽüƀпČƀпŗĽřüƀп
e demais riquezas do subsolo, às quedas de água, ao aproveitamento dos 
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recursos minerais e de energia hidráulica, à usura, à navegação  de cabotagem e 
à fixação do homem no campo.  

 Os ditames constitucionais voltavam a reforçar os temas em torno da 
ŻƍġƀƈēŠпƈżüĖüőĺĽƀƈüЋпĵüżüřƈĽřĝŠпŻƍġпЪüпőġĵĽƀőüĚēŠпĝŠпƈżüĖüőĺŠпġпüпĝüпŹżġƠĽĝĥřėĽüп
ƀŠėĽüőЫп ŠĖġĝġėġżĽüŗп üŠƀп ЪƀġĵƍĽřƈġƀп ŹżġėġĽƈŠƀЋп üőĢŗп ĝġп ŠƍƈżŠƀпque visem à 
mġőĺŠżĽüпĝüпėŠřĝĽĚēŠпĝŠƀпƈżüĖüőĺüĝŠżġƀЫЌ 

- salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, as 
necessidades normais do trabalhador e de sua família;  

- proibição de diferença de salário para um mesmo trabalho por motivo de idade, 
sexo, nacionalidade ou estado civil;  

- salário do trabalho noturno superior ao do diurno;  

- participação obrigatória e direta do trabalhador nos lucros da empresa, nos 
termos e pela forma que a lei determinar;  

- duração diária do trabalho não exc edente a oit o horas, exceto nos casos e 
condições previstos em lei;  

- repouso semanal remunerado, preferentemente aos domingos e, no limite das 
exigências técnicas das empresas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com 
a tradição local;  

- férias anua is remunerad as; 

- higiene e segurança do trabalho;  
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- proibição de trabalho a menores de quatorze anos; em indústrias insalubres, a 
mulheres e a menores, de dezoito anos; e de trabalho noturno a menores de 
dezoito anos, respeitadas, em qualquer caso, as con diç ões estabelecidas em lei e 
as exceções admitidas pelo juiz competente;  

- direito da gestante a descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do 
emprego nem do salário;  

- fixação das percentagens de empregados brasileiros nos serviços públicos 
dados em concessão e nos estabelecimentos de determinados ramos do 
comércio e da indústria;  

- estabilidade, na empresa ou na exploração rural, e indenização ao trabalhador 
despedido, nos casos e nas condições que a lei estatuir;  

- reconhecimento das convenções cole tiv as de trabalho;  

- assistência sanitária, inclusive hospitalar e médica preventiva, ao trabalhador 
e à gestante; 

- assistência aos desempregados;  

- previdência, mediante contribuição da União, do empregador e do empregado, 
em favor da maternidade e contr a as consequências da doença, da velhice, da 
invalidez e da morte;  

- obrigatoriedade da instituição do seguro pelo empregador contra os acidentes 
do trabalho.  
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 O direito de greve era reconhecido pelo arcabouço constitucional, devendo 
o seu exercício vir a  ser regulad o por legislação específica. Também era 
ĝġƈġżŗĽřüĝüп üп ЪőĽƠżġп üƀƀŠėĽüĚēŠп ŹżŠĴĽƀƀĽŠřüőп Šƍп ƀĽřĝĽėüőЫЋп ėŠŗп üƈƍüĚŷġƀп
definidas por lei. Havia ainda determinações no que se refere à propriedade de 
empresas jornalísticas, ao exercício das profissões l iberais e à seleção, entrada, 
distribuição e fixação de imigrantes. Em relação à família, a Constituição de 
ϚϢϝϟп ĝġĴĽřĽüп Żƍġп üп ŗġƀŗüп ƀġżĽüп ĴŠżŗüĝüп ЪŹġőŠп ėüƀüŗġřƈŠп ĝġп ƠĿřėƍőŠп
ĽřĝĽƀƀŠőƎƠġőЫЋп ĝġƠġřĝŠп ƈġżп ЪĝĽżġĽƈŠп Čп ŹżŠƈġĚēŠп ġƀŹġėĽüőп ĝŠп CƀƈüĝŠЫЊп Cżüп
considerad üп Ъobrigatór ia, em todo o território nacional, a assistência à 
ŗüƈġżřĽĝüĝġЋпČпĽřĴĄřėĽüпġпČпüĝŠőġƀėĥřėĽüЫЊ 

 ¹ƍüřƈŠпČпġĝƍėüĚēŠЋпġőüпġżüпėŠřƀĽĝġżüĝüпėŠŗŠпƍŗпЪĝĽżġĽƈŠпĝġпƈŠĝŠƀЫЋпƀġřĝŠп
ЪĝüĝüпřŠпőüżпġпřüпġƀėŠőüЫпġпĝġƠġřĝŠпЪĽřƀŹĽżüż-se nos princípios de liberdade  e 
nos ideai s ĝġпƀŠőĽĝüżĽġĝüĝġпĺƍŗüřüЫЊп}пġřƀĽřŠпĝġƠġżĽüпƀġżпЪŗĽřĽƀƈżüĝŠпŹġőŠƀп
ŹŠĝġżġƀпŹƎĖőĽėŠƀЫЋпƀġřĝŠпƈüŗĖĢŗпЪőĽƠżġпČпĽřĽėĽüƈĽƠüпŹüżƈĽėƍőüżЋпżġƀŹġĽƈüĝüƀпüƀп
őġĽƀпŻƍġпŠпżġĵƍőġŗЫЊп пËřĽēŠпĝġƠġżĽüпüŹőĽėüżпüřƍüőŗġřƈġпŹġőŠпŗġřŠƀпϚϙѨпġпŠƀп
estados e municípios a o menos 20% Ъda renda resultante dos impostos na 
ŗüřƍƈġřĚēŠпġпĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠпĝŠпġřƀĽřŠЫЊпUĽėüƠüпŹżġƠĽƀƈüпüпŠżĵüřĽƯüĚēŠпĝġп
um sistema federal de ensino, bem como os respectivos sistemas estaduais. No 
que se refere à cultura, ficava garantido que as ciência s, as letras  e as artes eram 
livres e que o amparo à cultura era dever do Estado. Também era definido que as 
obras, monumentos e documentos de valor histórico e artístico, bem como os 
monumentos naturais, as paisagens e os locais dotados de particular bele za 
deveriam ficar sob a proteção do poder público.  
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 Os ditames constitucionais se referiam também às Forças Armadas, que 
ƀġżĽüŗпЪėŠřƀƈĽƈƍĿĝüƀпġƀƀġřėĽüőŗġřƈġпŹġőŠпCƦĢżėĽƈŠЋпuüżĽřĺüпġп ġżŠřýƍƈĽėüЫЋпġп
ġżüŗпėŠřƀĽĝġżüĝüƀпėŠŗŠпЪĽřƀƈĽƈƍĽĚŷġƀпřüėĽŠřüĽƀпŹġżŗüřġřƈġƀ, organizada s com 
base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da 
ºġŹƎĖőĽėüпġп ĝġřƈżŠпĝŠƀп őĽŗĽƈġƀпĝüпőġĽЫЊпÆüĽƀпĴŠżĚüƀп ĝġƠġżĽüŗпĝġƀƈĽřüż-ƀġпЪüп
ĝġĴġřĝġżпüпŹýƈżĽüпġпüпĵüżüřƈĽżпŠƀпŹŠĝġżġƀпėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüĽƀЋпüпőġĽпġпüпŠżĝġŗЫЊп9üĖĽüп
ao Presidente  da República a direção política da guerra e a escolha dos 
comandantes -chefes das forças em operação. Ficava prevista a ação do 
9ŠřƀġőĺŠпĝġп¾ġĵƍżüřĚüпwüėĽŠřüőпŹüżüпƈżüƈüżпĝüпƈġŗýƈĽėüпĝüпЪĝġĴġƀüпĝŠпŹüĿƀЫЊп
Todos os brasileiros eram obrigados ao s erv iço milit ar ou a outros encargos 
necessários à defesa da pátria, nos termos e sob as penas da lei. Já as mulheres 
ficavam isentadas do serviço militar, mas sujeitas aos encargos que a lei 
estabelecer. Havia igualmente diretrizes quanto às progressões no  seio das 
Forças Armadas e às funções e funcionamento das polícias militares estaduais. 
Também havia determinações quanto aos funcionários públicos.  

 Finalmente, quanto às disposições gerais, além dos símbolos nacionais, 
voltava a haver a possibilidade de estados e municípios possuírem símbolos 
próprios, em aberta discordância com as determinações da época da ditadura 
estado-řŠƠĽƀƈüЊп[üƠĽüпƈüŗĖĢŗпżġĴġżĥřėĽüпüпƍŗпЪŹőüřŠпĝġпĝġĴġƀüЫпƠŠőƈüĝŠпČп
ŻƍġƀƈēŠпĝüпƀġėüпřŠпwŠżĝġƀƈġпġпƍŗпЪŹőüřŠпĝġпƠüőŠżĽƯüĚēŠпġėŠřţŗĽėüЫпżġferente à 
Am azônia; além de ter sido instituído um Conselho Nacional de Economia, com 
função de estudar a vida econômica do país e sugerir ao poder competente as 
medidas que considerar necessárias. A decretação do estado de sítio cabia ao 
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Congresso Naciona l, nos casos de comoção intestina grave ou de fatos que 
evidenciassem estar a mesma a irromper, bem como no de guerra externa. A lei 
que viesse a decretar o estado de sítio, no caso de guerra externa ou no de 
comoção intestina grave com o caráter de guerra  civil, deve ria estabelecer as 
normas a que obedeceria a sua execução e indicar as garantias constitucionais 
que continuariam em vigor.  

 Após a promulgação da Constituição, o governo de Dutra 
progressivamente foi abandonando a aliança PSD/PTB para promover  um a 
nova en tre o PSD e a UDN, a qual passou a exercer crescente influência na 
administração federal. Tal aproximação com a UDN foi acompanhada com a 
ruptura de Getúlio Vargas para com o governo, colocando -se na oposição. As 
limitações do processo de redem ocratização se faziam sentir na continuidade 
da política de repressão/perseguição aos comunistas. Em maio de 1947, houve a 
cassação do registro do Partido Comunista, intervenções federais em quatorze 
sindicatos e o fechamento da Confederação Geral dos Trab alh adores Brasileiros. 
Diante disso, no mesmo mês, Luís Carlos Prestes exigia a renúncia de Dutra.  

Mantendo a política de alinhamento aos Estados Unidos, na conjuntura 
da Guerra Fria, em outubro de 1947, o Brasil rompia relações com a URSS. Já em 
janeiro d e 1948 se dava a cassação dos mandatos dos parlamentares 
comunistas. A aproximação com os Estados Unidos era cada vez mais 
crescente, como foi no caso da participação brasileira na IX Conferência Pan -
Americana, em março de 1948, a qual traria o lançamento das bases da 
Organização dos Estados Americanos. Na mesma linha, em novembro do 
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mesmo ano, ocorria o estabelecimento de uma comissão mista Brasil У EUA, 
com a finalidade de estudar a situação econômica brasileira e traçar um 
programa concreto de desenvolvi men to.  

O incremento da abertura ao capital internacional durante a 
administração de Dutra seria um dos fatores da perda de divisas acumuladas no 
ŹġżĿŠĝŠп üřƈġżĽŠżЊп Šп őŠřĵŠп ĝüп ^^п Vƍġżżüп uƍřĝĽüőЋп ЪŠп ŹüĿƀп üėƍŗƍőŠƍп ŗƍĽƈüƀп
reservas em divisas, pelo comércio fa vor ável com mais exportação que 
ĽŗŹŠżƈüĚēŠЫЋпŗüƀпŠпVŠƠġżřŠп?ƍƈżüпЪřēŠпƀŠƍĖġпƍƀý-las, transformando -as na 
aquisição de bens básicos para melhorar a frágil infraestrutura do país, com 
ŗýŻƍĽřüƀпŻƍġпőĺġпġőġƠüƀƀġŗпŠпřĿƠġőЫЊп?ġƀƀüпŗüřġĽżüЋпƈüőпżĽŻƍġƯüпĴŠĽпėŠřƀƍŗida  
Ъĵżüřĝġŗente na importação de objetos inúteis, aqui mesmo produzidos, ou pela 
aquisição de empresas estrangeiras, como algumas ferrovias britânicas, em 
ŹüĵüŗġřƈŠпĝġпĝĢĖĽƈŠƀЫЊп[ŠƍƠġпƠġƯġƀпüĽřĝüпġŗпŻƍġпĴŠżüŗпüĝŻƍĽżĽĝŠƀпЪĖġřƀпŊýп
desgastados, verdadeiras s ucaƈüƀЫЋпĝġпmŠĝŠпŻƍġпЪüпŹŠƍŹüřĚüпĵġżüĝüпŹġőüпĵƍġżżüп
esvaiu -ƀġпƀġŗпŹżŠƠġĽƈŠЫ31. 

Também no campo econômico, e no sentido de demonstrar uma ação 
governativa mais efetiva, foi instituído o Plano SALTE, bem de acordo com a 
perspectiva da organização de planejame nto s econômi cos, típicas daquele 
momento histórico. Tal Plano visava à melhoria de estruturas econômicas 
nacionais no que tange aos setores de saúde, alimentação, transporte e energia, 
daí a escolha do título do projeto planificador. O Plano SALTE foi apre sentado 

 
31 IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil . São Paulo: Cia. das Letras, 1993. p. 262. 
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atra vés de mensagem presidencial expressa ao Congresso Nacional em maio de 
194832. O discurso governamental apontava para a nova conjuntura 
internacional:  

 
Senhores Membros do Congresso Nacional,  
O Plano que ora tenho a honra de submeter à esclare cid a deliber ação de Vossas 

Excelências representa o resultado dos estudos correspondentes à determinação, de 
que se acha possuído o meu governo, de tomar diversas e inadiáveis iniciativas para 
resolver importantes problemas do mais alto interesse nacional.  (...) 

O enorme e rápido desenvolvimento do aparelho estatal; a multiplicação das 
relações entre o Estado e o indivíduo; as novas contingências criadas pelas 
transformações políticas e sociais, que tantas contradições, perplexidades e 
incertezas têm trazid o à existênc ia livre dos povos, na civilização contemporânea, 
modificaram sensivelmente, as antigas concepções que, até bem pouco tempo, 
orientavam o papel dos governos. Hoje, não se pode mais admitir que o Estado tenha 
a sua ação cerceada ou limitada pelo  pequeno con junto de funções ou finalidades, 
convencionalmente, consideradas essenciais nos tratados clássicos de direito 
público.  

O revigoramento da própria democracia repousa na adoção de novos métodos de 
governo. A ação do Estado deve se fazer sentir e m t odos os domínios das atividades 
humanas onde haja uma parcela de interesse público. Não bastam as velhas 
fórmulas de manter a ordem pública, preservar a segurança nacional e garantir a 
vida e a propriedade do cidadão. Cumpre, preponderantemente, ao Esta do de nossos 
dias, além dessas obrigações elementares, estimular e suprir a iniciativa privada, a 
fim de proporcionar ao povo um nível cada vez mais alto de bem -estar e 
prosperidade. Se na esfera da ação reservada à livre iniciativa individual, não lhe é 
fáci l mobiliz ar todos os recursos disponíveis e conduzi -los, sob orientação 
disciplinada, de forma que, resguardados os interesses particulares, possam 
proporcionar, ao mesmo tempo, benefícios à coletividade, menores dificuldades 

 
32 DEPARTAMENTO ADM INIST RATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO У PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 
O Plano SALTE. Rio de Janeiro: Departamento de Imprensa Nacional, 1950. p. 3 -26. 
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encontrará, entretanto, se restringir, inicialmente, a sua ação coordenadora às 
atividades dos próprios órgãos constitutivos da administração, que se acham sob 
sua direta influência e integral responsabilidade.  

Ora, depois de auscultar as necessidades nacionais e encontrar o modo ma is 
prático e  eficiente, de atendê -las, eliminá -las ou minorá -las, o Estado tem o dever de 
formular a programação sistemática das realizações que lhe são impostas, em 
proporção à sua capacidade financeira.  

 

 Além disso, no manifesto de apresentação do Plan o SALTE, Dut ra 
argumentava que passara a época da transição voltada à retomada do arcabouço 
constitucional e iniciava -se o período de efetiva administração do país:  

 
Os dois primeiros anos do meu governo decorreram, virtualmente, dedicados à 

reconstitucion ali zação do país, de acordo com os princípios constitucionais. Mas, 
conforme, amplamente, manifestei em Mensagem ao Congresso, os problemas de 
ordem econômica e social, não foram descurados, além das diversas providências 
que, parcialmente, nos limites dos  recursos or çamentários, em cada setor 
governamental foram tomadas, determinei que se procedesse a investigações 
profundas e análises minuciosas no sentido de estabelecer -se uma ordem de 
prioridades para os mais urgentes e um plano de ação intensiva, contí nua  e 
coordenada para solucioná -los. 

Passada a fase, eminentemente política , da reestruturação dos órgãos legislativos 
e executivos da União, dos estados e dos municípios, inaugura -se, praticamente, o 
período em que o Governo Federal passa  a desempenhar, c om maior lib erdade de 
ação, as atribuições que lhe são peculiares de superintender a administração do 
país. 

Enfrento essa oportunidade com a convicção - fortalecida pelas conclusões 
documentadas dos alentados estudos técnicos, que foram procedidos e que or a 
transmito ao exame do Congresso, anexos a esta Mensagem У de que os problemas 
fundamentais que desafiam a capacidade dos brasileiros de conquistarem os 
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benefícios da civilização atual, podem ser resumidos em quatro grandes grupos a 
saber: Saúde (S), Aliment os (AL), Transporte (T) e Energia (E); cujas iniciais, SALTE, 
foram utilizadas para formarem a denominação abreviada, deste Plano de Governo, 
que espero ver aprovado e executado, exatamente conforme se acha 
cuidadosamente elaborado. Para isso, tenho a c erteza de que não me faltarão o 
apoio, a confiança, a boa vontade e o patriotismo dos senhores representantes da 
nação. 

É imprescindível que os poderes públicos exerçam, efetivamente, uma vigorosa e 
perseverante política de valorização do homem, começando,  simultaneam ente, por 
auxiliá -lo a curar as moléstias que o afligem ou o ameaçam; por facilitar -lhe os 
recursos e os instrumentos de trabalho que o habilitem a produzir maior quantidade 
e melhor qualidade de gêneros alimentícios, para o seu consumo e o seu  comércio; 
por conceder -lhe os meios de transporte que reclama, desde os tempos coloniais, 
para o integral povoamento e compensatória exploração do solo e, finalmente, por 
colocar ao seu alcance a energia e os combustíveis de que necessita, para o maior 
rendi mento do seu trabalho, sem o que não lhe será, jamais, possível desfrutar os 
benefícios da civilização que o processo tecnológico incorporou ao patrimônio da 
humanidade.  

 

No que tange ao fundamento da saúde, o plano governamental destacava 
que não poder ia ЪĺüƠġżпŹżodução eficiente, do ponto de vista qualitativo ou 
ŻƍüřƈĽƈüƈĽƠŠЫЋпüƀƀĽŗпėŠŗŠпЪġřżĽŻƍġėĽŗġřƈŠпĵġżüőЋпĖġŗ-estar coletivo, progresso 
social, com o elemento humano arruinado fisicamente, debilitado em sua 
ƠŠřƈüĝġпġпġŗпƀƍüƀпĴŠżĚüƀпŹġőüƀпĝŠġřĚüƀЫЊп?ġssa maneira,  determinava que 
ЪŻƍüőŻƍġżпüĚēŠЫпŻƍġпƠĽƀüƀƀġпüпЪüŻƍġőġпƀƍŹżġŗŠпŠĖŊġƈĽƠŠпĝŠпġřĵżüřĝġėĽŗġřƈŠпĝŠп
ŹüĿƀЫп ƈġżĽüЋп ЪŹżġőĽŗĽřüżŗġřƈġЋп Żƍġп ėŠřƀĽĝġżüżп Šп ŹżŠĖőġŗüп ĝüп üƀƀĽƀƈĥřėĽüп
ŗĢĝĽėüЫЊп·üżüпƈüřƈŠЋпėŠřƀĽĝġżüƠüпŻƍġпЪüпŗġőĺŠżĽüпżýŹĽĝüпġпƀƍĖƀƈüřėĽüőпĝŠпřĿƠġő 
de saúde da ŹŠŹƍőüĚēŠЫпŹŠĝġżĽüпЪƀġżпüőėüřĚüĝüпŗġĝĽüřƈġпüпĽřƈġřƀĽĴĽėüĚēŠпĝüƀп
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üƈĽƠĽĝüĝġƀпĝġпüƀƀĽƀƈĥřėĽüпŗĢĝĽėüпŹżġƠġřƈĽƠüпġпėƍżüƈĽƠüпřŠпŹüĿƀЫЊп}пėŠřƈġƎĝŠпĝŠп
·őüřŠпĽĝġřƈĽĴĽėüƠüпŠƀпЪŹżĽřėĽŹüĽƀпŹżŠĖőġŗüƀЫпĝüпƀüƎĝġпřüėĽŠřüőЋпüżżŠőüřĝŠ-os: 

- malária;  

- tuberculo se; 

- vermin ose; 

- doenças venéreas e bouba;  

- peste; 

- lepra;  

- febre amarela;  

- tracoma;  

- câncer;  

- assistência psiquiátrica;  

- engrenharia sanitária;  

- assistência médico -hospitalar;  

- assistência à maternidade e à infância;  

- assistência alimentar;  

- hig iene e segurança do trabalho;  

- educação sanitária;  
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- formação de pessoal;  

- assistência medicamentar;  

- Departamento Nacional de Saúde.  

 

 Em relação ao outro elemento constitutivo, a planificação governamental 
ĝġƀƈüėüƠüп Żƍġп ЪŠƀп ĝĽƠġżƀŠƀп ŹżŠĖőġŗüƀп Żƍġпint egram o setor denominado 
őĽŗġřƈŠƀпĝŠп·őüřŠп¾üőƈġЫпƀŠŗġřƈġпŹŠĝġżĽüŗпЪƀġżпżġƀŠőƠĽĝŠƀпġŗпėŠřŊƍřƈŠпġпġŗп
ėŠŠżĝġřüĚēŠп ėŠŗп Šƀп ėŠŗŹżġġřĝĽĝŠƀп řŠƀп ĝġŗüĽƀп ƀġƈŠżġƀпĝŠп ŗġƀŗŠп ·őüřŠЫЊп
wġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпЪƀġżĽüпĽŗŹżüƈĽėýƠġőпŻƍüőŻƍġżпƀŠőƍĚēŠпƍřĽőüƈġżüőЫЋпŊýпŻƍġпЪŠпüƀŹġėƈŠп
agronômico d ever ser encarado em relação às atividades de ordem econômica, 
ĴĽřüřėġĽżüЋп ŹŠőĿƈĽėüЋп ƀŠėĽüőп ġп üĝŗĽřĽƀƈżüƈĽƠüЫЋп ŹŠĽƀп Ъüƀп Ĵšżŗƍőüƀп ŹüżėĽüĽƀп ƀēŠп
ĽřŠŹġżüřƈġƀп ġп ėŠŗŹżŠŗġƈġĝŠżüƀп ĝŠп ġƀĴŠżĚŠп ĵŠƠġżřüŗġřƈüőЫЊп Æüőп üĚēŠп
ĵŠƠġżřüƈĽƠüпėŠřƀĽĝġżüƠüпŻƍġпЪŹżŠĝƍƯĽr n ão é apenaƀпŹżġŹüżüżпüƀпƀüĴżüƀЫЋпĝġп
forma que seriam também necessários:  

- dispor de uma rede de transportes capaz de colocá -la no mercado consumidor 
a preços aceitáveis;  

- assistir social e profissionalmente os trabalhadores;  

- proporcionar crédito a os produtore s com juros e prazos tecnicamente fixados;  

- estabelecer uma política de preços que impossibilite a exploração do 
intermediário sobre o produtor;  

- manter uma organização de silos e armazéns para lutar contra a deterioração;  
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- evitar, tanto quanto possí vel, a flutuação de preços, as manobras dos mercados 
externos e, ainda, orientar uma política inteligente junto aos organismos 
internacionais, distribuidores de cotas de importação e exportação, porque, sem 
máquinas e matérias -primas essenciais , nada se pode realizar na agricultura e 
nas indústrias.  

 

 ?ġп üėŠżĝŠп ėŠŗп üп ėŠřƠĽėĚēŠп ĵŠƠġżřüŗġřƈüőЋп ЪŹżŠĖőġŗüƀп řüėĽŠřüĽƀп
żġŻƍġżġŗп ƀŠőƍĚŷġƀп ĝġп üŗŹőĽƈƍĝġп řüėĽŠřüőЫЋп ġŗп ƍŗп ŻƍüĝżŠп ŹġőŠп ŻƍüőЋп
ЪĝġƀėŠřĺġėġżпġƀƈüпƠġżĝüĝġпĢпüėüżĽėĽüżпƍŗüпĽőƍƀēŠпŻƍġпƀšпŗüőġĴĿėĽŠƀЫпseriam 
trazi dŠƀпüŠпŹüĿƀЊпwüпėŠřėġŹĚēŠпĝŠп·őüřŠп¾ oÆCЋпƀġпŠп8żüƀĽőпüĵĽƀƀġпЪėŠŗпüėġżƈŠп
comercial, localizando bem os mercados estrangeiros que pode suprir, elegendo 
ƍŗпėżĽƈĢżĽŠпŹżġĴġżġřėĽüőпŹüżüпĝġƈġżŗĽřüĝüƀпƯŠřüƀпėŠřƀƍŗĽĝŠżüƀпĝŠпŗƍřĝŠЫпġп
üĽřĝüп ЪƀüőƠüĵƍüżĝüřdo seus inte rġƀƀġƀп ġŗп ėŠřƠĥřĽŠƀп ėŠŗġżėĽüĽƀЫп ƀƍüп
ėüŹüėĽĝüĝġпĝġпġƦŹŠżƈüĚēŠпĺüƠġżĽüпЪĝġпĵġżüżпŠпüŹġżĴġĽĚŠüŗġřƈŠпĝüпŹżŠĝƍĚēŠЋп
ŹŠżŻƍġпüƀпĽřĽėĽüƈĽƠüƀпŹüżƈĽėƍőüżġƀпƈƍĝŠЫпĴüżĽüŗпЪŹüżüпüƈġřĝġżпüƀпġřėŠŗġřĝüƀЫЊп
?ġƀƀüп ŗüřġĽżüЋп Šп ·őüřŠп ŹżŠėƍżüЋп ЪŹżġėĽŹƍüŗġřƈġп üƈġřĝġżп üos problemas  
ĽřƈġżřŠƀЫЋпŗüƀпƠĽƀüƠüпĽĵƍüőŗġřƈġпЪüŠпüŊƍƀƈüŗġřƈŠпĝüпŹżŠĝƍĚēŠпČƀпƀŠőĽėĽƈüĚŷġƀп
ġƦƈġżřüƀЋпüпĴĽŗпĝġпŗġőĺŠżüżпüпĖüőüřĚüпĝġпŹüĵüŗġřƈŠƀЫЊп}ƀпŹżĽřėĽŹüĽƀпŹŠřƈŠƀп
relacionados à alimentação do Plano SALTE eram:  

- produção vegetal (arroz, feijão, milho, t rig o, açúcar, mandioca, café, cacau, 
mate, chá, vitivinicultura, horticultura e fruticultura);  
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- produção animal (pesca e pescado; carnes e derivados; leite e laticínios; 
apicultura; avicultura; lã para a manufatura de tecidos e outros fins; 
sericicultura;  forragens; óleos, ceras e resinas; algodão e outras fibras; fumo; 
conservação do solo; fertilizantes e corretivos);  

- defesa sanitária vegetal (combate às pragas e doenças da lavoura; inseticidas e 
fungicidas; mecanização agrícola; pesquisas econômicas e sociais);  

- Vale do Paraíba e Baixada Fluminense;  

- armazéns e silos;  

- fazendas educativas;  

- cooperativismo;  

- seguro agrário;  

- imigração e colonização.  

 

 Quanto ao outro quesito pertence ao Plano Salte, argumentava -se que 
ЪĝĽƠġżƀüƀпġпėŠŗŹőġƦüƀпƀēŠпüƀпcir cunstânci as que contribuíram em maior ou 
menor grau, para a deficiência, por assim dizer, crônica dos meios de 
ƈżüřƀŹŠżƈġЫЊп 9Šŗп üŹżġėĽüĚŷġƀп üėġżėüпĝüƀп ġƀƈżüĝüƀп ĝġп ĴġżżŠЋп ĝüƀп ġƀƈżüĝüƀпĝġп
rodagem, do transporte fluvial e do transporte marítimo, a planific ação 
governa mġřƈüőпėŠřėőƍĿüпŻƍġпЪüпüĝŠĚēŠпĝġпƍŗпŹőüřŠпŻƍġпėŠřƈġŗŹőġпŠĖżüƀпĝġп
ƍƈĽőĽĝüĝġпĽřĝĽƀėƍƈĿƠġőЫпġпüŠпŻƍüőпėŠżżġƀŹŠřĝġƀƀġŗпЪĽŗġĝĽüƈüŗġřƈġпƠüřƈüĵġřƀп
reais para a eficiência dos transportes, com repercussão favorável na 
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recuperação econômica e na própria  segurança d o ŹüĿƀЫЋпƠĽżĽüпüпėŠřƀƈĽƈƍĽżпƍŗüп
ЪřġėġƀƀĽĝüĝġпĽŗŹġżüƈĽƠüЋпĝġпŗüřĽĴġƀƈŠпġпĽřüĝĽýƠġőпĽřƈġżġƀƀġЫЊп ƀпŹżĽŠżĽĝüĝġƀп
para com o sistema de transportes nacional seriam:  

- programa ferroviário;  

- programa rodoviário;  

- aparelhamento dos portos;  

- melhori a das condiç ões de navegabilidade dos rios;  

- aparelhamento da frota marítima;  

- oleoduto;  

  

 Finalmente, quanto ao setor energético, o Plano SALTE apontava que, 
ЪĝġƀĝġпőŠřĵüпĝüƈüЋпŠп8żüƀĽőпƠġŗпĽŗŹŠżƈüřĝŠпƍŗпĵżƍŹŠпĝġпŗġżėüĝŠżĽüƀпŻƍġп
constituem fonte de ene rgiüЫЋпüżĵƍŗeřƈüřĝŠпŻƍġпЪüпřġėġƀƀĽĝüĝġпĝġпüĝŻƍĽżĽżп
ġƀƀüƀп ŗġżėüĝŠżĽüƀп řŠп ġƦƈġżĽŠżп ġŗп ƈüőп ƠŠőƍŗġЫп ėŠřƀƈĽƈƍĿüп ЪŹŠřƈŠп ĴżüėŠп ĝüп
ġėŠřŠŗĽüпřüėĽŠřüőЋпėüŹüƯпĝġпŹżġŊƍĝĽėüżпüпŹżŠĝƍĚēŠпġпŠƀпƈżüřƀŹŠżƈġƀЫЊп?Ľüřƈġп
ĝĽƀƀŠЋпġƀƈüżĽüпüпƍżĵĽżпŻƍġпĴŠƀƀġпŹżŠŗŠƠĽĝüпЪüпƍƈĽőĽƯüĚēŠпde recursos energéticos 
řüƈƍżüĽƀЫЋп ĝġřƈżġп üŻƍġőġƀп ЪġƦĽƀƈġřƈġƀп ġŗп ŗüĽƀп üĖƍřĝĄřėĽüп řŠп ƈġżżĽƈšżĽŠп
ĖżüƀĽőġĽżŠЫЊпCżüпƈüŗĖĢŗпüŹŠřƈüĝŠпŻƍġпƀġпƈŠżřüƠüпЪřġėġƀƀýżĽŠпėŠżżĽĵĽżпüпĖüőüřĚüп
ġřġżĵĢƈĽėüп řüėĽŠřüőЋп ƈüřƈŠп ŻƍüőĽƈüƈĽƠüп ėŠŗŠп ŻƍüřƈĽƈüƈĽƠüŗġřƈġЫЋп üп ŹüżƈĽżп ĝŠп
ЪŠĖŊġƈivo  básico de utilizar melhor e mais racionalmente as fontes nacionais de 
energia, para tornar a economia e a defesa do país menos dependentes do 
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ġƦƈġżĽŠżЫЋпĖġŗпėŠŗŠпЪüőĽƠĽüżпüпĖüőüřĚüпĝġпŹüĵüŗġřƈŠƀЫЊп}ƀпĽřƠġƀƈĽŗġřƈŠƀпĝġƀƀüп
planificação na área enérgica de ver iam desti nar-se: 

- à eletricidade;  

- à eletrificação rural;  

- à indústria de material elétrico;  

- ao petróleo.  

  

 Os resultados do Plano SALTE não seriam dos mais significativos, embora 
ele trouxesse como sentido a inauguração da execução de planos econ ômi cos, 
bastante característica do Brasil nas décadas que se seguiram à ditadura estado -
řŠƠĽƀƈüЊп wġƀƀüп őĽřĺüЋп Šп ¾ oÆCп ЪĴŠĽп Šп ŹżĽŗġĽżŠп ġƦŹġżĽŗġřƈŠп ĝġп ĵżüřĝġп
ġřƠġżĵüĝƍżüпřġƀƀġпĵĥřġżŠпĝġпüƈĽƠĽĝüĝġƀЫЋпġŗĖŠżüпřēŠпėĺġĵüƀƀġпüпėŠřƀƈĽƈƍĽżпƍŗп
ŹőüřġŊüŗġřƈŠпЪĵőŠĖüőЋпŹois somente favorecia ao segmentos mais significativos 
ĝüпġėŠřŠŗĽüЫ33. Em termos governamentais, esse Plano serviu também para 
contemplar uma busca da administração federal em demonstrar uma ação mais 
efetiva, que acabou por não se confirmar. Tal planejamen to ЪĴŠĽпĽřėŠrporado ao 
ŹżŠŊġƈŠпĝġпŠżĚüŗġřƈŠпĴġĝġżüőпŹüżüпϚϢϝϢЋпŗüƀпřƍřėüпĴŠĽпĽřƈġĽżüŗġřƈġпüŹőĽėüĝŠЫЋп
ĝġпŗüřġĽżüпŻƍġЋпЪĴƍřėĽŠřüřĝŠпĝƍżüřƈġпƍŗпüřŠпüŹġřüƀЋпġřƈżŠƍпġŗпĝĽĴĽėƍőĝüĝġƀп
ĴĽřüřėġĽżüƀпġпüėüĖŠƍпƀġřĝŠпüĖüřĝŠřüĝŠпġŗпϚϢϞϚЫ34. 

 
33 IGLÉSIAS, Francisco. Breve historia conteporánea del Brasil . México: Fondo de Cultura 
Económica, 1999. p. 119. 
34 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio a Castelo . 13.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2003. p. 99. 
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O governo de Dutra traria por s ign ificado a  execução de um processo de 
transição em direção à retomada dos caminhos institucionais e constitucionais 
para o país. Além disso, já a partir de sua eleição ficava evidenciada a marca 
registrada do período que se seguiria, com a ascensão e pre dom ínio das práticas 
populistas. Ao final de seu período administrativo, o próprio Presidente da 
República, em sua mensagem ao Congresso Nacional, definia sua atuação como 
voltada essencialmente à manutenção da ordem e do constitucionalismo, 
refletindo cla ram ente o papel de transitoriedade que demarcou o seu governo:  

 
Graças ao esforço comum dos nossos compatriotas, contamos no exterior com 

uma situação excepcionalmente brilhante, e, no interior, auferimos a paz que 
propicia labor fecundo e colheita segura de seus frut os. 

Às Forças Armadas exprimo, em nome do Brasil, o meu reconhecimento, pela 
garantia permanente oferecida aos poderes constitucionais, na guarda da lei e da 
ordem.  

É natural que me regozije e com todos me congratule pelo benefício da ordem, 
que nos tem fa cultado a normalidade na vida constitucional, sem a necessidade de 
invocar o remédio legal do estado de sítio, e evitando apelo ao instituto da 
intervenção nos negócios peculiares aos estados.  

Ao ter a honra de saudar -vos, nesta última oportuni dade, (...) posso, com 
justificado orgulho, proclamar que tenho mantido, defendido e cumprido a 
Constituição da República. 35 

 

 

 
35 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Mensagens presidenciais (1947 -1964). Brasília: Centro de 
Documentação e Informação У Coordenação de Publicações, 1978. p. 119-120. 
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 O populismo foi a essência política da formação histórica brasileira no 
período entr e as décadas de 1950 e 1960. Na esfera federal, tal modelo político foi 
fundamental nos destinos do país, havendo a sua expressa presença nos 
resultados das urnas quanto às eleições para a Presidência da República. No 
Brasil não houve um padrão  monolítico para a execução do populismo, 
podendo -ƀġпüƈĢпŗġƀŗŠпĴüƯġżпżġĴġżĥřėĽüпüпĝĽĴġżġřƈġƀпЪŹŠŹƍőĽƀŗŠƀЫЋпŠƍпŗġőĺŠżЋпüп
discrepantes práticas populistas, dentre elas as vinculadas ao trabalhismo, ao 
desenvolvimentismo e ao moralismo, com suas nuances e pec uli aridades 
específicas.  

A prática do populismo 36 constituiu um processo em gestação já desde o 
řüƀėġĝŠƍżŠпĝüпЪºġŹƎĖőĽėüпwŠƠüЫЊп?ġƀƀüпŗüřġĽżüЋпЪüпºġƠŠőƍĚēŠпĝġпϜϙпĝġřƍřėĽüЋп
em vários aspectos, o compromisso fundamental entre os setores urbanos e os 
grupos agrários domi nüřƈġƀЫЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпЪüпřüƈƍżġƯüпĝġƀƈġпėŠŗŹżŠŗĽƀƀŠп
ġƀƈýпĽŗŹőĿėĽƈüпřüпėĢőġĖżġпĴżüƀġпĝġп řƈţřĽŠп9üżőŠƀЌпЬUüĚüŗŠƀпüпºġƠŠőƍĚēŠпüřƈġƀп
ŻƍġпŠпŹŠƠŠпüпĴüĚüЭЫЊп ƀƀĽŗЋпġŗпϚϢϜϙЋпЪėġżƈŠƀпƀġƈŠżġƀпüĵżýżĽŠƀпƀġпüřƈġėĽŹüżüŗпüŠƀп
setores urbanos e definiram des te modo os l iŗĽƈġƀпĝġпüĚēŠпĝġƀƈġƀпƎőƈĽŗŠƀЫЊпCŗп
ƈüőпėŠřŊƍřƈƍżüЋпƀƍżĵĽüпЪřüпĺĽƀƈšżĽüпĖżüƀĽőġĽżüпƍŗпřŠƠŠпŹġżƀŠřüĵġŗЌпüƀпŗüƀƀüƀп
ŹŠŹƍőüżġƀпƍżĖüřüƀЫЊп 

wġƀƀġп ŻƍüĝżŠЋп ЪŠп ŗġėüřĽƀŗŠп üƈżüƠĢƀп ĝŠп Żƍüőп üƀп ŗüƀƀüƀп ėŠřƀġĵƍġŗп
assumir tal papel histórico revela -se com toda a  clareza depois da 
żġĝġŗŠėżüƈĽƯüĚēŠп ĝŠп ŹüĿƀЫЋп üĽřĝüп Żƍġп Ъüƀп ėŠřĝĽĚŷġƀп ŹŠőĿƈĽėüƀп Żƍġп ƈŠżřüŗп

 
36 Caracter izações do populismo realizadas a partir de: WEFFORT, Francisco. O populismo na 
política brasileira . 4.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989. p. 15-22. 
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possível este mecanismo já estão pronunciadas na crise institucional que se 
üĖżġпġŗпϚϢϜϙЫЊп¾ƍżĵĽüпüƀƀĽŗпЪŠпfantasma do povo  na história política brasileira, 
que será manipulado sŠĖġżüřüŗġřƈġпŹŠżпVġƈƎőĽŠпÞüżĵüƀпĝƍżüřƈġпϚϞпüřŠƀЫЊп·Šżп
ŗġĽŠпЪĝġпVġƈƎőĽŠЋпŠпCƀƈüĝŠпėżĽüżýпƍŗüпġƀƈżƍƈƍżüпƀĽřĝĽėüőпŻƍġпėŠřƈżŠőüżýпĝƍżüřƈġп
üƀпĝĢėüĝüƀпŹŠƀƈġżĽŠżġƀЋпЬĝŠüżýЭпƍŗüпőġĵĽƀőüĚēŠпƈżüĖüőĺĽƀƈüпŹüżüпüƀпėĽĝüĝġƀЫЋпĝġп
ŗŠĝŠпüпüƈġřĝġżпЪČпŹżġƀƀēŠпĝüƀ massas urbanas, que manipula, sem molestar os 
ĽřƈġżġƀƀġƀпĝŠпőüƈĽĴƎřĝĽŠЫЋпĖġŗпėŠŗŠпЪġƀƈüĖġőġėġżýЋпüƈżüƠĢƀпĝŠƀпšżĵēŠƀпŠĴĽėĽüĽƀпĝġп
ŹżŠŹüĵüřĝüЋп üп ĽĝġŠőŠĵĽüп ĝŠп ЬŹüĽп ĝŠƀп ŹŠĖżġƀЭЫп ġЋп ЪġřĴĽŗп őġĵüőĽƯüżýп üп ЬŻƍġƀƈēŠп
ƀŠėĽüőЭЋп Šƍп ƀġŊüЋп żġėŠřĺġėġżýп Źüżüп üƀп ŗüƀƀüƀп Šп ĝĽżeit o de form ularem 
żġĽƠĽřĝĽėüĚŷġƀЫЊп 

9Šŗп üп üĴĽżŗüĚēŠп ĝġп Ъƀġƍп ŹżġƀƈĿĵĽŠп řüƀп ŗüƀƀüƀп ƍżĖüřüƀЫЋп Þüżĵüƀп
ЪġƀƈüĖġőġėġп Šп ŹŠĝġżп ĝŠп CƀƈüĝŠп ėŠŗŠп ĽřƀƈĽƈƍĽĚēŠп ġп ġƀƈġп ėŠŗġĚüп üп ƀġżп ƍŗüп
ėüƈġĵŠżĽüп ĝġėĽƀĽƠüп řüп ƀŠėĽġĝüĝġп ĖżüƀĽőġĽżüЫЊп 9Šŗп żġőüƈĽƠüп ĽřĝġŹġřĝĥřėĽüп ĝüп
própria soc iedüĝġЋпЪüƈżaƠĢƀпĝŠƀпŗġėüřĽƀŗŠƀпĝġпŗüřĽŹƍőüĚēŠЫЋпŠпCƀƈüĝŠпЪŹüƀƀüпüп
impor -ƀġпėŠŗŠпĽřƀƈĽƈƍĽĚēŠпĽřėőƍƀĽƠġпüŠƀпĵżƍŹŠƀпġėŠřŠŗĽėüŗġřƈġпĝŠŗĽřüřƈġƀЫЋп
řēŠпĝġĽƦüřĝŠЋпЪŹŠżĢŗЋпĝġпƀġżпƀŠőƍĚēŠпĝġпėŠŗŹżŠŗĽƀƀŠпġпĝġпġŻƍĽőĿĖżĽŠпġřƈżġп
üŻƍġőġƀп ĵżƍŹŠƀЫЊп Šп Ъƀġп őġĵĽƈĽŗüżп üƈżüƠĢs das massasЫЋп Šп CƀƈüĝŠп ЪġřėŠřƈżüп
řüŻƍġőġп ėŠŗŹżŠŗĽƀƀŠп ƍŗüп řŠƠüп ĴŠřƈġп ĝġп ŹŠĝġżЫЋп ŹüƀƀüřĝŠп ЪČп ėŠřĝĽĚēŠп ĝġп
ýżĖĽƈżŠпŻƍġпĝġėĽĝġпġŗпřŠŗġпĝŠƀпĽřƈġżġƀƀġƀпřüėĽŠřüĽƀЫЊпwġƀƀüпőĽřĺüЋпŠпCƀƈüĝŠп
ƠġŗпüпġřėŠřƈżüżпЪüпŹŠƀƀĽĖĽőĽĝüĝġпĝġпĴŠżŗƍőüżпƍŗüпŹŠőĿƈĽėüпġėŠřţŗĽėüпġпƀŠėĽüő У 
muitas ve zġƀпėŠřƈżüĝĽƈšżĽüпġпĝġƀėŠřƈĿřƍüЫЋпƍŗüпƠġƯпŻƍġпЪüƈġřĝġпüŠпĽřġƠĽƈýƠġőп
jogo das pressões dos interesses imediatos dos grupos dominantes У que, não 
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ŠĖƀƈüřƈġЋп ŹŠƀƀƍĽп ƍŗüп ƀĽĵřĽĴĽėüĚēŠп ĺĽƀƈšżĽėüЫЋп üп Żƍüőп ƍőƈżüŹüƀƀüп Ъġƀƈüƀп
ėĽżėƍřƀƈĄřėĽüƀЫЊп 

A ideia de um Estado de compromisso associado ao populismo, bem como 
a sua relevância no período que se seguiu ao Estado Novo, especificamente 
quanto ao retorno de Getúlio Vargas ao poder, como uma das culminâncias das 
práticas populistas no Brasil, pode ser sintetiz ada a partir  da seguinte 
constatação:  

 
O Estado encontrará, assim, condições de abrir -se a todos os tipos 

de pressões sem se subordinar, exclusivamente, aos objetivos 
imediatos de qualquer delas. Em outros termos: já não é uma 
oligarquia. Não é também o E stado tal co m o se forma na tradição 
ocidental. É um certo tipo de Estado de massas, expressão da 
prolongada crise agrária, da dependência dos setores médios urbanos 
e da pressão popular. (...) Com efeito, desde 1945, qualquer político que 
pretenda conquist ar funções e xecutivas com um mínimo de 
autonomia em relação aos grupos de interesse localizados no sistema 
partidário, deve, embora de maneira parcial e mistificadora, prestar 
contas às massas eleitorais. Só este fato significa uma alteração 
substancial no  processo pol ítico a partir do fim da ditadura (...). Em 
verdade, a simples circunstância de que político algum pode esquivar -
se totalmente às expectativas populares desvia de maneira radical 
aquele regime do Estado oligárquico anterior aos anos 30. A 
perplex idade ama rga dos liberais vinculados às classes médias 
tradicionais diante da vitória de Getúlio Vargas em 1950, é muito 
elucidativa a respeito do caráter explosivo da emergência política das 
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ŗüƀƀüƀЌпЪwŠпĝĽüпϜпĝġпŠƍƈƍĖżŠЋпřŠпºĽŠпĝġпküřġĽżŠЋпġżüпŗġĽŠпŗĽőhão de 
miser áveis, analfabetos, mendigos famintos e andrajosos, espíritos 
recalcados e justamente ressentidos, indivíduos tornados pelo 
abandono homens boçais, maus e vingativos, que desceram os morros 
embalados pela cantiga da demagogia, berrada de janela s e 
automóve is, para votar na única esperança que lhes restava: naquele 
que se proclamava o pai dos pobres, o messias -ėĺüżőüƈēŠЊЊЊЫпЛºġƠĽƀƈüп
Anhembi , dez. 1950). [As massas urbanas] tornavam -se, em alguma 
medida, partícipes do grande compromisso social em que se apoiava o 
Estado. Ao pressionarem o poder através de grupos políticos 
vinculados às elites, fazem -no como se elas próprias estivessem 
representadas nele.  

 

wŠпŹŠŹƍőĽƀŗŠпЪřēŠпƀēŠпüƀпŠżĵüřĽƯüĚŷġƀЋпŗüƀпƀĽŗпŠƀпőĿĝġżġƀпŹŠőĿƈĽėŠƀпŻƍġп
aparecem como catalisa dores da exprġƀƀēŠпŹŠőĿƈĽėüпĝŠƀпĵżƍŹŠƀпƀŠėĽüĽƀЫЋпĝġпŗŠĝŠп
ŻƍġпЪüпŹżšŹżĽüпĝĽƠġżƀĽĝüĝġпƀŠėĽüőпĝŠƀпŹüżƈĽėĽŹüřƈġƀпĝüпŠżĵüřĽƯüĚēŠпġřėŠřƈżüпƍŗп
ĝġřŠŗĽřüĝŠżпėŠŗƍŗпřüпőĽřĵƍüĵġŗпĝŠƀпőĿĝġżġƀЫЋпřŠпƀġĽŠпĝüпЪŻƍüőпĽřĝĽƠĿĝƍŠƀпŻƍġп
ocupam diferentes posições no processo prod uti vo são igualmente capazes de se 
żġėŠřĺġėġżЫ37. Podem ser considerados como pontos chaves do populismo: um 
ЪġƀƈĽőŠпĝġпőĽĝġżüřĚüпĽřĝĽƠĽĝƍüőĽƀƈüпġпŹġżƀŠřüőĽƀƈüЫЍпƍŗüпЪĝĽőƍĽĚēŠпĝŠпėŠřėġĽƈŠпĝġп
classe social e de luta de classes, substituído pelo conceito de p ovo e de massas 
ŹŠŹƍőüżġƀЫЋпĝġпŗŠĝŠпüпġƠĽƈüżпЪüƀпėŠřƀġŻƍĥřėĽüƀпŹŠőĿƈĽėüƀпĝġпüėġĽƈüżпüƀпőƍƈüƀпĝġп
ėőüƀƀġЫЍп ƍŗüп ġƦġėƍĚēŠп ĝġп Ъƍŗп ĝĽƀėƍżƀŠп ĝġŗüĵšĵĽėŠЋп ĝĽżĽĵĽĝŠп Čп ŹġŻƍġřü-

 
37 DEBERT, Guita Grin. Ideologia e populismo . São Paulo: T.A. Queiroz, 1979. p. 25-26. 
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ĖƍżĵƍġƀĽüЫЍпġЋпüőĢŗпĝĽƀƀŠЋпЪŠпŹŠŹƍőĽƀŗŠпřēŠпėżĽüпŹüżƈĽĝŠƀпüőƈüŗġřƈġпġƀƈżƍƈƍżüĝŠƀп
e que gozem d e continu iĝüĝġЋпŗüƀЋпƀĽŗŹőġƀŗġřƈġЋпŗŠƠĽŗġřƈŠƀЫ38.  

Esse compromisso entre as massas e o Estado, sem a necessidade de 
outros intermediários que não fosse a presença de uma liderança personalista, a 
qual constituiu uma das principais facetas do populismo, foi  signific ativamente 
encarnada na figura de Getúlio Vargas. Ainda que tenha permanecido a maior 
parte do período governamental de Dutra retirado em sua fazenda, na localidade 
de São Borja, nos rincões sul -rio -grandenses, Vargas não abandonou a vida 
polít ica, sustent ando um projeto de retorno ao poder. Pouco a pouco o 
ЪŠƀƈżüėĽƀŗŠЫпƈżüřƀĴŠżŗüƠü-se em novos mecanismos de projeção. A estratégia 
ideológica criada desde o Estado Novo visara a estabelecer um personagem 
político que tinha ampla aproximação com o povo, de modo que a imagem do 
ditador foi progressivamente abandonada, prevalecendo a do líder popular, que 
teria beneficiado a massa trabalhadora, vindo a ser guindado com o epíteto de 
ЪŹüĽƀпĝŠƀпŹŠĖżġƀЫЊ  

Nesse quadro, as práticas populistas de Getúlio Va rgas estiver am 
ŹżŠĴƍřĝüŗġřƈġпüőĽėġżĚüĝüƀпřŠпƈżüĖüőĺĽƀŗŠЋпŠпŻƍüőпЪüĝŻƍĽżĽƍпĽŗŹŠżƈĄřėĽüпżġüőп
naqueles anos, pois suas proposições programáticas encontraram ressonância 
řēŠпƀšпřŠп·üżƈĽĝŠпÆżüĖüőĺĽƀƈüп8żüƀĽőġĽżŠЫЋпŗüƀпЪƈüŗĖĢŗпġŗпĝĽĴġżġřƈġƀпġřƈĽĝüĝġƀп
do moviment o social org ařĽƯüĝŠЫЊп ƀп ŹżŠŹŠƀƈüƀп ƈżüĖüőĺĽƀƈüƀЋп ЪüőĢŗп ĝġп

 
38 SILVA, Fran cisco  Carlos Teixeira da. A modernização autoritária: do Golpe Militar à 
redemocratização (1964 -1984). In: LINHARES, M.Y. (org.). História geral do Brasil . Rio de Janeiro: 
Campus, 1990. p. 280. 
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penetrarem em instituições políticas parlamentares, como Senado Federal, 
9ĄŗüżüпĝŠƀп?ġŹƍƈüĝŠƀЋп ƀƀġŗĖőġĽüƀпoġĵĽƀőüƈĽƠüƀпġп9ĄŗüżüƀпĝġпÞġżġüĝŠżġƀЫЋп
üĽřĝüпЪġřėŠřƈżüżüŗпġėŠпġŗпŹżŠĵżüŗüƀпĵŠƠġżřüŗġřƈüĽƀпġxecutados pe lo Poder 
CƦġėƍƈĽƠŠЫЊп}пŹżŠŊġƈŠпƈżüĖüőĺĽƀƈüпƈŠżřŠƍ-ƀġпЪŗüĽƀпĴŠżƈġпġпĝĽĴƍřĝĽĝŠЫпüпŹüżƈĽżпĝġп
ЪƀƍüпĝġėĽĝĽĝüпŹġřġƈżüĚēŠпŊƍřƈŠпüпƀġĵŗġřƈŠƀпĝüпƀŠėĽġĝüĝġпėĽƠĽőЫЋпŠƀпŻƍüĽƀпЪƀġп
empenharam para que o Estado brasileiro adotasse, de forma definitiva, um 
amp lo programa dġпżġĴŠżŗüƀпƀŠėĽüĽƀпġпġėŠřţŗĽėüƀЫ39. O trabalhismo não chegou 
üп ėŠřƀƈĽƈƍĽżп Ъƍŗüп żġĽƠĽřĝĽėüĚēŠп ġƦŹőĽėĽƈüĝüп Źġőüƀп Ėüƀġƀп ƀŠėĽüĽƀЋп ŗüƀп ƀġп
constituíra, através dos tempos, num dos fatores, senão de mobilização, pelo 
menos de cooptação das camadas pop ulażġƀЫ40.  

Outro ponto fundamental da atuação getulista esteve vinculado ao 
ŹġřƀüŗġřƈŠп řüėĽŠřüőĽƀƈüЊп }ėŠżżĽüп ġřƈēŠп ƍŗп ЪėőĽŗüп ġĴġżƠġƀėġřƈġЫп Żƍġп
ЪżġŹġżėƍƈĽüп ġŗп ƍŗп ŹüżőüŗġřƈŠп üƈƍüřƈġп Żƍġп ƀġп ƈżüřƀĴŠżŗŠƍп ġŗп ėüĽƦüп ĝġп
ressonância de diferentes projetos partidário s e de proposições transformadoras 
ĝüп ƀŠėĽġĝüĝġп ėĽƠĽőЫЊп ?ġƀƀüп ŗüřġĽżüЋп ЪřüŻƍġőüп ėŠřŊƍřƈƍżüЋп üƀп ŗüřĽĴġƀƈüĚŷġƀп
coletivas da cidadania conformaram um tempo no qual a representação do 
żġĴŠżŗĽƀŗŠп řüėĽŠřüőĽƀƈüп řŠп ĽŗüĵĽřýżĽŠп ƀŠėĽüőЫЋп üп ŹüżƈĽżп ĝġп ƍŗüп ЪŹüżƈġп
substanti va da popuőüĚēŠЫЋпƠĽżĽüпüпĽŗŹƍőƀĽŠřüżпЪŗüřĽĴġƀƈüĚēŠЋпüƈĢпġřƈēŠпĽřĢĝĽƈüп
řüп ƠĽĝüп ŹŠőĿƈĽėüп řüėĽŠřüőЋп ĝŠп ƀƍŊġĽƈŠп ĺĽƀƈšżĽėŠп ėŠőġƈĽƠŠЫЊп Æüőп ŗŠŗġřƈŠп

 
39 NEVES, Lucilia de Almeida. Trabalhismo, nacionalismo e desen volvi mentismo:  um projeto 
para o Brasil (1945-1964). In: FERREIRA, Jorge. O populismo e sua história: debate e crítica. 2.ed. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010. p. 173.  
40 ?Э º Ìk}ЋпuüżĽüп9ġőĽřüп¾ŠüżġƀЊпO Segundo Governo Vargas (1951-1954): democracia , partido s 
e crise política . 2.ed. São Paulo: Ática, 1992. p. 32. 
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żġŹżġƀġřƈŠƍпЪƍŗпƈġŗŹŠпġŗпŻƍġпŹüżƈġпĽŗŹŠżƈüřƈġпĝüпŹŠŹƍőüĚēŠпėŠřƀƈĽƈƍĽƍ-se 
como ator de um processo, que, apesar de contradit óżĽŠЫЋпƍŗüпƠġƯпŻƍġпЪŗüżėüĝŠп
ŹŠżпżġƀŻƍĿėĽŠƀпĝŠпüƍƈŠżĽƈüżĽƀŗŠпŹüƈġżřüőĽƀƈüпĽřƈżĿřƀġėŠпüŠпЬŹŠŹƍőĽƀŗŠЭЫЋпƈżüżĽüп
ėŠřƀĽĵŠЋп ЪƀĽŗƍőƈüřġüŗġřƈġЋп üп ġƦŹüřƀēŠп ĝġп ŗüřĽĴġƀƈüĚŷġƀп ŹüżƈĽėĽŹüƈĽƠüƀЋп
qualitativamente novas, posto que definidas por um forte potencia l de 
autonom iüпġŗпżġőüĚēŠпüŠпCƀƈüĝŠЫ41.  

O retorno de Vargas foi paulatinamente engendrado e tomou por base a 
constituição de uma oposição ao Presidente Dutra, consoante a aproximação do 
partido deste, o PSD, com a UDN, que, cada vez mais, encampava o papel  de força 
pol ítica antigetulista. À medida que se aproximava o processo eleitoral, Getúlio 
Vargas intensificou os contatos políticos, buscando verificar o alcance de sua 
possível candidatura. Em correspondência ao senador gaúcho Joaquim Pedro 
Salgado Filho , representa nte do PTB no Congresso Nacional, Vargas alinhavava 
o seu projeto político, mantendo a tradição de intentar mostrar -se 
desinteressado, sem abandonar o objetivo de concorrer pela volta ao poder 42: 

  
Constituiu para mim grata satisfação pessoal e cív ica receber a 

visita dos delegados incumbidos de transmitir -me a deliberação 
unânime do Diretório Nacional do Partido Trabalhista Brasileiro (...) 
para indicar meu nome à convenção como candidato à Presidência da 

 
41 NEVES, Lucilia de Almeida. Trabalhismo, nacionalismo e desenvolvimentismo: um projeto 
para o Brasil (1945-1964). In: FERREIRA, Jorge. O populismo e sua história: debate e crítica. 2.e d. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010. p. 173 -174. 
42 Citada por: CARONE, Edgard. A Quarta República (1945 -1965). São Paulo: DIFEL: 1980. p. 30-32. 
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República no pleito de 3 de outubro vind ouro. Esse pronunciamento 
prévio, como era natural, desvaneceu -se profundamente, embora, por 
haver já ocupado os mais altos postos na carreira política, sempre 
tenha e continue a ter o mais vivo desejo de cooperar para o bem geral 
fora de posições oficiais , como tão r eiteradas vezes venho fazendo 
sentir a todos quantos me honram com a sua visita nesta morada 
distante dos centros de agitação política. Estão, entretanto, sempre 
presentes ao meu espírito os insistentes apelos quotidianamente 
recebidos de todos  os pontos d o país, para concorrer à próxima eleição 
presidencial. (...)   

[Sugere uma possível conciliação entre os maiores partidos, mas, 
no caso da mesma não dar certo,] fica V. Exa. autorizado a transmitir a 
todos os nossos companheiros de luta e aos tr abalhadores em geral 
minha firme decisão de submeter -me ao desejo deles, aceitando a 
candidatura (...) na próxima sucessão presidencial.  Caso as urnas 
confirmem a indicação de meu nome, prometo consagrar todos os 
meus pensamentos e energias ao serviço da a dmi nistração  do nosso 
país, dentro dos preceitos do regime vigente e fiel aos ideais de 
unidade nacional, paz social e estímulo e amparo a todas as forças da 
produção e do trabalho.  

 

Além das tratativas no campo político, Vargas também tomou o cuidado 
de veri ficar a a ceitação de sua candidatura no meio militar. Nessa época, cada 
vez mais os militares atuavam figurativamente como o fiel da balança, de modo 
que o seu apoio total ou parcial trazia a possibilidade da concretização de um 
projeto político, assim com o a ausência de tal apoio, correspondia ao fracasso de 
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tal projeto. Nessa linha, a manifestação do Ministro da Guerra do Governo Dutra, 
general Canrobert Pereira da Costa 43, apresentava a tendência de uma 
concordância com a permanência dos quadros instit uci onais e constitucionais 
řŠпŹüĿƀЊп?ġƀƀüпŗüřġĽżüЋпƈüőпüƍƈŠżĽĝüĝġпŗĽőĽƈüżпƀġпżġĴġżĽüпČпЪüĵĽƈüĚēŠпŹŠőĿƈĽėŠ-
ŹüżƈĽĝýżĽüпŻƍġпėġżėüпüпėüŗŹüřĺüпĝüпƀƍėġƀƀēŠпŹżġƀĽĝġřėĽüőЫЋпėŠŗпüпŻƍüőпƈġżĽüп
ƈŠŗüĝŠпЪƠƍőƈŠпŠпĖŠüƈŠЋпġřĵġřĝżüĝŠпŹŠżпėŠřƈƍŗüƯġƀпġƦŹőŠżüĝŠżġƀпĝüпƀĽƈƍüĚēŠЋ de 
que se prġŹüżüпƍŗпЬĵŠőŹġЭпėŠŗпŠпĽřƈƍĽƈŠпĝġпĝġƀƠĽüżпŠпŹżŠĖőġŗüпƀƍėġƀƀšżĽŠпĝġпƀƍüп
řüƈƍżüőпƀŠőƍĚēŠпĝġŗŠėżýƈĽėüЫЊп·ġżüřƈġпƈüőпėĽżėƍřƀƈĄřėĽüЋпŠпuĽřĽƀƈżŠпĝüпVƍġżżüп
afirmava em circular endereçada aos comandantes das diversas regiões 
militares:   

 
Qualquer ten tat iva visan do ao afastamento da prática democrática, 

restabelecida a 29 de outubro, terá que se iniciar com a minha 
retirada, violenta, do exercício das funções que exerço, pois de 
maneira alguma permitirei a utilização do Exército para instrumento 
de compressão da vontade do povo e não concordarei que por nosso 
intermédio seja desrespeitada a Constituição Federal.   

O momento que atravessamos é de sérias dificuldades. Tais 
dificuldades, por certo, se agravarão com a aproximação do pleito, 
devido aos apetit es em choque , à incompreensão de alguns e à 
indiferença de muitos. Urge que, agora, mais do que nunca, nos 
congreguemos para a defesa do regime imperante e para repelir toda e 
qualquer ameaça, venha de onde vier, às nossas instituições, não 

 
43 Citada por: SILVA, Hélio. 1954: um tiro no coração . Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978.  
p. 299-300. 
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deixando, ainda , que o Exército abjure de seus sagrados 
compromissos com a pátria.   

Valho -me deste para dar, então, aos companheiros, todos 
perfeitamente ciosos de seus deveres, meu pensamento sincero sobre 
o momento que vivemos, para que não subsistam dúvidas sobre 
minh a atitude, p ara que não tenham reflexos no Exército novos 
boatos que certamente surgirão e para que possamos, com 
tranquilidade, prosseguir em nosso trabalho profissional, visando 
exclusivamente os elevados interesses do Brasil.  

 

Nessa conjuntura se estabe leceriam as candidaturas para a eleição 
presidencial de outubro de 1950. Getúlio Vargas candidatou -se pelo PTB e 
contando com o apoio do PSP de Ademar de Barros, político que representava o 
populismo no contexto paulista, onde Vargas enfrentava tradicional  resistência . 
A UDN insistiu na candidatura do brigadeiro Eduardo Gomes, ainda sob as 
propaladas heroicas auras da primeira revolta tenentista e com a experiência da 
campanha anterior. O PSD lançou o nome de Cristiano Machado, mas, à medida 
que observava a  polarização  da campanha entre os dois primeiros candidatos, 
progressivamente abandonou sua própria candidatura e, indiretamente, apoiou 
Vargas. Houve uma acirrada campanha eleitoral que se espalhou pelo país, 
como no caso de Getúlio Vargas que percorreu q uase todas as capitais 
brasileiras em busca de votos.  

As urnas acabariam por revelar mais uma vez a vitória do modelo 
populista, com o triunfo de Vargas, contando com quase quarenta e nove por 
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cento dos votos, ficando Eduardo Gomes com praticamente trinta por cento e 
Cristiano Machado com pouco mais de vinte. Após ter chegado ao poder depois 
da Revolução de 1930, com um ditatorial Governo Provisório/Revolucionário, 
para, posteriormente, permanecer no governo, eleito indiretamente, na execução 
do Governo Consti tucional,  em 1934, e depois promover a continuidade, com o 
golpe que levou ao Estado Novo, em 1937, Vargas foi eleito por uma eleição 
direta e retornou ao poder calcado em uma prática populista, contando com o 
voto popular e chegando à Presidência, como  se convenci onou denominar У 
ЪřŠƀпĖżüĚŠƀпĝŠпŹŠƠŠЫЊ 

 Ainda que não houvesse tal preceito eleitoral, a oposição udenista buscou 
deslegitimar o resultado das urnas, alegando que Vargas não atingira os 
ėĽřŻƍġřƈüпŹŠżпėġřƈżŠпĝŠпġőġĽƈŠżüĝŠЊпCƀƀüпЪƈġƀġпĝüпŗüĽŠżĽüпabsoluta, defendida 
ŹġőüпË?wЫпĖƍƀėüƠüпЪüřƍőüżпƍŗпŹőġĽƈŠпĝġėŠżżĽĝŠпĝġřƈżŠпĝġпżġĵżüƀпĝġŗŠėżýƈĽėüƀЋп
ƀŠĖпüпüőġĵüĚēŠпĝġпŻƍġпřēŠпġƦŹżġƀƀŠƍпƍŗпėŠřƀġřƀŠпřüėĽŠřüőпŗüŊŠżĽƈýżĽŠЫЋпĝġп
ŗŠĝŠпŻƍġпЪŠпĵŠƠġżřŠпüпŹüżƈĽżпĝüĿпėŠřƀƈĽƈƍĿĝŠпřēŠпƀġżĽüпżġŹżġƀġřƈüƈĽƠŠпĝüпřüĚēŠЫЊп
De modo concreto , ƈüőпЪĝĽƀėƍżƀŠпġƦŹżġƀƀüпŠпĽřėŠřĴŠżŗĽƀŗŠпĝüпË?wпüŠпŹġżĝġżпüп
ƀġĵƍřĝüпŠŹŠżƈƍřĽĝüĝġпĝġпġőġĵġżпƀġƍпėüřĝĽĝüƈŠЫ44. Entretanto, em janeiro de 1951, 
a Justiça Eleitoral proclamava Getúlio Vargas como Presidente. Em seguida, o 
PSD anunciava seu apoio ao nov o governo , dando -se no mesmo mês a posse de 
Vargas.  

 
44 ?Э º Ìk}ЋпuüżĽüп9ġőĽřüп¾ŠüżġƀЊпO Segundo Governo Vargas (1951-1954): democracia, partidos 
e crise política . 2.ed. São Paulo: Ática, 1992. p. 117. 
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Em seu discurso de posse 45, o novo Presidente da República promovia 
uma narrativa acerca de seu retorno ao governo e deixava evidenciada sua 
tendência vinculada ao populismo trabalhista, bem como apres ent ava a 
perspectiva de que sua legitimidade no poder era calcada no apoio popular e 
mantida a partir de uma interação direta com o povo, sem a necessidade de 
intermediários, apesar das ações dos opositores:   

 
Brasileiros!   
Ao deixar o recinto do Congresso  Nacional, o nde (...) prestei o compromisso legal 

de servir ao Brasil, às suas instituições livres e aos seus interesses supremos, o meu 
primeiro desejo foi dirigir -me ao povo para participar do seu contentamento e 
comungar das suas esperanças. Eleito a 3 de outubro c omo o candidato do povo, 
aspiro e espero governar como o Presidente do povo.   

Ordenastes e eu obedeci. Deus é testemunha das minhas relutâncias íntimas em 
participar de uma campanha que pudesse agravar os vossos sofrimentos e fomentar 
discórdia s e animosid ades entre os brasileiros. Não temia os riscos, os ônus e as 
vicissitudes de luta política, nem me enfraqueciam o ânimo, as ameaças e as 
provocações diretas ou veladas. Mesmo assim não me decidi a disputar o pleito sem 
antes esgotar todos os re cur sos de conciliação e harmonia das forças políticas. O 
insucesso dos meus esforços e o malogro das minhas esperanças não abriram outro 
horizonte que não fosse o da luta que procuramos manter em termos de isenção e 
elevação.  

Os profetas de calamidades, c omo aves agoureiras, andaram anunciando a 
aproximação das horas de cataclismo. Outros, como falsos pastores, pretendiam 
assumir uma espécie de curatela da opinião popular porque ainda não estávamos 
amadurecidos e preparados para os prélios cívicos e os emb ates ideológ icos que 
fortalecem e vivificam o exercício e a prática da democracia. Os seus prognósticos 

 
45 Citado por: BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos políticos de História do Brasil . 3.ed. 
Brasília: Senado Federal, 2002. v. 6. p. 592-594. 
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lúgubres e as suas previsões funestas não se confirmaram. A eleição de 3 de outubro 
desmentiu os seus presságios e também os argumentos engendrados que apenas 
escondiam os receios duma competição livre que permitisse ao povo exprimir a 
escolha e a preferência.   

A ordem não foi perturbada. Os poderes públicos permaneceram nos limites 
constitucionais e não precisaram extravasar para os recursos das medidas de 
exceção. (...) O povo brasileiro ofereceu um exemplo vivo de maturidade política, 
cultura cívica e aprimoramento coletivo. (...) A eleição de 3 de outubro não 
representa para mim apenas a designação da estima pública ou o coroamento duma 
carreira devota da aos inter esses, às aspirações e ao serviço da comunidade nacional 
e das populações ignoradas e esquecidas. (...) A minha candidatura não nasceu, por 
isso, das injunções da política ou das combinações dos partidos. Ela veio 
diretamente do povo, dos seus apelos e dos seus clamores. (...)  

Não venho semear ilusões, nem deveis esperar de mim os prodígios e os milagres 
de um messianismo retardatário. Não vos aceno com a idade da plenitude e da 
abundância como um fabricante de sortilégios. Não vos quero engana r com projet os 
ambiciosos e programas grandiosos, imaginativos e irrealizáveis. Tendes direito a 
uma vida melhor e a uma participação gradual e equitativa nos produtos do 
trabalho, na comunhão da riqueza e nos frutos e benefícios do progresso, do conforto 
e as amenida des da existência.   

A todos sem exceções odiosas e discriminações irritantes devem ser assegurados 
a igualdade das oportunidades, o acesso das facilidades educacionais, a participação 
efetiva nos conselhos da administração pública, a remuneraçã o compensado ra do 
trabalho, os cuidados e os desvelos do Estado nas horas do infortúnio, a segurança 
econômica, o bem -estar coletivo e a justiça social. A economia popular, fruto do 
trabalho, será defendida e protegida. É ao próprio povo, em primeiro lugar , que cabe 
a vigilância do mais sagrado dos direitos, que é o direito da necessidade. Os 
especuladores dos lucros ilícitos, os exploradores da pobreza, os mercadores da 
miséria alheia ficam advertidos de que a lei não os cerca de imunidades nem a 
justiça p opular recon hece os seus foros de impunidade.   

O governo não é uma entidade abstrata, um instrumento de coerção ou uma força 
extrínseca da comunidade nacional. Não é um agente de partidos, grupos, classes ou 
interesses. É a própria imagem refletida da pátr ia na soma d as suas aspirações e no 
conjunto das suas afinidades. É a emanação do povo e como tal servo da sua 
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vontade, provador de suas necessidades, a força humanizada e sensível que preside 
às relações e ao desenvolvimento da sua vida social no sentido da cooperação e da 
harmonia das classes e dos interesses.  

 

A gestão durante o que se convencionou denominar de II Governo de 
Vargas foi marcada por medidas voltadas à política trabalhista e a práticas 
nacionalistas. Assim, em junho de 1951, ocorreu a propo sta do governo ao 
Congresso da criação do Serviço Social Rural, no sentido de buscar estender ao 
trabalhador do campo as garantias dirigidas aos trabalhadores urbanos e, no 
mês seguinte, foi instituída a Comissão Nacional da Política Agrária. Já em 
agosto do mesmo ano , ocorreu a proposta de criação do Plano Nacional do 
Carvão e, em outubro, foi indicada ao Congresso a criação do Banco do Nordeste 
do Brasil e, em dezembro, foi encaminhada a proposição para a criação do 
Programa Nacional do Petróleo e da Petr obras. Era a ėƍőŗĽřĄřėĽüпĝüпЪėüŗŹüřĺüп
ŹġőŠпŗŠřŠŹšőĽŠпġƀƈüƈüőпĝŠпŹġƈżšőġŠЫЋпŻƍġпĵüřĺüżüпЪżġŹġżėƍƀƀēŠпėżġƀėġřƈġпġŗп
ƈŠĝŠп Šп ŹüĿƀЫЋп ƈżüřƀĴŠżŗüřĝŠ-ƀġп Ъġŗп ġőġŗġřƈŠп üĵőƍƈĽřüĝŠżп ĝŠƀп ƀġƈŠżġƀп
ėŠŗŹżŠŗġƈĽĝŠƀпėŠŗпŠпĽĝġýżĽŠпüŗŹőŠпġпĝĽĴƍƀŠпĝŠпřüėĽŠřüőĽƀŗŠЫ46. Tal projeto n ão 
ĴŠĽп ЪüŹġřaƀп ƍŗп ġƦġŗŹőŠп ĝġп ŹŠőĿƈĽėüп ЬřüėĽŠřüőĽƀƈüЭп ĝġп ĽřƠġƀƈĽŗġřƈŠƀЫЋп ŗüƀп
ƈüŗĖĢŗпėŠřƀƈĽƈƍĽƍпЪƍŗüпƈġřƈüƈĽƠüпĝġпüőĽƠĽüżпüпƈġřƀēŠпėżġƀėġřƈġпřŠпĖüőüřĚŠпĝġп
ŹüĵüŗġřƈŠƀЫп ġп Šп ėŠřƀƍŗŠп ĝġƀġřĴżġüĝŠп ĝġп ĝĽƠĽƀüƀ47. Ocorreram também 
consecutivos aumentos do salário míni mo, como ref lexo das práticas 

 
46 ?Э º Ìk}ЋпuüżĽüп9ġőĽřüп¾ŠüżġƀЊпO Segundo Governo Vargas (1951-1954): democracia, partidos 
e crise política . 2.ed. São Paulo: Ática, 1992. p. 29. 
47 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio a Castelo . 13.ed. Rio de Janeiro:  Paz e Terra, 2003. p. 131. 
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trabalhistas, mas que serviram para acirrar ainda mais a oposição política e 
ġŗŹżġƀüżĽüőЋпŻƍġпüėƍƀüƠüпŠп·żġƀĽĝġřƈġпЪĝġпĴüƯġżпŠпŊŠĵŠпĝŠƀпƀĽřĝĽėüƈŠƀЋпĝġпƀüĖŠƈüżп
o programa anti -inflacionário e até mesmo de preparar o campo para um novo 
golpe ĝġпCƀƈüĝŠЫ48.  

Apesar de sua política nacionalista, na conjuntura da política 
internacional de então, Vargas se viu na contingência de assinar o Acordo 
militar Brasil У Estados Unidos, em março de 1952 49. Tal acordo 50 era assinado 
em torno do in tenƈŠпĝġпЪĴŠmentar a paz e a segurança internacionais, por meio 
ĝġп ŗġĝĽĝüƀп Żƍġп üƍŗġřƈġŗп üп ėüŹüėĽĝüĝġп ĝüƀп řüĚŷġƀЫп ĝġп ŹżŠŗŠƠġżġŗп üп
ЪőġĵĿƈĽŗüпĝġĴġƀüпĽřĝĽƠĽĝƍüőпġпėŠőġƈĽƠüЫЊп őĵƍŗüƀпĝüƀпƀƍüƀпĝġƈġżŗĽřüĚŷġƀпĴŠżüŗЌп 

- cada governo proporcionará ou continuará a pr oporcionar a o outro, ou outros 
governos indicados em cada caso por acordos das Partes Contratantes, os 
equipamentos, materiais, serviços ou outra espécie de assistência militar que 
seja autorizada pelo governo prestante, de conformidade com os termos e 
condiç ões a serem ajustados;  

 
48 8 ºº}¾ЋпCĝĵüżпoƍĽƯпĝġЊпЪwŠƀпĖżüĚŠƀпĝŠпŹŠƠŠЫЊп^řЌпuCw?C¾пkÌw^}ºЋп řƈŠřĽŠпѬпu º w[5}Ћп
Ricardo (orgs.). Brasil história У texto e consulta: Era de Vargas . São Paulo: Hucitec, 1989. p. 253. 
49 BANDEIRA, Luiz Alberto M oniz.  Presença dos Estados Unidos no Brasil (dois séculos de 
história) . 2.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. p. 334 -335.; e BANDEIRA, Luiz Alberto 
Moniz. Brasil У Estados Unidos: a rivalidade emergente (1950 -1988). Rio de Janeiro: Civilizaçã o 
Brasileira, 1989. p. 30-35.; 
50 Citado em CARONE, Edgard. A Quarta República (1945 -1965). São Paulo: DIFEL: 1980. p. 35-41. 
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- cada governo tomará as medidas apropriadas, compatíveis com as 
necessidades de segurança, para manter o público informado das operações 
executadas de conformidade com este Acordo;  

- os dois governos por solicitação de qualquer d eles, negociarão entre si os 
ajustes adequados para prover o fornecimento de patentes de invenção e 
informações técnicas indispensáveis à realização dos objetivos do presente 
Acordo;  

- o governo brasileiro se compromete a proporcionar as quantias para aten der às 
despesas da administração dos serviços executados na política de segurança 
mútua, cuja importância seria negociada entre ambos os governos;  

- o governo americano concederá tratamento de entrada livre de direitos e 
isenção de impostos internos sobre produtos, bens ou equipamentos que entrem 
em seu território;   

- cada governo concorda em receber, depois de devidamente notificado, os 
funcionários e oficiais do outro governo incumbidos de desempenhar as 
obrigações relacionadas com a execução deste Acordo ;  

- ambos os governos atuarão no propósito de cooperar entre si, técnica e 
financeiramente, com o objetivo de aumentar a produção de materiais básicos e 
estratégicos e de fornecer uns aos outros materiais, produtos e serviços 
necessários à sua defesa comu m;  

- no int eresse de segurança mútua, cada governo cooperará com o outro na 
adoção e aplicação de medidas de defesa econômica e controles comerciais 
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destinadas a proteger o Hemisfério Ocidental contra ameaças de qualquer 
nação;  

- os dois governos colabor arão no sent ido de promover o entendimento e a boa 
vontade internacional e de manter a paz no mundo, atuando na eliminação das 
causas de tensão internacional;  

- o governo brasileiro contribuirá plenamente para o desenvolvimento e a 
manutenção do seu própr io poder def ensivo, do Hemisfério Ocidental e do 
Mundo Livre;   

- o governo norte -americano poderá estender as disposições do Acordo para 
outros governos.  

 

Dando continuidade a suas ações, o II Governo Vargas, em janeiro de 1952, 
promoveu a assinatura de de creto sobre o retorno do capital estrangeiro e, no 
mesmo mês, foi criada a Comissão Federal de Abastecimento e Preços; enquanto 
que, no mês seguinte foi realizada a proposta de criação do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico, o qual viria a atuar co mo relevante  órgão 
ĵŠƠġżřüŗġřƈüőЋпĝüřĝŠпЪüпƎőƈĽŗüпŹüőüƠżüпġŗпüƀƀƍřƈŠƀпġėŠřţŗĽėŠƀЫпġпĝüřĝŠп
ЪėŠżŹŠпüпĽĝġĽüƀпżġĴġżġřƈġƀпüпŹőüřġŊüŗġřƈŠЫ51. Houve também o intento de ampliar 
a legislação trabalhista, como foi o caso de outubro de 1952, com o projeto de lei 
do governo crian do a Carteira de Acidentes do Trabalho e o salário adicional por 

 
51 IGLÉSIAS, Francisco. Breve historia conteporánea del Brasil . México: Fondo de Cultura 
Económica, 1999. p. 131. 
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periculosidade e insalubridade. Em dezembro de 1952 foi criado o Instituto 
Brasileiro do Café. Apesar dos avanços trabalhistas, o contexto socioeconômico 
levou à deflagração de gr eves, com a maior enfrentada pelo governo, em março 
de 1953, em São Paulo.  

O nacionalismo praticado por Vargas despertou a oposição dos Estados 
Unidos, tanto que, em junho de 1953, o Presidente estadunidense Eisenhower 
extinguia unilateralmente a Comissão  Mi sta Brasi l  У EUA As medidas de cunho 
nacionalista, entretanto, persistiram, como em outubro de 1953, com a sanção da 
lei criando a Petrobras e, em outubro, com a instrução da Superintendência da 
Moeda e do Crédito (SUMOC) encarecendo os bens de produção  im portados,  
estimulando a fabricação de similares nacionais. Já em dezembro de 1953, 
Vargas proferia discurso atacando duramente a remessa de lucros das empresas 
estrangeiras. Por consequência, em janeiro de 1954, ocorria a assinatura de 
decreto fazendo r estrições ao capital internacional.   

O discurso e determinadas práticas varguistas em torno do populismo 
trabalhista e da busca de um desenvolvimento nacionalista ficavam expressos 
em algumas de suas manifestações ao Congresso Nacional 52. Nesse sentido, na 
Men sagem ao Congresso, em 1951, o Presidente afirmava:   

 
Com efeito, a consciência política alcançada pelas grandes massas é a maior 

segurança para a superação de vícios tradicionais, para o progresso das instituições 

 
52 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Mensagen s presidenciais (1947 -1964). Brasília: Centro de 
Documentação e Informação У Coordenação de Publicações, 1978. p. 123-178. 
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democráticas e do sistema econômico, e  para o próp rio aperfeiçoamento da máquina 
administrativa. Tendo formado na vanguarda de acontecimentos decisivos da 
nossa recente história política, desfraldando a bandeira da unidade nacional, é -me 
particularmente grato registrar (...) o acerto da minha ori entação, interpretando os 
anseios populares e procurando no passado apressar a eliminação de artificiais 
obstáculos regionalistas que se antepunham ao progresso econômico e social do 
país, e que eram cultivados por grupos com interesses nos monopólios d e influência  
ou no próprio jogo dos conflitos regionais. (...)   

O progresso social se vinculará solidamente ao desenvolvimento econômico. O 
governo não poupará esforços para favorecer a acumulação de recursos públicos e 
privados, que se destinam a ampliar a produção n acional, e assim melhorara, pelo 
emprego e pela abundância, as condições de vida do nosso povo. Do mesmo passo 
estaremos procurando alcançar nossa emancipação econômica, na melhor escala 
compatível com as inexoráveis interdependências internaci onais. Não há por que 
recear essa acumulação de capitais a serviço da nação, com um nítido destino 
social, e sob o controle de uma ordem política instaurada pelo povo e devotada a 
seus interesses. (...)  

O governo sente o dever e a responsabilidade de enca rar  de frent e a situação. 
Fortalecido pela confiança das massas de trabalhadores e pela identificação 
profunda com o sentimento popular, não receia as medidas que sejam necessárias 
para vencer os riscos da conjuntura interna e externa, não discrepando de s ua linha 
int ernacional, e disposto a alcançar, apesar de todas as dificuldades, uma posição de 
maior segurança e relevo para o Brasil, no conceito das nações, através do seu 
desenvolvimento econômico, da elevação da cultura e do progresso social do nosso 
povo. 

 

Já em sƍüпĴüőüпüŠп9ŠřĵżġƀƀŠпĝġпϚϢϞϛЋпVġƈƎőĽŠпÞüżĵüƀпĽĝġřƈĽĴĽėüпŻƍġпЪŠƀп
problemas do povo, do seu bem -estar, da sua felicidade, não podem ser objeto 
üŹġřüƀпĝüƀпėŠĵĽƈüĚŷġƀпĝŠпĵŠƠġżřŠЫЋпŗüƀпƈüŗĖĢŗпЪĝüпėŠŠŹġżüĚēŠпġпĝŠпėŠřėƍżƀŠп
ĝġпƈŠĝŠƀпŠƀпėĽĝüĝēŠƀЫЋпĝġƠġndo ЪėŠřƈüżпcom a colaboração ativa de todas as 
ĴŠżĚüƀпġėŠřţŗĽėüƀпġпĝġпƈŠĝüƀпüƀпėŠżżġřƈġƀпŹŠőĿƈĽėüƀЫЊп}п·żġƀĽĝġřƈġпĝüпºġŹƎĖőĽėüп
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ĝġĴġřĝĽüпüпЪĽřƈġżƠġřĚēŠпĝŠпCƀƈüĝŠпřŠпĝŠŗĿřĽŠпġėŠřţŗĽėŠЫЋпüпŻƍüőпĝġƠġżĽüпƀġżЋп
ЪƀġŗŹżġпŻƍġпŹŠƀƀĿƠġőпŹőýƀƈĽėüпġпřēŠпżĿĵĽĝüЫЋпŗüƀпŹżecisando imp or-ƀġпЪėŠŗŠпƍŗп
dever ao governo todas as vezes que é necessário suprir as deficiências da 
ĽřĽėĽüƈĽƠüпŹżĽƠüĝüЋпŠƍпüėüƍƈġőüżпŠƀпƀƍŹġżĽŠżġƀпĽřƈġżġƀƀġƀпĝüпřüĚēŠЫЊп?ġĴġřĝĽüпŻƍġп
ŠпCƀƈüĝŠпĝġƠġżĽüпĽřƈġżƠĽżпЪėŠřƈżüпüпƠŠżüėĽĝüĝġпġĵŠĿƀƈüпĝŠƀпüŹġƈĽƈġƀпĽřĝĽvidƍüĽƀЫпġп
Ъcontra a ação predatória dessas forças de rapina, que não conhecem bandeira 
řġŗпėƍőƈƍüŗпżġőĽĵĽēŠпŻƍġпřēŠпƀġŊüпüпĝŠпőƍėżŠЫЊ  Quanto à mensagem de 1953, 
Šп ·żġƀĽĝġřƈġп ĝġĴġřĝĽüп Żƍġп ЪŠп 8żüƀĽőп ġƀƈýп ŹżŠĵżġĝĽřĝŠЫЋп ėŠŗп ЪĿřĝĽėġƀп ĝġп
desenvolvimento expres sivŠƀЫЊпCřƈżeƈüřƈŠЋпżġƀƀüőƈüƠüпŻƍġпƈüőпЪŹżŠĵżġƀƀŠпüĽřĝüп
řēŠпüƈġřĝġпČƀпřġėġƀƀĽĝüĝġƀпġпüƀŹĽżüĚŷġƀпĝüƀпŗüƀƀüƀпŹŠŹƍőüżġƀЫЋпüőĢŗпĝŠпŻƍġЋп
Ъüƀп ŹġżƀŹġėƈĽƠüƀп ĝüп ŹŠőĿƈĽėüп ĽřƈġżřüėĽŠřüőЫп ġƀƈüżĽüŗп üп ġƦĽĵĽżп ЪŗüĽŠżп ĴŠżĚüп
ġėŠřţŗĽėüп ġп ŠżĵüřĽƯüĚēŠп ŹŠőĿƈĽėüЫЊп ¾üőĽġřƈüƠüп Żƍġ o seu governo vinha se 
ĝġĝĽėüřĝŠп ЪėŠŗп ĴĽżŗġƯüп üŠƀп ŹżŠĵżüŗüƀп ĝġп Ĵƍřĝüŗġřƈüőп Ľřƈġżġƀƀġп Źüżüп üп
ġŗüřėĽŹüĚēŠп ĝüп ġėŠřŠŗĽüп řüėĽŠřüőЫЊп Þüżĵüƀп üŹŠřƈüƠüп ėŠŗŠп ġƀƀġřėĽüőп Ъüп
integração formal e funcional dos programas parciais de energia, transportes, 
agricultura, ind úst rias de baƀġЋпĝġпŠĖżüƀпƀŠėĽüĽƀпġпĝüпŹŠőĿƈĽėüпŗŠřġƈýżĽüЫЊп 

Na mesma linha, a manifestação ao Congresso Nacional, em 1954, dizia 
Żƍġп ЪŠп 8żüƀĽőп ġƀƈýп ėüŗĽřĺüřĝŠп üп ŹüƀƀŠƀп őüżĵŠƀп Źüżüп üƈĽřĵĽżп ƀƍüп Źőġřüп
ġŗüřėĽŹüĚēŠпġėŠřţŗĽėüЫЋпƠĽřĝŠпüпЪŹŠĝġżпġřĴĽŗпŹżŠŹĽėĽüżпüпquantos nele  vivem 
ġпőüĖƍƈüŗпėŠřĝĽĚŷġƀпƀüƈĽƀĴüƈšżĽüƀпĝġпƠĽĝüЫЊп}пżġőüƈŠпŹżġƀĽĝġřėĽüőпĝġƀƈüėüƠüпŻƍġп
ЪŠпĵŠƠġżřŠпƈġŗпüпėŠřƀėĽĥřėĽüпĝġпŻƍġпġƀƈýпżġüőĽƯüřĝŠпƍŗпĵżüřĝġпġƀĴŠżĚŠпŹüżüп
ġƀƈżƍƈƍżüżпüƀпƈġřĝĥřėĽüƀпŗüĽƀпőġĵĿƈĽŗüƀпĝŠп8żüƀĽőЫЋпŻƍġпƀġżĽüŗпЪüŻƍġőüƀпŻƍġп
propic iam  o autodomĿřĽŠп ĝüп řüėĽŠřüőĽĝüĝġЫЊп ¾ġĵƍřĝŠп ġƀƀüп ŹġżƀŹġėƈĽƠüЋп ƈüőп
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ĽřƈġřƈŠпėŠřƀƈĽƈƍĿüпЪƍŗпƠġżĝüĝġĽżŠпŹżŠėġƀƀŠпėƍŊüпŗüżėĺüпŹŠĝġпƀġżпżġƈüżĝüĝüп
temporariamente por obstáculos institucionais, mas nunca definitivamente 
ėŠřƈĽĝüЫЊп¾ġĵƍřĝŠпŠпĝĽƀėƍżƀŠпĝŠп·żġƀĽĝġřƈġ da Repúblic a, tais avanços não 
ŹŠĝġżĽüŗпƈġżпüŹġřüƀпŠпĵŠƠġżřŠпėŠŗŠпЪĴüƍƈŠżпġƦėőƍƀĽƠŠЫЋпƍŗüпƠġƯпŻƍġпƀġżĽüпЪŠп
próprio povo quem engrandece material e espiritualmente a nação, com o seu 
trabalho fecundo, com suas reservas inesgotáveis de energia, de fé e espe ran ça 
no fut użŠпĝüпŹýƈżĽüЫЊ  

Apesar de ter chegado a realizar uma política conciliatória, notadamente 
na formação de seu primeiro ministério, o aprofundamento das medidas 
voltadas às massas e das práticas nacionalistas do Governo Vargas foi 
despertando o a nta gonismo i nternacional, mormente dos Estados Unidos e o 
acirramento da oposição interna, com ênfase para o papel da UDN. Nessa linha, 
os udenistas passaram a crescentemente se destacar como força antagônica ao 
getulismo e, ainda mais, como a mais importa nte  vertente  antipopulista. Com 
propostas cada vez mais à direita no espectro político -ideológico brasileiro, a 
UDN aproximava -se também das ações golpistas, visando a evitar a chegada 
e/ou permanência de políticos populistas no poder. Contrária às prática s 
populistas  e favorável a um modelo de controle de gastos e à penetração do 
capital internacional, a UDN via no II Governo Vargas o adversário em essência, 
ƈüřƈŠпŻƍġпėŠřƠġřėĽŠřŠƍпüĝŠƈüżпüƀпЪƀġĵƍĽřƈġƀпĝĽżġƈżĽƯġƀпĝġпŠŹŠƀĽĚēŠпŹŠőĿƈĽėüЫ53:  

 
53 Citada por: CARONE, Edgard. A Quarta República (1945 -1965). São Paulo: DIFEL: 1980. p. 33-34. 
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- independência em rel ação ao Governo Federal e aos governos dos estados e 
dos municípios que não se constituíram com a participação dos votos udenistas;   

- resistência a todo e qualquer ato que, direta ou indiretamente, viole direitos dos 
cidadãos ou possa prejudicar o func ion amento e os fins do regime;   

- vigilância no estudo e na crítica dos atos administrativos, quanto à sua 
legalidade conveniência, ao seu sentido moral e à sua repercussão educativa e 
econômica na sociedade brasileira.  A imprensa exerceu uma função 
prepon derante na exŹżġƀƀēŠпĝüƀпŗüřĽĴġƀƈüĚŷġƀпŠŹŠƀĽėĽŠřĽƀƈüƀЋпĝġпŗŠĝŠпŻƍġпЪŠƀп
ĵżüřĝġƀпŊŠżřüĽƀпĝüпĢŹŠėüЋпŹŠżпƀƍüƀпŹŠƀĽĚŷġƀпüřƈĽĵġƈƍőĽƀƈüƀпġпüřƈĽĵŠƠġżřĽƀƈüƀЫЋп
ƠĽżĽüŗпüпĝġƀġŗŹġřĺüżпЪŹüŹġőпĴƍřĝüŗġřƈüőпřüпĝĽƠƍőĵüĚēŠпĝġпėżĿƈĽėüƀпüėĽżżüĝüƀп
contra as decisões e indecisõe ƀЫпque emana vüŗпЪĝüƀпġƀĴġżüƀпĵŠƠġżřüŗġřƈüĽƀЫЊп
ÆüőпЪŠŹŠƀĽĚēŠпƀĽƀƈġŗýƈĽėüпĝüпĽŗŹżġřƀüЫпřēŠпėĺġĵüżĽüпüпЪŗĽřüżпüƀпĖüƀġƀпĝŠп
ĵġƈƍőĽƀŗŠЫЋпŗüƀпüƈƍŠƍпėŠŗŠпЪĴüƈŠżпŹżĽŗŠżĝĽüőпŹüżüпüпĴŠżŗƍőüĚēŠпĝŠпŻƍġпƀġп
poderia chamar de antiprojeto ЫЋпŹŠĽƀпġżüпЪĴŠżŗƍőüĝŠпĖüƀĽėüŗġřƈġпsobre a não-
aėġĽƈüĚēŠп ĝüƀп ŗġĝĽĝüƀп ƈŠŗüĝüƀп ŹġőŠп ĵŠƠġżřŠЫЊп Cŗп ЪřĿƠġőп ĽĝġŠőšĵĽėŠЫЋп ĴŠĽп
ЪüƈżüƠĢƀп ĝüп ĵżüřĝġп ĽŗŹżġřƀüЫп Żƍġп ƀġп ġƦŹżġƀƀüżüŗп ЪĴƍřĝüŗġřƈüőŗġřƈġп üƀп
ėżĿƈĽėüƀп ĝĽżĽĵĽĝüƀп Čп ŹŠőĿƈĽėüп ĝġп ÞüżĵüƀЫЋп ĝġп ŗŠĝŠп ŻƍġЋп ŹŠżп ŗġĽŠп ĝġőüп Ъüƀп
insatisfações e divergências d os grupos do mĽřüřƈġƀЫпĵüřĺüƠüŗпЪżġƀƀŠřĄřėĽüЋп
transformando os grandes jornais em núcleos poderosos de resistência ao 
ĵŠƠġżřŠЫЊп пŹüżƈĽżпĝŠпЪŗŠŗġřƈŠпġŗпŻƍġпŠпżŠŗŹĽŗġřƈŠпĝüпĽŗŹżġřƀüпėŠŗпŠп
ĵŠƠġżřŠЫпüƈĽřĵĽƍпЪŠпėőĿŗüƦЫЋпġƀƈġпŹüƀƀŠƍпüпЪƍŗüпĴüƀġпĝġпĝġėőĿřĽŠпĽżżġƠersĿƠġőЫ54. 

 
54 ?Э º Ìk}ЋпuüżĽüп9ġőĽřa Soares. O Segundo Governo Vargas (1951-1954): democracia, partidos e 
crise política . 2.ed. São Paulo: Ática, 1992. p. 29. 
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A pressão udenista aumentaria constantemente, com o recrudescimento 
da oposição, o qual viria a se associar com uma crescente insatisfação no meio 
ŗĽőĽƈüżЊпºġĴőġƦŠпĝĽƀƀŠЋпġŗпĴġƠġżġĽżŠпĝġпϚϢϞϝЋпĴŠĽпüŹżġƀġřƈüĝŠпŠпЪuüřĽĴġƀƈŠпĝŠƀп
9ŠżŠřĢĽƀЫ55 destinad o ao Ministr o da Guerra e às lideranças militares, 
constituindo um pronunciamento de evidente antagonismo para com o 
governo, acusando -o de promover males que estariam atingindo diretamente o 
meio castrense, de modo que eram exigidas mudanças nos rumos gov ern ativos:  

 
(...) O descontentamento e as inquietações que lavram entre os quadros 

permanentes e semipermanentes, sobretudo nos postos menos elevados, estão a 
criar perigoso ambiente de intranquilidade, agravado pelo enfraquecimento da 
confiança dos chefes , que já se esboça e amplia. O desestímulo e o consequente 
arrefecimento do entusiasmo pelos deveres profissionais ameaçam de estagnação 
duradoura a máquina militar entorpecida em sua eficiência pela deterioração das 
condições materiais e morais indispensá vei s a seu pleno funcionamento. 
Prenuncia -se indisfarçável crise de autoridade, capaz de solapar a coesão da classe 
militar, deixando -a inerme às manobras divisionistas dos eternos portadores da 
desordem e usufrutuários da intranquilidade pública. e, com o  comunismo s olerte 
sempre à esquerda, serão os próprios quadros institucionais da nação ameaçados, 
talvez, de subversão violenta. (...)  

Perigosas só poderão ser hoje, nos meios militares, as repercussões que já se 
pressentem e anunciam de leis ou decisões governamenta is que, beneficiando 
certas classes ou grupos, acarretarão pronunciado aumento do custo já insuportável 
de todas as utilidades. (...) E a elevação do salário mínimo que, nos grandes centros 
do país, quase atingirá o dos vencimentos máximos de u m graduado, resultará, por 
certo, se não corrigida de alguma forma em aberrante subversão de todos os valores 

 
55 Citado por: SILVA, Hélio. 1954: um tiro no coração . Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. 
p. 307-312. 
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profissionais, destacando qualquer possibilidade de recrutamento para o Exército de 
seus quadros inferiores.  

Ante a gravidade da situação que se e stá a criar para breve, impõe -se alerta 
corajoso, pois não se poderá prever que grau de dissociação serão capazes de gerar, 
no organismo militar as causas múltiplas de tensões que, dia a dia, se acumulam.  

E é preocupados e justamente alarmados ante perspec tiv as tão som brias, que nos 
animamos a trazer aos altos chefes responsáveis, leal e francamente, esta 
exposição, a nosso ver, fidedigna do ambiente em que, na hora presente, se debate o 
Exército, cujos quadros só devem aspirar vê -lo reintegrado na antiga t rad ição de 
austeridade, de eficiência, coesão e consciência que dele sempre fizeram o baluarte e 
o guardião da nacionalidade brasileira.  

 

Apesar das pressões, Vargas mantinha suas práticas políticas, como no 
caso do nacionalismo, ao apresentar em abril de 1954 o projeto de criação da 
Eletrobrás. Enquanto isso a oposição se acirrava ainda mais. Um fator decisivo 
para os rumos da vida nacional ocorreu a 5 de agosto de 1954, com o atentado da 
Rua Tonelero, no Rio de Janeiro, perpetrado contra o jornalista uden ist a Carlos 
Lacerda, ferrenho oposicionista do Governo Vargas, o qual sobreviveu, ao passo 
que, o major da Aeronáutica, Rubens Florentino Vaz, que acompanhava o 
jornalista, foi morto. A apuração do crime acabou ficando a cargo de militares da 
Aeronáutica, for mando o q uġпƀġпėŠřƠġřėĽŠřŠƍпėĺüŗüżпĝġпЪºġŹƎĖőĽėüпĝŠпVüőġēŠЫЋп
tamanha a autonomia das investigações em relação às forças governamentais. 
O andamento do inquérito levou à incriminação de Gregório Fortunato, que 
tinha notórios vínculos com o Presidente da República.   

Por meio do Parlamento e da imprensa, a UDN radicalizava de vez seu 
discurso, exigindo o afastamento de Vargas. Foi o caso do editorial assinado por 
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Carlos Lacerda no órgão oposicionista Tribuna da imprensa , periódico que 
circulava no Rio de Ja nei ro desde o final de 1949, e era dirigido por aquele 
ŊŠżřüőĽƀƈüЋпŠпŻƍüőпġƦĽĵĽüпüпЪżġřƎřėĽüпĽŗġĝĽüƈüЫпĝġпÞüżĵüƀ56: 

 
Dentro do Palácio do Catete prepara -se uma ignóbil manobra diversionista: trata -

se de apresentar o atentado como um ato desautorizado, espon tân eo, insopitável, da 
Guarda Pessoal de Vargas, em desagravo do seu chefe.   

É o que se depreende dos últimos movimentos e declarações. (...)   
Vão ser escalados os autores materiais do atentado para serem entregues, afinal, 

ou pelo menos apontados У ainda que lhes haj am dado fuga У, para tirar do 
Presidente da República a pecha, que legitimamente lhe cabe, de coiteiro de 
bandidos.   

Com isto, Vargas entrega os anéis, isto é, alguns bandidos, para salvar os dedos, 
quer dizer, o seu poder. (...)  

O tempo traba lha  para Var gas У quer dizer, para a sua ação corruptora e 
criminosa. (...)  

Insinuar, sugerir a Vargas, um gesto de renúncia em benefício da restauração da 
autoridade, da paz, da união e da segurança dos brasileiros, é inútil. (...)  

Enquanto isto, a nação está em cris e aberta, dias a fio У e não há, na verdade, 
autoridade suprema no país. (...)  

Não adianta Vargas querer entregar os seus bandidos para salvar o banditismo. 
Foi o clima de impunidade, de provocação e imprudência que ele criou no país, e do 
qual  foi benefic iário, tornando -se, dele, a expressão culminante, foi isso que armou o 
braço dos sicários, e nenhum destes, naturalmente covardes, como todo criminoso 
profissional, ousaria abalançar -se a um atentado dessa gravidade sem a autorização 
de pessoa capaz de lhes oferecer proteção.  

Vargas entrega os homens que o serviram У é apenas mais uma de suas muitas 
traições.  

Mas seria traição ainda maior a das forças encarregadas de zelar pelo decoro e 
segurança das instituições democráticas, se tão reles ardil  as embrulha sse У pois 

 
56 TRIBUNA DA IMPRENS A. Rio de Janeiro, 12 ago. 1954, a. 6, n. 1408, p. 4. 
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ninguém acreditaria que os chefes do que resta de vivo e atuante neste país se 
deixassem embrulhar tão facilmente.   

O atentado (...) é o trágico resultado da vida criminosa do Sr. Getúlio Vargas, em 
promiscuidade com facínoras junto aos seus próprios aposentos.   

A crise não é apenas resultante do crime na sua materialidade. É o ambiente 
moral que condicionou esse crime, o motivo que o desencadeou, a degradante 
condição a que reduziu a nação o Pai dos Assassinos, a razão da crise de au tor idade 
de que a nação adoeceu. (...) 

É inútil esperar que Vargas tenha um gesto de patriotismo. (...)   
Pois que o tirem de lá, se quiserem, como todos devemos querer, que se restaure 

no Brasil a confiança do povo na autoridade e da autoridade no povo. (. ..)  
A renún cia de Vargas não virá com protelações e vacilações. É preciso que as 

pessoas que detêm o poder físico e espiritual da nação compareçam ao Palácio para 
lhe dizer, concretamente, que se vá embora У e deixe em paz o Brasil. (...)   

Aos chefes mili tar es, sobretudo, é preciso que se diga francamente: Senhores, não 
depende apenas da entrada de um pistoleiro para a prisão o restabelecimento da 
confiança do povo em Vargas e nas instituições que, no poder, necessariamente o 
Presidente encarna.   

A paz e a segurança d o Brasil dependem da vossa decisão de dizer a Vargas que 
se vá embora por bem У enquanto é por bem que o povo deseja se ver livre de seus 
crimes e da vergonha que ele cobriu, perante o mundo inteiro, a nobre nação 
brasileira.   

 

O rompimento def ini tivo com o status quo governamental se daria a 
partir da adesão dos militares à ideia da queda do Presidente, como ficou 
ġƦŹżġƀƀŠпřŠпЪuüřĽĴġƀƈŠпĝŠƀпVġřġżüĽƀЫ57, de 22 de agosto de 1954: 

 

 
57 Citado por: SILVA, Hélio. 1954: um tiro no coração . Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. 
p. 345-346. 
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Considerando que o inquérito policial -militar, em andamento na base  aérea do 
Galeão, já apurou, indiscutivelmente, que foi a guarda pessoal do Presidente da 
República, sob a chefia de Gregório Fortunato, homem de sua absoluta confiança, 
que o planejou e preparou, dentro do palácio presidencial, ou fez executar, o atentado  
em que foi assassinado o major -aviador Rubens Florentino Vaz;  

Considerando que depois de haver o Presidente da República assegurado à nação 
que o crime seria apurado e os culpados entregues à justiça, elementos de sua 
imediata confiança, ainda dentro do p alácio presi dencial, alertaram os criminosos e 
lhes forneceram os meios necessários à fuga, inclusive vultosa quantia em dinheiro;   

Considerando que é, assim, duvidoso que se possa chegar à punição de todos os 
culpados;   

Considerando que as diligências do inq uérito tr ouxeram à luz farta 
documentação em que se demonstra a corrupção criminosa nos círculos mais 
chegados ao Presidente da República;   

Considerando que tais fatos comprometem a autoridade moral indispensável ao 
Presidente da República para o exercí cio  de seu mandato;   

Considerando, enfim, que a perduração da atual crise política -militar está 
trazendo ao país irreparáveis prejuízos em sua situação econômica e poderá 
culminar em graves comoções internas, em face da intranquilidade geral e da 
repulsa e  in dignação de que se acham possuídas todas as classes sociais do país;  

Os abaixo-assinados, oficiais -generais do Exército, conscientes de seus deveres e 
responsabilidades perante a nação, honrando compromissos públicos e livremente 
assumidos e solidarizan do-se com o pensamento dos camaradas da Aeronáutica e 
da Marinha, declaram julgar, em consciência, como melhor caminho para 
tranquilizar o povo e manter unidas as Forças Armadas, a renúncia do atual 
Presidente da República, processando -se sua substituição de acordo com os 
preceitos constitucionais.   

 

No mesmo dia, de forma mais concisa, mas com o mesmo fim, foi 
ŹƍĖőĽėüĝŠпŠпЪuüřĽĴġƀƈŠпĝŠƀп8żĽĵüĝġĽżŠƀЫ58:  

 
58 Citada por: CARONE, Edgard. A Quarta República (1945 -1965). São Paulo: DIFEL: 1980. p. 57-58. 
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Os oficiais -generais da Força Aérea Brasileira, identificados com o sentimento de 

sua corporação, ante a  evolução do s fatos criminosos revelados no inquérito 
policial -militar exprimem mais uma vez, o seu agradecimento à solidariedade 
recebida do Exército e da Marinha, e a certeza de que as Forças Armadas, dentro da 
ordem, da disciplina e fiéis à Constituição , não faltar ão à confiança nelas 
depositada, para que a presente crise nacional tenha solução definitiva e digna.   

Convieram, também, em que o Sr. tenente -brigadeiro Eduardo Gomes, oficial 
mais graduado presente à reunião, comunicasse aos Srs. ministros da s pastas 
mil i tares e ao marechal -chefe do Estado -Maior Geral das Forças Armadas uma 
determinada decisão unânime que foi ali tomada, como capaz de restaurar a 
tranquilidade no país.   

 

O período que se estendeu da década de 1950 a meados do decênio 
seguinte for am de pro funda agitação, pairando no ar uma tendência golpista, 
que defendia a ruptura institucional, como forma de combater as vitórias das 
candidaturas populistas nos processos eleitorais. Na esfera federal, a UDN, sem 
sucessos nas disputas pela urna,  também por diversas vezes lançou mão do 
artifício do golpe para buscar derrubar o vencedor no voto. Contra Vargas, 
objetivou inicialmente impedir a sua posse, apontando para a inexistente 
necessidade de superação da metade do eleitorado e, não atingindo ê xit o em tal 
intento, organizou uma oposição sistemática, sem deixar de fermentar a 
possibilidade golpista. A pressão chegara ao auge em agosto de 1954 e, com o 
apoio dos militares, a derrubada do getulismo era dada como uma certeza.   

O último ato político de Getúlio V argas, entretanto, significou uma brusca 
mudança em relação ao golpismo. O recurso extremo do suicídio acabou 
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significando um momento de inflexão histórica, pois promoveu uma ferrenha 
manifestação popular, com ampla mobilização das massas urban as que não 
aceitaram o rumo dos acontecimentos. Tanto o suicídio quanto a reação popular 
üп ŹüżƈĽżп ĝġőġп ĝġƀġřėüĝġüĝüп ėŠřƀƈĽƈƍĿżüŗп ЪĴüƈŠƀп ĽŗŹżġƠĽƀĿƠġĽƀЫп Źüżüп Šƀп
ŠŹŠƀĽėĽŠřĽƀƈüƀЋпĝġпŗüřġĽżüпŻƍġпЪüпġƍĴŠżĽüпĝüпË?wЫпƠĽżĽüпüпƈżüřƀĴŠżŗüż-ƀġпЪřƍŗüп
ƠĽƈšżĽüпĝġп·ĽżżŠЫЊ Nesse quadroЋпЪüпĝżüŗüƈĽėĽĝüĝġпĝġпŻƍġпƀġпżġƠġƀƈĽƍпŠпĴĽřüőпĝŠп
ĵŠƠġżřŠЫпÞüżĵüƀпüőƈġżŠƍпЪŠпŻƍġпƀġпŹġřƀüƠüпƀġżпƍŗпŊŠĵŠпĝġпĴŠżĚüƀпŊýпĝġĴĽřĽĝŠЫЋп
ƀƍżĵĽřĝŠпЪřŠƠüƀпƠüżĽüřƈġƀпřŠпŻƍüĝżŠпŹŠőĿƈĽėŠЫЊп ƀƀĽŗЋпЪŠпĝġƀüŹüżġėĽŗġřƈŠпĝġп
Vargas nas circunstâncias em que se deu teve o efeito imediato de revitalizar o 
ŹŠŹƍőĽƀŗŠпĵġƈƍőĽƀƈüЋпŻƍġпƀƍĖƀĽƀƈĽƍпġпƀġпĴŠżƈüőġėġƍпƀġŗпüпŹżġƀġřĚüпĝġпƀġƍпőĿĝġżЫ59. 

UŠĽпƍŗüпŗŠżƈġпĽŗŹüėƈüřƈġЋпƍŗüпƠġƯпŻƍġпVġƈƎőĽŠЋпЪŗŠżƈŠЋпƈŠżřüƠü-se mais 
ŹżġƀġřƈġпŻƍġпƠĽƠŠЫЋпĝġпĴŠżŗüпŻƍġпЪƈŠĝüпüпŹŠőĿƈĽėüпĝüпƀġĵƍřĝüпŗġtade da década e 
ĝüпƀġĵƍĽřƈġпġƀƈüżĽüЫпġřėüŗĽřĺüĝüпЪġŗпŹüżƈġпġŗпĴƍřĚēŠпĝüп9üżƈü-ƈġƀƈüŗġřƈŠЫ60. 
O suicídio do líder político trouxe consigo um refreamento ao processo golpista, 
de modo que os inimigos menos e mais diretos de Vargas tornaram -se alvos da 
ira po pul ar e tive ram de adiar a sua intenção de chegar ao poder por outra via 
que não fosse a ungida por meio dos votos. O suicídio assim surgiu como um 
anteparo contra o golpe e garantiu uma sobrevivência às práticas populistas que 
permaneceram predominantes n a década que se seguiu à morte de Vargas. O 

 
59 ?Э º ÌJO, Maria Celina Soares. O Segundo Governo Vargas (1951-1954): democracia, partidos e 
crise política . 2.ed. São Paulo: Ática, 1992. p. 142. 
60 IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil . São Paulo: Cia. das Letras, 1993. p. 267. 
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próprio sentido político do getulismo permaneceu como fator de mobilização em 
torno das vitórias eleitorais calcadas no getulismo trabalhista.   

Essa continuidade do populismo varguista ficou evidenciada a partir do 
conteúdo düпЪ9üżƈü-ƈġƀƈüŗġřƈŠЫ61, que У apesar de certas controvérsias, quanto à 
sua escritura, ainda mais pela perspectiva de Vargas já ter cogitado a 
possibilidade extrema de tirar a própria vida em outras oportunidades, 
anteriores ao 24 de agosto de 1954 У acabou constituindo o documento -síntese 
daquele momento político marcado pela anteposição ao golpe e pela 
manutenção do populismo:  

 
Mais uma vez, as forças e os interesses contra o povo coordenaram -se 

novamente e se desencadeiam sobre mim.  
Não me acusam, insult am; não me combatem, caluniam e não me dão o direito 

de defesa. Precisam sufocar a minha voz e impedir a minha ação, para que eu não 
continue a defender, como sempre defendi, o povo e principalmente os humildes. 
Sigo o destino que me é imposto.  Depois de decênios de domínio e espoliação dos 
grupos econômicos e financeiros internacionais, fiz -me chefe de uma revolução e 
venci. Iniciei o trabalho de libertação e instaurei o regime de liberdade social. Tive 
de renunciar. Voltei ao governo nos braço s do povo. A campanha subterrânea dos 
grupos internacionais aliou -se à dos grupos nacionais revoltados contra o regime de 
garantia do trabalho. A lei de lucros extraordinários foi detida no Congresso. Contra 
a justiça da revisão do salário mínimo se desenc adearam os ó dios. Quis criar a 
liberdade nacional na potencialização das nossas riquezas através da Petrobras, mal 
começa esta a funcionar, a onda de agitação se avoluma. A Eletrobrás foi 
obstaculizada até o desespero. Não querem que o trabalhador seja liv re. Não querem 
que o povo seja independente.   

 
61 Citado por: SILVA, Hélio. 1954: um tiro no coração . Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. p. 
347-348. 
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Assumi o governo dentro da espiral inflacionária que destruía os valores de 
trabalho. Os lucros das empresas estrangeiras alcançaram até 500% ao ano. Na 
declaração de valores do que importávamos existiam fraude s constatada s de mais 
de 100 milhões de dólares por ano. Veio a crise do café, valorizou -se o nosso 
principal produto. Tentamos defender seu preço e a resposta foi uma violenta 
pressão sobre a nossa economia a ponto de sermos obrigados a ceder.  

Tenho luta do mês a mês , dia a dia, hora a hora, resistindo a uma pressão 
constante, incessante, tudo suportando em silêncio, tudo esquecendo a mim mesmo, 
para defender o povo que agora se queda desamparado. Nada mais vos posso dar a 
não ser meu sangue. Se as aves de rapina quer em o sangue de alguém, querem 
continuar sugando o povo brasileiro, eu ofereço em holocausto a minha vida. 
Escolho este meio de estar sempre convosco. Quando vos humilharem, sentireis 
minha alma sofrendo ao vosso lado. Quando a fome bater à voss a porta, sent ireis em 
vosso peito a energia para a luta por vós e vossos filhos. Quando vos vilipendiarem, 
sentireis no meu pensamento a força para a reação. Meu sacrifício vos manterá 
unidos e meu nome será a vossa bandeira de luta. Cada gota de meu sangu e será 
uma c hama imortal na vossa consciência e manterá a vibração sagrada para a 
resistência. Ao ódio respondo com o perdão. E aos que pensam que me derrotaram 
respondo com a minha vitória. Era escravo do povo e hoje me liberto para a vida 
eterna. Mas ess e povo de quem fui escravo não mais será escravo de ninguém. Meu 
sacrifício ficará para sempre em sua alma e meu sangue será o preço do seu resgate.  

Lutei contra a espoliação do Brasil. Lutei contra a espoliação do povo. Tenho 
lutado de peito aberto. O ód io, as infâm ias, a calúnia não abateram meu ânimo. Eu 
vos dei a minha vida. Agora ofereço a minha morte. Nada receio. Serenamente dou o 
primeiro passo no caminho da eternidade e saio da vida para entrar na História.   

 

As heranças do getulismo já começaram a ser utiliz adas imediatamente 
üŹšƀпČпƀƍüпŗŠżƈġЋпƈüřƈŠпŻƍġЋпüпϛϞпĝġпüĵŠƀƈŠпĝġпϚϢϞϝЋпŠп·Æ8пőüřĚüƠüпЪwŠƈüпŠĴĽėĽüőЫ62 

 
62 Citado por: SILVA, Hélio. 1954: um tiro no coração . Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. 
p. 351-352. 
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na qual garantia que se manteria na defesa dos trabalhadores, seguindo os 
rumos do líder que se suicidara, e adotando os seguintes princípios:  

- absoluta independência do partido, em face do governo atual, desautorizando a 
colaboração de qualquer de seus membros com o mesmo;   

- reclamar a libertação imediata de todos os líderes sindicais e trabalhadores 
que se encontrem presos ou detidos, com ma nif esta viol ação dos preceitos 
constitucionais;  

- reafirmar sua fidelidade aos ideais democráticos e o seu propósito inviolável 
de lutar pela ordem constitucional, que deverá ser restabelecida e preservada;   

- recomendar às suas bancadas no Legislativo que  protestem c ontra as 
violências praticadas pelas autoridades públicas, inclusive contra a imprensa;   

- defender os princípios consubstanciados na última carta do Presidente Getúlio 
Vargas, que são: a) combate aos abusos do poder econômico; b) defesa do reg ime  
de liber dade social; c) luta pela libertação econômica do povo brasileiro.  

 

A bandeira varguista ainda permaneceria ativa na vida política brasileira, 
tanto que, no curto prazo, o PTB conseguiria por duas vezes consecutivas eleger 
o Vice-Presidente da República e,  a longo prazo, mesmo depois de um longo 
período ditatorial, entre os anos 1960 e 1980, à época da nova redemocratização, 
a efígie de Getúlio Vargas ainda se fazia presente em manifestações públicas, 
como clara alusão à sobrevivência da herança  do getulism o. Entretanto, se o 
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suicídio de Vargas conseguira refrear as intenções golpistas, elas não deixaram 
de se manifestar e permaneceriam como uma força política ativa, com ações 
recorrentes que contribuiriam com a instabilidade política reinante. A  própria 
sucessão ao período presidencial para o qual Vargas fora eleito já demarcaria tal 
processo, surgindo várias dúvidas quanto à real efetivação do resultado das 
urnas.  
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 Inserida na era das p rát icas popu l istas na política brasileira, típica das 
décadas de quarenta a sessenta, esteve a administração de Juscelino 
Kubitschek de Oliveira (JK), caracterizada por um populismo 
desenvolvimentista. Nesse sentido, o governo de JK voltou -se a intentar um a 
modernizaç ão desenfreada do Brasil 63, a partir de uma visão etapista, pela qual o 
país precisava ganhar tempo e eliminar fases na direção do desenvolvimento, 
řēŠпĽŗŹŠżƈüřĝŠпŠƀпŹŠƀƀĿƠġĽƀпŹżġĚŠƀпŻƍġпŠпüƠüřĚŠпĝŠƀпЪėĽřŻƍġřƈüпüřŠƀпġŗп
ėĽřėŠЫпУ seu slogan govern amental У pudesse vir a custar. O progresso 
vislumbrado nessa época estava intrinsecamente ligado a uma visão 
desenvolvimentista, ou seja, os avanços pretendidos eram vinculados 
praticamente de modo exclusivo ao crescimento econômico, não havendo 
maiores p reocupações com um desenvolvimento global que envolvesse, além da 
economia, outros fundamentos da sociedade, como o bem -estar social.  

 O período histórico que transcorreu entre o suicídio de Getúlio Vargas e a 
posse de JK foi bastante conturbado, mantendo -se a instabi l idade política e a 
ação das forças que pretendiam o rompimento com a normalidade institucional. 
A função primordial do sucessor de Vargas, o Vice -Presidente Café Filho, era a 
de preparar o processo eleitoral, entretanto, houve uma aproximação deste 

 
63 MARANHÃO, Ricardo. O Estado e a polí tica ЪŹŠŹƍőĽƀƈaЫпřŠп8żüƀĽőпЛϚϢϞϝ-1964). In: FAUSTO, B 
(dir.). História geral da civilização brasileira У o Brasil Republicano: sociedade e política (1930 -
1964). São Paulo: DIFEL, 1981. v. 10. p. 257-294.; e BENEVIDES, Maria Victória de Mesquita. O 
Governo Kubit schek: desenvolvimento econômico e estabilidade política (1956 -1961). Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1979. 
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políti co com os udenistas que, refreados pelo ato do suicídio, progressivamente 
voltavam à ação, inclusive com a manutenção da tendência golpista. JK era um 
político do PSD, com a experiência de ter governado a cidade de Belo Horizonte e 
o Estado de Min as Gerais, posições em que exerceu suas práticas modernizantes 
e desenvolvimentistas. Ao lançar sua candidatura à Presidência da República, 
anunciou o plano de levar tais ações para a esfera federal. Houve uma aliança 
do PSD com o PTB, de modo que a candid atura à V ice-Presidência coube ao 
petebista João Goulart, herdeiro político de Getúlio Vargas.  

 пË?wЋпŹŠżпƀƍüпƠġƯЋпĖƍƀėüƠüпġƠĽƈüżпüпЪĝŠĖżüĝĽřĺüпŹŠŹƍőĽƀƈüЫпġřƈżġпŠп·¾?пġп
o PTB, ou seja, intentava vencer o somatório entre as práticas populistas de 
cunho desenvolvime ntista e a de natureza trabalhista. Para tanto lançou a 
candidatura de Juarez Távora à Presidência da República, mantendo a tradição 
de utilizar nomes com vínculos históricos ao tenentismo e, no caso de Távora, 
de oposição acirrada ao getulismo . O clima de  instabilidade marcou o processo 
eleitoral, tanto que, em dezembro de 1954, o general Teixeira Lott, Ministro da 
Guerra, declarava que o Exército deveria manter posição legalista na eleição 
presidencial, abstendo -se de interferências. Já em abr il de 1955, JK mantinha o 
projeto calcado na perspectiva do desenvolvimento e anunciava a intenção da 
mudança da capital federal para o Brasil central.  

A 3 de outubro de 1955 ocorreriam as eleições presidenciais, com a vitória 
de JK, com 36% dos votos, ao passo que Juarez Távora ficava com 30%, o político 
paulista Ademar de Barros, com 26% e Plínio Salgado, o antigo líder integralista 
que buscava retomar sua carreira política, com 8% dos votos. A vitória da chapa 
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PSD/PTB demarcava o caráter imbatível das c and idaturas de natureza 
populista, embora tenha havido uma pequena vantagem percentual sobre o 
candidato udenista, justificada pela presença de outro candidato vinculado ao 
populismo, Ademar de Barros, que também obteve expressiva votação. Para a 
UDN restava não aceit ar do resultado das urnas, intentando promover a não 
concretização da vitória PSD/PTB, alegando a velha questão da falta da maioria 
absoluta na votação de JK. Permaneciam os udenistas com sua enorme aversão 
ao populismo, optando pelo golpismo c ont ra a deci são eleitoral.  

A instabilidade e as incertezas quanto à continuidade dos rumos 
institucionais ficavam evidenciadas. Em outubro de 1955, houve um manifesto 
na Câmara dos Deputados, apelando para o respeito às instituições. Já a 3 de 
novembro, o Presidente Café Filho, acometido por problemas de saúde, foi 
substituído pelo Presidente da Câmara, Carlos Luz, ganhando força as 
tendências golpistas. Em seguida, a 10 de novembro, o General Lott demitia -se 
ĝŠпuĽřĽƀƈĢżĽŠпĝüпVƍġżżüЋпġŗпŹżŠƈġƀƈŠпėŠřƈżüпüпЪĽncl inação go lŹĽƀƈüЫпĝŠпĵŠƠġżřŠпġЋп
no dia seguinte utilizou -se de um dispositivo militar para promover um 
contragolpe, promovendo a deposição de Carlos Luz. No dia 25 de novembro, 
Nereu Ramos, que assumira a Presidência, como 1º Vice -Presidente do Senado 
Federal, promo via o estado de sítio por trinta dias. Mais uma vez o plano de 
rompimento com os ditames institucionais era interrompido, ficando 
novamente demarcado o papel dos militares em tal situação.  

Vencidas as resistências, a posse de JK ficava garantid a e, em janeiro de 
1956, mesmo sem estar empossado, visitou vários países. No mesmo mês a 
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justiça eleitoral confirmava o resultado da eleição presidencial. Desde cedo JK 
passou a implementar seu plano desenvolvimentista, chegando a criar uma 
estrutura gove rna mental pa ralela à administração tradicional, para edificar seu 
projeto. Foi o caso da criação do Conselho de Desenvolvimento, em fevereiro de 
1956, com a função de centralizar o planejamento econômico. Já em setembro, 
foi regulada a transferência da cap ita l, com a criação da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital (Novacap).  

A administração de JK caracterizou -se por certa estabilidade, com uma 
oposição menos radical e contando com o apoio e/ou a cooptação dos militares. 
Ainda assim, houve alguns resquíci os de resist ência, com duas revoltas na 
Aeronáutica, em fevereiro de 1956 em Jacareacanga, no Pará, e, em dezembro de 
1959, em Aragarças, em Goiás. Para evitar maiores instabilidades, o governo 
optou por anistiar os militares revoltosos. Os fundamentos da adm inistraçã o 
juscelinista estiveram vinculados ao populismo desenvolvimentista, com a 
ŹġżƀŹġėƈĽƠüпĝġпЪƀƍĖĽżпĝġĵżüƍƀЫпŠƍпĝġпЪƠġřėġżпġƈüŹüƀЫЋпġŗпĖƍƀėüпĝġпƍőƈżüŹüƀƀüżпŠп
subdesenvolvimento a qualquer custo. Tal ação era apontada como a única 
forma de melhorar  as condiçõe s ĝġпƠĽĝüпĝüпŹŠŹƍőüĚēŠпġпĝġпƠġřėġżпЪĝŠƍƈżĽřüƀп
ġƀƈżüřĺüƀЫЋпġŗпėőüżüпüőƍƀēŠпČпĖĽŹŠőüżĽƯüĚēŠпƈĿŹĽėüпĝüпVƍġżżüпUżĽüЊп·üżüпƈüřƈŠп
houve a criação de um aparelho burocrático -administrativo, voltado a promover 
ŠпЪĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЫпġпüпġƦġėƍĚēŠпĝġпƍŗпüŗŹlo projeto, o qual constituía uma 
ƀĽƀƈġŗüƈĽƯüĚēŠпĝŠпƀőŠĵüřпЪϞϙпüřŠƀпġŗпϞЫЋпŻƍġпŗüżėŠƍпŠпĵŠƠġżřŠпkmЊ 

O desenvolvimentismo juscelinista foi traduzido essencialmente na 
elaboração/execução do Programa/Plano de Metas. A realização do mesmo 



F R A N C I S C O  D A S  N E V E S  A L V E S 
 

102 

 

contou com a ação ef eti va do ExecƍƈĽƠŠп ġп Ъüп üƈƍüĚēŠп ŹżġŹŠřĝġżüřƈġп ĝŠп
·żġƀĽĝġřƈġЫЋп őġƠüřĝŠп ġŗп ėŠřƈüп ƍŗп ЪėŠŗŹżŠŗġƈĽŗġřƈŠп ŹżĽŠżĽƈýżĽŠп ėŠŗп Šп
ĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈĽƀŗŠЫЋп ėŠŗп üп Ъƀƍüп ŹüżƈĽėĽŹüĚēŠп ĝĽżġƈüп řüп ėżĽüĚēŠЫп ĝŠƀп
dispositivos necessários à efetivação do projeto governamental 64. Tal Programa 
ЪƠĽƀüvüпüпƈżüřƀĴŠżŗüżпüпġƀƈżƍƈƍżüпġėŠřţŗĽėüпĝŠпŹüĿƀЫЋпƠĽřĝŠпüпƀġżпЪġƀƈżƍƈƍżüĝŠп
ėŠŗŠпŠпŹżĽřėĽŹüőпĽřƀƈżƍŗġřƈŠпĝġпŹŠőĿƈĽėüпġėŠřţŗĽėüпĝŠпĵŠƠġżřŠЫЊп?ġřƈżġпŠƀп
ŠĖŊġƈĽƠŠƀп ĵġżüĽƀп ĝġƀƀüп ŹőüřĽĴĽėüĚēŠп ġƀƈüƠüŗп Šп ĝġп ЪüĖŠőĽżп Šƀп ŹŠřƈŠƀп ĝġп
estrangulamento da economi üЫЋ a partir  de investimentos em infraestrutura por 
ŹüżƈġпĝŠпCƀƈüĝŠпġпüпġƦŹüřƀēŠпĝüпĽřĝƎƀƈżĽüпĝġпĖüƀġЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпЪüпüĚēŠп
governamental, em seu conjunto, deveria criar melhores condições econômicas, 
financeiras, sociais e políticas para o florescimento  da livre in iėĽüƈĽƠüЫЊп őĢŗп
ĝĽƀƀŠЋпЪƍŗпĝŠƀпüőƠŠƀпėġřƈżüĽƀпĝŠп·żŠĵżüŗüпġżüпüƈżüĽżпŠпĽřƈġżġƀƀġпĝġпġŗŹżġƀýżĽŠƀп
ġƀƈżüřĵġĽżŠƀЋп ėŠŗп ƀġƍп ėüŹĽƈüőп ġп ƀƍüп ƈġėřŠőŠĵĽüЫЊп ÆüŗĖĢŗп ĴüƯĽüŗп Źüżƈġп ĝŠƀп
ĽřƈġřƈŠƀп ĵŠƠġżřüŗġřƈüĽƀп üп Ėƍƀėüп ŹŠżп ЪġƀƈĽŗƍőüżп üп ŹŠƍŹüřĚüп řüėĽŠřüőп ġп
incent iva r a moder nĽƯüĚēŠпĵġżüőпĝŠпƀĽƀƈġŗüпŹżŠĝƍƈĽƠŠЫ65. 

пġƀƈżƍƈƍżüĚēŠпĝŠп·őüřŠпĝġпuġƈüƀпżġƀƍőƈŠƍпĝüпĖƍƀėüпĝġпƍŗüпЪƠĽƀēŠпĵġżüőп
ĝüпġėŠřŠŗĽüпĖżüƀĽőġĽżüЫЋпġŗпƍŗпŻƍüĝżŠпŹġőŠпŻƍüőЋпЪƍŗüпƠġƯпĽĝġřƈĽĴĽėüĝŠƀпŠƀп
ƀġƈŠżġƀпġЋпĝġřƈżŠпĝŠƀпƀġƈŠżġƀЋпüƀпŗġƈüƀЫЋпŹŠżпŗġĽŠпЪĝŠпġŗŹżġgo integrado  dos 
conceitos de pontos de crescimento, pontos de estrangulamento internos e 
ġƦƈġżřŠƀЋпĽřƈġżĝġŹġřĝĥřėĽüпĝŠƀпƀġƈŠżġƀпġпĝġŗüřĝüпĝġżĽƠüĝüЫЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпƈüőп

 
64 BENEVIDES, Maria Victória de Mesquita. O Governo Kubitschek: desenvolvimento econômico 
e estabilidade política (1956 -1961). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. p. 225. 
65 IANNI, Octavio. Estado e planejamento econômico no Brasil . 4.ed. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1986. p. 160 e 162-163. 
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ŹőüřĽĴĽėüĚēŠпЪŹżŠėƍżŠƍпĴĽƦüżпŹüżüпėüĝüпŗġƈüпƍŗпŠĖŊġƈĽƠŠЫЋпėƍŊüпЪŻƍüřƈĽĴĽėüĚēŠЋп
em regra  geral, foi fġĽƈüЫпüпŹüżƈĽżпĝüпġőüĖŠżüĚēŠпĝġпЪġƀƈƍĝŠƀпĝüƀпƈġřĝĥřėĽüƀп
żġėġřƈġƀпĝüпĝġŗüřĝüпġпĝüпŠĴġżƈüпĝŠпƀġƈŠżЫЋпĝġпŗüřġĽżüпŻƍġЋпЪėŠŗпĖüƀġпřġőġƀЫЋпĴŠĽп
ŹżŠŊġƈüĝüЋпЪŹŠżпġƦƈżüŹŠőüĚēŠЋпüпėŠŗŹŠƀĽĚēŠпŹżŠƠýƠġőпĝüпĝġŗüřĝüпĝŠƀпŹżšƦĽŗŠƀп
üřŠƀЋпřüпŻƍüőпƈüŗĖĢŗЫпĴŠĽпėŠřƀideżüĝŠпЪŠпĽmŹüėƈŠпĝŠпŹżšŹżĽŠп·őüřŠпĝġпuġƈüƀЫЊп
9ŠŗпĖüƀġпřŠƀпЪżġƀƍőƈüĝŠƀпĝġƀƀüпġƦƈżüŹŠőüĚēŠЫпĝġƍ-ƀġпЪüпĴĽƦüĚēŠпĝġпŠĖŊġƈĽƠŠƀп
ŻƍüřƈĽƈüƈĽƠŠƀпüпƀġżġŗпüƈĽřĵĽĝŠƀпĝƍżüřƈġпŠпŻƍĽřŻƍĥřĽŠЫЊп¹ƍüřƈŠпüŠƀпŠĖŊġƈĽƠŠƀЋп
ġőġƀпЪĴŠżüŗпėŠřƈĽřƍüŗġřƈġпƈġƀƈüĝŠƀпġпżġƠĽƀƈŠƀпĝƍżüřƈġпüпapl icação do  plano, 
üƈżüƠĢƀпĝŠпŗĢƈŠĝŠпĝġпüŹżŠƦĽŗüĚŷġƀпƀƍėġƀƀĽƠüƀЫЋпŠпŻƍġпƠĽżĽüпüпėŠřƀƈĽƈƍĽżпЪŠп
mecanismo de feedback  do Plano de Metas, conferindo -lhe as características de 
ƍŗпŹőüřġŊüŗġřƈŠпėŠřƈĿřƍŠЫ66. 

O Programa de Metas foi assim sintetizado pelas autorid ades 
governa mentais responsáveis pela sua execução:  

 
O Programa de Metas do Presidente Juscelino Kubitschek, elaborado com os 

estudos e pareceres das maiores autoridades especializadas em cada assunto, 
constitui -se de uma série de programas setoriais de in vestimentos,  destinados a 
orientar a execução de obras e expandir ou implantar indústrias e serviços 
indispensáveis ao equilibrado desenvolvimento econômico do país.  

Foram selecionados trinta setores, julgados prioritários, fixando -se, sempre que 
possível , em termos numéricos, os objetivos ou as metas a serem atingidas no fim 
de 1960. 

Cada setor foi analisado, inicialmente, estudando -se suas tendências de evolução 
e suas projeções sobre a necessidade de desenvolvimento no quinquênio. 

 
66 LAFER Celso. O planejamento no Brasil У observações sobre o Plano de Metas (1956 -1961). In: 
LAFER, Betty Mindlin. Planejamento no Brasil . São Paulo: Perspectiva, 1987. p. 37. 
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Paralelamente, foram a nal isados, para cada meta todos os projetos específicos que 
se destinariam a cumpri -la. (...) 

Um dos aspectos mais importantes do trabalho realizado está na técnica de 
planejamento dinâmico e progressivo que se adotou.  

O Programa de Metas não é um plano te óri co elaborado sem contato com a 
realidade e que se escoa no tempo. É um plano em marcha. É um esforço incessante 
de coordenação das atividades de um grande número de entidades públicas e 
privadas, que executam obras, edificam empresas ou prestam outros s erv iços à 
coletividade. Por isso, sofre um processo permanente de aperfeiçoamento, tornando -
se cada vez mais objetivo e realista.  

Sob a orientação permanente e direta do Senhor Presidente da República [que, 
junto de sua equipe] vem realizando uma experiênc ia nova em n osso país.67 

 

Os setores que compunham o Plano de Metas estavam vinculados à 
energia, aos transportes, à alimentação, à indústria de base e à educação e a 
execução do Programa se estruturava a partir de trinta metas:  

 

1 У Energia elétrica  

2 У Energia nuclea r 

3 У Carvão mineral  

4 У Petróleo (produção)  

5 У Petróleo (refinação)  

 
67 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Programa de Metas do Presidente Juscelino Kubitschek  У 
estado do plano de desenvolvimento econômico em 30 de junho de 1958. Rio de Janeiro: Serviço 
de Documen tação, 1958. p. 13-15. 
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6 У Ferrovias (reaparelhamento)  

7 У Ferrovias (construção)  

8 У Rodovias (pavimentação)  

9 У Rodovias (construção)  

10 У Portos e dragagem  

11 У Marinha Mercante  

12 У Transporte aeroviário  

13 У Produção agrícola (trigo)  

14 У Armazéns e silos  

15 У Armazéns frigoríficos  

16 У Matadouros industriais  

17 У Mecanização da agricultura  

18 У Fertilizantes  

19 У Siderurgia  

20 У Alumínio  

21 У Metais não -ferrosos  

22 У Cimento  

23 У Álcalis  
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24 У Papel e celulose 

25 У Borracha  

26 У Exportação de minério de ferro  

27 У Indústria automobilística  

28 У Construção naval  

29 У Indústria de material elétrico pesado e de mecânica pesada  

30 У Formação de pessoal técnico  

 

 A base do Programa de Metas era assim  a industria l ização, encarada 
como fator de progresso e consequente desenvolvimento, bem de acordo com a 
perspectiva etapista. As metas voltadas à energia se voltavam a dotar o país de 
uma estrutura energética que sustentasse as indústrias, bem como as 
vin cul adas ao transporte, visavam à melhoria das vias para o escoamento da 
produção. Mesmo as metas destinadas à alimentação tinham por intento a 
modernização das atividades agropastoris, buscando também incrementos em 
termos industriais para as mesmas. Já a ind ústria de  base envolvia o maior 
número de metas e foi o foco dos investimentos governamentais, com destaque 
para a indústria automobilística que se tornou verdadeiro carro -chefe do Plano. 
A única meta destinada a uma área mais próxima de um fundamento s ocial, no 
caso o educacional, prendia -se essencialmente à formação de pessoal técnico, 
ou seja, de mão de obra especializada para trabalhar na efetivação das propostas 
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ŗŠĝġżřĽƯüřƈġƀЊп9ŠŗŠпЪŗġƈü-ƀĿřƈġƀġЫпüŹüżġėĽüпüĽřĝüпüпėŠřƀƈżƍĚēŠпĝġп8żüƀĿőĽüЋпĝġп
modo que a nova capit al se transformaria em verdadeiro cartão de visitas do 
desenvolvimentismo governamental.  

 Os promotores de tal Programa assim apresentavam o significado de sua 
realização:  

 
As metas do governo se destinam a corporificar um certo conjunto de rea liz ações 

de desenvolvimento econômico prometidas ao povo pelo Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, desde a sua campanha eleitoral.  

Em sua acepção mais ampla, compõem -se de projetos de investimentos que 
visam a elevar quanto antes o padrão de vida d o povo brasi leiro, ao máximo 
compatível com as condições de equilíbrio econômico e estabilidade social.  

O conjunto de metas constitui um esforço de programação, preferindo -se esta 
denominação, por mais modesta, à de planejamento.  

Vários motivos tornam impr ati cável, ou mesmo indesejável, qualquer tentativa 
de planificação integral da economia, tal como acontece nos regimes coletivistas. 
(...) 

Por fim, um plano de alto sentido político У o da construção da nova capital em 
Brasília У tem também um grande signi fic ado econôm ico, porque possibilitará e 
provocará o alargamento da frente de ocupação humana sobre vastíssimas áreas da 
hinterlândia, incorporando ao patrimônio ativo do país regiões de ponderável valor 
econômico. Articulados ao Plano de Brasília estão al gun s projeto s, especialmente de 
transportes, contemplados no Programa de Metas. (...)  

Na elaboração do Programa de Metas, o Conselho do Desenvolvimento exerceu a 
função de coordenação de diversas agências governamentais. Algumas metas 
foram por ele integra lme nte elabo radas, especialmente no setor de indústrias de 
base, tendo sido outras preparadas, em sua essência, pelos departamentos 
interessados, segundo orientação geral traçada pela Secretaria do Conselho. (...)  

Ao Conselho de Desenvolvimento incumbe con tin uar seu esforço de 
coordenação, revendo, periodicamente, os vários planos em sua execução e 
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introduzindo novos projetos que se tornem atuais. Simultaneamente, o Conselho 
prosseguirá no controle da realização das metas, através de relatórios periódicos d as 
entidades  incumbidas de sua execução. (...)  

Finalmente, é justo que se destaque que, durante todo o seu trabalho, o Conselho 
contou com a orientação direta de S. Exa., o Senhor Presidente da República, que fez 
questão de tomar parte ativa, não só na fix ação dos pri ncípios de política envolvidos 
em várias metas, como ainda no estudo dos projetos mais importantes. 68 

 

 Apesar da essência economicista presente na visão desenvolvimentista 
do governo JK, o Presidente da República insistia na perspectiva de que suas 
ações também teriam um alcance social. Nesse sentido, em sua fala ao 
9ŠřĵżġƀƀŠпwüėĽŠřüőпĝġпϚϢϞϡЋпkmпüĴĽżŗüƠüпŻƍġпЪŠпġƀĴŠżĚŠпŻƍġпėƍƀƈüпČпřüĚēŠпŠп
·żŠĵżüŗüпĝġпuġƈüƀЫпƀšпŹŠĝġżĽüпŊƍƀƈĽĴĽėüż-ƀġпЪřüпŗġĝĽĝüпġŗпŻƍġпŹġżŗĽƈġпėżĽüżп
melhores condições de trabalho,  de saúde, de segurança e de educação para 
ƈŠĝŠƀп Šƀп ĖżüƀĽőġĽżŠƀЫЊп }п ·żġƀĽĝġřƈġп ĝġėőüżüƠüп üĽřĝüп Żƍġп Šп ġƀėŠŹŠп ĝġп ƀƍüп
üĝŗĽřĽƀƈżüĚēŠпƀġżĽüпЪüпőĽŻƍĽĝüĚēŠпĝŠпŹüƍŹġżĽƀŗŠЋпŻƍġпüĽřĝüпŗüřƈĢŗпŹüżėġőüƀп
ŹŠřĝġżýƠġĽƀп ĝŠп ŹŠƠŠп ġŗп ėŠřĝĽĚŷġƀп ŹżġėýżĽüƀп ĝġп ġƦĽƀƈĥřėĽüЫЋп üƀп ŻƍüĽs, Ъġŗп
virtu de do alto incremento demográfico, ameaçava alastrar -se cada vez mais, 
diluindo, pela crescente massa de marginalizados, todas as potencialidades de 
ŹżŠĵżġƀƀŠЫЊп ?ġƀƀüп ŗüřġĽżüЋп kmп ėŠřƀĽĝġżüƠüп ŻƍġЋп Źüżüп ġƠĽƈüżп ƈüőп üƠüřĚŠп ĝüп
ŹŠĖżġƯüЋпƀġżĽüпЪĽŗŹġżütiv o marchar  para a plena industrialização, multiplicando 
ĴýĖżĽėüƀЋп ġƀƈżüĝüƀЋп ƀĽőŠƀЋп ĴżĽĵŠżĿĴĽėŠƀЋп őüĖŠżüƈšżĽŠƀЋп ĵżüřŊüƀЫЋп üƀƀĽŗп ЪėŠŗŠп
ŹżŠŗŠƠġżп üп ŠėƍŹüĚēŠп ġп ġƦŹőŠżüĚēŠп ĝġп ýżġüƀп üƈĢп üĵŠżüп ĽřüŹżŠƠġĽƈüĝüƀЫЊп wüп

 
68 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA У CONSELHO DO DESENVOLVIMENTO. Programa de Metas У 
introdução . Rio de Janeiro: Gráfica Editora Jornal do Comércio, 1958. p. 18 -19 e 59-60. 
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mensagem de 1960 ao Congresso, JK viria a reforça r essa versão, ao destacar 
ŻƍġпЪüпƠüőŠżĽƯüĚēŠпĝŠпĺŠŗġŗпĖżüƀĽőġĽżŠпėŠřƀƈĽƈƍĽƍпŠпŠĖŊġƈĽƠŠпĴĽřüőпĝġпƈŠĝŠƀпŠƀп
ġŗŹżġġřĝĽŗġřƈŠƀпĝġƀƈġпĵŠƠġżřŠЫЋпƠĽřĝŠпüпėŠřƀƈĽƈƍĽżпüпƀƍüпЪŗġƈüпƀƍŹżġŗüЫЊп п
üƍƈŠżĽĝüĝġп ŹƎĖőĽėüп Ĵġĝġżüőп ėŠřƀĽĝġżüƠüп ŻƍġЋп ЪüŠп őüřĚüż-se à batalha da 
indu str ialização , ao combater os pontos de estrangulamento na infraestrutura 
ĝüпġėŠřŠŗĽüЋп üŠпüĖżĽżпřŠƠüƀпĴżġřƈġƀпŹĽŠřġĽżüƀЫЋпüпЪŹżġŠėƍŹüĚēŠпĝŠŗĽřüřƈġЫп
ĵŠƠġżřüŗġřƈüőпƀġżĽüпЪüпĝġпƠġřėġżпŠпŹüƍŹġżĽƀŗŠЋпġőġƠüżпŠпřĿƠġőпĝġпƠĽĝüЋпŹżġŹüżüżп
o povo para usufruir as conqu ist as da civ iőĽƯüĚēŠпėŠřƈġŗŹŠżĄřġüЫ69. 

 Apesar dessas constatações juscelinistas, na prática, seu plano, em 
termos imediatos, era puramente desenvolvimentista, sem uma visão global de 
desenvolvimento, voltando -se essencialmente à questão do crescimento 
econômi co, em detrimento dos avanços sociais. De acordo com o projeto 
governamental, seria prioritariamente necessário vencer os atrasos, com o 
progresso econômico, meta para a qual seriam lançadas todas as forças 
governamentais, para, a partir de tal crescime nto  de natur eza econômica, vir a, 
posteriormente, obter progressos no campo social. Alguns dos resultados 
atingidos pelo país durante a administração JK bem demonstram tal tendência, 
como foi o caso nos índices crescentes de produção de energia elétrica, d o 
transporte  rodoviário de carga, da produção de aço, de cimento e de borracha. 
Também foram crescentes no quinquênio juscelinista os investimentos líquidos 

 
69 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Mensagens presidenciais (1947 -1964). Brasíl ia: Centro de 
Documentação e Informação У Coordenação de Publicações, 1978. p. 297 e 336. 
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na indústria de transformação e os índices de crescimento da produção 
industrial e o de crescimento  real do paí s. 

 Por outro lado, os custos de tal desenvolvimento foram bastante 
significativos. Foi o caso do consumo de carvão e de óleos diesel e combustível, 
desequilibrado, em favor destes, assim como a preferência pelo transporte 
rodoviário, em detrim ent o do ferr oviário, levando a uma crescente dependência 
de insumos internacionais. Durante o quinquênio JK houve um aumento 
desmesurado da emissão de papel moeda, o qual foi acompanhado por um 
grande avanço da inflação. Em outro sentido, o custo de vida c rescia 
verti ginosamente, não sendo acompanhando pelos índices salariais, que 
permaneciam estagnados. Além disso, os significativos progressos na produção 
industrial não foram seguidos pela produção agropecuária, notadamente no que 
tange àquela destinada ao  consumo int erno, mormente de alimentos, o que 
levou o país à necessidade da importação de tais bens. Outro fenômeno da época 
foi o aumento considerável do fluxo de capital estrangeiro no país, com o 
aumento do endividamento externo, acompanhado pela super ação das 
imp ortações sobre as exportações e os resultados profundamente desfavoráveis 
no balanço de pagamentos nacional. Desse modo, o desenvolvimentismo 
juscelinista privilegiou o fundamento econômico, relegando o social a um 
segundo plano, uma vez que os  progressos obtidos foram embasados na 
penetração de capital estrangeiro e na espoliação dos trabalhadores, com 
salários que não acompanhavam os aumentos do custo de vida.  
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 ƀƀĽŗЋпЪĴŠĽпƀŠĖпüпĢĵĽĝġпĝŠп·őüřŠпĝġпuġƈüƀпŻƍġпŠпŹüĿƀпĽřĵżġƀƀŠƍпġŗпƀƍüп
fase de economi a industr iüőпüƠüřĚüĝüЫЋпƠĽřĝŠпüпėŠřėżġƈĽƯüż-ƀġпЪƍŗüпġƀƈżƍƈƍżüп
monopolista específica que articulou, de modo peculiar, a multinacional, a 
ġŗŹżġƀüпŹżĽƠüĝüпřüėĽŠřüőпġпüпġŗŹżġƀüпŹƎĖőĽėüЫЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпЪŠŹġżŠƍ-se uma 
ruptura com a orientação da política ec onômica ante rior, sobretudo em dois 
řĿƠġĽƀЫЋпŻƍġпĴŠżüŗпŠпЪĝüпĝġĴĽřĽĚēŠпĝġпƍŗпřŠƠŠпƀġƈŠżпĽřĝƍƀƈżĽüőпüпƀġżпŹżĽƠĽőġĵĽüĝŠп
ŹġőŠпCƀƈüĝŠЫЍпġпŠпĝŠпЪġƀƈüĖġőġėĽŗġřƈŠпĝġпřŠƠüƀпġƀƈżüƈĢĵĽüƀпĝġпĴĽřüřėĽüŗġřƈŠп
ŹüżüпüпĽřĝƍƀƈżĽüőĽƯüĚēŠпĖżüƀĽőġĽżüЫЊп¹ƍüřƈŠпüŠпŹżĽŗġĽżŠпřĿƠġőЋ Ъü priorida de seria 
ĝŠпƀġƈŠżпŹżŠĝƍƈĽƠŠпĝġпĖġřƀпĝġпėŠřƀƍŗŠпĝƍżýƠġĽƀЫпġЋпřŠпŻƍġпƈüřĵġпüŠпƀġĵƍřĝŠЋпЪüп
opção foi a internacionalização da economia brasileira, em lugar da ênfase aos 
ġŗŹżĢƀƈĽŗŠƀпŹƎĖőĽėŠƀпġƦƈġżřŠƀЫ70. 

 Nesse contexto, no decorrer do mandato de J K, ЪŊýп ġżüп Ơisível o 
desenvolvimento econômico resultante de sólido e inovador programa de 
ĵŠƠġżřŠпüŠпüőĽüżпŠпėüŹĽƈüőпřüėĽŠřüőпüŠƀпĽřƠġƀƈĽŗġřƈŠƀпġƀƈżüřĵġĽżŠƀЫ71. Nesse 
ŻƍüĝżŠЋпЪkƍƀėġőĽřŠпĴġƯпĝġпƈƍĝŠпŹüżüпŠĖƈġżпüƀпĝĽƠĽƀüƀпĝġпŻƍġпŹżġėĽƀüƠüпŹüżüп
realizar o seu  ambiciosíss iŗŠп ·őüřŠп ĝġп uġƈüƀЫЋп ĝġп ŗŠĝŠп Żƍġп ЪŠп 8żüƀĽőЋп
efetivamente, teve um crescimento enorme em 1956 -ϟϚЫЊп·ŠżпŠƍƈżŠпőüĝŠЋпЪüпėżĽƀġп
econômica que se desenha no país no último ano do governo JK e durante os 

 
70 MENDONÇA, Sônia Regina de. As bases do desenvolvimento capitalista dependente: da 
industrialização restringida à internacionalização. In: LINHARES, M.Y. (org.) . His tória ger al do 
Brasil . Rio de Janeiro: Campus, 1990. p. 251. 
71 CEDRO, Marcelo. O Governo Juscelino Kubitschek (1956 -1961): estabilidade política e 
desenvolvimento econômico. In: FERREIRA, Jorge & DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). 
O tempo da experi ência dem ocrática У da democratização de 1945 ao golpe civil -militar de 1964 
У Terceira República (1945 -1964). 9.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2020. p. 239.  
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ƈżĥƀпüřŠƀЫпĝŠпĵŠƠġżřŠпƀġĵƍĽřƈġЋпЪŹŠĝġпƀġżпüƈżĽĖuída ao sobre-esforço a que a 
ġėŠřŠŗĽüпĖżüƀĽőġĽżüпĴŠĽпƀƍĖŗġƈĽĝüЫ72. 

 O populismo desenvolvimentista de JK também teve reflexos na 
execução da política externa do período 73. A aproximação brasileira com os 
Estados Unidos teve a sua gênese nos primeiros tempos  da Repúblic a Brasileira. 
O Acordo Aduaneiro de 1891, que previa, em nome da reciprocidade, facilidades 
comerciais na entrada de produtos norte -americanos no Brasil e brasileiros, 
principalmente o café, no mercado estadunidense, se constituiria em um marco  
simbólico d e um processo que se avolumaria com o perpassar dos anos, 
demarcando o crescente predomínio dos Estados Unidos sobre o Estado 
Nacional Brasileiro. Nesse sentido, a História do Brasil Republicano, do ponto de 
vista das relações exteriores, foi c aracterizada  pela aproximação com a potência 
norte -americana, por vezes, em um verdadeiro alinhamento automático, ou seja, 
uma quase que subserviência incontestável à hegemonia estadunidense, e, em 
algumas outras, com certas tendências alternativas a esse tip o de submissão 
üĖƀŠőƍƈüЋпėüƀŠпĝŠпЪüőĽřĺüŗġřƈŠпŹżüĵŗýƈĽėŠЫпĝġпºĽŠп8żüřėŠЋпüпЪġŻƍĽĝĽƀƈĄřėĽüп
ŹżüĵŗýƈĽėüЫЋпĝüп Cżüп ÞüżĵüƀЋп üп Ъ}ŹġżüĚēŠп ·üř- ŗġżĽėüřüЫп ĝüп üĝŗĽřĽƀƈżüĚēŠп
kƍƀėġőĽřŠпmƍĖĽƈƀėĺġŎпġпüпЪ·ŠőĿƈĽėüпCƦƈġżřüп^řĝġŹġřĝġřƈġЫЋпĝŠƀпŹġżĿŠĝŠƀпkĄřĽŠп
Quadros e João Goulart. To das essas não chegaram a estabelecer rupturas para 

 
72 SINGER, Paul. O significado do conflito distributivo no Golpe de 64. In: TOLED O, Caio Navarr o 
de (org.). 1964 У visões críticas do golpe: democracia e reformas no populismo . Campinas: Ed. da 
UNICAMP, 1997. p. 17. 
73 Texto elaborado a partir de: ALVES, Francisco das Neves. Uma introdução ao estudo da 
Operação Pan-Americana. In: Biblos . Rio Grande; Editora da FURG, v.15, p.163-173, 2003. 
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com a política de aproximação com os Estados Unidos, mantendo, isto sim, um 
caráter alternador em relação aquele alinhamento.  

 Atrelada à visão desenvolvimentista da administração JK esteve a 
Operação Pan-Americana (OPA), a qual visava a obter, através do argumento da 
solidariedade hemisférica, o apoio no alavancar desenvolvimentista latino -
americano. A política exterior brasileira, posterior à II Guerra Mundial e à 
derrocada da ditadura estado -nov ista se caracterizaria por uma nova fase de 
alinhamento aos Estados Unidos, ainda mais diante da bipolarização advinda 
da Guerra Fria. Esse alinhamento passivo durou até a gestão JK, que lançou 
uma proposta de cooperação interamericana, na qual foram qu estionadas a s 
inter -relações de ordem econômica dos Estados Unidos para com a América 
Latina, com a indicação da necessidade de uma política eficaz nesse aspecto, 
inclusive sob o argumento de que o fim do subdesenvolvimento se daria pelo 
caminho do progres so, como man eira mais adequada para se impedir a 
penetração de ideologias estranhas no continente 74. Os objetivos da OPA 
estavam intimamente ligados à política econômica adotada pelo Governo JK, 
ŻƍġпŹüżƈĽƍпĝġпƍŗüпĽĝġĽüпŻƍġпƀġпėŠřƀĽĝġżŠƍпЪżġüőĽƀƈüЫпĝĽüřƈġпĝġ um  mundo di vido. 
De acordo com tal concepção, a abertura do mercado brasileiro ao capitalismo 
internacional deveria significar também a emergência do país como 

 
74 CERVO, Amado Luiz & BUENO, Clodoaldo. A política externa brasileira (1822 -1985). São Paulo: 
Ática, 1986. p. 76-77. 
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representante simultâneo quer desse capitalismo em relação aos demais países 
da América Latina,  quer dessas nações junto ao primeiro 75. 

 Nesse sentido, a OPA consistiu uma prática completamente coadunada ao 
conjunto da política desenvolvimentista juscelinista, constituindo -se em um 
programa de desenvolvimento econômico multilateral a longo prazo, cuj o 
propósito real era assegurar o suporte americano para a consecução das 
ambiciosas metas econômicas na América Latina. Em termos políticos, esse 
ėŠŗŹżŠŗĽƀƀŠп ĝüżĽüп üŠƀп ĵŠƠġżřŠƀп ŹżüƈĽėüřƈġƀп ĝġп ƍŗп ЪřüėĽŠřüőĽƀŗŠп
ĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈĽƀƈüЫЋпƍŗüпĴŠřƈġпĽřġƀƈĽŗýƠġőпĝġпüpoio externo  contra os seus 
oponentes internos, tanto da direita quanto da esquerda, que procuravam 
questionar as atitudes governistas 76. Nessa linha, a OPA foi a vertente para a 
política externa do conjunto da política empregada por JK, estando plenamente 
de acordo com  a ideologia nacional -desenvolvimentista, muito em voga ao 
longo de sua administração 77. 

 As origens da OPA estiveram ligadas a manifestações públicas de repúdio 
ocorridas contra o Vice -Presidente norte -americano Richard Nixon e sua 
comitiva, e m v isita à A mérica Latina, gerando certo mal -estar para com os 
Estados Unidos. JK aproveitou a oportunidade para manifestar uma proposta 
acerca das relações interamericanas e a primeira providência foi o envio de 

 
75 ODÁLIA, Nilo. O Brasil nas relações internacionais: 1945 -1964. In: MOTA, C. G. (org.). Brasil em 
perspectiva . 13.ed. São Paulo: DIFEL, 1982. p. 361-362. 
76 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio Vargas a Castelo Branco (1930 -1964). 9.ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1988. p. 215. 
77 TOLEDO, Caio Navarro de. ISEB: fábrica de ideologias . São Paulo: Ática, 1977. p. 117-157. 
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correspondência ao presidente estadunidense , manifestan do a solidariedade 
ĖżüƀĽőġĽżüпĝĽüřƈġпĝüŻƍġőüƀпЪőüŗġřƈýƠġĽƀпŠėŠżżĥřėĽüƀЫЊпwüпėüżƈüЋпŠп·żġƀĽĝġřƈġп
brasileiro considerava que aqueles acontecimentos poderiam servir à 
ЪŹżŠŹüĵüřĝüп ĝŠƀп ĽřƈġżġƀƀüĝŠƀп řŠп üřƈĽüŗġżĽėüřĽƀŗŠЫЋп Šƀп ŻƍüĽƀп ŹżŠėƍżüżĽüŗп
ЪėŠřƠġżƈer estes supostos desentendimentos numa incompatibilidade, mesmo 
numa inimizade entre os países livres da comunidade norte -üŗġżĽėüřüЫЋпŠпŻƍġЋп
ƀġĵƍřĝŠпġőġпġƀƈüżĽüпЪĖġŗпőŠřĵġпĝġпƀġпƠġżĽĴĽėüżЫ78. Mesmo que esclarecesse que 
ainda não tinha um plano alternativo detalhado, J K já deixava transparecer o 
espírito da OPA, quer seja, a única alternativa para o pan -americanismo e para a 
ŗüřƍƈġřĚēŠпĝŠƀпŹüĿƀġƀпŹŠĖżġƀпřŠпżŠőпĝŠпЪŗƍřĝŠпőĽƠżġЫпƀġżĽüпüпƠĽƈšżĽüпƀŠĖżġпŠп
subdesenvolvimento. A resposta do Presidente norte -america no Dwight 
Eisenhower, ainda que não incisiva У referindo -ƀġпČпƈŠŗüĝüпЪĝġпŗġĝĽĝüƀпŻƍġп
determinem, através de todo o continente, uma reafirmação de devotamento ao 
pan-americanismo e um melhor planejamento na promoção dos interesses 
comuns e do bem -estar de n ossos difere nƈġƀпŹüĿƀġƀЫ79У, viria a encorajar a 
gestão JK a aprofundar a proposta de um novo modelo nas inter -relações 
americanas.  

 wüƀпŹüőüƠżüƀпĝŠпŹżšŹżĽŠпkmЋпġŗпƍŗпőĽƠżŠпĝġпЪŗġŗšżĽüƀЫЋпüпżġƀŹġĽƈŠпĝġпƀġƍп
governo, os princípios da OPA poderiam ser resumido s em um, ou seja, o 
desenvolvimento efetivo de cada nação americana, visando a diminuir a 

 
78 BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos políticos de História do Brasil . 3.ed. Brasília: 
Senado Federal, 2002. v. 7. p. 106-107. 
79 BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos políticos de História do Brasil . 3.ed. Brasília: 
Senado Federal, 2002. v. 7. p. 108-109. 
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diferença entre os padrões econômicos, a capacidade técnica, o estágio cultural, 
a autonomia política interna de cada país da América, no conjunto continental. 
Segundo o Presiden te, o intento estava ligado a possibilitar uma proporção alta e 
conveniente a todos, no desenvolvimento de cada nação americana, uma vez 
que o próprio Programa de Metas fora todo baseado na doutrina do 
desenvolvimento, ou em sua contrapartida, a luta contr a o subdesenvolvimento, 
ĝġƀƈüėüřĝŠпĝüĿпƍŗüпЪėŠġżĥřėĽüЫЋпĖġŗпėŠŗŠпüпėŠřƈĽřƍĽĝüĝġпġŗпƀƍüпüĚēŠпŹŠőĿƈĽėüп
e administrativa, de modo que o sentido que imprimira à administração 
nacional no seu quinquênio de governo teria sido o mesmo que pleiteara fo sse 
efetivad o no quadro do continente, por meio da OPA 80. Assim, as linhas gerais da 
política exterior da época refletem a visão de conjunto da gestão JK, quer seja, a 
defesa do desenvolvimento econômico dos povos subdesenvolvidos, que 
deveriam ser financei ram ente assi stidos, a consolidação do prestígio do Brasil 
no contexto continental e a manutenção do apoio aos Estados Unidos e ao 
Ocidente no conflito Leste У Oeste, entre outros 81. 

 O discurso realizado pelo Presidente da República em 20 de junho de 1958, 
ЪƀŠbre a presġřƈġп ƀĽƈƍüĚēŠп ĽřƈġżüŗġżĽėüřüЫп ėŠřƀƈĽƈƍĽ-se em verdadeira 

 
80 OLIVEIRA, Juscelino Kubistchek de. A marcha do amanhecer . São Paulo: Best-seller, 1962. p. 
172-173. 
81 BUENO, Clodoaldo. A política multilateral brasileira. In: CERVO, A. L. (org.). O desafio 
internacional: a pol ítica  exterior  do Brasil de 1930 aos nossos dias . Brasília: Ed. da UnB, 1994. p. 
76-77. 
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exposição de motivos acerca da Operação Pan -Americana 82, apresentando no 
documento as motivações e os intentos que levaram à edificação daquela 
tendência de política externa. Primeirament e, era manif estada uma das mais 
tradicionais características dos empreendimentos brasileiros a respeito de 
relações exteriores, quer seja, a necessidade do país conquistar um respeitável 
ġƀŹüĚŠпřŠпėŠřƈġƦƈŠпĽřƈġżřüėĽŠřüőЊп¾ġĵƍřĝŠпġƀƀüпŹġżƀŹġėƈĽƠüЋпġżüпЪėĺġĵada a 
hora d e um pronunciamento claro e sincero do Brasil em relação a alguns 
üƀƀƍřƈŠƀпĝġпŹŠőĿƈĽėüпĽřƈġżřüėĽŠřüőЫЋпŠƍпƀġŊüЋпƈŠżřüƠü-se necessário que o país 
manifestasse У ЪėŠŗпŗüĽŠżпėüőŠżпġпŠĖŊġƈĽƠĽĝüĝġЫпĝŠпŻƍġпƈĽřĺüпĴġĽƈŠпüƈĢпġřƈēŠпУ 
seu pensamento sobre  o debate que ƠĽřĺüпƀġпƈżüƠüřĝŠпЪġřƈżġпüƀпĴŠżĚüƀпŻƍġЋп
dividindo o mundo, se defrontam e se ameaçam, e ora se aproximam, ora se 
afastam, transformando a época em que vivemos num tecido de inquietações e 
ƀŠĖżġƀƀüőƈŠƀЫЊпwġƀƀüпőĽřĺüЋпŠп·żġƀĽĝġřƈġпüőġĵüƠüпŻƍġпġra ЪĽřüĝŗĽƀƀível que uma 
nação como esta não tenha que opinar com maior autoridade naquilo que põe 
ġŗпŹġżŗüřġřƈġпŹġżĽĵŠпüпġƦĽƀƈĥřėĽüпĝüƀпƀŠėĽġĝüĝġƀпĺƍŗüřüƀЫЋпŊýпŻƍġпġƀƈüżĽüŗп
ЪġŗпŊŠĵŠЋпřġėġƀƀüżĽüŗġřƈġпƈüŗĖĢŗпŠƀпřŠƀƀŠƀпĽřƈġżġƀƀġƀпŗüĽƀпƠĽƈüĽƀЫЊ 

 Nessa perspectiv a, o projeto governamental explicava que não era 
possível que o país continuasse em uma atitude alheia aos acontecimentos, 
ЪŗüĽƀпėŠŗŠпüƀƀĽƀƈġřƈġпĝŠпŻƍġпŹüżƈĽėĽŹüřƈġпĝŠпĝġƀġřżŠőüżпĝġпƍŗпĝżüŗüпġŗпėƍŊüƀп
consequências estaremos envolvidos, como se nela tivé ssemos atuad o de forma 

 
82 Todas as citações referentes ao citado documento foram elaboradas a partir de: MINISTÉRIO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Operação Pan-Americana  У Discurso do Excelentíssimo  Senhor 
Presid ente Juscelino Kubitschek de Oliveira, de 20 de junho de 1858, sobre a presente situação 
interamericana. Rio de Janeiro: Departamento de Imprensa Nacional, 1958.  
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üƈĽƠüЫЊп пƠĽƀēŠпĝġпŻƍġпüп}· пėŠřƀƈĽƈƍĿüпƍŗüпƠġżƈġřƈġпüőƈġżřüƈĽƠüпüŠпüőĽřĺüŗġřƈŠп
automático aos Estados Unidos também ficava evidenciada no documento, na 
üĴĽżŗüĚēŠпĝġпŻƍġпŠпŹüĿƀпŊýпüƈĽřĵĽżüпЪƍŗпĵżüƍпřŠпŹőüřŠпġƀŹĽżĽƈƍüőпġпŗüƈġżĽüőЋпŻƍġ é 
forçoso r econhecer, não apenas o direito, mas a obrigação de fazer -ƀġпŠƍƠĽĝŠЫЋпĝġп
ŗüřġĽżüпŻƍġпřēŠпŹŠĝġżĽüпЪġőġпėŠřƈĽřƍüżпüėġĽƈüřĝŠпŹüƀƀĽƠüŗġřƈġпüƀпŠżĽġřƈüĚŷġƀп
e os passos de uma política com a qual não é cabível esteja apenas solidário de 
modo quase aut omáƈĽėŠЫЋп Šƍ ŗġƀŗŠп ЪƀŠőĽĝýżĽŠп ŹŠżп ĺýĖĽƈŠп Šƍп ƀĽŗŹőġƀп
ėŠřƀġŻƍĥřėĽüп ĝġп ŹŠƀĽĚēŠп ĵġŠĵżýĴĽėüЫЊп п ŹüżƈĽżп ĝġƀƀüп ĽĝġĽüЋп ƀġп ĝüƠüп üп
żġĽƠĽřĝĽėüĚēŠп Źġőüп Żƍüőп Šп 8żüƀĽőп ƈĽřĺüп Šп ЪĝĽżġĽƈŠп ĝġп ŠŹĽřüżп ġп ėŠőüĖŠżüżп
ġĴġƈĽƠüŗġřƈġЫЋпŹŠĽƀпĽƀƀŠпƀĽĵřĽĴĽėüƠüпŠпЪĽŗŹġżüƈĽƠŠпĝüпřüĚēŠпŻƍġ se sabe adulta e 
deseja assumir a plenitude de suas responsabilidades numa política que é a sua 
ŹżšŹżĽüЫЊ 

 No que tange à solidariedade hemisférica, a política externa proposta pela 
administração JK considerava que era necessária uma visão global para a 
mesma e não particularizada, a partir da pretensão de que o Brasil fosse um 
ėŠőüĖŠżüĝŠżпřġƀƀüпŗƍĝüřĚüпĝġпŹġżƀŹġėƈĽƠüпĝġпЪƍŗпġřƈġřĝĽŗġřƈŠпĵġżüőпġпġĴġƈĽƠŠп
ġřƈżġп Šƀп ŹüĿƀġƀп ĽżŗēŠƀп ĝŠп ėŠřƈĽřġřƈġЫЋп üőġĵüřĝŠп řēŠп ġƀƈüżп ĴüƯġřĝŠп
reivindicações isoladas, nem almejando  qualquer ti po de liderança nessa 
caminhada. Negando séculos de rivalidades, o discurso presidencial propunha 
um novo ideal pan -üŗġżĽėüřŠЋп üĴĽżŗüřĝŠп Żƍġп ЪřēŠп ŗġĝżüŗп ġřƈżġп řšƀп
ėŠŗŹġƈĽĚŷġƀпĝġпŹżġƀƈĿĵĽŠЫЋпĝġƠġřĝŠпƈŠĝŠƀпƠĽƀüżпЪüпƍŗпġƀĴŠżĚŠпėŠřŊƍřƈŠпŹüżüпŠп
fim exclusivo de  transformar o pan -americanismo em realidade viva, numa 
ŹŠőĿƈĽėüпĝġпüżĝġřƈġпĴżüƈġżřĽĝüĝġпġпĝġпĽřĝġƀƈżƍƈĿƠġőпƍřĽĝüĝġпėŠřƈĽřġřƈüőЫЋпŹüżüпŠп



U M A  I N T R O D U Ç Ã O  À  H I S T Ó R I A  D O  B R A S I L  ɝ D E  U M A  R E D E M O C R A T I Z A Ç Ã O  A  O U T R A :  B R E V E  A B O R D A G E M  D O C U M E N T A L 

119 

 

que seria preciso У ƈġřĝŠпġŗпƠĽƀƈüпЪüпŹŠƀƀĽĖĽőĽĝüĝġпĝġпĥƦĽƈŠпĝġпƍŗüпġŗŹżġƀüпƈēŠп
grande como esta, que prete nde a revisã o ĝġпƈŠĝüпƍŗüпŹŠőĿƈĽėüЫпУ concentrarem -
ƀġпŠƀпŹüĿƀġƀпЪřüпġřġżĵĽüпŹġżƈĽřüƯпġпřŠпĝġƀŹżġřĝĽŗġřƈŠпĝŠƀпġĵŠĿƀŗŠƀЫЊ 

 A argumentação chave em direção a um novo tratamento de parte dos 
Estados Unidos para com a América Latina, à semelhança do apoio conce did o à 
recup eração europeia também se fez presente no discurso sobre a OPA, com a 
üŹżġƀġřƈüĚēŠпĝġпƍŗüпüřüőŠĵĽüпġřƈżġпЪżġėŠřƀƈżƍĚēŠЫпУ no caso da Europa У e 
ЪĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЫпУ para a América. Segundo tal perspectiva, não seriam 
üėĺüĝŠƀп Ъřüƀп ŹýĵĽřüƀп ĝüп ĺĽƀƈóri a univers al, exemplos de assistência tão 
desinteressada quanto a do Plano Marshall e dos programas de ajuda e de 
ġŗŹżĢƀƈĽŗŠпġƦġėƍƈüĝŠƀЫпŹġőŠпĵŠƠġżřŠпřŠżƈġ-americano, após o encerramento 
da Segunda Guerra Mundial. Nesse quadro, se tornava importante dest acażпЪŻƍġп
quase toda a ênfase foi posta na reconstrução , sem que suscitasse igual 
interesse o seríssimo problema do desenvolvimento  dos países de economia 
üĽřĝüпżƍĝĽŗġřƈüżЫЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпƀƍżĵĽüпüпżġėőüŗüĚēŠпŻƍüřƈŠпüпƍŗпƠġżĝüĝġĽżŠп
abandono da potência nor te-americana  para com a América Latina. O 
ĝŠėƍŗġřƈŠпŻƍġпüŹżġƀġřƈüƠüпüп}· пĝĽƯĽüпŻƍġЋпřŠƀпЪƈżġƯġпüřŠƀпŻƍġпƀġпƀġĵƍĽżüŗпüŠп
ĴĽŗпĝüпőƍƈüпėŠřƈżüпŠпƈŠƈüőĽƈüżĽƀŗŠЋпŠƀпCƀƈüĝŠƀпËřĽĝŠƀЫпƈĽřĺüŗпƠŠőƈüĝŠпЪŠпŗġőĺŠżп
de sua atenção e recursos para os pontos do globo onde m ais acesa se 
apresentava a disputa Leste -}ġƀƈġЫЋп ĝġп ŗŠĝŠп Żƍġп üп Ъ ŗĢżĽėüп oüƈĽřüЋп Żƍġп
também contribuíra para a vitória democrática, viu -se, em pouco, em situação 
ġėŠřţŗĽėüпŗüĽƀпŹżġėýżĽüпġпüĴőĽƈĽƠüпĝŠпŻƍġпüпĝüƀпřüĚŷġƀпĝġƠüƀƈüĝüƀпŹġőüпĵƍġżżüЫЋп
passando a cons titƍĽżпŠпЪŹŠnƈŠпŗüĽƀпƠƍőřġżýƠġőпĝüпĵżüřĝġпėŠőĽĵüĚēŠпŠėĽĝġřƈüőЫЊ 
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 Segundo a versão dos promotores da OPA, a função básica dessa política 
era a de advertir quanto aos riscos que o subdesenvolvimento vinha trazendo 
aos países pobres, em constante ameaça a um ЪƠġżĝüĝġĽżŠЫ pan-americanismo. 
Nesse sentido, afirmava -ƀġпŻƍġпřēŠпƀġпŹŠĝġżĽüпЪŹżġƀƈüżпŗüĽŠżпƀġżƠĽĚŠпüŠпĽĝġüőп
pan-americano do que o de tentar eliminar a sua grande chaga У o 
ƀƍĖĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЫЊп?ġпüėŠżĝŠпėŠŗпüпėŠřėġŹĚēŠпŻƍġпŠżĽġřƈüƠüпüп}· ЋпřēŠп
seria poss ível coaduna r as ideias de democracia У ėŠŗŠпŠŹŠƀĽĚēŠпüŠпЪŗƍřĝŠп
ƀŠėĽüőĽƀƈüЫпУ com a pobreza generalizada que campeava nos países latino -
üŗġżĽėüřŠƀЋпƀŠĖпŠпüżĵƍŗġřƈŠпĝġпŻƍġпƀġżĽüпĝĽĴĿėĽőпЪĝĽĴƍřĝĽżпŠпĽĝġüőпĝġŗŠėżýƈĽėŠпġп
proclamar a excelência da iniciativa pr iva da no mun dŠЫЋпřŠпŗŠŗġřƈŠпġŗпŻƍġп
řŠп ЪĺġŗĽƀĴĢżĽŠп ŹżġĝŠŗĽřüŗп ėŠřĝĽĚŷġƀп ġėŠřţŗĽėŠ-sociais, reflexos do 
ƀƍĖĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЋп ėŠřĝƍėġřƈġƀп ĝŠп ġƀƈüƈĽƀŗŠЫЊп wüп ŗġƀŗüп őĽřĺüЋп ġżüп
ĝġĴġřĝĽĝŠпŻƍġпƈüŗĖĢŗпřēŠпƀġżĽüпЪŊƍƀƈŠпřġŗпėŠřėġĖĿƠġőпŻƍġпřŠƀпĽřƈĽƈƍőġŗŠƀп
defensores e n os declaremo s ĝĽƀŹŠƀƈŠƀпüпőƍƈüżпŹġőüпŗŠżüőпėżĽƀƈēЫЋпƀġпřēŠпĴŠƀƀġп
żġüőĽƯüĝŠпЪƍŗпġƀĴŠżĚŠпřŠпƀġřƈĽĝŠпĝġпġżżüĝĽėüżпŠпƀŠĴżĽŗġřƈŠпŻƍġпŹġƀüпƀŠĖżġп
ƈüřƈüƀпƠĽĝüƀЫЊ 

 A manifestação sobre a situação interamericana considerava que a 
verdadeira solidariedade hemisférica  não seria possível enquanto perdurassem 
as desigualdades entre os países do continente americano, a partir da 
ĝġėőüżüĚēŠпĝġпřēŠпŹŠĝġżĽüпĺüƠġżпЪüőĵƍŗüпŹŠƀƀĽĖĽőĽĝüĝġпĝġпĥƦĽƈŠпġŗпĴƍřĝüżŗŠƀп
uma sólida união, se diversos elos da cadeia continuarem tão desigual men te 
resist eřƈġƀЫЊп}ƀпŹżŠŹüőüĝŠƀпperigosos exemplos  ĝŠпЪŗƍřĝŠпƀŠėĽüőĽƀƈüЫпƀġżĽüŗп
retomados para justificar a necessidade de providências para aplacar a pobreza 
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latino -üŗġżĽėüřüЋпėŠŗпüпŹżġŗĽƀƀüпĝġпŻƍġпřēŠпĺüƠĽüпЪƈġŗŹŠп üпŹġżĝġżЋпřġŗп
gastos irreprodutivos no  combate à d oġřĚüпĝŠпƀƍĖĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЫЋпėŠŗпĖüƀġп
řŠƀпüżĵƍŗġřƈŠƀпĝġпŻƍġЋпЪƀġпŹżŠėġĝġřƈġƀпüőĵƍřƀпėýőėƍőŠƀпŻƍġпüŹżġƀġřƈüŗпĿřĝĽėġƀп
impressionantes de um crescente desenvolvimento dos países opostos ao nosso 
ƀĽƀƈġŗüпĝġŗŠėżýƈĽėŠЫЋпřēŠпĺüƠġżĽüпЪĝġпĴüƈŠпĽŗŹżƍĝĥřcia  maior do  que a de não 
atacar de frente a anemia econômica que debilita zonas inteiras deste lado do 
ŗƍřĝŠЫЊп?ġƀƀġпŗŠĝŠЋпŻƍüřƈŠпüпġƀƀüƀпżġĵĽŷġƀЋпėŠřƀĽĝġżüƠü-se que saneá-las, 
ЪżġƠĽĵŠżý-las, torná -las mais prósperas equivale a usar medidas preventivas e 
estratégicas  ĝġпĵżüřĝġпƀüĖġĝŠżĽüЋпüőėüřėġпġпƀġĵƍżüřĚüЫЊ 

 A identidade com o pensamento desenvolvimentista ficava ainda mais 
evidenciada quando o discurso presidencial fazia referências à necessidade de 
maior alocação de capitais investidos na América Latin a, a partir da defesa de 
Żƍġп ЪĝġƠġżĽüп ƀġżп ĽřƈġřƀĽĴĽėüĝŠп Šп ĽřƠġƀƈĽŗġřƈŠп ŹĽŠřġĽżŠп ġŗп ýżġüƀп
ġėŠřŠŗĽėüŗġřƈġпüƈżüƀüĝüƀпĝŠпėŠřƈĽřġřƈġЫЋпėŠŗпüпĴĽřüőĽĝüĝġпЪĝġпėŠřƈżüĖüőüřĚüżп
üпėüżĥřėĽüпĝġпżġėƍżƀŠƀпĴĽřüřėġĽżŠƀпĽřƈġżřŠƀЋпġпüпġƀėüƀƀġƯпĝŠпėüŹĽƈüőпŹżĽƠüĝŠЫЊп
Além disso,  era destacadüп üп ėŠřƀĽĝġżüĚēŠп ĝġп ŻƍġЋп ЪƀĽŗƍőƈüřġüŗġřƈġЋп Źüżüп
melhorar a produtividade e, por conseguinte, a rentabilidade deste investimento, 
desdobrar -se-ĽüŗпŠƀпŹżŠĵżüŗüƀпĝġпüƀƀĽƀƈĥřėĽüпƈĢėřĽėüЫЋпĖġŗпėŠŗŠЋпЪĝġпĽĵƍüőп
significação e de grande urgência seria  a adoção de medidas capazes de 
proteger o preço dos produtos de base das excessivas e danosas flutuações que o 
ėüżüėƈġżĽƯüŗЫЊп ƀп ŹŠőĿƈĽėüƀп ĝŠƀп šżĵēŠƀп ĝġп ĴŠŗġřƈŠп ƈüŗĖĢŗп ĝġƠġżĽüŗп ƀġżп
revistas, de acordo com a proposta da OPA, ao apontar a necessidade de se 
Ъüƈualizar o s organismos financeiros internacionais, mediante ampliação de 
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seus recursos e liberalização de seus estatutos, com o objetivo de facultar -lhes 
ŗüĽŠżпüŗŹőĽƈƍĝġпĝġпüĚēŠЫЊ 

 }пüŹġőŠпČпőƍƈüпėŠřƈżüпŠпƀƍĖĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠпėŠŗŠпüżŗüпƎřĽėüпĝüпЪėüƍƀüп
ocid entüőЫЋп ėŠřƈra o perigoso inimigo ideológico  advindo da Guerra Fria, 
constituía o argumento de legitimação fundamental da OPA. Partia -se assim da 
ėŠřƀĽĝġżüĚēŠп ĝġп Żƍġп ЪėŠřƀġřƈĽżп Żƍġп ƀġп üőüƀƈżġп Šп ġŗŹŠĖżġėĽŗġřƈŠп řġƀƈġп
hemisfério é enfraquecer a causa ocidenta őЫЋ ou seja, ЪřēŠпżġėƍŹġżüżЋпŹüżüпƍŗп
nível de vida compatível com os foros da dignidade humana, criaturas que 
ġřĵőŠĖüŗŠƀпřüпĝġřŠŗĽřüĚēŠпĝġпŹŠƠŠƀпĽżŗēŠƀЫпġŻƍĽƠüőġżĽüпüпЪƀġŗġüżпŗüőġƀпġŗп
ƈġżżġřŠпŹżŠŹĿėĽŠпŹüżüпüƀпŗüĽƀпŹġżĽĵŠƀüƀпĵġżŗĽřüĚŷġƀЫЊп¾ġĵƍřĝŠпƈüőпĴŠżŗüпde 
pensament o, a maior responsabilidade na vitória contra o subdesenvolvimento 
ġƀƈüƠüпřüƀпŗēŠƀпĝüƀпЪřüĚŷġƀпŗüĽƀпüƠüřĚüĝüƀЫЋпƀġřĝŠЋпŹŠżƈüřƈŠЋпЪŹżġėĽƀŠпŻƍġпŠƀп
mais favorecidos se dediquem a esta causa de fundamentos políticos, éticos e 
ġėŠřţŗĽėŠƀЫЋп ĝġƠġřĝŠЋпpara tanto, formar -ƀġп Ъƍŗп üŗĖĽġřƈġп ėŠřƈĽřġřƈüőп
receptivo, uma atmosfera de compreensão capaz de suprimir resistências 
řġĵüƈĽƠüƀп ŹżŠƠŠėüĝüƀп ŹŠżп őŠřĵüп ĽřƈĽŗĽĝüĝġп ėŠŗп üп ĝġƀġƀŹġżüřĚüЫЊп ?ġƀƀüп
ŗüřġĽżüЋпŠпĝĽƀėƍżƀŠпŹżġƀĽĝġřėĽüőпġƦŠżƈüƠüпŻƍġпЪřēŠпĺýпŗĽƀƀēŠпŗüĽƀпġőġvada do 
que eƀƀüЫЋпŹŠĽƀпЪřēŠпĺýпŗüĽƀпřŠĖżġпėżƍƯüĝüпŹüżüпŠƀпŻƍġпƀġпƈŠżřüżüŗпŹŠĝġżŠƀŠƀпġп
ĴŠżƈġƀпĵżüĚüƀпüŠпġƀŹĿżĽƈŠпĝġпĽřĽėĽüƈĽƠüпġпüŠпƈżüĖüőĺŠпėżĽüĝŠżЫЊ 

 Conclusivamente, o discurso que explicava a OPA voltava a apelar para o 
żĽƀėŠп ĝüƀп ЪĝŠƍƈżĽřüƀп ġƀƈżüřĺüƀЫпencontrarem campo fértil advindo do 
subdesenvolvimento, além disso, ficava evidenciada a visão etapista de 
desenvolvimentismo, pela qual o país deveria queimar etapas У a qualquer 
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preço У ġŗпĝĽżġĚēŠпüŠпЪŹżŠĵżġƀƀŠЫЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпŠпĝŠėƍŗġřƈŠпġƦŹőĽėĽƈüƠüпŻƍe 
não haveri a ĝƎƠĽĝüпĝġпŻƍġпüƀпřüĚŷġƀпüŗġżĽėüřüƀпƀüĖġżĽüŗпЪġřėŠřƈżüżпƍŗпĝĽüпüп
sua redenção econômica, mesmo que não se efetive a operação de unidade e 
ėŠőüĖŠżüĚēŠпŗƎƈƍüпėŠŗŠпüпŻƍġпƀġпƈġřƈüпŹőüřġŊüżЫЋпŹŠżĢŗЋпőŠřĵŠпƀġżĽüпЪŠпėüŗĽřĺŠп
e muitas gerações serão sa cri ficadas n uŗüпŹġřŠƀüпġƀŹġżüЫЋпüĖżĽřĝŠ-se possíveis 
üżġƀƈüƀпŹġőüƀпŻƍüĽƀпЪüпėüƍƀüпŠėĽĝġřƈüőпƀŠĴżġżýпĽřġőƍƈüƠġőŗġřƈġпƀġпőĺġпĴüőƈüżп
apoio no próprio hemisfério em que o avanço do sistema materialista encontra 
żġƀĽƀƈĥřėĽüƀпŗŠżüĽƀпŗüĽƀпĝġėĽĝĽĝüƀЫЊп}пüżĵƍŗġřƈŠпfun damental era o de que o 
tipo de pan -americanismo ali pregado seria a única arma na luta contra as 
ĽĝġŠőŠĵĽüƀпĝŠпЪŗƍřĝŠпŠżĽġřƈüőЫЋпƍŗüпƠġƯпŻƍġпЪĢпĽŗŹŠƀƀĿƠġőпġŗŹġřĺüżġŗ-se 
numa mesma campanha, integrarem -se no mesmo combate, povos de 
condições de vida tão  díƀŹüżġƀЫЋпfazendo-Šƀп ЪüĝŠƈüżп Šƀп ŗġƀŗŠƀп ƠüőŠżġƀЋп ġп
ġƦŹġżĽŗġřƈüżпüƀпŗġƀŗüƀпżġüĚŷġƀпĝĽüřƈġпĝġпėġżƈüƀпŠėŠżżĥřėĽüƀпġпĝŠƍƈżĽřüƀЫЊп
Finalmente, aparecia a conclusão de que as ideias ali expressas poderiam 
constituir uma das únicas alternativas da continuidade do  conjunto do s países 
latino -üŗġżĽėüřŠƀпřŠпżŠőпĝüƀпřüĚŷġƀпŹġżƈġřėġřƈġƀпüŠпЪŗƍřĝŠпőĽƠżġЫЋпŊýпŻƍġпЪƍŗüп
ƠġżĝüĝġпŻƍġпřġėġƀƀĽƈüпƀġżпżġėŠřĺġėĽĝüпġпŹżŠėőüŗüĝüпġřŻƍüřƈŠпĢпƈġŗŹŠЫЋпġżüпüп
ĝġпŻƍġпЪüпƍřĽēŠпĝüƀп ŗĢżĽėüƀЋпüőĢŗпĝġпƍŗпĽĝġüőЋпĢпƍŗпĽŗŹġżüƈĽƠŠпĝüпřŠƀƀüп
sobrevi vênėĽüЫЊ 

 Assim, resumidamente, os objetivos básicos da OPA foram a reafirmação 
dos princípios de solidariedade hemisférica; o reconhecimento do 
subdesenvolvimento como um problema de interesse comum; a adaptação dos 
órgãos de fomento à ação para acelerar a luta contr a o subdesenvolvimento; a 
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assistência técnica para aumento da produtividade; as medidas para estabilizar 
o mercado de bens primários; a reafirmação da iniciativa privada na luta contra 
o subdesenvolvimento; e a revisão de cada país de suas polí tic as fiscai s e 
econômicas com o propósito de assegurar meios de promover o 
desenvolvimento econômico 83. Uma vez colocada em prática como uma 
tendência alternativa de política externa, a OPA geraria certa polêmica quanto a 
seus reais alcances. Em médio praz o, a polític a exterior de JK traria como 
resultados a formação de uma Comissão Especial junto à OEA, a criação do BID, 
a instituição da ALALC e, num prazo ainda maior, a reorientação da política 
norte -americana conhecida como Aliança para o Progresso 84. 

 Também no que tange aos alcances da OPA são apontadas várias 
contradições dessa política. Ao objetivar compelir os Estados Unidos a 

 
83 QUINTANEIRO, Tania. Cuba e Brasil: da Revolução ao Golpe (1959-1964) У uma int erpre tação 
da política externa independente . Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 1988. p. 24. 
84  wġƀƀġпėŠřƈġƦƈŠЋпЪŠпżġƀƍőƈüĝŠпĽŗġĝĽüƈŠпĝüп}· пĴŠĽпüпėŠřƀƈĽƈƍĽĚēŠпĝüп9ŠŗĽƀƀēŠпCƀŹġėĽüőпĝŠƀп
representantes dos 21 membros da Organização dos Estados Americanos. Outra re sposta, a esta 
política exterior foi a criação de uma instituição regional de financiamento, o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), com capitais destinados ao financiamento e à 
assistência técnica. Relaciona -se também à OPA, a criação da Associaç ão Latino -Amer icana de 
Livre Comércio, com os objetivos de garantir a estabilidade e a ampliação do intercâmbio 
comercial, o desenvolvimento de novas atividades, o aumento da produção e a substituição das 
importações dos países não -membros, não se tratando , no entanto, de uma união aduaneira. 
Finalmente, inter -relacionada à OPA, como uma resposta mais tardia, esteve a implementação 
da política norte -americana da Aliança para o Progresso, pela qual, tendo em vista os 
acontecimentos em Cuba, os Estados Unidos  passariam a d ar maior atenção aos problemas 
latino -üŗġżĽėüřŠƀЫп Л9CºÞ}Ћп ŗüĝŠп oƍĽƯп Ѭп 8ËCw}Ћп 9őŠĝŠüőĝŠЊпA política externa brasileira 
(1822-1985). São Paulo: Ática, 1986. p. 260-262). 
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modificarem concretamente os termos de suas relações com a América Latina, 
a preocupação com a segurança do continente, explíc ita  na OPA, constituía uma 
forma de buscar sensibilizar os norte -americanos para os problemas do 
subdesenvolvimento, como fator de instabilidade política e de ameaça aos 
regimes ditos democráticos, o que poderia favorecer a expansão do comunismo, 
na medida  em que gerava as condições para a revolução social. No entanto, 
havia uma enorme discrepância entre a definição de segurança dos norte -
americanos para aquela sustentada pelo Brasil, pois, para os Estados Unidos, a 
segurança da América Latina consistia, es sencialmente , na defesa de seus 
interesses no que tange à proteção das fontes de materiais estratégicos, bem 
como das linhas de acesso a elas, a fim de garantir o abastecimento de suas 
indústrias. Qualquer iniciativa que, porventura, afetasse esses interes ses, era 
considerada como hostil e confundida com uma ameaça à segurança. Por outro 
lado, o desenvolvimento pretendido pelo Brasil, como condição de segurança 
nacional e coletiva, implicava a adoção de algumas diretrizes contrárias, de um 
modo ou de outro,  aos interes ses particulares dos Estados Unidos, cujas políticas 
econômicas, orientadas tão somente pelo egoísmo nacional, estavam a solapar 
as próprias bases do sistema capitalista, ao permitirem e/ou mesmo 
concorrerem para a coexistência da extrema rique za e da extr ema miséria nas 
Américas 85. 

 
85 BANDEIRA, Moniz. Brasil У Estados Unidos: a rivalidade emergente (1950 -1988). Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1989. p. 86 -88. 
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 Nesse sentido, podem ser observados vários limites em relação ao 
conjunto dos intentos almejados pela OPA, revelando -se as próprias restrições 
de uma proposta advinda de um país periférico em relação a uma potência 
hegemônica. A  repercussão da proposta na América Latina, causada pelo peso 
do Brasil e o prestígio granjeado por JK, criou a necessidade de se mandar ao 
país o próprio Secretário de Estado norte -üŗġżĽėüřŠЋпŠпŻƍüőпƠġĽŠпЪġƦŹőĽėüżЫпĝġп
novo a doutrina vigente d a Guerra Fri a, segundo a qual os latino -americanos 
precisavam mesmo era de segurança policial -militar para combater a subversão 
comunista, de modo que, nos embates diplomáticos, JK obteve algumas 
pequenas satisfações, mas no conjunto a OPA revelou -se inviá vel . No entanto, 
isso não levou o presidente a uma radicalização antinorte -americana, condição 
impensável tendo em vista a tradicional dependência brasileira para com a 
hegemonia estadunidense 86. 

 Nessa linha, havia muito de ilusão no que pretendia JK, uma vez que o 
im perialismo norte -americano não patrocinaria, conscientemente, a 
industrialização do Brasil ou de qualquer outro país da América Latina, nas 
circunstâncias apontadas pela proposta brasileira. Dessa maneira, não havia 
possibilidade de outro Plano  Marshall, a lém do que a instalação do Comitê dos 
21, criado para desenvolver a OPA, trouxera o desengano, pois os Estados Unidos 
prometeram cooperação econômica, mas não especificaram qualquer medida 
transcendental, como as delegações latino -americanas es peravam. No mesmo 

 
86 MARANHÃO, Ricardo. O Governo Juscelino Kubistchek . 5.ed. São Paulo: Brasiliense, 1988. p. 
95-96. 
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sentido, o Brasil pretendia que os Estados Unidos aprovassem sensacional 
política e se comprometessem em levar avante gigantesco programa de 
assistência a longo prazo aos países da América Latina, entretanto, os 
estadunidenses desejavam a penas discut ir projetos específicos (como a criação 
do BID), a cooperação técnica e a forma de ampliar a corrente de investimentos 
privados para as zonas menos desenvolvidas. Assim, além da fundação do BID, 
o Governo de Washington restringiu -se a prometer apoio moral e material à 
criação de um mercado comum latino -americano e, somente a conjuntura 
histórica advinda da Revolução Cubana traria algumas modificações nessa 
política para com a América Latina 87. Dessa forma, nem mesmo o apelo à 
ƀüőƠüĚēŠпĝŠпЪŗƍřĝŠпőivrġЫпƈżüżĽü maiores resultados, de modo que, malgrado os 
ėŠřƀƈüřƈġƀпüƠĽƀŠƀпƀŠĖżġпüпЪüĚēŠпĝġƀüĵżġĵüĝŠżüпĝüпŗĽƀĢżĽüЫпġпüпżġƀŹġĽƈŠпĝŠпƍƀŠп
ŻƍġпЪüƀпĽĝġŠőŠĵĽüƀпŗüƈġżĽüőĽƀƈüƀЫпĝġőüпŹŠĝġżĽüŗпĴüƯġżЋпüпŹżŠŹŠƀƈüпƀšпėŠŗġĚŠƍпüп
receber atenção depois do movimento cuban o88. 

 Assim, tüőпŹŠőĿƈĽėüпġƦƈġżĽŠżпĴŠĽпėżĽĝüпřüпĴŠżŗüпĝġпЪƍŗпĽřƀƈżƍŗġřƈŠпĝġп
combate à subversão comunista no hemisfério por meio da luta contra o 
ƀƍĖĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЫп ġп ƈüŗĖĢŗЋп ЪėŠŗŠп ƍŗüп üżŗüп ėżƍėĽüőп ĝŠп }ėĽĝġřƈġЫп řŠп
ambiente da Guerra Fria 89. A OPA se inserir ia nos quadr os da política 

 
87 BANDEIRA, Moniz. Presença dos Estados Unidos no Brasil (dois séculos de história ). 2.ed. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. p. 389 -390. 
88 QUINTANEIRO, Tania. Cuba e Brasil: da Revolução ao Golpe (1959-1964) У uma interpretação 
da política externa independente . Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 1988. p. 27. 
89 LOUREIRO, Felipe. A política ext erna brasileir a do pós-guerra ao golpe de 1964: construindo as 
bases da diplomacia brasileira contemporânea. In: FERREIRA, Jorge & DELGADO, Lucilia de 
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desenvolvimentista juscelinista, calcada na ideia de que o desenvolvimento 
constituiria um fator fundamental à defesa dos valores democráticos, mas 
ficaria demarcada em seus resultados pela desigual relação de forças entre o 
proponente e o alvo principal da proposta, ou seja, no primeiro caso, o Brasil, no 
segundo, os Estados Unidos, desigualdade essa que se evidenciaria a partir da 
nova política externa colocada em prática pelos Estados Unidos com a Aliança 
para o Progresso 90. Aproveitando -se ĝŠпЪġƀŹüřƈüőĺŠпėŠŗƍřĽƀƈüЫЋпŠƍпƀġŊüЋпĝĽüřƈġп

 
Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiência democrática У da democratização de 1945 ao 
golpe civil -mili tar d e 1964 У Terceira República (1945 -1964). 9.ed. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2020. p. 188. 
90 No que tange à ideologia desenvolvimentista, à OPA, aos seus resultados e às suas relações 
ėŠŗпüп őĽüřĚüпŹüżüпŠп·żŠĵżġƀƀŠЌпЪ пėŠŗŹüżüĚēŠпėŠŗпŠƀпŹŠƠŠs adiantados ( ...) contribui para 
formar nos subdesenvolvidos a percepção da sua precariedade, o que é para eles difícil de 
aceitar. O despertar das regiões pobres para a sua situação no mundo não é um processo sem 
consequências, nem estas são simples e in teira mente con troláveis. Desencadeia um profundo 
mal -estar social, bastante próximo da intranquilidade política, ainda mais quando política e 
ideologicamente aproveitado, o que não raro se verifica (...). Este tipo de compreensão do 
problema do subdesenvol vimen to faz com que o governo coloque a necessidade de atuar no 
sentido de impedir que aquela intranquilidade possa vir a ser canalizada de forma organizada, 
possa vir a se constituir em força perturbadora. É preciso atacar o mal e da perspectiva 
juscelini sta a melhor f orma de fazê -lo é atacando -o pela raiz. Se é a inferioridade econômica que 
dá margem ao surgimento destas alterações, para preveni -las deve-se tudo fazer para o 
fortalecimento econômico das nações sujeitas aquele processo. (...) Parece que um a análise dest e 
tipo é que fundamenta muito da orientação desenvolvimentista. A OPA parte de concepções 
como esta, mostrando uma percepção política acurada, capaz de se adiantar aos próprios fatos, o 
que nem sempre acontece com as nações dominantes, quando  dados novos p assam a reclamar 
reorientação de políticas. Assim é que o funcionamento efetivo da OPA através da nova 
formulação em que os princípios que defende são postos em prática У com a Aliança para o 
Progresso, proposta pelo governo norte -americano У só ocorre qua ndo acontecimentos 
importantes marcam a esfera internacional, como o caso cubano. O que parece constituir a 
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do clima de Guerra Fria, JK buscou demonstrar que a pobreza e o atraso trariam 
por consequência arestas pelas quais poderiam traspassar resquícios de 
ĝŠƍƈżĽřüƀп ЪġƀƈżüřĺüƀЫЋп ЪġƀƈżüřĵġĽżüƀЫЋп ЪƀƍĖƠġżƀĽƠüƀЫЋ ЪġƀŻƍġżĝiƯüřƈġƀЫЋп ġřƈżġп
várias outras denominações típicas da época, ou seja, ideias que poderiam 
üŗġüĚüżпŠпŗƍřĝŠпЪőĽƠżġЫЋпЪėżĽƀƈēŠЫпġпЪŠėĽĝġřƈüőЫЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпŠƀпŹżŠŗŠƈŠżġƀпĝüп
OPA defendiam que a potência norte -americana deveria fomentar (não só 
id eologicament e, mas também financeira e tecnicamente) um novo pan -
americanismo, em outras palavras, sustentar o avanço econômico dos países 
latino -americanos. A OPA, dessa forma, restringia -se a seu caráter de política 
alternativa У e não de ruptura У para com  os Estados Unidos, não se opondo à 
natureza de hegemonia/submissão que orientava as inter -relações brasileiro -
estadunidenses.  

A nova proposta adotada a partir de 1958 para dirigir os rumos da política 
exterior brasileira traduzia em si um projeto mais amp lo, correspondente à 
conjuntura das práticas desenvolvimentistas colocadas em vigor à época da 
administração JK. De acordo com esse plano, o progresso econômico era a única 
alternativa para resolver os problemas nacionais e vencer a pobreza crônica que 
assolava os países subdesenvolvidos. Nessa busca desenfreada pelo 

 
diferença entre as duas propostas У a OPA e a Aliança para o Progresso У é a perspectiva de que 
partem, a primeira fundada no econômic o, apresentand o uma finalidade política; a segunda 
voltada primordialmente para as garantias políticas, consideradas como elementos 
indispensáveis à manutenção e expansão do poderio econômico ocidental. Não é de estranhar 
que a OPA tenha sido proposta pelo s países subdesenvolvidos e a Aliança para o Progresso pelos 
CƀƈüĝŠƀпËřĽĝŠƀЫпЛ9 º?}¾}ЋпuĽżĽüŗпoĽŗŠġĽżŠЊпIdeologia do desenvolvimento У Brasil: JK -JQ. 
2.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978. p. 131-133). 
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desenvolvimento, a orientação das relações exteriores também apresentaria 
transformações, com a criação da OPA, conjunto de princípios que visava à 
cooperação econômica, através da solidarie dade hemisfé rica. Nessa linha, tal 
proposta pan -americanista inseria -se a contento na perspectiva de um 
desenvolvimento com ordem e com segurança, ou seja, o progresso como 
üőƈġżřüƈĽƠüп Źüżüп ĽŗŹġĝĽżп Šп ĽřėżġŗġřƈŠп ĝġп ĽĝġŠőŠĵĽüƀп ЪġƀƈżüřĺüƀЫп ġп ЪřēŠ-
democráticas ЫЊпAssim, a OPA, em suas intrínsecas relações com o contexto 
histórico da época de sua execução, viria a constituir -se em mais uma das 
facetas do desenvolvimentismo juscelinista.  

Em sua mensagem ao Congresso Nacional de 1959, JK reforçava e 
sintetizava as int enções na realização da OPA: 

 
Chegara a hora de um brado de alerta contra a estagnação econômica que aflige a 

América Latina, e impunha -se uma ação conjugada, multilateral, para dar ao 
problema do subdesenvolvimento a primazia que nunca pudera ter, na p auta 
polític a do continente. Assumimos, sem vacilar, uma posição nova, baseada no 
princípio de que não deverá o Brasil, em caso algum, deixar de se solidarizar com os 
interesses vitais das nações americanas, a que o ligam poderosos vínculos 
geográficos, hi stóricos, pol íticos, econômicos e culturais. Desde o início, 
proclamamos que a Operação Pan -Americana tomaria a forma que lhe quisessem 
dar os países participantes. Não pretendíamos ditar normas e dispusemo -nos, como 
sempre, a nos inclinar perante a vontad e soberana d o hemisfério. Contudo, 
insistimos e insistiremos na ideia fundamental de que a luta contra o 
subdesenvolvimento, na forma em que foi proposta, não comporta adiamentos, nem 
admite paliativos. Teve a iniciativa grande repercussão, como é fato púb lic o. E, nos 
entendimentos que, desde então, se têm processado, novos esquemas de cooperação 
econômica se formularam, em torno de problemas comuns, suscetíveis de ser 
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imediatamente considerados em bases multilaterais. Pode dizer -se, pois, que a 
Operação Pan-Americana triunfa em toda a linha. 91 

 

ĽřĝüпŻƍüřƈŠпüŠпĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈĽƀŗŠпŊƍƀėġőĽřĽƀƈüЋпƀƍüпЪŗġƈü-ƀĿřƈġƀġЫпġżüп
representada pela construção de Brasília, cujo objetivo original seria o de 
promover um processo de integração nacional, levando a capital federa l para os 
ri ncões do centro do Brasil, ou seja, servindo como um elo entre as diferentes 
żġĵĽŷġƀпĝŠпŹüĿƀЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпŠп·żġƀĽĝġřƈġпüĴĽżŗüƠüпŻƍġпЪ8żüƀĿőĽüпĽŗŹţƀ-se 
ėŠŗŠп ƍŗп ĴƍőėżŠп ġėŠřţŗĽėŠп ġп ėƍőƈƍżüőЫЋп ġŗп ƈŠżřŠп ĝŠп Żƍüőп ĝġƠġżĽüп ЪĵĽżüżЋп
disciplinadamente, o processo de ĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЫЋп ƈŠżřüřĝŠ-se, portanto, 
ЪƍŗüпřġėġƀƀĽĝüĝġпĽřüĝĽýƠġőпġпĽřġƠĽƈýƠġőЋпėŠŗŠпėŠŗŹőġŗġřƈŠпĝüƀпŗġƈüƀЫЊп п
autoridade pública federal lembrava que a edificação da nova capital não trazia 
consigo apenas o cumprimento de uma determinação constitucion al, mas 
ƈüŗĖĢŗп ƍŗüп Ъėőüżüп ėŠřƀėĽĥřėĽüЫп ĝüп ЪżġüőĽĝüĝġп ġėŠřţŗĽėüп ġп ĵġŠŹŠőĿƈĽėüЫп
ĖżüƀĽőġĽżüЋпƀƍżĵĽřĝŠпŠпƀġƍпġżĵƍĽŗġřƈŠпėŠŗŠпЪƍŗпĽŗŹġżüƈĽƠŠпĝġпƀŠĖżġƠĽƠĥřėĽüЋп
ƍŗüпėŠřĝĽĚēŠпŹüżüпŻƍġпŠп8żüƀĽőпėƍŗŹżüпüпƀƍüпƠŠėüĚēŠпƍřĽƈýżĽüЫЋпřēŠпƠĽřĝŠпЪüп
faltar ao seu destino de g rüřĝġпřüĚēŠЫЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпƀġĵƍřĝŠпüпüƠüőĽüĚēŠп
ĵŠƠġżřüŗġřƈüőЋпėŠŗп8żüƀĿőĽüЋпЪĝŠпŹüřƈüřüőпŗüƈŠ-grossense ao planalto central e 
Čп ŗüƯţřĽüЋп ŗĽőĺŷġƀп ĝġп ŻƍĽőţŗġƈżŠƀп ŻƍüĝżüĝŠƀЫп ƀġżĽüŗп ЪĽřėŠżŹŠżüĝŠƀп
ƠüőĽĝüŗġřƈġпČпġėŠřŠŗĽüпġпČпėƍőƈƍżüпřüėĽŠřüőЫЋпüпŹartĽżпĝüпЪüĚãŠпƠĽĵŠżŠƀüЫпĝüп
řŠƠüпėüŹĽƈüőЋпЪėŠŗŠпġřƈżŠřėüŗġřƈŠпĝġпřŠƀƀüƀпƠĽüƀпĝġпŹżŠĵżġƀƀŠпġпĝġпġƦŹüřƀēŠп

 
91 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Mensagens presidenciais (194 7-1964). Brasíl ia: Centro de 
Documentação e Informação У Coordenação de Publicações, 1978. p. 302-303. 
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ĽřƈġżřüЫЊп}пƀƍżĵĽŗġřƈŠпĝġп8żüƀĿőĽüпġżüпėŠŗŹüżüĝŠпüпƍŗüпЪżġƠŠőƍĚēŠпĴġėƍřĝüЫЋп
żġŹżġƀġřƈüřĝŠп Ъüп ŗƍĝüřĚüп řüп żŠƈüп ĝġп ƍŗп ŹüĿƀп ġŗŹġřĺüĝŠп ġŗп ƈżüřƀŹŠżп üп
barreira  do subdesenvŠőƠĽŗġřƈŠпġпŠėƍŹüżЋпġřƈżġпŠƀпŹŠƠŠƀпĝŠпŗƍřĝŠЋпŠпőƍĵüżЫпŻƍġп
őĺġпėüĖġżĽüЋпЪŹġőüпƀƍüпġƦƈġřƀēŠЋпŹġőüƀпƀƍüƀпżĽŻƍġƯüƀЋпŹġőŠпƠüőŠżпĝŠƀпƀġƍƀпĴĽőĺŠƀЫЊп
őĢŗп ĝĽƀƀŠЋп üп ėüŹĽƈüőп ġŗп ĽřüƍĵƍżüĚēŠп ġżüп ėüżüėƈġżĽƯüĝüп ėŠŗŠп Ъüп řŠƠġőп
ŗġƈżšŹŠőġЫпŻƍġпЪŊýпƠüĽпőĽĖġżƈüřĝŠ a nossa hin terlândia do cativeiro da pobreza e 
ĝŠпüĖüřĝŠřŠЫ92. 

As práticas populistas e desenvolvimentistas ficavam bem evidenciadas 
no discurso de JK na Praça dos Três Poderes, dirigindo -se aos operários que 
construíram a Brasília, pronunciado a 20 de abr il de 1960: 

 
Meus amigos e companheiros de lutas, soldados da epopeia da construção de 

Brasília , recebo, profundamente emocionado, a chave simbólica da cidade filha do 
nosso esforço, da nossa crença, de nosso amor a este país. Sou apenas o guardião 
desta chav e. Ela é tão minha quanto vossa, quanto de todos os brasileiros. Falei em 
epopeia, e retomo a palavra para vos dizer que ela marcará, sem dúvida, uma época, 
ĽƀƈŠпĢЋпЪŠпőƍĵüżпĝŠпėĢƍпġŗпŻƍġпƍŗпüƀƈżŠпüƈĽřĵġпŠпƀġƍпüŹŠĵġƍЫЊп9ĺġĵüŗŠƀпĺŠŊġЋп
realmente, ao ponto  al to da nos sa obra. Criando -a, oferecemos ao mundo uma prova 
do muito que somos capazes de realizar e a nós próprios nos damos uma 
extraordinária demonstração de energia, e mais conscientes nos tornamos das 
nossas possibilidades de ação.  

Entre o President e da Repúbli ca, que vos fala, e vós, trabalhadores de várias 
categorias У técnicos, empreiteiros, fornecedores, mestres -de-obras, operários e 
aprendizes, homens da iniciativa privada, que para cá vos transferistes e me 
ajudastes У nestes anos de labor ince ssante, pelos dias e pelas noites, se formou tal 

 
92 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Mensagens presidenciais (1947 -1964). Brasília: Centro de 
Documentação e Informação У Coordenação de Publicações, 1978. p. 319 e 340. 
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vínculo de amizade, se estreitou tal estima, se estabeleceu tal corrente de 
compreensão, que nos ligamos todos para o mesmo objetivo , que se nos faziam 
comuns os problemas de cada um. A irmanação de quantos aqui trabalh am lembra 
a construção das catedrais da Idade Média, quando artistas anônimos, mestres, 
aprendizes se animavam pela fé em Deus, em cuja honra se levantaram esses 
poemas arquitetônicos.  

Brasília só pode estar aí, como a vemos, e já deixando ente nder o que será 
amanhã, porque a fé em Deus e no Brasil nos sustentou a todos nós, a esta família 
aqui reunida, a vós todos (...). Eis o produto de nossas angústias, de nossos riscos e 
do amor de nossas lidas, eis a cidade, que o extraordinário Lúcio Costa  di sse já 
nascer adulta. Ei -la plantada no coração do Brasil, o seu lugar exato. Eis as estradas 
abertas permitindo que os brasileiros de todos os Estados da Federação, venham à 
sua Capital . Começamos a transportar a civilização para o interior. Brasília c omeçou 
a crescer. O Brasil começou a crescer também, mais rapidamente, para recuperar o 
tempo perdido. 93 

  

Ainda que a construção de Brasília trouxesse consigo um projeto 
integracionista, com a localização da nova capital no mais profundo cerne 
brasileiro, de modo que, a partir dela se promoveria toda uma rede de 
transportes para as demais regiões, com ênfase para as pouco povoadas norte e 
centro -oeste, buscando a sua incorporação definitiva ao todo nacional, sua 
edificação também carregava outros sentidos. Um deles fazia parte do projeto de 
promoção pessoal de JK, mostrando aos brasileiros e ao exterior sua capacidade 
inovadora, ao erguer em meio ao quase desabitado planalto central uma cidade 
de linhas arrojadas, modernizantes e até futuristas, não é para m enos que a 

 
93 BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos políticos de História do Brasil . 3.ed. Brasília: 
Senado Federal, 2002. v. 7. p. 145-150. 
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inauguração de Brasília foi realizada, mesmo que açodadamente, ainda em seu 
período presidencial. Por outro lado, a nova localização da capital promovia 
trazia consigo um isolamento do poder federal, afastando -o da pressão popular 
tão presente n os grandes c entros urbanos, como era o caso do Rio de Janeiro. 
Assim, por fatores geopolíticos, propagandísticos e geoestratégicos, Brasília 
transformava -se na pedra de toque da administração JK.  

A política desenvolvimentista de JK também trouxe consigo p rát icas 
pouco ortodoxas perante o olhar dos órgãos de fomento internacional. Nesse 
sentido, em março de 1958, uma missão do Fundo Monetário Internacional (FMI) 
estabeleceu condições para concessão de novo empréstimo pedido pelo Brasil. 
As exigências do órg ão eram no s entido na contenção dos gastos públicos, 
constituindo um fator plenamente incompatível com as práticas 
governamentais juscelinistas em suas ambições por progressos contínuos. 
Nessa linha, em junho do mesmo ano, o Presidente determinava o rompim ent o 
com o FMI. Mais tarde, em dezembro, mantendo o plano do desenvolvimento 
também no plano regional, a administração JK criava a SUDENE. Assim como a 
OPA, a ruptura com o FMI constituiu uma estratégia em busca de novos 
investimentos para o Brasil, tanto que, em maio  de 1960, houve a retomada do 
diálogo com o órgão internacional de fomento, bem como a concessão de um 
novo empréstimo.  

A ação juscelinista em prol do desenvolvimento revelava o viés que tal 
político empreendeu em torno das práticas populistas.  Mostrar um ЪBrasil 
ĵżüřĝġЫЋпėüŹüƯпĝġпĵżüřĝġƀпƈżüřƀĴŠżŗüĚŷġƀпġпüпėŠőŠėüĚēŠпġŗпŹżýƈĽėüпĝŠпƀőŠĵüřп
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ĝŠƀп ЪϞϙп üřŠƀп ġŗп ϞЫп ƈżüřƀĴŠżŗüżüŗ-se nos grandes motes de propaganda 
governamental, ainda mais que JK tinha um projeto bem estabelecido de voltar 
a concorrer à P residência d a República, após a passagem da administração que 
lhe sucedesse. O populismo em torno do desenvolvimentismo ficava 
evidenciado nas tentativas de JK de aproximar -se do povo, sem a necessidade 
de intermediários e no personalismo aplicado às medid as govername ntais, 
como foi o caso do Programa de Metas e da OPA, políticas governativas 
altamente identificadas como de autoria e contando com a plena participação 
presidencial. Por outro lado, os altos custos sociais do desenvolvimentismo 
trouxeram certo  desgaste pol ítico ao Presidente, com uma crescente onda de 
insatisfação e de movimentos grevistas. A elevação dos gastos públicos com o 
projeto de crescimento econômico e com a construção de Brasília, as acusações 
de corrupção, notadamente na execução das  obras públi cas, os processos 
desenfreados de inflação e do aumento do custo de vida foram alguns dos 
fatores que impactaram o governo JK. Tratava -se de um momento de inflexão 
histórica no Brasil, com um recrudescimento do êxodo rural, o qual levaria a 
uma  progressiva  inversão na distribuição populacional brasileira, do âmbito 
rural para o urbano e os novos governantes teriam de conviver com tais 
circunstâncias e para elas buscar soluções.  
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 No período dominado pelos governos populistas, entre os anos 1950 e 
1960, Juscelino Kubitschek (JK) foi o único que conseguiu ser eleito e chegar ao 
final de seu mandato, encerrando sua administração e fazendo planos de 
retornar no período imediatament e seguinte a o governante que lhe substituía. 
As grandes discussões da campanha da sucessão juscelinista estiveram em 
torno dos custos do desenvolvimentismo, com o aumento do custo do vida, a 
contenção salarial, o crescimento dos índices inflacionários e o inc remento n o 
endividamento externo. Para as eleições presidenciais foi mais uma vez 
formada a aliança PDS e PTB, com a candidatura de Teixeira Lott, militar que 
garantira a continuidade institucional quando da eleição de JK e a manutenção 
de João Goulart para a busca da reeleição ao cargo de Vice -Presidente. A UDN, 
que só amargara derrotas eleitorais desde a redemocratização, resolveu 
associar -se ao populismo, apoiando um candidato que seguia tal prática, mas 
mantinha um tom conservador em suas manifestaçõ es. Era Jâni o Quadros, um 
político, cuja carreira até então seguira uma trajetória meteórica.  Ainda que 
demonstrasse um comportamento difuso e com poucas possibilidades de uma 
definição unívoca, Quadros poderia ser caracterizado como o praticante de um 
ЪŹopulismo mor aőĽƀƈüЫЋпŠƍпƀġŊüЋпŻƍġпƠĽƀüƠüпüпėżĽüżпŗġėüřĽƀŗŠƀпĝġпėŠřƈżŠőġпĝġп
despesas e apontava para os desmandos da máquina pública. O grande mote de 
campanha de Jânio Quadros foi o ataque aos altos preços do 
desenvolvimentismo, acusando o excesso de gasto s, o descont role orçamentário 
e a corrupção associada à administração que se encerrava. As atitudes de 
Quadros bem demonstravam a inexistência de um único modelo populista no 
8żüƀĽőпġпƀĽŗпĝġпЪġƀƈĽőŠƀЫпĝġпŹŠŹƍőĽƀŗŠпŠƍпĝĽĴġżġřėĽüĝüƀпŹżýƈĽėüƀпŹŠŹƍőĽƀƈüƀЊп п
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essência da açãŠпŊüřĽƀƈüпġżüпėüőėüĝüпġŗпƍŗüпЪŗŠżüőĽƯüĚēŠЫпĝüпŹŠőĿƈĽėüпġпĝüƀп
verbas públicas, não é para menos que o conteúdo simbólico de sua campanha 
embasou -ƀġп řüп ĴĽĵƍżüп ĝġп ƍŗüп ƠüƀƀŠƍżüЋп ėŠŗп üп Żƍüőп ŹżġƈġřĝĽüп ЪƠüżżġżЫп üп
corrupção no país. Sua candidatura fo i baseada em ЪŹġżĴŠżŗüřėġƀЫЋпüƀƀŠėĽüřĝŠп
discursos, imagem e mídia na busca do convencimento dos eleitores.  

Ao longo de sua carreira, Jânio Quadros buscou colocar -se como um 
ŹŠőĿƈĽėŠпġИŠƍпĵŠƠġżřüřƈġпЪüėĽŗüЫпĝŠƀпŹüżƈĽĝŠƀЋпĽřƈġřƈüřĝŠпŹżŠŗŠƠġżпƍŗпėŠřƈüƈŠп
dire to com as ma ssas, bem de acordo com as práticas populistas. Desde a 
redemocratização, sua ascensão política foi avassaladora e mostrou -se 
independente das filiações partidárias. Nesse sentido, sua projeção política 
iniciou em 1947, como Vereador, na cidade  de São Paulo, pelo Partido Democrata 
Cristão (PDC). Mas, no ano seguinte, em 1948, igualmente pelo PDC, tornou -se 
Deputado Estadual, pelo Estado de São Paulo. Já em 1953, foi eleito Prefeito da 
cidade de São Paulo, em um coligação do PDC com o Partido Soc ial ista Bras i leiro 
(PSB). O avanço prosseguia e, em 1954, sua eleição foi para Governador do Estado 
de São Paulo, em chapa formada pelo PSB e uma pequena agremiação 
denominada Partido Trabalhista Nacional (PTN). No ano de 1958, Jânio Quadros 
obteve a eleiç ão como Deputado Federal pelo Estado do Paraná, ao concorrer 
pela sigla do PTB. Finalmente em sua candidatura à Presidência da República, 
Jânio concorreu em uma coligação formada pelo PTN e a UDN.  A UDN 
percebia a possibilidade única de obter uma vitória sobżġп üп ЪĝŠĖrüĝĽřĺüЫп
PSD/PTB e resolvia combater as práticas populistas com uma candidatura 
calcada no populismo. Diante da previsão da possível vitória de Quadros, surgiu 
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uma improvável campanha em nome de uma propalada chapa denominada 
Ъküř-küřЫЋпŠƍпƀġŊü, para Presi dente, Jânio Quadros e para Vice, João Goulart, cujo 
apelido era Jango. Tal artifício foi viável tendo em vista que as eleições para a 
Presidência e a Vice -Presidência não eram unificadas, de modo que se abria a 
possibilidade da eleição de cand ida tos com p ropostas significativamente 
diferentes entre si, além de manterem uma postura claramente oposicionista 
quanto a suas respectivas propostas. Tal incongruência política acabaria por se 
confirmar a partir do resultado das urnas. Para Presidente, J âni o Quadros foi 
eleito com pouco mais de 48% dos votos, ficando Lott, com 32% e Ademar de 
Barros, político populista paulista, com 20%. Já para a Vice -Presidência, João 
Goulart ficou com pouco mais de 41% da votação, superando o candidato 
udenista, Milton  Campos, por  uma margem de aproximadamente 1%. Ainda que 
Quadros não tivesse atingido os 50% da votação, dessa vez a UDN não promoveu 
nenhuma reclamação, sendo legitimada com tranquilidade a posse do vencedor. 
пġőġĽĚēŠпĝġпkĄřĽŠЋпЪġŗпőüżĵüпŗġĝĽĝüЫпĴŠĽпŹżŠŗoviĝüпЪėŠŗŠпreação à política de 

Juscelino, sobretudo por parte das sempre politicamente flutuantes camadas 
ŗĢĝĽüƀпƍżĖüřüƀЫЋпƍŗüпƠġƯпŻƍġпŠпŹŠőĿƈĽėŠпЪƈŠżřŠƍ-se uma expressão e ídolo da 
ėżġƀėġřƈġпŗüƀƀüпĝġƀƀüпŹġŻƍġřüпĖƍżĵƍġƀĽüпƍżĖüřüЫ94. Além disso, as prática s 
janistas t ambém flertaram com o operariado e com parcelas do empresariado 95.  

 
94 LOPEZ, Adriana & MOTA, Carlos Guilherme. História do Brasil: uma interpretação . São Paulo: 
SENAC/São Paulo, 2008. p. 773. 
95 QUELER, Jefferson José. O governo Jânio Quadros: entre a política e o personalismo. In: 
FERREIRA, Jorge & DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiência 
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Encaminhado o triunfo nas urnas, Jânio Quadros, utilizando -se de um 
expediente que se tornaria uma de suas marcas registradas У a redação de 
ЪĖĽőĺġƈĽřĺŠƀЫпУ expressou uma breve men sagem à n ação, conclamando todos 
ŹüżüпüпЪėŠřƀƈżƍĚēŠпřüėĽŠřüőЫЊп}пėŠřƈġƎĝŠпĝġпƈüőпĝŠėƍŗġřƈŠпġżüЌ 

 
У Ъ9ŠřƠŠėŠп üп ƈŠĝŠƀЋп ƀġŗп ŹżġƠġřĚŷġƀЋп ƀġŗп šĝĽŠƀЋп Źüżüп üп ŠĖżüп ĝġп ėŠřƀƈżƍĚēŠп

nacional que nos aguarda. Unidos, pensando somente na pátria, nos seus filhos, na 
sua grandeza e na sua predestinação, haveremos de fazê -la, sob as bênçãos de Deus, 
mais tranquila, mais justa e mais cristã, ao longo de nossas esperanças, de nossa fé 
e das nossas convicções democráticas. Aos meus irmãos de todo o país, o meu 
maior abraço e o meu reco nĺġėĽŗġřƈŠЊпwēŠпŠƀпĝġėġŹėĽŠřüżġĽЊЫ96 У 

 

Uma vez empossado, Jânio Quadros proferiu discurso em sessão solene 
do Tribunal Superior Eleitoral, no qual destacou o valor do voto popular e o papel 
da Justiça Eleitoral, assim como enfatizou o significa do de sua vi tória, a qual 
estaria a representar um inédito triunfo em se tratando da tradicional política 
brasileira:  

 
Senhor Presidente, Srs. Ministros,  
Muitos são os caminhos para a conquista do Poder. Viciosos, porém, se me 

afiguram todos aqueles que se apartam d o voto do povo, deitado nas urnas 
soberanas.  

 
democrática У da democratização de 1945 ao golpe civil -militar de 1964 У Terceira  Repúblic a 
(1945-1964). 9.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2020. p. 384 -385. 
96 Citado em: CORREIO DA MANHÃ. Rio de Janeiro, 7 out. 1960, a. 60, n. 20.717, p. 1. 
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Percorri a estrada legítima. E, por isso, a Justiça Eleitoral do meu país, mais uma 
vez, proclama esta verdade simples: a democracia só se define, só se afirma e 
consolida através do sufrágio.  

É o dire ito à opç ão que faz os cidadãos responsáveis e as nações poderosas e 
permanentes.  

De advogado que postulava interesses individuais a administrador dos interesses 
coletivos se não foi longa a minha jornada, foi ela suficientemente áspera para 
ensinar -me que a Justiç a não é apenas um dos Poderes da República, mas constitui, 
isto sim, essência desse mesmo regime.  

Não há justiça onde as prerrogativas inalienáveis da condição humana possam 
ser postergadas por minorias que se afirmem pela força de um poder oc asional, ou 
pela implantação de uma filosofia de empréstimos.  

Nesta hora em que países e povos secularmente dominados se levantam e se 
libertam da opressão colonialista, minha eleição para a Presidência tem um aspecto 
que merece destaque na História: a op osição chega ao governo em obediência à 
vontade popular expressa no pleito.  

O sentido dessa vitória é a condenação final e derradeira à política que conduzia 
ao poder os candidatos escolhidos pelas cúpulas permanentes instaladas na 
administração do país.  

O povo brasi leiro pôs fim a um esquema inadmissível que a fortuna e os 
privilégios de alguns desejavam se perpetuasse. Tal era a convicção de que 
vingariam, para o futuro, as práticas que minavam os alicerces da nação, que se 
propagou, como verdade, a lege nda  de que no Brasil as oposições apenas triunfariam 
até as vésperas das eleições. (...) 

A Justiça Eleitoral teve de passar entre nós pelos estreitos caminhos da evolução 
e do aprimoramento, a que estão sujeitos todos os órgãos político -sociais. Contra 
poderosos fator es adversos, contra interesses mesquinhos e particularistas, pelo 
próprio viço da sua natureza ética, pela própria armadura moral dos seus 
componentes, conseguiu finalmente esta instituição atingir aquele grau de isenção 
e solidez que faz dela,  a um tempo,  símbolo e sustentáculo das garantias 
constitucionais vinculadas ao exercício do voto.   

O aperfeiçoamento desta Justiça é a nossa grande conquista dos últimos tempos, 
aquela que mais fundamentalmente responde pela verdade, pela pureza, pela 
segura nça do su frágio.  
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Honra -me ser o primeiro Chefe de Estado a receber, nesta nova capital, o seu 
diploma, e na pessoa do ínclito Ministro Presidente, rendo as minhas homenagens a 
todos os dignos juízes que ilustram a Justiça Eleitoral brasileira. A eles, e só a eles, 
deve a instituição o elevado e merecido conceito que desfruta.  

Meus Senhores!  
O preço da liberdade, que o voto dos meus patrícios me outorgou, é a servidão à 

causa pública. Dentro da lei e em estrita obediência à lei, serei livre para impor e 
exigir de todos o exato cumprimento do dever.  

Dessa liberdade, faço a minha escravidão. 97 

 

Outra manifestação do novo Presidente, pronunciada igualmente no dia 
de sua posse, foi divulgada por meio do rádio e da imprensa escrita e tinha por 
conteúdo essen cia l ferrenh as críticas ao governante que lhe antecedera 98. Na 
abertura do discurso, Quadros dizia que fora elevado à Presidência pela 
ЪĽřġŻƍĿƠŠėüпĝġƈġżŗĽřüĚēŠпĝŠпŹŠƠŠпĖżüƀĽőġĽżŠЫЋпüĵżüĝġėġřĝŠпüпġƀƈġпŹġőŠпЪƠŠƈŠпĝġп
ġƀŹġżüřĚüЫп Żƍġп żġėġĖġżüЋп ġŗп ƍŗп üƈŠп ŻƍüőĽĴĽėado ėŠŗŠп ЪŠпtriunfo dos seus 
üřƀġĽŠƀпėĿƠĽėŠƀЫЊп}пŹŠőĿƈĽėŠпżġėĢŗ-empossado dizia que o povo estava consigo e 
ėŠŗпġőġпĵŠƠġżřüżĽüЋпƠĽřĝŠпüпėŠřƀƈĽƈƍĽżпüŠпŗġƀŗŠпƈġŗŹŠпЪüпĖƎƀƀŠőüпġпŠпĝġƀƈĽřŠЫп
da nova administração.  

No que se refere à moralidade administrativa q ue defendera  na 
campanha, o Presidente declarava que não haveria ninguém, nem mesmo nos 
ЪŗüĽƀпüőƈŠƀпġƀėüőŷġƀпüĝŗĽřĽƀƈżüƈĽƠŠƀЫЋпŻƍġпŹƍĝġƀƀġпĴĽėüżпĝġпЪĴŠżüпĝüƀпřŠżŗüƀпĝġп
ġƦüĚēŠЋп ėŠŗŹŠƀƈƍżüп ġп ĽřƈġĵżĽĝüĝġЫп Żƍġп ĝġƠġżĽüŗп ėüżüėƈġżĽƯüżп ЪŠƀп řġĵšėĽŠƀп

 
97 Citado por: BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos políticos de História do Brasil . 3.ed. 
Brasília: Senado Federal, 2002. v. 7. p. 187-188. 
98 Citada em: JORNAL DO BRASIL. Rio de Janeiro, 1º fev. 1961, a. 70, n. 27, p. 4. 
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ŹƎĖőĽėŠƀЫпřŠпŻƍinq uênio jan ista. Em relação ao governo anterior, garantia que 
ĝġżżŠĵüżĽüпЪüƈĢпŠпőĽŗĽƈġпġƦƈżġŗŠЫпĝġп ƀƍüƀпЪĴŠżĚüƀп üпėŠřƈżüĴüĚēŠпĝŠп ƀĽƀƈġŗüп
político -üĝŗĽřĽƀƈżüƈĽƠŠпŻƍġпĽřĴġőĽėĽƈŠƍпüпŹýƈżĽüЫЋпüпŹüżƈĽżпĝüпЪüőƈġżřĄřėĽüпĝġпüĚŷġƀп
irresponsáveis e de emissões em c onfĽüřĚüЫЊпweƀƀüпőĽřĺüЋпƀƍƀƈġřƈüƠüпŻƍġЋпЪřŠп
combate a essa adulteração, a essa corrupção que infecciona e debilita o 
żġĵĽŗġЫЋпřēŠпĝüżĽüпŻƍüżƈġőЋпĝġпŗŠĝŠпŻƍġпЪüпƠüƀƀŠƍżüпŻƍġпŠпŹŠƠŠЫпőĺġпėŠřĴĽüżüп
ƀġżĽüп ƍƈĽőĽƯüĝüп řŠƀп ЪƀġżƠĽĚŠƀп ġŗŹżġĽƈüĝŠƀЫЋп ġŗп ėŠřƀŠřĄřėĽüп ėŠŗ suas 
promes sas e com as reclamações que recebia.   

Ainda quanto aos resultados da administração juscelinista, Jânio 
üĴĽżŗüƠüпŻƍġпġżüпЪƈġżżĿƠġőпüпƀĽƈƍüĚēŠпĴĽřüřėġĽżüпĝŠп8żüƀĽőЫЋпőüřĚüřĝŠпŗēŠпĝġп
diversos dados estatísticos para comprovar sua apreciação, com os quais 
detalhava questões em torno do custo de vida, da emissão de papel -moeda, da 
dívida externa, do déficit dos bancos públicos, da produção nacional e dos altos 
investimentos na edificação de Brasília. Em clara manifestação populista, o 
novo President e lamentava que os efeitos de tal crise econômico -financeira 
żġėüĿƀƀġŗпƀŠĖżġпŠпЪŹŠƠŠпŠŹżġƀƀŠпŹġőŠпƀƍĖĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЋпżŠĿĝŠпŹġőüпĝŠġřĚüпġп
ŹġőŠпŹüƍŹġżĽƀŗŠЫЋпŠпŻƍüőпėŠřƀƈĽƈƍĽżĽüпġƦüƈüŗġřƈġпüŻƍġőġпŻƍġпƀġżĽüпĝġƀŹŠŊüĝŠп
ЪĝŠƀпƎőƈĽŗŠƀпřĿŻƍġĽƀпŹüżüпĺŠřżüżпĝĿƠĽĝüƀпŹostas no nom e ĝŠп8żüƀĽőЫЊп}пŹŠőĿƈĽėŠпƀġп
żġĴġżĽüпüƀƀĽŗпüпƍŗüпЪƀüřĵżĽüпĽŗŹŠƀƈüпüŠпŹŠƠŠпřġƀƈġƀпƎőƈĽŗŠƀпüřŠƀЫЋпƈƍĝŠпėŠŗŠп
ėƍƀƈŠпĝġпƍŗпƀŠřĺŠпėüőėüĝŠпġŗпЪĽřŠėġřƈġпŠƍпŗüőĽėĽŠƀŠпƍĴüřĽƀŗŠЫЋпĝġпŗŠĝŠпŻƍġп
ЪŠпƠġřėĽŗġřƈŠпĝġƀƈġƀпġřėüżĵŠƀпĖüƈġпČƀпřŠƀƀüƀпŹŠżƈüƀЫЋпėŠŗпЪŠпŻƍüdro  deploráv el 
ĝüƀпřŠƀƀüƀпĴĽřüřĚüƀЫЊ 
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Cŗп ƀġƍп ĝĽƀėƍżƀŠЋп kĄřĽŠп ¹ƍüĝżŠƀп ġƦŹőĽėĽƈüƠüп ŻƍġЋп ЪƈēŠп ĵżüƠġƀп ėŠŗŠп üп
ƀĽƈƍüĚēŠпġėŠřţŗĽėüпġпĴĽřüřėġĽżüЫпġżüпЪüпėżĽƀġпŗŠżüőЋпüĝŗĽřĽƀƈżüƈĽƠüпġпŹŠőĿƈĽėŠ-
ƀŠėĽüőЫп ġŗпŻƍġпġƀƈüżĽüп ŗġżĵƍőĺüĝŠп Šп ŹüĿƀЊп wġƀƀġп ƀġřƈĽĝŠЋпżġĴġżĽü-se a uma 
Ъüdministra ção emperrada pela burocracia e manietada por uma legislação 
ŠĖƀŠőġƈüЫЍп Čƀп żġƀŹġėƈĽƠüƀп ėőüƀƀġƀп ġżĵƍġřĝŠ-ƀġп ЪėŠřƈżüп üп ėŠőġƈĽƠĽĝüĝġЫЍп üŠƀп
ЪġƀėĄřĝüőŠƀп ĝġп ƈŠĝüп üп řüƈƍżġƯüЫЍп ġп üŠп ЪĴüƠŠżĽƈĽƀŗŠЋп ĴĽőĺŠƈĽƀŗŠп ġп ėŠŗŹüĝżĽŠп
sugando a seiva da nação e obstan do o caminho  ĝŠƀпŗüĽƀпėüŹüƯġƀЫЊпÆüŗĖĢŗп
ĝġƀƈüėüƠüпЪŠпĵżüƍпĝġпĝĽƀƀŠőƍĚēŠЫпüпŻƍġпėĺġĵüżüпŠпŹüĿƀЋпŠпŻƍüőпĝġżĽƠüżüпЪġŗпŹüżƈġп
ĝüп ėżĽƀġп ĝġп üƍƈŠżĽĝüĝġп ġп ĝġп üƍƀƈġżĽĝüĝġп ĝġп ŹŠĝġżЫЋп ƠĽřĝŠп ƈüŗĖĢŗп üп ƀġżп
ЪėŠŗŹżŠŗġƈĽĝŠЫп ġŗп Ъƀġƍп ŹżġƀƈĿĵĽŠп ŹŠżп ƍŗп żŠőп ėŠřƀƈġżřüĝŠżп ĝġп ġƀėĄřĝalos 
oficiai sЋп ĽřėġřƈĽƠüĝŠƀп Źġőüп ŗüĽƀп üżżġŹĽüřƈġп ĽŗŹƍřĽĝüĝġЫЊп Cŗп żġőüĚēŠп üп ƈüĽƀп
üƀŹġėƈŠƀЋп ¹ƍüĝżŠƀп üřƍřėĽüƠüп Żƍġп ĴüżĽüп ƍŗп ĵŠƠġżřŠп Żƍġп żġŹżġƀġřƈüżĽüп Ъƍŗп
ŹüżüĝġĽżŠпĝġĴĽřĽƈĽƠŠпġпƎőƈĽŗŠЫпŹġżüřƈġпƈüĽƀпġőġŗġřƈŠƀЊ  Uma proposta 
diferenciada quanto à política exter na que marca ria a curta administração 
janista já apresentava alguns de seus indícios na fala presidencial. Nessa linha, 
¹ƍüĝżŠƀп ƀġп ŹżŠŹƍřĺüп üЋп ЪřŠп ŹőüřŠп ĽřƈġżřüėĽŠřüőЋп ŹżŠŹŠżėĽŠřüżп üŠп 8żüƀĽőп üп
ŹŠƀĽĚēŠпüпŻƍġпĴüƯпŊƍƀпřŠпėŠřėġżƈŠпĝüƀпřüĚŷġƀЫЋпƈüżġĴüпŻƍġпŹŠĝġżia ser viabi l izada 
ŹŠżпŗġĽŠпĝġпЪƍŗüпŹŠőĿƈĽėüпƀŠĖġżüřüпřŠпƀġřƈĽĝŠпżġüőпġпüŗŹőŠпĝĽüřƈġпĝġпƈŠĝüƀпġп
ŻƍüĽƀŻƍġżпŹŠƈĥřėĽüƀЫЊп?ġпüėŠżĝŠпėŠŗпüпŗüřĽĴġƀƈüĚēŠпĝŠпřŠƠŠпĵŠƠġżřüřƈġЋпŠп
8żüƀĽőпŹġżŗüřġėġżĽüпЪĴĽġőпČпƀƍüпŠżĽĵġŗЋпČƀпƀƍüƀпƈżüĝĽĚŷġƀЋпČƀпƀƍüƀпƈġřĝĥřėĽüƀЋпČп
sua geogrüĴĽüЫЋпƠĽnĝŠпüпżüƈĽĴĽėüżпЪƈŠĝŠƀпŠƀпƀġƍƀпėŠŗŹżŠŗĽƀƀŠƀпőġĵüĽƀпġпĵġřƍĿřŠƀЫЊп
A proposta governamental ia ao encontro da ideia de o Brasil abrir seus braços 
ЪüпƈŠĝŠƀпŠƀпŹüĿƀġƀпĝŠпėŠřƈĽřġřƈġЫЋпĖġŗпėŠŗŠпЪČƀпƠġőĺüƀпėŠőġƈĽƠĽĝüĝġƀпġƍżŠŹġĽüƀпġп
asiáticas, sem preve nções políti co-ĴĽőŠƀšĴĽėüƀЫЊп?ġƀƀüпŗüřġĽżüЋпüпėŠřėőƍƀēŠпġżüпüп
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ĝġпŻƍġпŠпŹüĿƀпƈĽřĺüпЪŹőġřüпėŠřƀėĽĥřėĽüЫпĝġпƀƍüпЪŹƍŊüřĚüЫЋпġƀƈüřĝŠпŹżŠřƈŠпüп
ЪƈżüƈüżпėŠŗпŻƍġŗпŻƍġżпŻƍġпƀġŊüЫЊ  

Na mensagem presidencial ao Congresso Nacional, referente ao ano de 
1961, Jânio Quadros buscaria deixar evidenciada sua postura oposicionista em 
relação ao governo que o antecedera, apontando aquilo que considerava com 
erros do mesmo:  

 
Recebi o governo do país em aparente normalidade política. Um balanço das 

reais e subjacentes condições d o momento na cional mostra, entretanto, que a sua 
estabilidade político -social se acha seriamente ameaçada pela difícil situação 
econômico -financeira; pelas tensões resultantes da inflação, que vem 
acompanhando um processo de desenvolvimento parcial e deseq uil ibrado, e 
alimentadas por injustas desigualdades na distribuição da renda nacional; pelo 
desajuste do aparelho institucional às novas exigências de um Brasil em rápida 
evolução; e pela inadequação dos padrões de comportamento no exercício de 
funções púb lic as e na gestão dos dinheiros do povo. (...)   

A situação descrita e o conhecimento das tendências inferidas do passado 
marcam a envergadura dos problemas com que depara a nação e as dificuldades 
que devemos vencer no imediato futuro. (...)   

A acumulação de erros de orientação ou decisão e У mais importante У o acervo 
de problemas sem solução, na vã tentativa de conciliar contraditórios e auferir 
benefícios, sem pagar os seus custos, põem em risco não só a continuidade de um 
processo sem alternativa para a  nação, mas as próprias conquistas já incorporadas 
às nossas tradições. A situação social e econômica não mais comporta o clima fácil 
da ambiguidade e das transigências com o futuro. E é pela capacidade de afrontá -lo 
e pôr-lhe cobro que se medirá a grandez a de um novo  governo. 99 

 
99 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Mensagens presidenciais (1947 -1964). Brasília: Centro de 
Documentação e Informação У Coordenação de Publicações, 1978. p. 345-346. 
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Quadros intentava demonstrar as falhas do desenvolvimentismo 
juscelinista, propalando a ideia da busca por progresso e desenvolvimento não 
fundada apenas no aspecto econômico, mas também no social. Apontava 
também que a política em busca de tal  desenvolvimento não deveria ter por 
meta o prestígio eleitoral, como fizera seu antecessor, mas, supostamente, na 
ŹżŠėƍżüпĝüпЪŹżŠƀŹġżĽĝüĝġпėŠŗƍŗЫЌ  

 
Será a do desenvolvimento a nossa política. Mas a do desenvolvimento do 

homem.   
Uma política d e governo se  define em função de objetivos e do projeto que esses 

mesmos objetivos impõem ao processo histórico. É a partir de um destinatário único 
e exclusivo У o homem У que se afirmam o esforço nacional e a necessidade de 
promoção social, econômica e i nst itucional  da coletividade. Esforço a se orientar por 
um planejamento global que atenda à multiplicidade das suas exigências e à 
unidade do seu fim. (...)   

O que devemos buscar é a implantação de uma sociedade realmente funcional, à 
medida do homem na qu al todos os comprometimentos coletivos encontrem as 
condições do seu aperfeiçoamento: a economia, em crescente produtividade; a vida 
social, na realização de um bem -estar equitativamente repartido; e as instituições, 
na sua máxima representatividade, em um  regime de l iberdade responsável.   

A realização dessa tarefa, que é encargo histórico de todo o governo, só se pode 
perseguir, nas circunstâncias atuais, num clima de austeridade. Não como atitude 
heroica, porém estéril, mas como instrumento necessário par a alcançar c ondições 
sociais que têm como prêmio a prosperidade comum 100. 

 
 

100 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Mensagens presidenciais (1947 -1964). Brasília: Centro de 
Documentação e Informação У Coordenação de Publicações, 1978. p. 347-348. 
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A administração de Jânio Quadros à frente da Presidência do Brasil seria 
tremendamente exígua e carregada de contradições. Nesse sentido, sua gestão 
parecia não conseguir distinguir e ntr e a polít ica estrutural exigida para 
administrar o país, com os pequenos detalhes que chamavam a atenção do 
Presidente. Ele envolveu -se em questões de menor expressão e não diretamente 
vinculadas ao seu cargo, como as rinhas de galos, as corridas de cav alo, o 
taman ho dos maiôs nos desfiles de misses e nos anúncios, o uso do lança -
perfume e a instituição do uso de uniformes para o funcionalismo público. Desse 
modo, o moralismo janista parecia não ser direcionado apenas à administração 
pública, mas também na busca do controle da moral e dos bons costumes da 
sociedade. Ao mesmo tempo, manteve a tradição de governar com o uso de 
ЪĖĽőĺġƈĽřĺŠƀЫп Żƍġп ġżüŗп żġŹüƀƀüĝŠƀп üп ƀġƍƀп ƀƍĖŠżĝĽřüĝŠƀЊп ·Šżп ŠƍƈżŠп őüĝŠЋп üп
autoridade presidencial manteve uma ortodoxia monetarista, caracterizad a pela 
sujeição ao Fundo Monetário Internacional. Já no campo internacional, 
promoveria mais uma prática alternativa em relação ao tradicional 
alinhamento automático aos Estados Unidos, inaugurando a Política Externa 
Independente (PEI).   

Em ter mos  econômic oƀЋп üп üĝŗĽřĽƀƈżüĚēŠп kĄřĽŠп ¹ƍüĝżŠƀп ЪőüřĚŠƍп ƍŗп
programa anti -ĽřĴőüėĽŠřýżĽŠЫЋп ƠĽřĝŠп üп üřƍřėĽüżп Ъƍŗüп żġĴŠżŗüп ĝŠп ƀĽƀƈġŗüп
cambial, simplificando as múltiplas taxas e desvalorizando o cruzeiro em cem 
ŹŠżпėġřƈŠЫЊпCŗпƀġƍпĵŠƠġżřŠпŠėŠżżġƍпüĽřĝüпЪƍŗüпĝżýƀƈica  redução de subsídios 
ŹüżüпĽŗŹŠżƈüĚŷġƀпġƀƀġřėĽüĽƀпƈüĽƀпėŠŗŠпƈżĽĵŠпġпĵüƀŠőĽřüЫпőġƠüřĝŠпüŠпüƍŗġřƈŠпĝŠп
ėƍƀƈŠпĝŠпŹēŠпġпĝŠпƈżüřƀŹŠżƈġпŹƎĖőĽėŠЊпCőġпƈüŗĖĢŗпЪŹżŠŗġƈġƍпżġĝƍƯĽżпŠпĝĢĴĽėĽƈп
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governamental e fez novos investimentos no setor exportador a fim de ajudar a 
superar a ЬĽřƀƍĴĽėĽĥřėĽüпėżţřĽėüпĝüƀпġƦŹŠżƈüĚŷġƀЭпĖżüƀĽőġĽżüƀЫЊпÆüĽƀпЪżġĴŠżŗüƀп
contribuíram para obter a aprovação do FMI, dando a Quadros o pré -requisito 
Źüżüп żġřġĵŠėĽüĚēŠп ĝüƀп ĝĿƠĽĝüƀЫЊп ?ġƀƀġп ŗŠĝŠЋп Šп ·żġƀĽĝġřƈġп ЪėŠŗġĚüƠüп üп
desenvolver o que pregara em s ua ėüŗŹüřĺüЫ, ŠƍпƀġŊüЋпЪƍŗüпżġƀƈżĽĚēŠпĴĽřüřėġĽżüп
dolorosa a fim de estabelecer, mais tarde, as bases de um novo 
ĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЫ101. 

¹ƍüĝżŠƀпŹŠĝġżĽüпƀġżпėŠřƀĽĝġżüĝŠпЪƍŗпĽřĝĽƠĽĝƍüőĽƀƈüпŻƍġпŹüƀƀŠƍпŹŠżпŻƍüƀġп
todos os partidos políticos, grandes ou pequenos, sen tin do grande  desprezo por 
ġőġƀЫЊпwġƀƀüпőĽřĺüпЪƀġпĽřƀėżġƠĽüпġŗпƀƍüƀпĴĽőüƀЋпüĝŠƈüƠüпƀġƍƀпőġŗüƀпġпőŠĵŠпŠƀп
abandonava 102ЫЊп?ġпüėŠżĝŠпėŠŗпƈüőпŹġżƀŹġėƈĽƠüЋпЪŹüĽżüřĝŠпüėĽŗüпĝŠƀпŹüżƈĽĝŠƀЋп
ĴƍĵĽřĝŠпüŠпġƀŻƍġŗüпЬġƀŻƍġżĝüпġпĝĽżġĽƈüЭЫЋпkĄřĽŠп¹ƍüĝżŠƀпЪƀĽĵřĽĴĽėüƠüЋпŹüżüпƀġƍs 
defensores , o encontro da ordem com o progresso, a revolução política sem 
ƠĽŠőĥřėĽüпŠƍпĽőġĵüőĽĝüĝġЫЊпuüƀпЪüпżġüőĽĝüĝġпƀġżĽüпĖġŗпĝĽƠġżƀüЫЋпŹŠĽƀЋпЪüƈżüƠĢƀпĝüп
ŹŠőĿƈĽėüпĝŠƀпЬĖĽőĺġƈĽřĺŠƀЭпkĄřĽŠпėŠřƠġżƈġżĽüпƀġƍƀпŗĽřĽƀƈżŠƀпġŗпŗġżŠƀпġƦġėƍƈŠżġƀп
de determinações p residenciais Ы. Por meio de órgãos especiais no seio da 
ŗýŻƍĽřüпŹƎĖőĽėüЋпŠпŹżŠŊġƈŠпŊüřĽƀƈüпĖƍƀėŠƍпЪüřƍőüżпŻƍüőŻƍġżпŗġĝĽüĚēŠпġřƈżġпüп
·żġƀĽĝĥřėĽüпġпŠпŹŠĝġżпżġĵĽŠřüőпġпőŠėüőЫЋпüőĢŗпĝĽƀƀŠЋпЪŹġőŠпƈżüƈüŗġřƈŠпĝĽƀŹġřƀüĝŠп
aos parlamentares e empresários, revelaria o  desprezo im plícito por tudo aquilo 
Żƍġп řēŠп ĴŠƀƀġп ġŗüřüĚēŠп ĝĽżġƈüп ĝġп ƀƍüп ŹżšŹżĽüп üƍƈŠżĽĝüĝġЫЋп üп Żƍüőп ġżüп

 
101 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio a Castelo . 13.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2003. p. 
240. 
102 IGLÉSIAS, Francisco. Breve historia conteporánea del Brasil . México: Fondo de Cultura 
Económica, 1999. p. 159-160. 
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ЪƀƍŹġżƠüőŠżĽƯüĝüпŹŠżпƍŗпƠŠőƍřƈüżĽƀŗŠпŻƍüƀġпŗĿƀƈĽėŠЋпřüпėżġřĚüпüĖƀŠőƍƈüпřŠп
ЬŗüřĝüƈŠпĽřĝġŹġřĝġřƈġЭЫЋпüƈĢпŹŠżŻƍġпüŻƍġőġпĴŠżüпЪŠпĵŠƠġżřŠпŻƍġпŹżŠŗġƈġżüЫпƀġż 
ЪЬsem donos  řġŗпĽřĴőƍĥřėĽüƀЭЫ103.  

No campo administrativo, intentando levar em frente suas promessas de 
ėüŗŹüřĺüпŻƍüřƈŠпČпőĽŗŹġƯüпĝüпėŠĽƀüпŹƎĖőĽėüЋп¹ƍüĝżŠƀпЪŹżŠėƍżŠƍпżġĴŠżŗƍőüżпġп
ĝĽƀėĽŹőĽřüżпüпüƈƍüĚēŠпĝŠпĴƍřėĽŠřüőĽƀŗŠпŹƎĖőĽėŠЫЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпЪġƀƈüĖġőġėġƍп
hor ário inte gral de trabalho nas repartições federais e exonerou uma série de 
ĴƍřėĽŠřýżĽŠƀЫЊп ·żŠŗŠƠġƍп ЪƀĽřĝĽėĄřėĽüƀп Źüżüп üŹƍżüżп ĽżżġĵƍőüżĽĝüĝġƀп ġŗп
ĽřƀƈĽƈƍĽĚŷġƀпŹƎĖőĽėüƀЫпġпЪŗĽőĽƈüżġƀпĴŠżüŗпĽřėƍŗĖĽĝŠƀпĝġпġřėüĖġĚüżпėŠŗĽƀƀŷġƀпĝġп
ĽřƠġƀƈĽĵüĚŷġƀЫЊп ƀƀĽŗЋпЪüпüĚēŠ da vassoura  recaiu em uma série de empresas 
ġƀƈüƈüĽƀЋпŗĽřĽƀƈĢżĽŠƀЋпĽřƀƈĽƈƍƈŠƀпġпšżĵēŠƀпĵŠƠġżřüŗġřƈüĽƀЫ104Њп őĢŗпĝĽƀƀŠЋпЪüĝŠƈŠƍп
ġƦƈżġŗŠпżĽĵŠżпŻƍüřƈŠпüŠƀпĵüƀƈŠƀпŹƎĖőĽėŠƀЫЋпŠƀпŻƍüĽƀпЪĝġƠġżĽüŗпƀġżпėŠřƈĽĝŠƀпėŠŗп
a dispensa de funcionários, severidade nas concessõ es de benefícĽŠƀпŹżġƠĽƀƈŠƀЫп
ġпЪėŠřƈġřĚēŠпƀüőüżĽüőЫЋпŊýпŻƍġЋпřüпƀƍüпėŠřėġŹĚēŠЋпЪŠпġŗŹżġĵüĝŠпŹƎĖőĽėŠпġżüпüп
ŠƠġőĺüпřġĵżüЫ105.  

As práticas políticas de Quadros e sua independência em relação aos 
ditames partidários foram criando forte oposição ao seu governo. A  UDN 

 
103 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. O Governo Jânio Quadros . 4.ed. São Paulo: 
Brasiliens e, 1988. p. 31-32. 
104 QUELER, Jefferson José. O governo Jânio Quadros: entre a política e o personalismo. In: 
FERREIRA, Jorge & DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiência 
democrática У da democratização de 1945 ao golpe civil -militar de 1964 У Terc eira República 
(1945-1964). 9.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2020. p. 389.  
105 IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil . São Paulo: Cia. das Letras, 1993. p. 279. 
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apercebeu-se progressivamente que o apoio a Jânio não significara a sua 
subordinação à agremiação, dando -se conta que seu projeto de poder ruíra, 
diante das atitudes incontroláveis do Presidente. Nessa linha, Jânio Quadros 
mantinha sua feição populist a, moralizan te no micro e no macroestrutural, e 
ƀƍƀƈġřƈüƠüп ƍŗп ЪĖŠřüŹüżƈĽƀŗŠп üŹüżƈĽĝýżĽŠЫЋп ėŠŗŠп ĝġŗŠřƀƈżüżüп ƀƍüп ėüżżġĽżüп
política até então, colocando -se acima dos partidos e sem intermediários em 
żġőüĚēŠпüпƀġƍƀпġőġĽƈŠżġƀЊп ƀпЪġƦėġřƈżĽėĽĝüĝġƀЫпġпüƀпŠżĽġřƈüĚões ЪĽřĝġŹġřdġřƈġƀЫп
do Presidente trariam consigo uma crescente carga oposicionista, inclusive com 
óbices no campo do Poder Legislativo. A PEI constituiu um processo decisivo 
para o acirramento da oposição, notadamente da UDN, vinculada à perspectiva 
da submi ssão aos Estados Unidos. A proposição de uma abertura ao mundo, 
independente das disputas ideológicas, o que envolvia inclusive o bloco liderado 
pela União Soviética, desagradou profundamente as forças conservadoras. A 
condecoração de Ernesto Che Guevar a com a Ordem do Cruzeiro do Sul 
significou a culminância das resistências às atitudes janistas.   

Diante disso, Jânio Quadros lançou mão de uma estratégia ousada e, após 
apenas sete meses de governo, pediu a renúncia do cargo presidencial. Seu 
projeto foi embasado na perspectiva de um forte apoio popular, que exigiria o 
seu retorno, bem como da possibilidade do parlamento negar seu afastamento e 
ainda das forças mais conservadoras e mesmo segmentos no meio militar 
intentarem a sua continuidade, tendo em vis ta a aversão ao populismo 
trabalhista, encarnado na figura do Vice -Presidente, João Goulart, que, pela 
ordem institucional, viria a sucedê -lo. Tal atitude vinha ao encontro das 
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tendências golpistas que marcaram aquele período histórico 106. A renúncia de 
Quadros seria an uřėĽüĝüпŹŠżпŗġĽŠпĝġпƍŗüпŗġřƀüĵġŗЋпġŗпŻƍġпüėƍƀüƠüпЪĴŠżĚüƀп
ƈġżżĿƠġĽƀЫпŻƍġпġƀƈüżĽüŗпŹżġŊƍĝĽėüřĝŠпŠпƀġƍпĵŠƠġżřŠЊп}пЪĖĽőĺġƈġ-ƈġƀƈüŗġřƈŠЫпĝġп
Jânio Quadros, datado de 25 de agosto de 1961, buscava obter efeito próximo da 
última mensagem de Vargas, exc etuando-se o suicídio, visando a promover 
ĵżüřĝġƀпŗüřĽĴġƀƈüĚŷġƀпŹŠŹƍőüżġƀЋпŻƍġпŹżŠŗŠƠġƀƀġŗпüпƀƍüпƠŠőƈüпЪřŠƀпĖżüĚŠƀпĝŠп
ŹŠƠŠЫпġпėŠŗпŗüĽŠżġƀпŹŠĝġżġƀпġŗпƀƍüƀпŗēŠƀЌ 

 
Fui vencido pela reação e assim deixo o governo. Nestes sete meses cumpri o 

meu dever. Tenho -o cum prido dia  e noite, trabalhando infatigavelmente, sem 
prevenções nem rancores. Mas baldaram -se os meus esforços para conduzir esta 
nação pelo caminho de sua verdadeira libertação política e econômica, a única que 
possibilitaria o progresso efetivo e a ju sti ça social , a que tem direito seu generoso 
povo. Desejei um Brasil para os brasileiros, afrontando, nesse sonho, a corrupção, a 
mentira e a covardia que subordinam os interesses gerais aos apetites e às ambições 
de grupos ou indivíduos, inclusive do exte rio r.  

Sinto -me, porém, esmagado. Forças terríveis levantam -se contra mim e me 
intrigam ou infamam, até com a desculpa da colaboração. Se permanecesse, não 
manteria confiança e tranquilidade, ora quebradas, indispensáveis ao exercício de 
minha autoridade.   

Creio mesmo  que não manteria a própria paz pública. Encerro assim com o 
pensamento voltado para a nossa gente, para os estudantes, para os operários, para 
a grande família do Brasil, esta página da minha vida e da vida nacional. A mim não 
falta a coragem da renúncia.   

 
106 QUELER, Jefferson José. O governo Jânio Quadros: entre a  polí tica e o personalismo. In: 
FERREIRA, Jorge & DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiência 
democrática У da democratização de 1945 ao golpe civil -militar de 1964 У Terceira República 
(1945-1964). 9.ed. Rio de Janeiro: Civilização B rasil eira, 2020. p. 394-399. 
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Saio com um agradecimento e um apelo. O agradecimento é aos companheiros 
que, comigo, lutaram e me sustentaram, dentro e fora do governo e, de forma 
especial às Forças Armadas, cuja conduta exemplar, em todos os instantes, 
proclamo nesta opor tun idade. O apelo é no sentido da ordem, do congraçamento, do 
respeito e da estima de cada um dos meus patrícios para todos; de todos para cada 
um.  

Somente assim seremos dignos deste país e do mundo. Somente assim seremos 
dignos da nossa herança e da nossa  predestinaç ão cristã. Retorno, agora, ao meu 
trabalho de advogado e professor.  Trabalharemos todos. Há muitas formas de servir 
à nossa pátria 107.  

 

O plano de Jânio Quadros resultou frustrado, pois o Congresso Nacional 
aceitou sua renúncia e o Executivo foi  assumido pe lo Presidente da Câmara dos 
Deputados, Ranieri Mazzilli. O ato janista, entretanto, agravou o quadro de 
instabilidade nacional, gerando várias contradições quanto aos destinos da 
Presidência da República. De acordo com as normas institucionais,  o poder 
deveria ser repassado ao Vice -Presidente eleito João Goulart, mas não faltaram 
controvérsias no seio da vida política nacional. As forças conservadoras que 
vinham fermentando o clima golpista nos últimos anos retomaram suas ações 
ainda com maior i ntensidade, visando a impedir de qualquer modo o retorno do 
populismo trabalhista. Por outro lado, outros segmentos intentaram sustentar a 
normalidade constitucional, defendendo a posse de Goulart, como foi o caso do 
Movimento da Legalidade, ampla mobiliza ção que se antepunha ao projeto 

 
107 Citado por: CARONE, Edgard. A Quarta República (1945 -1965). São Paulo: DIFEL: 1980. p. 181-182. 
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golpista 108. João Goulart encontrava -se em missão oficial à China e seu trajeto de 
retorno foi marcado por uma série de negociações e enfrentamentos no sentido 
de viabilizar ou impedir a sua posse.   A partir da renúncia de Jân io Quadros, 
eřƈżüżĽüпЪŠпŹüĿƀпġŗпĵżüƠĿƀƀĽŗüпėżĽƀġпŹŠőĿƈĽėüпġпŗĽőĽƈüżЫЋпƍŗüпƠġƯпŻƍġпЪŠƀпƈżĥƀп
ŗĽřĽƀƈżŠƀпŗĽőĽƈüżġƀЋпĽřƀüƈĽƀĴġĽƈŠƀЫпėŠŗпüпŹŠƀƀġпĝġпkŠēŠпVŠƍőüżƈЋпЪƈżüŗüżüŗпƍŗп
ĵŠőŹġпĝġпĖüĽƦŠпėƍƀƈŠпėŠřƈżüпüƀпĽřƀƈĽƈƍĽĚŷġƀпĝġŗŠėżýƈĽėüƀЫЊп}ƀпėĺġĴġƀпŗĽőĽƈüżġƀп
buscaram  coüĵĽżпЪŠп9ongresso Nacional a decretar o impeachment ĝġпküřĵŠЫЋп
ġřƈżġƈüřƈŠЋп ЪŠƀп ŹüżƈĽĝŠƀп ŹŠőĿƈĽėŠƀп żġėƍƀüżüŗп üп ĽřƈĽŗĽĝüĚēŠп ŗĽőĽƈüżЫп ġп Ъüƀп
ŹżĽřėĽŹüĽƀп őĽĝġżüřĚüƀп řŠп 9ŠřĵżġƀƀŠп ĝġĴġřĝġżüŗп üп ŹŠƀƀġп ĝġп VŠƍőüżƈЫЊп wġƀƀġп
ŻƍüĝżŠЋпŠėŠżżġżĽüпƍŗüпЪżġƀĽƀƈĥřėĽüпĝġŗŠėżýƈicaЫЋпŹġőüпŻuüőпЪŠпŹüĿƀпĴŠĽпŗŠĖĽőĽƯüĝŠп
ŹŠżпƍŗüпėüĝġĽüпĝġпżýĝĽŠƀЫпġпЪüпƀŠėĽġĝüĝġпżġƀŹŠřĝġƍпėŠŗпġřƈƍƀĽüƀŗŠпřŠпƀġřƈĽĝŠп
ĝġпŹżġƀġżƠüżпüп9ŠřƀƈĽƈƍĽĚēŠЫпėŠŗпüпüĚēŠпĝġпЪƀĽřĝĽėüƈŠƀпĝġпƈżüĖüőĺüĝŠżġƀЫЋпĝüп
União Nacional dos Estudantes, da Ordem dos Advogados do Brasil  e da 
ConferêřėĽüпwüėĽŠřüőпĝŠƀп8ĽƀŹŠƀпĝŠп8żüƀĽőЋпŻƍġпЪĝġĴġřĝġżüŗпüпŠżĝġŗпőġĵüőЫ109. 

Um dos importantes promotores do Movimento da Legalidade foi o 
político petebista gaúcho Leonel Brizola. Em manifestação de 26 de agosto de 
1961, tal liderança declarava sua ЪĽřalterável  posição ao lado da legalidade 

 
108 FERREIRA, Jorge. Crise da República: 1954, 1955 e 1961. In: FERREIRA, Jorge & DELGADO, 
Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiênc ia democrática У da democratização de 
1945 ao golpe civil -militar de 1964 У Terceira República (1945 -1964). 9.ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2020. p. 365 -372. 
109 FERREIRA, Jorge. O governo Goulart e o golpe civil -militar de 1964. In: FERREIRA, Jorge & 
DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiência democrática У da 
democratização de 1945 ao golpe civil -militar de 1964 У Terceira República (1945 -1964). 9.ed. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2020. p. 404.  



U M A  I N T R O D U Ç Ã O  À  H I S T Ó R I A  D O  B R A S I L  ɝ D E  U M A  R E D E M O C R A T I Z A Ç Ã O  A  O U T R A :  B R E V E  A B O R D A G E M  D O C U M E N T A L 

155 

 

ėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüőЫЋпƍŗüпƠġƯпŻƍġпřēŠпŹüėƈƍüƠüпЪėŠŗпĵŠőŹġƀпŠƍпƠĽŠőĥřėĽüƀпėŠřƈżüпüп
ŠżĝġŗпėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüőпġпėŠřƈżüпüпőĽĖġżĝüĝġпŹƎĖőĽėüЫЊп¾ġĵƍřĝŠпġőġЋпüпƀƍŹżġƀƀēŠпĝŠƀп
ĝĽƈüŗġƀпėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüĽƀпЪżġŹżġƀġřƈüżĽüпƍŗüпżġĵżġƀƀēŠпüŠ obscurantis mŠЫЊп?ŠĽƀп
dias depois, Brizola enfatizava sua postura em exortação promovida através das 
ġŗĽƀƀŠżüƀпĝġпżýĝĽŠƀпĝüпĝġřŠŗĽřüĝüпЪ9üĝġĽüпĝüпoġĵüőĽĝüĝġЫЋпřüпŻƍüőпŹżġĵüƠüпüп
ėŠřĵżġĵüĚēŠпĝġпƈŠĝŠƀЋпЪŹüƈżĿėĽŠƀЋпĝġŗŠėżüƈüƀпġпĽřĝġŹġřĝġřƈġƀЫЋпŹżŠŹŠřĝŠ-se a 
formażп ƍŗüп ЪėĽdüĝġőüЫп ĝġп żġƀĽƀƈĥřėĽüЋп ġŗп řŠŗġп Ъĝüп őĽĖġżĝüĝġЋп ĝŠƀп ĝĽżġĽƈŠƀп
ĺƍŗüřŠƀЋпĝüпėĽƠĽőĽƯüĚēŠЋпĝüпŠżĝġŗпŊƍżĿĝĽėüЫпġпЪėŠřƈżüпüпƠĽŠőĥřėĽüЋпŠпüĖƀŠőƍƈĽƀŗŠЫп
ġпЪŠƀпüƈŠƀпĝŠƀпŹżġŹŠƈġřƈġƀЫЊп?ĽüřƈġпĝüпŹŠƀƀĽĖĽőĽĝüĝġпĝġпƀƍüпĝġŹŠƀĽĚēŠпġпŗġƀŗŠп
da prisão de Goulart, o líd er petebi sta propunha -se a resistir e apelava aos 
militares para que sustentassem as determinações constitucionais 110.  

A 30 de agosto de 1961, os três ministros militares publicaram manifesto 
abertamente contrário à posse de João Goulart, sustentado vári as acusações 
contra este, visando a associá -lo ao comunismo:   

 
No cumprimento de seu dever constitucional de responsáveis pela manutenção 

da ordem, da lei e das próprias instituições democráticas, as Forças Armadas do 
Brasil, através da palavra autorizada de seus mini stros, manifestaram (...) a absoluta 
inconveniência, na atual situação, do regresso ao país do Vice -Presidente, Sr. João 
Goulart. (...)  

Já ao tempo em que exercera o cargo de Ministro do Trabalho, o Sr. João Goulart 
demonstrara, bem às claras,  suas tendên cias ideológicas, incentivando e mesmo 
promovendo agitações sucessivas e frequentes nos meios sindicais, com objetivos 

 
110 Citada s por: BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos políticos de História do Brasil . 
3.ed. Brasília: Senado Federal, 2002. v. 7. p. 331-332 e 342-347. 
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evidentemente políticos e em prejuízo mesmo dos reais interesses de nossas classes 
trabalhadoras.   

E não menos verdadeira foi  a ampla inf i ltração que, por essa época, se processou 
no organismo daquele Ministério, até em postos -chaves da sua administração, bem 
como nas organizações sindicais, de ativos e conhecidos agentes do comunismo 
internacional, além de incontáveis elementos  esquerdista s.  

No cargo de Vice -Presidente, sabido é que usou sempre de sua influência em 
animar e apoiar, mesmo ostensivamente, manifestações grevistas promovidas por 
conhecidos agitadores.   

E, ainda há pouco, como representante oficial em viagem à URSS e à China 
Comunista, tornou clara e patente sua incontida admiração ao regime destes países, 
exaltando o êxito das comunas populares.   

Ora, no quadro de grave tensão internacional em que vive dramaticamente o 
mundo de nossos dias, com a comprovada interven ção do comun ismo internacional 
na vida das nações democráticas e, sobretudo, nas mais fracas У avultam, à luz 
meridiana, os tremendos perigos a que se acha exposto o Brasil.   

País em busca de uma rápida recuperação econômica que está exigindo enormes 
sacri fíc ios, prin cipalmente das classes mais pobres e humildes (...) У não poderá 
nunca o Brasil enfrentar a dura quadra que estamos atravessando, se apoio, proteção 
e estímulo vierem a ser dados aos agentes da desordem, da desunião e da anarquia.   

Estão as Forças Armadas profundamente convictas de que, a ser assim, teremos 
desencadeado no país um período inquietador de agitações sobre agitações, de 
tumultos e mesmo choques sangrentos nas cidades e nos campos, de subversão 
armada, enfim, através da qual acabarão  ru indo as p róprias instituições 
democráticas e, com elas, a justiça, a liberdade, a paz social, todos os mais altos 
padrões de nossa cultura cristã.   

Na Presidência da República, em regime que atribui ampla autoridade e poder 
pessoal ao chefe do governo, o Sr. João Goulart constituir -se-á, sem dúvida alguma, 
no mais evidente incentivo a todos aqueles que desejam ver o país mergulhado no 
caos, na anarquia, na luta civil.   

As próprias Forças Armadas, infiltradas e domesticadas, transformar -se-iam, 
com tem ac ont ecido nou tros países, em simples milícias comunistas.   
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Arrostamos, pois, o vendaval já esperado das intrigas e das acusações 
despudoradas, para dizer a verdade tal como é, ao Congresso dos representantes do 
povo e, agora, ao próprio povo brasileiro.   

As Forças Arma das estão certas da compreensão do povo cristão, ordeiro e 
patriota do Brasil.   

E permanecem, serenas e decididas, na manutenção da ordem pública. 111 

 

Em franca oposição a esse pronunciamento dos ministros militares, se fez 
público o manifesto do s intelectua is112, promovendo o ideário legalista. Tal 
documento condenava:  

- a intervenção de ministros militares no sentido de impor ao Poder Legislativo 
qualquer forma de violação do texto constitucional, que assegurava ao povo 
brasileiro a prerrogativa d e ser govern ado pelos que foram eleitos nas urnas, de 
modo que a ordem e a paz só seriam asseguradas com a posse de João Goulart;   

- os sofismas e manobras de todas as espécies, destinadas a evitar que se 
executasse um dispositivo constitucional, que era i ndi scutível pela sua perfeita 
clareza;  

- os governos títeres de emergência, as intromissões indébitas nos 
pronunciamentos do Congresso e a censura У como um abuso de poder У contra 
a liberdade de expressão;   

 
111 Citado por: CARONE, Edgard. A Quarta República (1945 -1965). São Paulo: DIFEL: 1980. p. 183-184. 
112 Citado por: SILVA, Hélio. 1964: golpe ou contragolpe? 3.ed. Porto Alegre: L&PM, 1978. p. 449-
450. 
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- o processo em marcha pelo qual alguns chefes mil itares se  atribuíam missão 
que não lhes competia, pois nenhum poder para isso lhes fora conferido pelo 
povo;  

- todas as manobras de cúpula subversivas que levaram à renúncia de um 
Presidente da República e tentavam impedir a posse do seu substituto leg íti mo, 
uma v ez que nenhum cidadão poderia sentir -se livre neste país se dois 
Presidentes, eleitos pela soberania nacional em plenitude, se vissem impedidos 
de exercer suas funções e prerrogativas constitucionais.  

Ocorreriam ainda outras manifestações a fav or da posse de Goulart, bem 
como permaneceram sendo engendrados projetos para evitá -la a qualquer 
custo. Nesse momento, não houve consenso no meio militar quanto à ruptura 
institucional. No campo político foi traçada uma estratégia que buscava ser 
concilia tór ia e medi adora entre as duas vertentes em conflito, estabelecendo 
que a ascensão de João Goulart só seria possível com a implantação de um 
sistema parlamentarista, o qual limitaria os seus poderes em relação aos 
ditames presidencialistas da Constituição . Os seguidores de Goulart, apesar da 
manobra rompendo a ordem institucional, acabaram aceitando a emenda 
constitucional que estabelecia o parlamentarismo, notadamente a partir da 
perspectiva de reverter o quadro posteriormente. Já os adversários de Jango,  
di ante da f alta da integralidade do apoio militar, tiveram de refrear o espírito 
golpista e concordar ao menos com o solapar de parte do poder presidencial.   

ƀпüĵżġŗĽüĚŷġƀпŹüżƈĽĝýżĽüƀЋпЪŹüżüпƀƍŹġżüżпŠпĽŗŹüƀƀġЋпėĺġĵüżüŗпüпƍŗп
üėŠżĝŠЫЋп ėŠřƀƈżƍĽřĝŠ-ƀġп ƍŗüп Ъƀolu ção de comŹżŠŗĽƀƀŠЫЋп Źġőüп Żƍüőп ЪŠп
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parlamentarismo garantiu a continuidade do processo democrático, mas 
żġƀƈżĽřĵĽƍпŹŠĝġżġƀпŹŠőĿƈĽėŠƀЫпĝġпküřĵŠ113Њп őĢŗпĝĽƀƀŠЋпЪŠпŹüżőüŗġřƈüżĽƀŗŠпĴŠĽп
uma solução institucional adequada aos conservadores interessados em conte r 
o moviment o pró-żġĴŠżŗüƀЫЊп9ŠŗпЪüпŗüĽŠżĽüпėŠřƀġżƠüĝŠżüпřŠп9ŠřĵżġƀƀŠЋпŠпřŠƠŠп
sistema era uma garantia adicional contra a implementação de um programa 
żýŹĽĝŠпĝġпżġĴŠżŗüƀЫЋпĖġŗпėŠŗŠЋпƈüőпЪĵüżüřƈĽüпġżüпżġĴŠżĚüĝüпŹġőŠпĝĽƀŹŠƀĽƈĽƠŠпĝŠп
ato adicional que impedia a dissolução  ĝŠп9ŠřĵżġƀƀŠЫ114.  

A Emenda Constitucional Nº 4, de 2 de setembro de 1961 115, que instituía o 
sistema parlamentar de governo, determinava, entre outros fundamentos:  

- o Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República e pelo Conselho de 
Mi nis tros, cabendo a este a direção e a responsabilidade da política de governo, 
assim como da administração federal;   

- o Conselho de Ministros responde coletivamente perante a Câmara dos 
Deputados pela política do governo e pela administração federal, e ca da Ministro 
de Estado individualmente pelos atos que praticar no exercício de suas funções;   

 
113 FERREIRA, Jorge. O governo Goulart e o golpe civil -militar de 1964. In: FERREIRA, Jorge & 
DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiência de mocrá tica У da 
democratização de 1945 ao golpe civil -militar de 1964 У Terceira República (1945 -1964). 9.ed. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2020. p. 405.  
114 FIGUEIREDO, Argelina C. Democracia & reformas: a conciliação frustrada. In: TOLEDO, Caio 
Navarro  de (org.). 1964 У visões críticas do golpe: democracia e reformas no populismo . 
Campinas: Ed. da UNICAMP, 1997. p. 49. 
115 COLEÇÃO DAS LEIS DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL У 1961. Rio de Janeiro: Departamento 
de Imprensa Nacional, 1961.  
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- todos os atos do Presidente da República devem ser referendados pelo 
Presidente do Conselho e pelo Ministro competente como condição de validade;   

- o Conselho de Ministros,  depois de nomeado, comparecerá perante a Câmara 
dos Deputados, a fim de apresentar seu programa de governo;   

- os Ministros dependem da confiança da Câmara dos Deputados e serão 
exonerados quando esta lhes for negada;   

- o Vice-Presidente da R epública, el eito a 3 de outubro de 1960, exercerá o cargo 
de Presidente da República, nos termos deste Ato Adicional, até 31 de janeiro de 
1966;  

- poder-se-á complementar a organização do sistema parlamentar de governo 
ora instituído, mediante leis votada s, nas duas casas do Congresso Nacional, 
pela maioria absoluta dos seus membros; tal lei poderá dispor sobre a realização 
de plebiscito que decida da manutenção do sistema parlamentar ou volta ao 
sistema presidencial, devendo, em tal hipótese, fazer -se a consulta pleb iscitária 
nove meses antes do termo do atual período presidencial.  

 

CƀƀüпЪġƦŹġżĽĥřėĽüпŹüżőüŗġřƈüżĽƀƈüЋпĴżýĵĽőпġпĝġпėüżýƈġżпƍŗпƈüřƈŠпƀƍƀŹġĽƈŠЫЋп
ƈġƠġпüŗŹőüƀпőĽŗĽƈüĚŷġƀЋпŹŠĽƀпЪřĽřĵƍĢŗпüпĝġƀġŊüƠüпġпřĽřĵƍĢŗпėŠřĴĽüƠüпġŗпƀƍüп
ġĴĽėýėĽüЫЊп UŠĽп ƍŗüп ĽŗŹŠƀĽĚão ao novel gŠƠġżřŠЋп ŻƍġЋп Ъĝġƀĝġп Šп ŹżĽřėĿŹĽŠп ƀġп
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ƀƍƀƈġřƈŠƍпġŗпĖüƀġƀпĽřƀƈýƠġĽƀЫ116Њп ƀƀĽŗЋпġƀƀüпЪĴüƀġпŹüżőüŗġřƈüżĽƀƈüпřēŠпĝġƠġпƀġżп
ġřėüżüĝüпėŠŗŠпġƦŹġżĽĥřėĽüпƀĢżĽüЫЋпŊýпŻƍġпЪżġƀƍőƈŠƍпĝġпƍŗпġƦŹġĝĽġřƈġпŹüżüпġƠĽƈüżп
ĵƍġżżüп ėĽƠĽőЫЋп ġп ЪřēŠп ĝüп ėŠřƠĽėĚēŠп ĝġп ƀƍŹġżĽŠżĽĝüde do sistem aЫп żġėĢŗ-
implantado 117. Perante tal circunstância, a posse de João Goulart deu -se a 7 de 
setembro de 1961 e no seu discurso de investidura diante do Congresso Nacional, 
o novo Presidente demarcava a aceitação da mudança de sistema de governo, 
mas  enfatizava que sua chegada ao poder ocorrera graças ao apoio popular:   

 
Assumo a Presidência da República consciente dos graves deveres que me 

incumbem perante a nação.  
A minha investidura, embora sob a égide de um novo sistema, consagra 

respeitoso acata men to à ordem constitucional.   
Subo ao poder ungido pela vontade popular, que me elegeu duas vezes Vice -

Presidente da República, e que, agora, em impressionante manifestação de respeito 
pela legalidade e pela defesa das liberdades públicas, uniu -se, através de todas as 
suas forças, para impedir que a sua decisão soberana fosse desrespeitada.  

Considero -me guardião dessa unidade nacional e a mim cabe o dever de 
preservá -la, no patriótico objetivo de orientá -la para a realização dos altos e 
gloriosos destinos  da pátria b rasileira.   

Não há razão para ser pessimista, diante de um povo que soube impor a sua 
vontade, vencendo todas as resistências para que não se maculasse a legalidade 
democrática. A nossa grande tarefa é a de não desiludir o povo, e para tanto 
devem os promov er, por todos os meios, a solução de seus problemas, com a mesma 
dedicação e o mesmo entusiasmo com que ele soube defender a lei, a ordem e a 
democracia. (...)  

 
116 IGLÉSIAS, Francisco. Breve his toria conteporánea del Brasil . México: Fondo de Cultura 
Económica, 1999. p. 180. 
117 IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil . São Paulo: Cia. das Letras, 1993. p. 287-288. 
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Permitam, entretanto, Srs. Congressistas, neste momento, uma reflexão que 
suponho s eguramente t ão sua quanto minha.   

Souberam V. Exas. resguardar, com firmeza e sabedoria, o exercício e a defesa 
mesma do mandato que a nação lhes confiou. Cumpre -nos, agora, mandatários do 
povo, fiéis ao preceito básico de que todo o poder dele emana, devo lve r a palav ra e a 
decisão à vontade popular, que nos manda e que nos julga, para que ela própria dê 
seu referendum supremo às decisões políticas que em seu nome estamos 
solenemente assumindo neste instante. (...)   

Srs. Congressistas, reclamamos a união do  povo brasil eiro e por ela lutaremos 
com toda a energia, para, sob a inspiração da lei e dos direitos democráticos, 
mobilizar todo o país para a única luta interna em que nos devemos empenhar, que 
é a luta pela nossa emancipação econômica contra o pauperis mo e o 
subdesenvolvimento. (...)   

Srs. Congressistas, o destino, numa advertência significativa, conduziu -me à 
Presidência da República na data da independência política do Brasil.  

Vejo na coincidência um simbolismo que me há de inspirar e orientar na mai s 
alta magis tratura da nação. Peço a Deus que me ampare, para que eu possa servir à 
pátria com todas as forças, com energia e sem temores, e defender, como nossos 
maiores souberam fazê -lo, a independência do Brasil, a grandeza nacional e a 
felicidade do po vo brasileir o.118 

 

Źġƀüżп ĝüп ŹŠƀƀġпĝġп küřĵŠЋпŊýп Ъřüƀп ƀġŗüřüƀп ĽřĽėĽüĽƀпĝġп ƀġƍп ĵŠƠġżřŠЋп
começou a conspiração civil e militar articulada pelos grupos políticos mais 
ėŠřƀġżƠüĝŠżġƀпġпĝĽżġĽƈĽƀƈüƀЫЋпŠƍпƀġŊüЋпЪŠƀпŗġƀŗŠƀпŻƍġпĺüƠĽüŗпėŠřƀŹĽżüĝŠпġŗп
ϚϢϞϝЋпϚϢϞϞпġпϚϢϟϚЫЊпNo entanto, tüĽƀпĵżƍŹŠƀпüĽřĝüпЪřēŠпƈĽřĺüŗпĖüƀġƀпŹŠőĿƈĽėüƀЋп
ƀŠėĽüĽƀпġЋпƀŠĖżġƈƍĝŠЋпŗĽőĽƈüżġƀпŹüżüпőġƠüżпüĝĽüřƈġпŠƀпŹőüřŠƀЫЊпwġƀƀġпƀġřƈĽĝŠЋпЪŠƀп
ėŠřƀŹĽżüĝŠżġƀЫп ŹżġėĽƀüżĽüŗп ƠĽżп üп ЪėŠřƠġřėġżп ġп üżżġĵĽŗġřƈüżп üп ŗüĽŠżĽüп ĝüп

 
118 Citado por: BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos polí ticos  de Histó ria do Brasil . 3.ed. 
Brasília: Senado Federal, 2002. v. 7. p. 489-491. 
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ŠĴĽėĽüőĽĝüĝġп üп üĝġżĽżп üŠп ĵŠőŹĽƀŗŠЫЊп ·Šżп Šƍƈro őüĝŠЋп ЪVŠulart herdou uma 
pesadíssima crise econômico -ĴĽřüřėġĽżüЫЋпėŠŗпƍŗпƀĽĵřĽĴĽėüƈĽƠŠпЪėżġƀėĽŗġřƈŠп
ĝŠƀп ĿřĝĽėġƀп ĝġп ĽřĴőüĚēŠЫЋп ĝġп ŗŠĝŠп ŻƍġпŠп řŠƠŠп ·żġƀĽĝġřƈġп ŹżġėĽƀüżĽüп őüřĚüżп
ĵżüřĝġƀпġƀĴŠżĚŠƀпŹüżüпėŠŗĖüƈġżпüпЪĝĽĴĿėĽőпƀĽƈƍüĚēŠпġėŠřţŗĽėüЫпƠĽĵġřƈġ119.  

A gestão de João Goulart, quanto às relações exteriores, deu continuidade 
ao projeto de seu antecessor, com a busca de práticas alternativas ao 
alinhamento automático com os Estados Unidos, promovendo o que a Política 
Externa Independente (PEI). Tal política nã o significav a uma ruptura para com 
a tradicional aproximação aos Estados Unidos, tanto que pregava a manutenção 
ĝŠпŹüĿƀпřüпġĴġƈĽƠüĚēŠпĝüпƀŠőĽĝüżĽġĝüĝġпĺġŗĽƀĴĢżĽėüпġпġŗпƀƍüпŹŠƀĽĚēŠпЪřŠпŗƍřĝŠп
őĽƠżġЫЋп ġřƈżġƈüřƈŠЋп ƠĽƀüƠüп üп ƍŗüп üŗŹőĽüĚēŠп ĝŠƀп ĺŠżĽƯŠřƈġƀп ĝĽŹőŠŗýƈicos 
brasile iros, que passariam a voltar -se a uma conjuntura global mais ampla. 
Assim como a juscelinista Operação Pan -Americana, a PEI propunha uma maior 
aproximação com os vizinhos latino -americanos, mas ampliava essa 
perspectiva para um contexto mundial . Os princip ais tópicos da PEI 120 eram:  

- respeito aos compromissos e à posição tradicional do Brasil no mundo livre;  

- ampliação dos contatos com todos os países inclusive os do mundo socialista;  

 
119 FERREIRA, Jorge. O governo Goulart e o golpe civil -militar de 1964. In: FERREIRA, Jorge & 
DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiência democrática У da 
democratiz ação de 1945 ao golpe civil -militar de 1964 У Terceira República (1945 -1964). 9.ed. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2020. p. 406 -407. 
120 QUINTANEIRO, Tania. Cuba e Brasil: da Revolução ao Golpe (1959-1964) У uma interpretação 
da políti ca externa ind ependente . Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 1988. p. 39. 
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- contribuição constante e objetiva à redução das tensões in ternacionais  quer no 
plano regional, quer no mundial;  

- expansão do comércio externo brasileiro;  

- apoio decisivo ao anticolonialismo;  

- luta contra o subdesenvolvimento econômico;  

- incremento das relações com a Europa, em todos os planos;  

- reconheciment o e atribuiç ão da devida importância aos interesses e 
aspirações comuns ao Brasil e às nações da África e da Ásia;  

- estabelecimento e estreitamento de relações com os estados africanos;  

- fidelidade ao sistema interamericano;  

- continuidade e intensificaç ão da Operação Pan-Americana;  

- apoio constante ao programa de Associação do Livre Comércio Latino -
Americano;  

- a mais íntima e completa cooperação com as repúblicas irmãs da América 
Latina, em todos os planos;  

- relações de sincera colaboração com os Esta dos Unidos e m defesa do 
progresso democrático e social das Américas;  

- apoio decisivo e ativo à Organização das Nações Unidas para que ela se 
constitua na garantia efetiva e incontestável da paz internacional e da justiça 
econômica.  
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Na manutenção da PEI, uma  das prim eiras manifestações do Governo 
Goulart quanto à política externa brasileira 121 propunha:  

- atitude de independência em relação a blocos político -militares, que não pode 
ser confundida com outras atitudes comumente designadas como neutralismo 
ou terceira posi ção, e que não nos desvincula dos princípios democrático e 
cristão, nos quais foi moldada a nossa formação política;   

- preservação da paz mundial e promoção do desenvolvimento econômico, ou 
seja, da rápida eliminação da desigualdade econômica ent re os povos, objetivo 
que relacionamos não apenas ao dever primário de promoção de um nível mais 
elevado de bem -estar para a humanidade, mas também à preservação da ordem 
democrática e das instituições livres;   

- mais íntima e cordial cooperação com tod os os Estados americanos, prestando 
o seu apoio e colaboração ao desenvolvimento da organização regional em que 
eles se integram;   

- anticolonialismo, a partir da posição de crescente solidariedade com os povos 
que aspiram à independência econômica e polít ica;  

- manu tenção nas Nações Unidas de uma linha de constante defesa dos povos 
subdesenvolvidos, alargando a área de sua própria responsabilidade política, 

 
121 FRANCO, Alvaro da Costa (org.). Documentos da Política Externa Independente . Rio de 
Janeiro: Centro de História e Documentação Diplomática; Brasília : Fundação Alexandre de 
Gusmão, 2007. p. 170-178. 
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tomando decisões próprias sobre problemas que dizem respeito à causa da paz e 
da segurança mundial;   

- promoção  da normalização das relações comerciais e diplomáticas entre o 
Brasil e todos os Estados, inclusive os que constituem o chamado bloco 
socialista;   

- manutenção das bases em que tradicionalmente assentava a política brasileira 
em relação aos Es tados Unidos  da América e às demais potências ocidentais, 
resguardada a linha de absoluta independência, pela qual se pautariam as 
decisões do governo no terreno da política bilateral ou multilateral.  

Nesse sentido, a administração de João Goulart consider ava a PEI como 
uma prática articulada com a gestão interna do país e como uma política que 
contava com o apoio popular:  

 
A política exterior independente (...) não foi concebida como doutrina ou 

projetada como plano antes de ser vertida para a realidade. O s fatos precederam as 
ideias. As atitudes, depois de assumidas em face de situações concretas (...) 
patentearam uma coerência interna, que permitiu a sua unificação em torno de um 
pensamento central de governo.   

Não quer isso dizer que a sua elaboração ten ha sido empí rica ou casual. Na 
origem de cada atitude, na fixação de cada linha de conduta, estava presente uma 
constante: a consideração exclusiva do interesse do Brasil, visto como um país que 
aspira: I У ao desenvolvimento e à emancipação econômica; e I I У à concil iação 
histórica entre o regime democrático representativo e uma reforma social capaz de 
suprimir a opressão da classe trabalhadora pela classe proprietária.   

Esse foi, desde o primeiro instante, o princípio gerador da política externa e a 
razão determinant e de sua unidade. Passados alguns meses, em que episódios 
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dramáticos puseram à prova a coerência e a resistência da Chancelaria, o povo 
brasileiro se deu conta, e todos os países compreenderam, que o Brasil havia fixado 
uma posição internaciona l, e que essa posição não era arbitrária nem provisória, 
mas correspondia a interesses e aspirações permanentes da nacionalidade.  

Era natural que se levantassem contra essa posição política a incompreensão de 
alguns, os interesses contrariados de muitos, e  o zelo exagerado daqueles que 
temem, nessas circunstâncias, desgostar amigos poderosos, em geral mais 
compreensivos do que eles diante das posições brasileiras. A essas três atitudes se 
reduzem as críticas formuladas, entre nós, à politica exterior indepe ndente. O povo a 
aplaudiu, entretanto, e rapidamente a assimilou, incorporando -a ao seu ideário 
político, nela se apoiando para formular, na área da política interna, reivindicações 
paralelas ou complementares. 122 

 

wüпġƦġėƍĚēŠпĝüп·C^ЋпЪƍŗüпŹżġŗĽƀƀüпėġřƈżüőпġra a de que o 8żüƀĽőЫЋпĝĽüřƈġп
ĝġпЪƀġƍпƈüŗüřĺŠпėŠřƈĽřġřƈüőЋпƀƍüпüĖƍřĝĄřėĽüпĝġпżġėƍżƀŠƀпřüƈƍżüĽƀЋпŹŠŹƍőüĚēŠп
ėżġƀėġřƈġп ġп ĽřƈġřƀĽĴĽėüĚēŠп ĝŠп ŹżŠėġƀƀŠп ĝġп ĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЫЋп ŗŠżŗġřƈġп ġŗп
żġőüĚēŠпüŠпЪüƠüřĚŠпĝġпƀƍüпĽřĝƍƀƈżĽüőĽƯüĚēŠЫЋпřēŠпġƀƈüżĽüпüпĝġƀġŗŹġřĺüżЋпЪřŠп
plano global, uŗпŹüŹġőпČпüőƈƍżüпĝġп ƀƍüпĽŗŹŠżƈĄřėĽüЫЊп ?ġƀƀüпŗüřġĽżüЋпЪŹüżüп
buscar concretizar os princípios por trás da PEI, o país precisaria, em primeiro 
őƍĵüżЋпėŠřƈżĽĖƍĽżпŹüżüпŻƍġпüпVƍġżżüпUżĽüпřēŠпüŗġüĚüƀƀġпüпŹüƯпĵőŠĖüőЫЋпüŠпŹüƀƀŠп
ŻƍġЋпЪġŗпƀġĵƍřĝŠпőƍĵüżЫЋ deƠġżĽüпЪőƍtar para impulsionar o desenvolvimento dos 
ŹüĿƀġƀпŹŠĖżġƀЋпĽřėőƍƀĽƠġпĝŠп8żüƀĽőЫЋпŠпŻƍüőЋпЪüŹġƀüżпĝŠƀпüƠüřĚŠƀпĝüƀпĝĢėüĝüƀп

 
122 DANTAS, Santiago. Política Externa Independente . Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1962.  
p. 3. 
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üřƈġżĽŠżġƀЫЋпüĽřĝüпġżüпЪĽĝġřƈĽĴĽėüĝŠпėŠŗŠпƍŗüпĝüƀпřüĚŷġƀпƀƍĖĝġƀġřƠŠőƠĽĝüƀпĝŠп
ŗƍřĝŠЫ123. 

ƀƀĽŗЋпüп·C^пġżüпėŠřƀƈĽƈƍĿĝüпЪŹŠżпƍŗпėonjunto de i deias que provinham do 
nacional -desenvolvimentismo -ŹŠŹƍőĽƀƈüЫЋпČпĢŹŠėüпŹżġĝŠŗĽřüřƈġЋпġЋпĝġřƈżġпƀġƍƀп
ĴƍřĝüŗġřƈŠƀпġƀƈüƠüŗпüпЪŗƍřĝĽüőĽƯüĚēŠпĝüƀпżġőüĚŷġƀпĽřƈġżřüėĽŠřüĽƀпĝŠп8żüƀĽőЋп
isto é, não circunscrevê -őüпČƀп ŗĢżĽėüƀпġпČпCƍżŠŹüп}ėĽĝġřƈüőЫЍпüпЪüƈuação isenta  
de compromissos ideológicos, não obstante a afirmação de que o Brasil faz parte 
ĝŠп}ėĽĝġřƈġЫЍпüпЪĥřĴüƀġпřüпĖĽƀƀġĵŗġřƈüĚēŠпĝŠпŗƍřĝŠпġřƈżġпwŠżƈġпġп¾ƍőпġпřēŠп
Leste У }ġƀƈġЫЍпüпЪĖƍƀėüпĝüпüŗŹőĽüĚēŠпĝüƀпżġőüĚŷġƀпĽřƈġżřüėĽŠřüĽƀпĝŠп8żüƀĽőпėŠŗп
objetivo s comerciais , ŠпŻƍġпġƦŹőĽėüпüпŹżŠėƍżüпĝüпCƍżŠŹüп}żĽġřƈüőпġпĝŠп}żĽġřƈġЫЍпŠп
ЪĝġƀġŊŠп ĝġп ŹüżƈĽėĽŹüĚēŠп řüƀп ĝġėĽƀŷġƀп ĽřƈġżřüėĽŠřüĽƀЫЍп üп Ъőƍƈüп ŹġőŠп
ĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЋп Źġőüп ŹüƯп ġп ŹġőŠп ĝġƀüżŗüŗġřƈŠЫЍп üп ЪüĝŠĚēŠп ĝġп ŹŠƀĽĚēŠп
claramente contrária à realização de experiênc ias nucleare sЫЍпġпüпЪüĝŠĚēŠпĝŠƀп
princípios de autodeterminação dos povos e da não -ĽřƈġżƠġřĚēŠЫ124.  

As práticas governamentais de João Goulart voltaram -se à concretização 
dos ideais calcados no populismo trabalhista e no nacionalismo. Tanto a 
continuidade da  PEI quanto a busca por medidas restritivas ao capital 

 
123 LOUREIRO, Felipe. A política externa brasileira do pós -guerra ao golpe de 1964: construindo as 
bases da diplomacia brasileira contemporânea . In: FERREIRA, Jorge & DELGADO, Lucilia de 
Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiência democrática У da democratização de 1945 ao 
golpe civil -militar de 1964 У Terceira República (1945 -1964). 9.ed. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2020. p. 189. 
124 CERVO, Amado Luiz & BUENO, Clodoaldo. História da política exterior do Brasil . 2.ed. Brasília: 
Ed. da Universidade de Brasília, 2002. p. 311 -312. 
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internacional no país levaram ao acirramento da oposição, nomeadamente a 
udenista, bem como crescente insatisfação de parte do governo norte -
americano, inclusive com a restrição de apoios financeiros. A partir da pressão 
popular e de acertos no Congresso Nacional, foi aprovado o plebiscito para a 
apreciação do sistema de governo. Era a chance de Goulart de retomar os plenos 
poderes presidenciais, desenvolvendo -se ampla campanha pelo retorno do 
presidenc ial ismo, na qual foi acompanhado por vários políticos, interessados na 
sua sucessão. A 6 de janeiro de 1963, ocorreria a votação plebiscitária, a qual deu 
ampla vitória ao retorno do presidencialismo.  

 A partir daí, um dos pontos essenciais do governo foi a 
implementa ção de um planejamento de natureza socioeconômica, denominado 
de Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social 125, previsto para o 
período entre 1963 e 1965. Os objetivos gerais de tal Plano eram:  

- assegurar uma taxa de crescimento da ren da nacional compatível com as 
expectativas de melhoria de condições de vida que motivam o povo brasileiro;  

- reduzir progressivamente a pressão inflacionária, para que o sistema 
econômico recupere uma adequada estabilidade de nível de preços;  

- criar condi ções para que os frutos do desenvolvimento se distribuam de 
maneira cada vez mais ampla pela população;  

 
125 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Plano Trienal de desenvolvimento econômico e social (1963 -
1965). Rio de Janeiro: Departamento d e Imprensa Nacional, 1963.  
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- intensificar substancialmente a ação do governo no campo educacional, da 
pesquisa científica e tecnológica e da saúde pública;  

- orientar adequadament e o levantam ento de recursos naturais e a localização 
da atividade econômica, visando a desenvolver as distintas áreas do país e a 
reduzir as disparidades regionais de níveis de vida, sem com isso aumentar o 
custo social do desenvolvimento;  

- eliminar prog ressivamente  os entraves de ordem institucional responsáveis 
pelo desgaste de fatores de produção e pela lenta assimilação de novas técnicas, 
em determinados setores produtivos;  

- encaminhar soluções visando a refinanciar adequadamente a dívida externa;  

- assegurar ao  governo uma crescente unidade de comando dentro de sua 
própria esfera de ação, submetendo as distintas agências que o compõem às 
diretrizes de um plano que vise à consecução simultânea dos objetivos 
anteriormente indicados.   

 

O Plano Trienal t rat ava de temüƀпėŠŗŠпŠпЪüőėüřėġпĝüпŹőüřĽĴĽėüĚēŠпġŗп
ƍŗüп ġėŠřŠŗĽüп ƀƍĖĝġƀġřƠŠőƠĽĝüЫп ġп Šƀп ЪŠĖŊġƈĽƠŠƀп ĵġżüĽƀп ĝüп ŹőüřĽĴĽėüĚēŠп ĝüп
ġėŠřŠŗĽüпĖżüƀĽőġĽżüЫЋпŠƀпŻƍüĽƀпġżüŗпƀĽřƈġƈĽƯüĝŠƀпŹġőüпЪŗüřƍƈġřĚēŠпĝġпƍŗüп
ġőġƠüĝüпƈüƦüпĝġпėżġƀėĽŗġřƈŠпĝŠпŹżŠĝƍƈŠЫЍпŹġőüпЪżġĝƍĚēŠпŹżŠĵżessiva da pr essão 
ĽřĴőüėĽŠřýżĽüЫЍп Źġőüп ЪżġĝƍĚēŠп ĝŠп ėƍƀƈŠп ƀŠėĽüőп ĝŠп ĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠп ġп ŗġőĺŠżп
ĝĽƀƈżĽĖƍĽĚēŠпĝġпƀġƍƀпĴżƍƈŠƀЫЍпġпŹġőüпЪżġĝƍĚēŠпĝüƀпĝġƀĽĵƍüőĝüĝġƀпżġĵĽŠřüĽƀпĝġп
řĿƠġĽƀпĝġпƠĽĝüЫЊпÆüőпŹőüřġŊüŗġřƈŠпüĖŠżĝüƠüпüĽřĝüпüƀпЪĝġėĽƀŷġƀпĵġżüĽƀпĝġпŹŠőĿƈĽėüп
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econôm ica prévias aŠп ŹőüřġŊüŗġřƈŠЫЋп üƀп ЪėüżüėƈġżĿƀƈĽėüƀп ġп ƈġřĝĥřėĽüƀп ĝŠп
ĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠпżġėġřƈġЫЋпüƀпЪŹżŠŊġĚŷġƀпĵőŠĖüĽƀпġпėŠřĝĽĚŷġƀпĝġпġƀƈüĖĽőĽĝüĝġЫЋпüƀп
ЪėŠżżġĚŷġƀпĝŠƀпĝġƀĽŻƍĽőĿĖżĽŠƀпżġĵĽŠřüĽƀпġпüƀпЪĝĽżġƈżĽƯġƀпŹüżüпüƀпżġĴŠżŗüƀпĝġпĖüƀġп
requeridas pelo desenvolvim ent o econômi cŠЫЋпüƀпŻƍüĽƀпġřƠŠőƠĽüŗпüпżġĴŠżŗüп
üĝŗĽřĽƀƈżüƈĽƠüЋпüпĖüřėýżĽüЋпüпĴĽƀėüőпġпüпüĵżýżĽüЊпkýпüпЪŹżŠĵżüŗüĚēŠпƀġƈŠżĽüőЫпĝŠп
Plano Trienal abrangia as seguintes áreas:  

- aperfeiçoamento do fator humano:  

* educação  

* saúde 

- ampliação do conhecimento do s recursos n aturais:  

* estudos e política de cartografia  

* pesquisas de recursos naturais   

- investimentos infraestruturais:   

* transportes e comunicações  

* energia elétrica  

* energia nuclear  

* petróleo  

* carvão mineral  

- desenvolvimento das atividades agr ícolas e de abastecimento:  
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* programa de desenvolvimento  

¬ produção  

¬ produtos alimentares  

¬ produtos de exportação  

¬ matérias -primas  

¬ pesca  

* a ação governamental  

* bens de produção para a agricultura  

- desenvolvimento das atividades industriais  

* sider urg ia 

* meta lurgia dos não ferrosos  

* indústrias químicas  

* indústrias de bens de capital  

* outras indústrias manufatureiras  

* indústria extrativa mineral (minério de ferro)  

 

Um dos pontos essenciais na realização do Plano Trienal era o de 
ЪżġėġĽƈüżп ƍŗüп Ĵšrmu la que garantisse rápido crescimento econômico, 
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Ŋƍřƈüŗġřƈġп ėŠŗп ƍŗüп żüƯŠýƠġőп ġƀƈüĖĽőĽĝüĝġп ĝġп ŹżġĚŠƀЫЊп wġƀƀġп ƀġřƈĽĝŠЋп ЪŠп
governo de Jango empenhou -se num programa mais ambicioso do que qualquer 
outro regime brasileiro de após -ĵƍġżżüЫЋпŠƍпƀġŊüЋпŹżġƈġřĝĽüпŗantġżпЪƍŗпżĽtmo de 
crescimento no nível dos melhores anos de Juscelino, reduzindo ao mesmo 
ƈġŗŹŠпŠпüƍŗġřƈŠпĝŠƀпŹżġĚŠƀЋпüпƍŗпřĿƠġőпřƍřėüпĽĵƍüőüĝŠпĝġƀĝġп?ƍƈżüЫЊп Šп
ŗġƀŗŠпƈġŗŹŠЋпüпüĝŗĽřĽƀƈżüĚēŠпĝġпVŠƍőüżƈпĖƍƀėüżĽüпġŗŹżġġřĝġżпЪżġĴŠżŗüƀпĝġп
ĖüƀġЫЋпĽřƀĽƀƈĽřĝŠпřüпЪřġcessidade ĝġпЬżġĴŠżŗüƀпġƀƈżƍƈƍżüĽƀпřŠп8żüƀĽőЫ126. Dessa 
ŗüřġĽżüЋп üп üĚēŠп ĵŠƠġżřüŗġřƈüőп ЪŹüƀƀŠƍп üп ġŗŹƍřĺüżп ĝġп ĴŠżŗüп ġřĢżĵĽėüп üп
ĖüřĝġĽżüп ĝüƀп żġĴŠżŗüƀп ĝġп ĖüƀġЫЋп üŠп ėŠřƀĽĝġżüżп Żƍġп ƈüĽƀп ЪżġĴŠżŗüƀп ġżüŗп
indispensáveis a fim de que o capitalismo industrial brasile iro  pudesse alcançar 
ƍŗпřŠƠŠпŹüƈüŗüżпĝġпĝġƀġřƠŠőƠĽŗġřƈŠЫ127ЊпCƀƀġп·őüřŠпЪġřĴżġřƈüżĽüпĝĽĴĽėƍőĝüĝġƀпġп
żġƀĽƀƈĥřėĽüƀЫЋпŹŠĽƀЋпЪėŠŗпŠпėŠżƈġпřŠƀпėżĢĝĽƈŠƀпġпüпėŠřƈġřĚēŠпƀüőüżĽüőЋпġŗŹżġƀýżĽŠƀп
ġп ƀĽřĝĽėüőĽƀƈüƀп ĝġŗŠřƀƈżüżüŗп ėŠřƈżüżĽġĝüĝġƀЫЊп ?Ľüřƈġп ĝŠп ŹżŠĵżġƀƀĽƠŠп
esgotam ent o do Plano Trienal, o Presidente voltou -se essencialmente para as 
reformas 128. 

 
126 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio a Castelo . 13.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2003. p. 272 
e 288. 
127 TOLEDO, Caio Navarro de. A democracia populista golpeada. In: TOLEDO, Caio Navarro de 
(org.). 1964 У visões  crít icas do golpe: democracia e reformas no populismo . Campinas: Ed. da 
UNICAMP, 1997. p. 35. 
128 FERREIRA, Jorge. O governo Goulart e o golpe civil -militar de 1964. In: FERREIRA, Jorge & 
DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O tempo da experiência dem ocrát ica У da 
democratização de 1945 ao golpe civil -militar de 1964 У Terceira República (1945 -1964). 9.ed. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2020. p. 421 e 423.  
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A partir de tal perspectiva, os projetos governamentais se reforçavam, 
com a busca pela consolidação de reformas, como no caso da estrutura 
fundiária brasileira. Em setembro de  1962, o Governo Goulart promoveu a 
instalação do Conselho Nacional de Reforma Agrária. Entretanto, a 4 de agosto 
de 1963, a Câmara dos Deputados rejeitava o Estatuto da Terra, revelando as 
resistências aos planos governistas, ainda mais ao tratar de assun tos 
profunda mente delicados como a propriedade da terra, em um país no qual as 
oligarquias agrárias continuavam a manter significativa parte do poder de 
mando. Por outro lado, as décadas de 1950 e 1960 constituíram um dos 
momentos em que as organizações de  tr abalhador es urbanos e rurais atingiram 
o ápice de sua estruturação, criando -se um espaço para incrementar as forças 
reivindicatórias por mudanças sociais. Nesse sentido, as greves e as 
manifestações de insatisfação espocavam por todo o país, no seio dos  ma is 
variad os segmentos profissionais, até mesmo no meio castrense, como foi o 
caso do levante de sargentos da Marinha e da Aeronáutica, em Brasília, no mês 
de setembro de 1963, movimento que muito desagradou as lideranças militares.   

Na fala presidencial  ao Congresso Nacional de março 1964, João Goulart 
explicitava o seu plano de governo embasado em reformas de base. Nesse 
ƀġřƈĽĝŠЋп Šп ·żġƀĽĝġřƈġп ĝġėőüżüƠüп Żƍġп ƀġп ĴŠżƈüőġėĽüп ġřƈżġп Šƀп ĖżüƀĽőġĽżŠƀп Ъüп
ėŠřƠĽėĚēŠЫпĝġпŻƍġпЪĴŠżĚüпüőĵƍŗüЋпĽřƈġżřüпŠƍпġƦƈġżřüЫЋпƀġżĽüпЪėüpaz de conter o 
ímpeto criador de um povo, consciente, afinal, de suas condições de atraso e, por 
ĽƀƀŠпŗġƀŗŠЋпĽřėŠřĴŠżŗüĝŠпėŠŗпüпĽĵřŠżĄřėĽüпġпüпŗĽƀĢżĽüЫЋпƀġпŗŠƀƈżüƠüЋпЪŗüĽƀпĝŠп
Żƍġп řƍřėüЋп ĝġőĽĖġżüĝŠп üп ŹżŠĵżġĝĽżЫЊп ?Ľüřƈġп ĝĽƀƀŠЋп VŠƍőüżƈп ĵüżüřƈĽüп ŻƍġЋп
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ЪėŠřƀciente das d istorções verificadas ao longo do processo de transformação 
ƀŠėĽüőЫп ĖżüƀĽőġĽżŠп ġп Ъĝüп řġėġƀƀĽĝüĝġп ĽŗŹġżĽŠƀüп ĝġп żġĴŠżŗüƀп ġƀƈżƍƈƍżüĽƀп ġп
ĽřƀƈĽƈƍėĽŠřüĽƀЫЋп üƀƀƍŗĽżĽüп Ъüп żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġп ĝġп ėŠŗüřĝüżп üп őƍƈüп Źġőüп
renovação pacífica da sociedade brasilei żüЫ. De acordo com tal perspectiva, 
Jango apontava como pontos essenciais de tal reforma estrutural, elementos 
como: a administração pública, as finanças, a siderurgia, a energia elétrica, os 
transportes, as comunicações, os recursos minerais, o petróleo, a educação, a 
saúde, a habitação, o saneamento, o desenvolvimento regional, o planejamento 
como norma de governo, o reescalonamento da dívida externa, a remessa de 
lucros, a defesa do patrimônio mineral, o monopólio de importação, a reforma 
bancária, a son egação fisca l , o salário móvel, a energia hidrelétrica, as 
telecomunicações, a expansão da Petrobras, o sistema ferroviário, a reforma 
agrária, a reforma política, a reforma universitária, a delegação legislativa e a 
soberania popular 129.  

O esforço fundamen tal  do gover no então se concentraria na aprovação 
das reformas pelo Congresso, buscando promover ampla mobilização de forças 
para a realização de tal intento. Em síntese eram as seguintes as reformas de 
base130:  

 
129 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Mensagens presidenciais (1947 -1964). Brasília: Centro de 
Documen tação e Inform ação У Coordenação de Publicações, 1978. p. 376-435. 
130 LOPEZ, Adriana & MOTA, Carlos Guilherme. História do Brasil: uma interpretação . São Paulo: 
SENAC/São Paulo, 2008. p. 779. 
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- reforma urbana, visando a definir uma Lei d o Inquilinat o, que servisse para 
melhorar as condições de vida das classes médias não -proprietárias e dos 
trabalhadores;  

- reforma agrária, trazendo acesso à terra aos trabalhadores rurais e atacando os 
latifúndios improdutivos, com a instituição do princí pio  do uso l ícito da terra;  

- reforma político -eleitoral, com a introdução do voto dos analfabetos;  

- reforma educacional, buscando ampliar a rede pública, de maneira a assegurar 
a todos direito à educação de qualidade e ensino de caráter laico;  

- reforma adm inistrati va, no intento de modernizar o funcionalismo público, 
racionalizar a máquina estatal e combater a corrupção;  

- reforma bancária, no sentido de ampliar crédito e financiamento às forças 
produtivas, com a redução e controle de juros;  

- reforma tr ibu tária, ob jetivando corrigir as distorções de tributação entre 
proprietários e assalariados;  

- reforma militar, permitindo a participação de suboficiais na política;  

- reforma nos planos de contrato com empresas multinacionais, a partir da Lei 
de Remessa de Lucros.  

 

As manifestações presidenciais em torno das reformas de base 
ganhariam um teor mais radical, fenômeno que chegou à sua culminância no 
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comício de 13 de março de 1964, na Central do Brasil, reunindo uma enorme 
massa de pessoas para escutá -lo no Rio de Janei ro, que, mesmo perdendo a 
categoria de capital federal para Brasília, era ainda uma verdadeira caixa de 
ressonância dos anseios do país. Em seguida, a 16 de março, o Comando Geral 
ĝŠƀп ÆżüĖüőĺüĝŠżġƀп üŗġüĚüƠüп ƈŠŗüżп ЪŗġĝĽĝüƀп ėŠřėżġƈüƀЫп ėüƀŠп Šп 9Šřĵresso 
Nacion al não aprovasse as reformas encaminhadas pelo Presidente. As 
propostas janguistas logo trariam consigo forte reações, como a 7 de março, com 
a manifestação da Federação das Indústrias, da Federação das Associações 
Comerciais e do Sindicato dos  Bancos cont rária ao clima de agitação. Já a 19 de 
março, realizava -se em São Paulo a primeira de várias manifestações 
üřƈĽĵŠƠġżřüŗġřƈüĽƀЋпŹżŠŗŠƠĽĝüƀпƀŠĖпüпĝġƀĽĵřüĚēŠпĝġпЪuüżėĺüпĝüпUüŗĿőĽüпėŠŗп
?ġƍƀпŹġőüпoĽĖġżĝüĝġЫЊ 

As forças conservadoras e o espírito golp ist a voltava m a se articular com 
maior vigor e a possibilidade de ruptura institucional tornava -se cada vez mais 
efetiva. A 20 de março de 1964, o general Castelo Branco, chefe do Estado -Maior 
do Exército, expedia circular aos generais conclamando -os a agirem  ЪėŠřƈżüпa 
ƀƍĖƠġżƀēŠЫЊп·ŠżпŠƍƈżŠпőüĝŠЋпüпϛϠпĝġпŗüżĚŠЋпŗüżĽřĺġĽżŠƀпüŗŠƈĽřüƠüŗ-se e se 
reuniam na sede do Sindicato dos Metalúrgicos, enquanto a tropa de Fuzileiros 
Navais, enviada para reprimi -los, acabaria por aderir ao movimento. Era um 
ponto de inflex ão em relaçã o ao conservadorismo brasileiro e, 
fundamentalmente, no seio da hierarquia militar, com a rebelião no meio 
castrense e, ainda por cima, associada às forças sindicais. Diante disso, a 28 de 
março, era marcada a data do levante militar, em Juiz d e Fora, com a presença 
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do marechal Odílio Denys, do general Mourão Filho e do governador Magalhães 
Pinto, demarcando a perspectiva de que o golpe institucional tinha uma base 
militar apoiada por diversos políticos civis, notadamente os adversários das 
prát icas populis tas, com ênfase ao populismo trabalhista. No dia 30 de março, 
em assembleia dos sargentos no Rio de Janeiro, Jango acusava os militares de 
reacionarismo.  

O Presidente da República se via premido entre as forças políticas 
atuantes no país, umas exigindo o a profundamento do programa reformista, e 
outras tentando refrear tal processo, acusando Jango de buscar estabelecer uma 
ЪºġŹƎĖőĽėüп ƀĽřĝĽėüőЫЊп wġƀƀġп ƀġřƈĽĝŠЋп ЪŠп ėőĽŗüп ŹŠőĿƈĽėŠп ġƀƈüƠüп ƈŠŗüĝŠп ŹŠżп
suspeitas, acusações e contra -üėƍƀüĚŷġƀЫЋпġŗпƍŗпŻƍüĝro pelo qual , ЪġřŻƍüřƈŠпüп
direita responsabilizava o Presidente por fomentar a revolução, a esquerda 
üĵƍĚüƠüпƀġƍƀпüƈüŻƍġƀпƀŠĖżġпƀƍüпЬŹŠőĿƈĽėüпĝġпėŠřėĽőĽüĚēŠЭЫ131. Os grupos mais à 
esquerda exigiam uma radicalização ainda maior das atitudes presidenciais. As 
for ças reaci onárias e golpistas tinham mais uma grande oportunidade de 
promover a ruptura institucional. E, dentre a maioria da oficialidade militar, 
crescia a insatisfação diante daquilo que demarcavam como quebra da 
disciplina e da hierarquia no meio cas trense, responsabilizando diretamente a 
figura presidencial. Além disso, havia a oposição norte -americana para com a 
política nacionalista de Goulart, como outro dos fatores essenciais para a 

 
131 FIGUEIREDO, Argelina Cheibub. Democracia ou reformas? Alternati vas democrátic as à crise 
política: 1961-1964. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993. p. 197-198. 
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instabilidade de seu governo 132Њп пĖüřĝġĽżüпĝŠпЪŹġżĽĵŠпƠġżŗġőĺŠЫпƠolt aria a ser 
utilizada para a instalação de um regime de força.  

Mais uma vez os militares apareciam como o fiel da balança nos destinos 
da nação brasileira. Mesmo que responsáveis pela manutenção das instituições 
e das determinações constitucionais e, ain da mais, est abelecendo um discurso 
que propalava a manutenção das mesmas, sob a justificativa de que seria o 
Presidente Goulart quem estaria atentando contra elas, as lideranças militares 
brasileiras aderiram definitivamente ao golpe.  Nessa linha, a 31 de  março/1º de  
abril de 1964, eclodia o golpe militar, a partir de Minas Gerais, sob a liderança de 
Mourão Filho. a 1º de abril, o general Amaury Kruel (II Exército) lançava 
manifesto apoiando o golpe. Enquanto isso, Jango deixava o Rio de Janeiro, 
viajando para Brasíli a, ao passo que as rádios controladas pelo governo 
ƈġřƈüƠüŗпĴŠżŗüżпüпЪżġĝġпĝüпőġĵüőĽĝüĝġЫЊп ƀпƈżŠŹüƀпĝŠп^ÞпCƦĢżėĽƈŠпĝŠŗĽřüƠüŗпŠп
Pernambuco e prendiam o Governador Miguel Arraes.   

 
132 BANDEIRA, Luiz Alberto Moniz. Presença dos Estados Unidos no Brasil (dois séculos de 
história) . 2.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. p. 435 -475.; BANDEIRA, Luiz  Alberto 
Moniz. O Governo João Goulart: as lutas sociais no Brasil (1961 -1964). 6.ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1983. p. 75 -186.; BANDEIRA, Luiz Alberto Moniz. Brasil У Estados Unidos: a 
rivalidade emergente (1950 -1988). Rio de Janei ro: Civil ização Brasileira, 1989. p. 101-132.; e 
PARKER, Phyllis R. 1964: o papel dos Estados Unidos no golpe de Estado de 31 de março . 2.ed. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 1977. BANDEIRA, Luiz Alberto Moniz. O Golpe Militar de 64 
como fenôme no de política  internacional. In: TOLEDO, Caio Navarro de (org.). 1964 У visões 
críticas do golpe: democracia e reformas no populismo . Campinas: Ed. da UNICAMP, 1997. p. 83-
99. 
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Apesar da presença do Presidente da República no país, o Congress o 
Nacional c onsideraria o cargo vago e, a 2 de abril de 1964, o Presidente da 
Câmara dos Deputados voltava a assumir a Presidência. Nesse meio tempo João 
Goulart viria a refugiar -se no Uruguai e as possibilidades de reação ao golpe 
foram debatidas, entreta nto  o forte dispositivo militar que apoiara o golpe 
parecia desaconselhar tal intento. Daí em diante iniciava -se uma onda 
repressiva, com prisão de líderes políticos, sindicais e camponeses. A 6 de abril, 
o general Castelo Branco, liderança intelectual do mov imento mi l itar, aceitaria 
sua indicação para a Presidência. O incremento à repressão era notório e, a 11 de 
abril, o Comando Revolucionário recentemente formado transferia para a 
reserva mais de cem oficias das três Forças Armadas. Já a 15 de abril, Cas tel o 
Branco, promovido a marechal, assumia a Presidência da República. Mantendo -
se a tendência repressiva, a 15 de julho, o governo suspenderia por dez anos os 
direitos políticos de mais de trezentos cidadãos.  

A partir dos acontecimentos de março/abril de 1964, os mil i tares não só 
exerceram um papel discricionário quanto ao norte institucional do país, 
derrubando um governante, como assumiram para si o protagonismo nas 
decisões dos destinos da nação. Os promotores de tal ruptura institucional 
insistiram em propalar que  estariam realizando um ato em defesa da ordem 
constitucional e chegaram a buscar caracterizar o movimento perpetrado como 
ƍŗüп żġƠŠőƍĚēŠЊп Æüőп ĽĝġýżĽŠп ŹŠżп ġőġƀп ŻƍüőĽĴĽėüĝŠп ėŠŗŠп ЪżġƠŠőƍėĽŠřýżĽŠЫп ġЋп
portanto, segundo essa concepção, legitimado e c ont ando com o apoio da nação, 
ficava bem expresso a partir do preâmbulo do Ato Institucional Nº. 1, de 9 de 
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abril de 1964, um dos tantos dispositivos legais que os novos mantenedores do 
poder colocaram em prática na sustentação do novo regime:  

 
É indispens ável fixar o  conceito do movimento civil e militar que acaba de abrir 

ao Brasil uma nova perspectiva sobre o seu futuro. O que houve e continuará a haver 
neste momento, não só no espírito e no comportamento das classes armadas, como 
na opinião pública naci onal, é uma autêntica revolução.  

A revolução se distingue de outros movimentos armados pelo fato de que nela se 
traduz, não o interesse e a vontade de um grupo, mas o interesse e a vontade da 
nação.  

A revolução vitoriosa se investe no exercício do Poder C onstituinte.  Este se 
manifesta pela eleição popular ou pela revolução. Esta é a forma mais expressiva e 
mais radical do Poder Constituinte. Assim, a revolução vitoriosa, como Poder 
Constituinte, se legitima por si mesma. Ela destitui o governo anterior e t em a 
capacid ade de constituir o novo governo. Nela se contém a força normativa, 
inerente ao Poder Constituinte. Ela edita normas jurídicas sem que nisto seja 
limitada pela normatividade anterior à sua vitória. Os chefes da revolução vitoriosa, 
graças à ação das Forças Armadas e ao apoio inequívoco da nação, representam o 
povo e em seu nome exercem o Poder Constituinte, de que o povo é o único titular. O 
Ato Institucional que é hoje editado pelos Comandantes -em-Chefe do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica,  em nome da revolução que se tornou vitoriosa com o 
apoio da nação na sua quase totalidade, se destina a assegurar ao novo governo a 
ser instituído, os meios indispensáveis à obra de reconstrução econômica, 
financeira, política e moral do Brasil, de maneir a a poder en frentar, de modo direto e 
imediato, os graves e urgentes problemas de que depende a restauração da ordem 
interna e do prestígio internacional da nossa pátria. A revolução vitoriosa necessita 
de se institucionalizar e se apressa pela sua institu cionalização  a limitar os plenos 
poderes de que efetivamente dispõe.   

O presente Ato Institucional só poderia ser editado pela revolução vitoriosa, 
representada pelos Comandos em Chefe das três Armas, que respondem, no 
momento, pela realização dos objetivo s revolucion ários, cuja frustração estão 
decididas a impedir. Os processos constitucionais não funcionaram para destituir o 
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governo, que deliberadamente se dispunha a bolchevizar o país. Destituído pela 
revolução, só a esta cabe ditar as normas e os proces sos de const i tuição do novo 
governo e atribuir -lhe os poderes ou os instrumentos jurídicos que lhe assegurem o 
exercício do poder no exclusivo interesse do país. Para demonstrar que não 
pretendemos radicalizar o processo revolucionário, decidimos manter a 
Constituição  de 1946, limitando -nos a modificá -la, apenas, na parte relativa aos 
poderes do Presidente da República, a fim de que este possa cumprir a missão de 
restaurar no Brasil a ordem econômica e financeira e tomar as urgentes medidas 
destinadas a dre nar  o bolsão comunista, cuja purulência já se havia infiltrado não só 
na cúpula do governo como nas suas dependências administrativas. Para reduzir 
ainda mais os plenos poderes de que se acha investida a revolução vitoriosa, 
resolvemos, igualmente, manter o Congresso Nacional, com as reservas relativas 
aos seus poderes, constantes do presente Ato Institucional.   

Fica, assim, bem claro que a revolução não procura legitimar -se através do 
Congresso. Este é que recebe deste Ato Institucional, resultante do exer cício do 
Poder Constituinte, inerente a todas as revoluções, a sua legitimação.   

Em nome da revolução vitoriosa, e no intuito de consolidar a sua vitória, de 
maneira a assegurar a realização dos seus objetivos e garantir ao país um governo 
capaz de atender  aos anseios  do povo brasileiro, o Comando Supremo da Revolução, 
representado pelos Comandantes -em-Chefe do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica resolve editar o seguinte Ato Institucional. 133  

 

 

 

 

 

 
133 COLEÇÃO DAS LEIS DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL У 1964. Brasília: Departamento de 
Im prensa Na cional, 1964.  
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 Desde 1889, com a pr oclamação de uma nova forma de governo, 
intensificou -se progressivamente a ação dos militares na vida política 
brasileira. A própria instauração da república foi fruto de um golpe militar e os 
dois primeiros presidentes, Deodoro da Fonseca e Fl ori ano Peixo to, foram 
militares que imprimiram um caráter autoritário aos seus governos. Durante o 
período da República Velha, no qual predominou a alternância entre chefes do 
executivo paulistas e mineiros, dentre as poucas exceções, um militar, Hermes 
da Fonseca, chegou à presidência. Na crise dos anos vinte que promoveu 
crescentes fissuras no modelo oligárquico, os militares tiveram participação 
importante, constituindo o tenentismo uma das grandes frentes contestatórias 
ao sistema vigente.  

 A significa tiv a transfo rmação institucional ocorrida no Brasil em 1930, 
com o início da Era Vargas, teve nos militares um papel essencial, pois foram 
eles que derrubaram o último presidente da República Velha, Washington Luís, 
e deram apoio aos novos detentores do po der. O grupo liderado por Getúlio 
Vargas iria dominar a política nacional por cinco lustros consecutivos. Tanto o 
Governo Provisório/Revolucionário, quando o Constitucional tiveram suas 
existências garantidas pelo aparato militar, o mesmo que deu apoio inc ont este à 
in stalação da ditadura estado -novista e, ao final dessa, foram fator fundamental 
para a desintegração do Estado Novo e a abertura para a redemocratização.  

 Um dos períodos mais agitados da formação histórica brasileira foi aquele 
entre 1946 e 1964, conhecido  como República Populista. O modelo predominante 
foi o populismo, prática política em que há uma interação/aproximação do 
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político com as massas populares, ou ao menos com alguns de seus anseios. No 
Brasil, foram exercidas diferenciadas prática s populistas , como o populismo 
trabalhista de Getúlio Vargas, que voltaria ao poder, eleito diretamente, no início 
dos anos cinquenta; o populismo desenvolvimentista de Juscelino Kubitschek, 
que ocupou a presidência na segunda metade da década de cinquenta ; e o 
populi smo moralista de Jânio Quadros, durante sete meses, no início dos anos 
sessenta. Foram vários os modelos populistas, mas todos com resultados 
eleitorais expressivos, de modo que o populismo tornou -se imbatível nas 
eleições presidenciais do perí odo.  

 A par tir de tal força do populismo, foi gerada uma significativa força 
antipopulista que, sem sucesso eleitoral, buscava outros meios para chegar ao 
poder. Tais frentes contrárias ao populismo lançaram mão de vários artifícios, 
notadamente insufland o um espírit o golpista contra as instituições vigentes. 
Em suas pretensões, esses grupos intentaram amplamente utilizar -se do apoio 
dos militares, não é para menos que os candidatos presidenciais que 
representavam as forças antipopulistas, derrotados nas e lei ções, foram 
representantes do setor castrense.  

A cada eleição vencida pelo populismo, correspondia uma reação de seus 
opositores, buscando deslegitimar o resultado das urnas, gerando um clima de 
instabilidade política. Vargas para retornar ao poder, te ve de consul tar os 
militares se aceitariam sua candidatura, sua vitória eleitoral e cada passo de seu 
governo foram fortemente contestados pela oposição, gerando uma crise final 
que, na iminência de ser apeado do poder, inclusive pelos militares, optou pel o 
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suicídio. A eleição de Juscelino Kubitschek foi também fortemente contestada e, 
para manter a estabilidade durante seu período de governo, o presidente teve de 
manter vários acertos com o setor militar. Outro momento de grande 
instabilidade deu -se com a ren úncia de Jânio Quadros, quando houve forte 
resistência nos meios civis e militares para que se garantisse a via legal, ou seja, 
a posse do vice-presidente João Goulart (Jango), herdeiro do getulismo e 
representante do populismo trabalhista.  

Nesse sentid o, no períod o entre 1946 e 1964, a cada momento de inflexão 
histórica, dava -se a possibilidade do golpe, invariavelmente com o suporte de 
segmentos militares. Uma das mais intensas dentre essas crises foi exatamente 
aquela que levou à posse de Jango, repud iado pelos setores antipopulistas, tanto 
que a renúncia de Jânio Quadros deu -se a 25 de agosto de 1961 e João Goulart só 
assumiu a Presidência a 7 de setembro, após a resistência em nome da 
legalidade e de uma série de negociações que resultaram em um acor do que 
visav a a diminuir os poderes presidenciais, com a instalação de um sistema 
parlamentarista. Durante seu governo, Jango teve de equilibrar -se entre o 
programa reformista avançado e a resistência das forças conservadoras. Em 
janeiro de 1963, consegue, por meio de  plebiscito, o retorno ao presidencialismo. 
Sua política volta -se a elementos constitutivos complexos na sociedade 
brasileira como a revisão das relações com o capital internacional e a 
reestruturação da propriedade fundiária.  

Premido pelas op osições anti populistas, João Goulart acabaria por 
aprofundar seu programa de reformas de base, descontentando ainda mais os 
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segmentos conservadores. Esta guinada política agudizou -se nos primeiros 
meses de 1964 e, pari e passu, seguiram-se as reações oposicionistas. A  13 de 
ŗüżĚŠпŠėŠżżġżĽüпŠпĝġřŠŗĽřüĝŠпЪėŠŗĿėĽŠпŗŠřƀƈżŠЫпřüп9ġřƈżüőпĝŠп8żüƀĽőЋпřŠпºĽŠп
de Janeiro, no qual, frente a um público extremamente numeroso, Jango 
defende as reformas. Em 16 de março, o Comando Geral dos Trabalhadores 
ameaçava tomar medid as concretas  caso o Congresso não aprovasse as 
reformas encaminhadas pelo presidente. No dia seguinte, houve a manifestação 
da Federação das Indústrias, da Federação das Associações Comerciais e do 
Sindicato dos Bancos contra o clima de agitação. Na mesma lin ha, a 19 de 
março, realizou -ƀġпġŗп¾ēŠп·üƍőŠЋпüпŗüřĽĴġƀƈüĚēŠпüřƈĽĵŠƠġżřüŗġřƈüőпЪuüżėĺüп
ĝüпUüŗĿőĽüпėŠŗп?ġƍƀпŹġőüпoĽĖġżĝüĝġЫЊп ƀпėżĿƈĽėüƀпŠŹŠƀĽėĽŠřĽƀƈüƀпüƠŠőƍŗüƠüŗ-
se, com ênfase para os governadores Carlos Lacerda e Ademar de Barros que se 
tornariam araut os das cruza das anticomunistas, assim como a agremiação 
partidária União Democrática Nacional (UDN).  

Nos derradeiros dias do governo de Jango, a tensão avolumava -se. A 20 
de março, o general Castelo Branco, chefe do Estado -Maior do Exército, expedia 
circul ar aos generais conclamando -os a agirem contra a subversão. Já a 27 de 
março, marinheiros se amotinavam, reunindo -se na sede do Sindicato dos 
Metalúrgicos, ao passo que a tropa de Fuzileiros Navais enviada para reprimi -
los, aderia ao movimento. No dia segu int e, foi marcada a data do levante militar, 
em Minas Gerais, com a presença do marechal Odílio Denys, do general Mourão 
Filho e do governador mineiro Magalhães Pinto. O governo acabaria por aplacar 
as punições aos revoltosos e, em 30 de março, na assemble ia dos sargentos no 
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Rio de Janeiro, Jango acusava setores militares de reacionarismo. Na virada de 
31 de março para 1º de abril estourava o golpe, partindo de Minas e encontrando 
adesão em várias regiões militares. A reação que se esperava no Rio Grande do  
Sul não oco rreria e Jango partia para o exílio.  

Os principais atores políticos daquele momento histórico lançariam seu 
pensamento através dos manifestos lançados à população brasileira 134. João 
Goulart, em um primeiro momento, ainda pensou na resistência, e xpedindo a 3 1 
de março de 1964, um Comunicado da Presidência da República, no qual dizia 
que, perante a sedição de parte da guarnição federal sediada em Minas Gerais 
contra a ordem constitucional e os poderes constituídos, ele recomendara a 
tomada de todas  as providên cias necessárias para debelar a rebelião. Segundo o 
presidente, aquele movimento subversivo se filiava às mesmas tentativas 
anteriores de golpe de Estado, sempre repudiadas pelo sentimento democrático 
do povo brasileiro e pelo espírito legalist a das Forças Armadas, estaria 
condenado a um igual malogro, ficando o Governo Federal no aguardo para 
poder comunicar oficialmente, dentro em pouco, o restabelecimento total da 
ordem no Estado. Jango ainda buscava demonstrar certa confiança, afirmando 
que não poderia merecer senão o mais veemente repúdio da nação a atitude 
daqueles que procuravam instaurar a desordem e ferir as instituições 
democráticas, no momento em que o governo, com apoio do povo e das Forças 
Armadas, se achava empenhado em encaminhar, pacificament e, através do 

 
134 Todas as citações foram extraídas de: BONAVIDES, Paulo & AMARAL, Roberto. Textos 
políticos da História do Brasil . 3.ed. Brasília: Senado Federal, 2002. v. 7. p. 903-929. 
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Congresso Nacional, as reformas e medidas necessárias à recuperação 
econômica e social do país. O presidente garantia que a nação poderia 
permanecer tranquila, pois o governo manteria intangível a unidade nacional, a 
ordem constit uci onal e os princípios democráticos e cristãos em que ele se 
inspirava, pois contava com a fidelidade das Forças Armadas e com o 
patriotismo do povo brasileiro.  

Mas as garantias de Jango não se confirmariam, assim como a fidelidade 
dos militares que agudi zaram o movi mento. A visão dos militares ficava 
expressa no Manifesto do general Mourão Filho À Nação e às Forças Armadas, 
no qual afirmava que fazia mais de dois anos que os inimigos da ordem e da 
democracia, escudados na impunidade assegurada pelo Chefe do Poder 
Executivo, vinham desrespeitando as instituições, enxovalhando as Forças 
Armadas, diluindo nas autoridades públicas o respeito que lhes era devido em 
qualquer nação civilizada e, ainda, lançando o povo em áspero e terrível clima 
de medo e desespero. De acordo com Mourão Filho, organizações espúrias de 
sindicalismo político, estimuladas pelo presidente, procuravam infundir em 
todos os espíritos a certeza de que falavam em nome do operariado brasileiro, 
quando era certo que falavam em nome de um esta do estrangei ro, a cujos 
interesses imperialistas estavam servindo em criminosa atividade subversiva, 
para traírem a pátria brasileira, tão generosa e cavalheiresca. O militar dizia que 
o governo de Jango estaria servindo a essas organizações, dando -lhes apoio 
oficial ou oficiosamente, de maneira que acusava o presidente de estar 
divorciado dos preceitos constitucionais, negando solene juramento, ao 
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pretender transformar o Brasil, de nação soberana, em um ajuntamento de 
subomens , que se submeteriam a seus pl anos ditator iais. Para o general, Jango 
estaria a promover o aniquilamento das liberdades cívicas, negando -se a 
cumprir seus deveres constitucionais, tornando -se, ele mesmo, chefe de governo 
comunista, e, portanto, não merecendo ser considerado como guardi ão da Lei 
Magna, diante do que haveria de ser afastado do poder do qual abusava, para, de 
acordo com a lei, operar -se a sua sucessão, mantida a ordem jurídica.  

O pensamento dos militares foi também sintetizado no Manifesto do 
general Amauri Kruel, de 1º de  abril de 1964, o qual declarava que aquele 
movimento tinha o objetivo de salvar a pátria em perigo, livrando -a do jugo 
vermelho, uma vez que se tornara por demais evidente a atuação acelerada do 
Partido Comunista para a posse do poder, bem como o grau de inf iltração 
comunista no seio militar. Nesse sentido, ressaltava o intenso trabalho dos 
comunistas, desenvolvido principalmente nos círculos das praças e objetivando 
a induzi -las à indisciplina, trazendo em seu bojo um princípio de divisão de 
forças que re fle tia o enf raquecimento de seu poder reparador na garantia das 
instituições. Kruel explicava que o movimento perpetrado seria despido de 
qualquer caráter político -partidário, visando exclusivamente a neutralizar a 
ação comunista, sendo fiel à constituição . O militar resumia aquele ato como 
uma luta contra os comunistas, sendo o seu objetivo o de romper o cerco do 
comunismo, que comprometia e dissolvia a autoridade do presidente e seu 
governo.  
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Também a 1º de abril, João Goulart lançava mais um manifesto no qual 
reafirm ava a sua inabalável decisão de defender intransigentemente o povo, em 
uma luta sem tréguas contra as arremetidas da prepotência da pressão do poder 
econômico. O presidente lembrava seu programa reformista, mormente no que 
tange às restrições a o capital es trangeiro e à reforma agrária, bem como suas 
práticas voltadas ao controle dos preços, destacando que tais ações despertaram 
o antagonismo daqueles que sempre se locupletaram com a miséria do povo. Na 
mesma linha, explicava que seus atos estava m consubstan ciados na política 
autenticamente popular, decorrente da sua fidelidade ao diário de Vargas e aos 
compromissos do seu passado, em lutas nacionalistas, contra os quais se 
somaram forças políticas e econômicas desavindas entre si, mas que se unir am 
na impatr iótica tentativa de impedir que ao povo brasileiro fossem assegurados 
melhores padrões de cultura, de segurança econômica e de bem -estar social. O 
presidente argumentava ainda que seus inimigos mistificaram com a 
supervalorização do perigo comu nis ta, como se o Brasil não fosse uma 
democracia plantada no coração de sua gente.  

O apelo de Goulart não encontrou eco e houve a resistência não se 
efetivou. Logo a 2 de abril de 1964, o Congresso Nacional considerava a 
presidência vaga e a mesma é assumi da por Ranie ri Mazzilli, enquanto Jango 
refugiava -se no Uruguai. Já nessa data iniciava -se uma onda repressiva, com a 
prisão de líderes políticos, sindicais e camponeses. Em 6 de abril, o general 
Castelo Branco aceitava sua indicação para a presidência, a 11 do mesmo mês, o  
Comando Revolucionário transferia para a reserva setenta e sete oficias do 
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Exército, quatorze da Marinha e trinta e um da Aeronáutica. A 15 de abril, 
consolidava -se o novo regime, pois Castelo Branco, promovido a marechal, 
assumia a pre sid ência, in iciando -se um longo período em que, sem eleições 
diretas, uma série de marechais -presidentes ocupariam o cargo máximo do 
executivo brasileiro.  

Eram apenas os primórdios de um longo período em que um regime 
autoritário tomou conta da vida brasil eir a. Em um primeiro momento, havia 
alguns militares que pretendiam executar uma prática saneadora para, em 
seguida devolver o poder aos civis, entretanto, acabaria por prevalecer aqueles 
de uma tendência conhecida como linha dura, que agudizaram o autorit ari smo 
e defenderam ardorosamente a continuidade no poder. Daí em diante seguiu -se 
uma ditadura que norteou a existência nacional com uma política econômica 
predominantemente desenvolvimentista, uma prática política de busca a 
qualquer custo da permanência  no poder, com a atrofia crescente das 
instituições e do sistema eleitoral e com um ferrenho controle social, embasado 
na censura e na extrema repressão. Os militares que desde a instalação da 
república tinham exercido influência direta nos vários governos , a partir d e 
1964, passaram a uma ação mais exponencial, ocupando o poder diretamente. 
Era a culminância de um contexto histórico no qual os militares constituíam 
verdadeiro fiel na balança do poder, ou seja, governantes com apoio da 
totalidade dos milita res sobreviv iam, com apoio de parte dos mesmos, tinham 
chance de sobrevier e, sem apoio nenhum, estariam condenados a perecer 
politicamente. Entre meados de março e os idos de abril de 1964, o Brasil vivera 
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um dos ápices de suas práticas populistas e, em r eação, viven ciou o nascimento 
de um dos regimes mais duros que marcou a sua existência.  

 

 

Estudo de caso:  
Quando uma ditadura observa a instalação de outra У o Golpe de 

1964 sob o prisma da imprensa portuguesa  
 

 As fortes inter -relações entre Brasil e Por tug al prende m-se às profundas e 
tradicionais raízes históricas que unem ambos os países desde a época colonial. 
Essas seculares relações estenderam -se bem além da própria emancipação 
política brasileira, tendo períodos cíclicos de aproximação, afastamento e até 
ruptur a, predominando uma tendência mais harmônica entre as duas nações. 
Após a independência, a perspectiva predominante era a de rompimento, mas 
logo falaram mais alto os laços em comum, mormente no que tange à forma de 
governo e à dinastia reinant e, além da f ormação de uma vasta colônia lusa em 
território brasileiro. A transição para a nova forma de governo no Brasil e as 
várias crises daí advindas traria um clima de desacertos entre a jovem república 
e o monárquico estado luso, resultando, inclusi ve, no fecha mento das interfaces 
diplomáticas. Tal situação de certo antagonismo seria vencida paulatinamente, 
com fatores de reaproximação como o reatamento diplomático, a arbitragem 
lusitana na questão anglo -brasileira em torna da posse da Ilha da Trinda de e 



F R A N C I S C O  D A S  N E V E S  A L V E S 
 

194 

 

das com emorações do quarto centenário do descobrimento do Brasil, 
culminando com a implantação da república portuguesa, colocando os dois 
países sob a égide do republicanismo. A partir de então, ambas nações 
passariam por períodos de predomínio de mod elos liberal -democráticos e/ou 
autoritários, como o foram, no Brasil, o Estado Novo, a república populista e os 
Governos Militares e, em Portugal, a I República, o Estado Novo e a 
redemocratização.  

 Essas perenes relações, constantes interfaces e pontos de  in tersecção ou 
refratários no que tange a formas, sistemas e regimes de governo constituíram 
fatores essenciais que fomentaram um constante interesse de cada país na 
realidade vivenciada pelo outro, havendo, normalmente, uma mútua abordagem 
em termos de p rát icas jorn alísticas. Nesse sentido, as transformações e 
processos históricos pelos quais o Brasil perpassou encontraram um 
extraordinário eco junto à imprensa portuguesa, de modo que muitas das 
ocorrências do outro lado do Oceano Atlântico serviam de mot e e até mesm o 
pautavam os jornais lusitanos. Tal processo ocorreu também por ocasião da 
implantação do regime autoritário no Brasil em 1964, tema discutido à 
extenuação pelo periodismo lusitano. O contexto histórico luso era de 
predomínio de um modelo dita tor ial nos ú l timos decênios, de modo que os 
representantes do jornalismo tinham de estar alinhados com o Estado Novo ou, 
ao menos, submeterem -se aos seus desígnios e ao controle discursivo calcado 
na censura e na coerção governamental. Nesse ambiente estev e inserido u m 
dos mais antigos, relevantes, perenes e tradicionais jornais portugueses, o então 
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centenário Diário de Notícias , cuja construção discursiva acerca do período 
entre março e abril de 1964, época marcada pela transição para o autoritarismo 
no Brasil, bem refletia o contexto histórico vivido por Portugal.  

 Apesar da longa duração e do espírito de contestação predominante nos 
anos sessenta, o regime autoritário lusitano persistia, opondo -se a qualquer 
alteração substancial, não hesitando em reprimi r severament e todo o esboço de 
resistência 135, insistindo em manter -ƀġп ĽŗŹġżŗġýƠġőп Čп ЪĺĽƀƈġżĽüп ŹŠőĿƈĽėüЫп
mundial 136 e sustentando -se na empreitada da conservação de seus princípios 
básicos francamente contrários aos modelos liberais, democráticos e 
comunistas 137. O Estado Novo instituiu um complexo mecanismo de controle 
político, que passava não apenas por meios repressivos У como aniquilamento 
das liberdades públicas, banimento dos partidos políticos e da oposição 
organizada, polícia política, tribunais especiai s, medidas d e segurança policiais 
e prisões especiais У mas também pela institucionalização do monopólio do 
acesso aos cargos e funções públicas e pela depuração política do aparelho do 
Estado138. Os dirigentes de tal regime, desde cedo, se aperceberam da 
im portância de  disciplinar a circulação dos discursos, de modo que a questão foi 
logo circunscrita à esfera do político, materializando -se numa sucessão de 

 
135 MATTOSO, José (dir.). História de Portugal У o Estado Novo  (1926-1974). Lisboa: Círculo do 
Livro, 1994. v. 7. p. 541. 
136 GÓMEZ, Hipólito de la Torre. O Estado Novo de Salazar. Alfragide: Texto Editores, 2010. p. 90.  
137 TORGAL, Luís Reis. O Estado Novo. Fascismo, Salazarismo e Europa. In: TENGARRINHA, José 
(org.). História d e Portugal . Bauru: EDUSC; São Paulo: UNESP; Lisboa: Instituto Camões, 2000. p. 
318. 
138 MEDINA, João (dir.). História de Portugal . Barcelona: Clube Internacional do Livro, 1995. p. 175.  



F R A N C I S C O  D A S  N E V E S  A L V E S 
 

196 

 

medidas tendentes a assegurar o efetivo controle governamental da imprensa, 
privilegiado meio de expre ssão das oposições139. 

 Dessa maneira, a censura teve um âmbito de atuação muito alargado, 
vigiando de perto toda manifestação que pusesse em causa os princípios do 
Estado Novo e da sua ideologia única, mormente no que tange aos jornais, numa 
conjuntura pela  qual a ativ idade censória sabia o que fazia e colocava -se numa 
posição político -cultural própria de um regime que não queria infiltrações de 
qualquer espécie 140. Assim, o controle governamental da circulação do discurso 
político, maioritariamente concretiza do por meio do instrumento da censura 
prévia à imprensa, foi uma prática que se manteve ativa desde o alvorecer até a 
queda do Estado Novo 141. De acordo com tal perspectiva, havia uma repressão 
generalizada, com a supressão, na prática, das liberdades fundam ent ais e 
coercitivo controle de parte das autoridades públicas, bem como a atuação da 
censura em largo espectro 142. Além da censura e da coerção sobre o jornalismo, 
dava-se também uma outra linha estratégica do poder relativamente à 
imprensa, de modo que a t ent ativa de influenciar a opinião pública não se faria 
apenas pela ocultação da informação, mas, já em um plano superior de 

 
139 SERRÃO, Joel & OLIVEIRA MARQUES, A. H. de (dirs.). Nova Histó ria de Portugal У Portugal e o 
Estado Novo (1930-1960). Lisboa: Presença, 1992. v. 12. p. 439. 
140 TORGAL, Luís Reis. Estados Novos, Estado Novo: ensaios de História Política e Cultural . 
Coimbra: Universidade de Coimbra, 2009. p. 402.  
141 ROSAS, Fernando & BRITO, J. M. Brandão de (dirs.). Dicionário de História do Estado Novo . 
Lisboa: Círculo de Leitores, 1996. v. 1. p. 139-140. 
142 MARTINS, Manuel Gonçalves. O Estado Novo e a oposição (1933-1974). Sintra: Pedro Ferreira У 
Editor, 2000. p. 48-52. 
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manipulação, pela veiculação das posições governamentais sobre determinados 
acontecimentos 143. Nesse contexto, não havia espaço para j orn ais que se 
opusessem ao regime, pois os que não o acataram foram pura e simplesmente 
silenciados 144. 

 Um desses periódicos era o já centenário Diário de Noticias  o qual 
representou um verdadeiro divisor de águas na formação histórica do 
jornalismo portugu ês. Desde sua origem, ele foi um dos mais importantes 
jornais lusos de modelo noticioso. Seu programa foi editado ao final de 1864 e o 
primeiro número passou a circular em Lisboa, a 1º de janeiro do ano seguinte 145 
e, em seguida, se afirmaria como um dos mai s relevantes  periódicos lusitanos. 
Sua lógica de produção levava em conta que, se a tiragem aumentasse, as 
despesas gerais conservavam -se sensivelmente as mesmas e, portanto, o preço 
de custo de cada exemplar seria menos elevado, de modo que, com maior 
tir agem haveria  mais anúncios que poderiam render mais. Dessa maneira, para 
auferir maiores lucros, bastaria baixar o preço e dirigi -lo a uma mais vasta 
camada de leitores, não como um jornal de opinião, mas meramente noticioso. 
Seus avanços na prática jornal íst ica volta ram-se também à questão da venda e 
distribuição, estabelecendo um contingente sempre crescente de vendedores 

 
143 TENGARRINHA, José. Impr ensa e opinião pública em Portugal . Coimbra: Edições Minerva 
Coimbra, 2006. p. 57. 
144 LEMOS, Mario Matos e. Jornais diários portugueses do século XX: um dicionário . Coimbra: 
Ariadne Editora / CEIS20, 2006. p. 69.  
145 RAFAEL, Gina Guedes & SANTOS, Manuela. Jor nais e revistas portugueses do século XIX . 
Lisboa: Biblioteca Nacional, 2001. v. 1. p. 252.  
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ambulantes, atividade facilitada pelo preço acessível do exemplar. Além disso, 
houve também um incremento na quantidade de anúncios edi tados pelo Diário , 
fenômeno igualmente essencial à estruturação financeira da empresa 
jornalística, uma vez que era normalmente à publicidade que competia cobrir 
uma parte ou a totalidade dos custos da produção do jornal. Outra marca 
registrada da publicaç ão foi o cre scimento vertiginoso de suas tiragens, com o 
aprimoramento tecnológico em sua produção, lançando -se mão de máquinas 
rotativas cada vez mais evoluídas e com maior capacidade de impressão, bem 
como sua tipografia foi a primeira no contexto luso a  ut ilizar -se das máquinas 
de compor. Tais práticas empresariais serviriam de modelo a um grande 
número de periódicos que surgiriam no contexto luso, de modo que o Diário  viria 
a figurar entre os jornais mais antigos e de maior prestígio em Portugal 146. 

No lançamento do periódico, a redação afirmava que promovera tal 
publicação convencida da sua necessidade e utilidade, pois visava a um único 
fim У interessar a todas as classes, ser acessível a todas as bolsas, e 
compreensível a todas as inteligências. Declara va também qu e o seu próprio 
título dizia o que seria, ou seja, uma compilação cuidadosa de todas as notícias 
do dia, de todos os países, e de todas as especialidades. Pretendia ser um 
noticiário universal, em estilo fácil, e com a maior concisão, informand o o leitor 
de todas as ocorrências interessantes, assim de Portugal como das demais 
nações, reproduzindo, à última hora todas as novidades políticas, científicas, 

 
146 TENGARRINHA, José. História da imprensa periódica portuguesa . 2.ed. Lisboa: Editorial 
Caminho, 1989. p. 213, 215, 221, 222, 225-229, 231 e 234. 
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artísticas literárias, comerciais, industriais, agrícolas, criminais e estatísticas. 
Anunciav a que elimin aria o artigo de fundo, não discutindo política, nem 
sustentando polêmica, apenas registrando com a possível verdade todos os 
acontecimentos, deixando ao leitor que comentasse ao seu sabor, quaisquer que 
fossem os seus princípios e opiniões 147. Já no primeir o número em circulação, o 
Diário de Notícias destacava que tivera uma boa aceitação de parte do público, o 
que estaria a demonstrar que se em Portugal não se lia comparativamente tanto 
como em outras nações, era pelo motivo de que não havia pub lic ações baratas, e 
ao alcance de todas as bolsas, e não porque os seus concidadãos fossem menos 
ilustrados 148. 

A partir do lançamento, o Diário de Notícias  se afirmaria constantemente 
vindo a constituir -se no mais antigo diário da imprensa portuguesa e é 
consi derado o precursor do jornalismo moderno no país. Já ao surgir, operou 
uma verdadeira revolução no panorama jornalístico nacional, pois era um jornal 
popular em termos de preço, de estilo ao alcance de todos, essencialmente 
noticioso e sem filiação part idá ria. Seu espantoso êxito, que cresceria 
exponencialmente, derivava da combinação do baixo preço e da aparente 
ЪĽřĝġŹġřĝĥřėĽüЫпŹġżüřƈġпüƀпėŠżżġřƈġƀпŹŠőĿƈĽėüƀЋпėŠŗпŠƀпüƠüřĚŠƀпƈġėřŠőšĵĽėŠƀпġп
as elevadas tiragens, reduzindo o custo unitário da produção e os  rendimentos  
com a publicidade, além de aprimorar os modelos de distribuição. A 
ЪŠĖŊġƈĽƠĽĝüĝġЫпġпüпЪĽŗŹüżėĽüőĽĝüĝġЫпėŠŗпŻƍġпƀġпĽřĽėĽŠƍпġпŹżġƈġřĝġƍпüŹżġƀġřƈüżпüŠп

 
147 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 29 dez. 1864. N. programa. p. 1. 
148 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 1º jan. 1865. A. 1. N. 1. p. 1. 
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longo da sua existência, na verdade camuflavam habitualmente uma posição 
conservadora de apoio ao poder estabelecido. Já durante o Estado Novo, sua 
redação migrou para o campo do salazarismo, transformando -se o jornal num 
órgão oficioso do regime 149. Tal posicionamento refletiria as reações do Diário 
diante dos acontecimentos no Brasil entre meados de  março e abri l de 1964. 

 O jornal lisbonense manifestava aversão a uma possível guinada para a 
esquerda que estaria sendo perpetrada pelo presidente João Goulart (Jango), e, já 
a 13 de março, fazia referência ao comício que se preparava para a noite, que 
seri a coorden ado pela Comissão Permanente das Organizações Sindicais, 
apontada pelo periódico como mera fachada do Partido Comunista, descrevendo 
os detalhes planejados para o evento. Segundo o diário, o presidente discursaria 
depois que a fina -flor dos pró ceres revolu cionários arengasse as massas e, após, 
assinaria no próprio palanque o decreto que declarava expropriáveis as terras às 
margens de vias públicas e as saneadas pelo governo. Tal fato era comentado 
como uma ação presidencial pela qual se dava a p referência p or prestigiar a 
ЪżüŹüƯŠőüпĽżżġƀŹŠřƀýƠġőЫпŻƍġпüƈüėüżüпŻƍġпüƈüėüżüпƈēŠпżƍĝġŗġřƈġпŠпoġĵĽƀőüƈĽƠŠЋп
assinando o decreto por ele elaborado com a supervisão do Partido Comunista. 
A atitude do presidente era qualificada como um estardalhaço, promovido n o 
meio de di scursos incendiários e provocativos, como seriam sempre aqueles 
pronunciados em praça pública, constituindo tudo isso em algo sumamente 
insensato, além de perigoso para a segurança das instituições nacionais. De 
acordo com tal percepção, o Diár io passava a discorrer sobre a inviabilidade do 

 
149 TENGARRINHA. 2006. p. 214. 
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projeto governista de reforma agrária, qualificando -o e reduzindo -o a um ato 
demagógico 150 [Figura 1]. 

 

 

- Figura 1 - 

 

 Em continuidade, o periódico publicou manchete destacando que o Brasil 
encontrava -se ameaçado por ond a de subversão comunista [Figura 2], mas, 
alinhavava, que o patronato brasileiro tomava providências para a defesa de 
seus interesses. Diante do comício presidencial, a folha noticiava que setores 
ligados às entidades patronais haviam se reunid o para estud ar uma ação a ser 
empreendida para impedir os atentados à propriedade privada e ao direito de 

 
150 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 13 mar. 1964. A. 100. N. 35212. p. 16 e 18. 
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livre empresa que estariam se produzindo com a cumplicidade do governo. De 
acordo com o diário, em tal congresso, vários delegados fizeram intervençõe s 
agressivas  contra Jango, uma vez que o mesmo fazia o jogo da subversão, 
provocado pelo comunismo, criando no país um ambiente de insegurança, de 
modo que fora elaborado um manifesto, qualificado como autêntico libelo contra 
as autoridades federais, além do que, se criara um grupo de choque geral que, 
mediante comitês regionais, organizaria uma frente de resistência contra as 
forças adversárias da liberdade de iniciativa. A publicação de Lisboa apontava 
ainda para a ocorrência de manifestações que agitavam  o Brasil, u ma delas, 
inclusive, com os integrantes gritando vivas a Fidel Castro 151. 

 

 

- Figura 2 - 

 

Em seguida, o Diário de Notícias passava a promover um verdadeiro 
denuncismo em relação ao Brasil, dizendo que a democracia estaria à beira da 

 
151 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 14 mar.  1964. A. 100. N. 35213. p. 1 e 11. 
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morte, uma v ez que o presidente passara a pregar a luta de classes [Figura 3]. A 
principal fonte do jornal português era a Tribuna da Imprensa  que, sob a égide 
de Carlos Lacerda, constituía um dos próceres no combate ao governo de João 
Goulart. Nesse sentido, era afir mad o que hav iam caído as máscaras no Brasil e a 
guerra revolucionária começara, num quadro pelo qual o chefe aparente do 
partido da subversão seria o próprio presidente, até que os comunistas 
entendessem por bem substituí -lo. As atitudes presidenciais eram  também 
qual i ficadas como provocações totalitárias que deveriam ser superadas, pois, 
acima das ambições e das loucuras de um governo irrefletido, haveria a 
constituição e a tranquilidade do povo brasileiro. Citando outras publicações 
oposicionistas a Jango , o periódic o lisboeta enfatizava que a democracia fora 
humilhada em praça pública no Rio de Janeiro e que a constituição brasileira 
estaria sob grave ameaça, além do que a unidade nacional poderia correr o 
maior risco e a revolução comunista estaria sendo  escancarada mente 
preparada. Entre outras acusações aos governantes brasileiros, era feita também 
uma analogia, pela qual no Brasil poderia repetir -se o trágico destino da 
Espanha, mas, era prognosticado que, diante de uma insurreição comunista, 
inevitavel men te, ocorreria uma intervenção estrangeira, pois, de nenhuma 
forma e sob nenhum pretexto, o mundo ocidental, tendo à frente os Estados 
Unidos, admitiria que se formasse e progredisse no continente americano um 
novo regime vermelho 152. 

 

 
152 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 15 mar. 1964. A. 100. N. 35214. p. 1 e 9. 
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- Figura 3 - 

 

 Mai s uma vez tr azendo informações acerca do Brasil, o Diário destacava 
que o presidente estaria encaminhado ao Legislativo uma remodelação radical 
das instituições, permanecendo fiel às promessas feitas no último comício aos 
sindicatos, no sentido de se coloc ar à frente da batalha pelas reformas, que, se 
fossem aprovadas, transformariam a democracia brasileira liberal, de tipo 
clássico, no sentido popular. Com reprovação, o jornal citava tais reformas como 
a extensão do direito de voto aos analfabetos, a elegi bil idade de todos os 
eleitores e a autorização de uma reforma agrária sem obrigatoriedade de 
indenização aos proprietários, fazendo clara alusão a ideias consideradas como 
do Partido Comunista. Na concepção da folha, Jango pretendia rasgar a 
constituição e  garantir a sua continuidade no poder, qualificando a atitude 
presidencial como uma autêntica mensagem de combate. Diante das propostas 
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governamentais, a publicação portuguesa dava grande ênfase à ação dos 
parlamentares oposicionistas, que poderiam requere r o afastame nto do 
presidente por desrespeito à constituição [Figura 4]. Como num jogo de forças, o 
periódico dizia que o chefe de Estado decidira retomar a função de chefe da 
esquerda, estando disposto a forçar a mão dos parlamentares para que 
aprovassem suas medidas 153. 

 

 

- Figura 4 - 

 

Um dos líderes oposicionistas, Carlos Lacerda, voltaria a ser protagonista 
nas páginas do Diário de Notícias que o apresentava como articulador de uma 

 
153 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 17 mar. 1964. A. 100. N. 35216. p. 15 e 16. 
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coligação de combate à ditadura [Figura 5]. De acordo com o jornal, Lacer da, 
apresent ado como chefe do anticomunismo militante no Brasil enviara 
mensagem ao ex -presidente Juscelino Kubitschek e ao governante paulista 
Ademar de Barros visando a formação imediata de uma frente de união 
nacional contra as ameaças ditatoriais, ante s que fosse demasiado tarde. 
Citando o autor da proposta, a folha narrava que, perante os acontecimentos 
provocados pela ação comunista, com a cumplicidade do presidente, seria 
indispensável colocar a defesa da liberdade acima de todo e qualquer interesse 
pur amente el eitoral. Ainda seguindo a mesma fonte, o periódico enfatizava que 
a liberdade e a paz interna do Brasil já haviam sido praticamente destruídas 
pela guerra revolucionária, a agitação oficial e a decisiva influência dos 
comunistas no seio do gove rno . A publi cação noticiava ainda que o apelo 
daquele oposicionista dirigira -se também ao congresso para que não se deixasse 
envolver por dispositivos de guerra revolucionária, e às forças armadas para que 
respeitassem a democracia e não os demagogos e par a que garant issem a paz 
com liberdade e honra e não a paz com medo e coação 154. 

 

 
154 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 18 mar. 1964. A. 100. N. 35217. p. 1 e 5. 
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- Figura 5 - 

 

O ex-presidente e senador Juscelino Kubitschek de Oliveira foi presença 
marcante nas páginas da edição seguinte do Diário , notadamente por sua 
afirmação de que o s trabalhado res brasileiros, por serem católicos, não eram 
comunistas [Figura 6], além de citar pontos da política externa que defendera 
quando à frente da presidência, segundo a qual, em resumo, uma ação policial 
não seria suficiente para impedir o comuni smo na Améri ca Latina, de modo que 
só um grande desenvolvimento industrial o conseguiria, para o que seria 
necessário aporte de investimentos internacionais, notadamente norte -
americanos. Continuando a referenciar tal homem público, o jornal citava que 
exi sti a certame nte influência comunista nos sindicatos brasileiros, mas a 
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maioria dos trabalhadores não o era tendo em vista o predomínio do 
catolicismo, de modo que, se fossem satisfeitas as necessidades da classe 
trabalhadora, não haveria problema comunista  no Brasil. Além disso, o ex -
presidente teria afirmado que apoiaria parcialmente o projeto reformista de 
Jango, bem como não acreditava que este tivesse projetos de continuidade no 
poder. Por outro lado, o periódico alarmava para a permanência da agitação no 
contexto brasileiro, havendo, inclusive, mobilização de trabalhadores e ameaça 
de greve, caso houvesse qualquer medida que intentasse anular alguns poderes 
presidenciais 155. 

 

 

- Figura 6 - 

 

O clima de instabilidade no Brasil era mais uma vez enfatizado p elo Diário 
de Notícias , ao descrever que o país assistia estarrecido ao permanente 

 
155 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 19 mar. 1964. A. 100. N. 35218. p. 1 e 5. 



U M A  I N T R O D U Ç Ã O  À  H I S T Ó R I A  D O  B R A S I L  ɝ D E  U M A  R E D E M O C R A T I Z A Ç Ã O  A  O U T R A :  B R E V E  A B O R D A G E M  D O C U M E N T A L 

209 

 

desrespeito à constituição e às leis, num quadro em que se deturpava o direito 
de greve com o aliciamento ostensivo à desordem, em reivindicações 
comandadas quase sempre por  organismos espúrios, sendo apontado o 
estranhamento que o presidente atuasse mais como um chefe de partido do que 
como supremo magistrado da nação. O comício de 13 de março era ainda um 
tema comentado pela folha ao apontar que, dentre os discursos ali 
pronun ciados, alĵƍřƀпŠпĴŠżüŗпġŗпŹƍżŠпġƀƈĽőŠпЪĴĽĝġőĽƀƈüЫЊп}пŊŠżřüőпĝġƀƈüėüƠüп
também que haveria planos subversivos a partir daquela concentração popular, 
cujas manobras poderiam levar a caminhos arriscados como uma assembleia 
constituinte eleita por plebiscito  e integrada  por operários, camponeses, 
estudantes, políticos progressistas, sargentos e oficiais nacionalistas. Diante de 
tal quadro, a publicação lusa concluía que as interrogações acumulavam -se no 
horizonte do Brasil, com grossas nuvens anunciadoras de tem pestade156. 

 As mobilizações anticomunistas levadas a efeito no contexto brasileiro 
seriam enfatizadas pela folha lisbonense [Figura 7]. Nesse sentido, noticiava que 
uma manifestação monstro, com a participação de quinhentas mil pessoas, 
ocorrera em São Paul o contra os planos de João Goulart de alterar a 
ėŠřƀƈĽƈƍĽĚēŠЋпĝġпŗŠĝŠпŻƍġпŠƀпŗüřĽĴġƀƈüřƈġƀпЪŹŠżп?ġƍƀпġпŹġőüпőĽĖġżĝüĝġЫпĽřėőƍĿüŗп
delegações de todas as cidades do estado e gritavam estribilhos contra a política 
do governo central. Era ainda descrito que no desfile a s pessoas empunhavam 
ėüżƈüƯġƀпėŠŗпĝĽƯġżġƀпėŠŗŠЌпЪºġĴŠżŗüƀЋпƀĽŗпУ küřĵŠЋпřēŠЏЫЋпЪ ĖüĽƦŠпŠпėüřėżŠп
ƠġżŗġőĺŠЫпġпЪÞġżĝġпġпüŗüżġőŠЋпƀġŗпĴŠĽėġпřġŗпŗüżƈġőŠЫЊп ŠпŹüƀƀŠпŻƍġпŠпŹġżĽšĝĽėŠп

 
156 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 20 mar. 1964. A. 100. N. 35219. p. 17 e 18. 
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dava amplo destaque para o caráter pacífico e ordeiro de tal passeata , logo em 
seguida, passava a noticiar a intranquilidade de uma manifestação de 
desempregados que, em Brasília, teriam chegado a apedrejar policiais 157. 

 

 

- Figura 7 - 

 

Em uma edição cuja abordagem sobre o Brasil concentrava -se ainda mais 
na transcrição de i nfo rmações, através de breves notas, o jornal lisboeta 
mantinha o seu posicionamento quantos ao clima de instabilidade no contexto 
brasileiro. A notícia de maior destaque foi o lançamento da candidatura à 
presidência de Juscelino Kubistchek, apontando que tal  escolha poderia 
constituir uma solução estabilizadora para a incerteza nacional e, sobretudo, de 
repúdio ao comunismo. Outra nota se referia a declarações do governante 

 
157 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 21 mar. 1964. A. 100. N. 35220. p. 1 e 10. 
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paulista Ademar de Barros, para o qual a crise brasileira dificilmente seria 
resolv ida  sem derr amamento de sangue, considerando a guerra civil como 
inevitável. A folha trazia à baila também possíveis riscos envolvidos nas 
declarações consideradas mais radicais do líder trabalhista Leonel Brizola e 
suas ideias de formação de um governo po pul ar e naci onalista. O periódico 
destacava também as greves e a possibilidade do governo Goulart fazer 
represálias contra as publicações opositoras, por meio do estabelecimento do 
monopólio da importação de papel jornal. Foi enfatizada ainda uma declaraçã o 
da União Democrática Nacional (UDN), maior força oposicionista ao governo, 
apresentando a sua forma de ver a reforma agrária, seus princípios contrários a 
quaisquer progressos dos movimentos comunistas de guerra revolucionária e 
sua missão de impedir a i nfi ltração c omunista, que teria a pretensão de 
estabelecer no Brasil um regime totalitário com supressão das liberdades 158. 

Já ao final de março, o Diário de Notícias mais uma vez dava voz ao líder 
oposicionista brasileiro Carlos Lacerda, enfatizando suas in ten ções de concorrer 
à presidência e seus ataques ao governo João Goulart. A folha, citando tal 
político, destacava que o presidente estaria colonizado pelos comunistas, 
julgando poder servir -se destes extremistas para conseguir ficar no poder além 
do term o legal do seu mandato, mas, na realidade, seriam os comunistas que 
estariam a utilizá -lo. Segundo tal concepção, o Partido Comunista ainda se 
encontrava fora da lei, mas já estava no poder, e, sinteticamente, era 
prognosticado que ou se conservavam o regi me e as liberdades públicas, ou 

 
158 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 22 mar. 1964. A. 100. N. 35221. p. 1 e 8. 
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seria o domínio do comunismo. Com a manutenção do tom extremamente 
crítico em relação ao governo, era afirmado que o fascismo sem ordem que 
Goulart queria instaurar levaria ao comunismo e tudo estaria perdido, bem como 
a sua presidência , além de ser administrativamente nula, fazia um mau jogo ao 
tentar lançar o povo contra a democracia. Além disso, o jornal fazia referência a 
formação de uma Frente Popular, voltada a dar apoio ao plano reformista de 
Jango, a qual era qualific ada como despropositada, ou ainda uma criança 
nascida fora do tempo 159. 

À medida que mais se aproximava o fim do mês, maior era a inserção de 
notícias sobre o Brasil nas páginas do diário luso. Um dos informes se referia à 
demissão do ministro da Marinha que  teria sido provocada pela indisciplina de 
algumas centenas de fuzileiros navais. Ao abordar tal tema, o jornal enfatizava 
a insubordinação, a quebra de hierarquia, a tentativa de subversão e a presença 
de elementos estranhos aos quadros que criavam um amb ien te de 
inc ompreensão nos meios militares como fatores que só serviam para agravar o 
quadro nacional de instabilidades. Além disso, a folha continuava dando 
guarida às acusações de Carlos Lacerda contra o governo, o qual teria voltado a 
exclamar que o pre sidente havi a se aliado aos comunistas para permanecer no 
poder. Nessa linha, mais uma vez repassando as palavras do líder oposicionista, 
o periódico destacava que, desde o comício de 13 de março, Goulart passara a dar 
um show totalitário, um espetáculo de mag ógico com pleto, anunciando medidas 
que não resistiam à análise. O presidente era acusado também de permitir a 

 
159 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 26 mar. 1964. A. 100. N. 35225. p. 1 e 2. 
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infiltração de comunistas na máquina do Estado, através de cargos públicos, 
assim como no ensino das escolas primárias, de modo que já estariam  a 
reescrever a História do Brasil, que deixaria de ter datas, nomes, batalhas e 
episódios, para dar lugar à rígida ideologia que o comunismo queria impor à 
juventude 160 [Figura 8].  

 

 
160 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 27 mar. 1964. A. 100. N. 35226. p. 1 e 5. 
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- Figura 8 - 



U M A  I N T R O D U Ç Ã O  À  H I S T Ó R I A  D O  B R A S I L  ɝ D E  U M A  R E D E M O C R A T I Z A Ç Ã O  A  O U T R A :  B R E V E  A B O R D A G E M  D O C U M E N T A L 

215 

 

 

A revolta dos marinheiros foi tema marcante no Diário de No tíc ias que 
chamava atenção mais uma vez para a instabilidade reinante no Brasil, que, 
segundo o jornal, estaria passando por uma Páscoa perturbada [Figura 9]. A 
questão-chave levantada pela folha era a de que ocorrera uma insubordinação 
com a qual o presid ent e teria c ompactuado ao ser condescendente com os 
insurgentes. O periódico não deixava de enfatizar a aproximação dos militares 
insubordinados com organizações sindicais e de esquerda, construindo a 
imagem de marinheiros amotinados que se tinham barricad o no Sindica to dos 
Metalúrgicos, descrevendo que, ao retirar -se daquele local, com certas garantias 
presidenciais, os marinheiros teriam sido aplaudidos e animados por um grupo 
de sindicalistas, trabalhistas e comunistas que tinham vindo demonstrar sua 
sol ida riedade a  ele. Segundo a publicação lisbonense, a operação militar 
estabelecida para coibir a revolta fora contida por ordem presidencial, o que 
teria provocado significativa insatisfação dentre muitos comandantes militares. 
Na versão do jornal, a prese nça constant e de líderes sindicais e de frentes 
esquerdistas, além das mulheres dos amotinados levando -lhes mantimentos, 
ƠĽżĽüпüпėŠřƀƈĽƈƍĽżпƍŗüпЪĴġĽżüпĝüпĽřƀƍĖŠżĝĽřüĚēŠЫЋпüĵżüƠüřĝŠпüпėżĽƀġпĺĽġżýżŻƍĽėüп
que tanto desagradava o oficialato e aumentando o abism o entre este s e o 
presidente 161. 

 

 
161 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 28 mar. 1964. A. 100. N. 35227. p. 11 e 12. 
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- Figura 9 - 

 

O periódico anunciava em manchete um confronto aberto entre os 
militares e o presidente, a partir dos episódios em torno da revolta dos 
marinheiros. De acordo com o jornal, já havia muito tempo que a maioria dos 
oficiais  encarava com desagrado a política socializante de Goulart e, em 
particular, a complacência das autoridades federais para com as reivindicações 
dos elementos subalternos das forças armadas. Noticiava ainda que, no Brasil, a 
marinha era um foco de agitação,  pois a maior parte dos oficiais era hostil a 
Jango, enquanto seus subordinados lhe eram favoráveis. Para a folha, a 
desorganização da marinha convinha à política presidencial, ainda mais que o 
problema disciplinar continuava sem solução e o ba lan ço da cri se era 
considerado impressionante, uma vez que os marinheiros que durante três dias 
desafiaram a autoridade de seus superiores hierárquicos, foram libertados e 



U M A  I N T R O D U Ç Ã O  À  H I S T Ó R I A  D O  B R A S I L  ɝ D E  U M A  R E D E M O C R A T I Z A Ç Ã O  A  O U T R A :  B R E V E  A B O R D A G E M  D O C U M E N T A L 

217 

 

ŹŠƀƈŠƀп ЪġŗпĴĢżĽüƀЫЊп п üĚēŠпĵŠƠġżřüŗġřƈüőпŹüżüпėŠŗпŠƀпĽřƀƍĖŠżĝĽřüĝŠƀпġżüп
apontada com o incontesta velmente uma atitude de esquerda, e, para a 
publicação lisboeta, os elogios que os sindicatos e o partido comunista fizeram 
ao presidente seriam o melhor testemunho do que todas as análises acerca do 
tema. Descrevia ainda que eram numerosos os observadores  que entendiam 
estar o caminho livre para uma viragem à esquerda da política 
governamental 162. 

 Tal tema foi mais uma vez pauta do Diário de Notícias , ao anunciar que os 
oficiais da marinha haviam dado um ultimato ao governo, exigindo o castigo 
daqueles que denominava como marinheiros comunistas rebelados [Figura 10]. 
O clima de desconfiança era revelado a partir da proposição de que os 
amotinados eram marinheiros com um período de serviço muito breve, o que 
faria pensar que foram propositadamente  al istados p elos comunistas para 
promover a subversão. Citava o jornal que o motim da Páscoa devera -se a 
elementos totalmente estranhos à marinha, tendo os oficiais lamentado a 
decisão do governo de anistiar os insubordinados, pois, agindo assim, teria 
pertur bado a hi erarquia e, talvez, impossibilitado o futuro exercício do comando. 
Na mesma linha, destacava que os últimos acontecimentos haviam 
demonstrado de maneira flagrante a infiltração de agentes da subversão nas 
forças armadas, não devendo ser subesti mad o o perigo que tal situação 
representava para as instituições e para o Brasil. Na mesma edição, ao 
transcrever trechos de periódicos brasileiros, a folha portuguesa concluía que a 

 
162 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 29 mar. 1964. A. 100. N. 35228. p. 15 e 16. 
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revolução estava em marcha no país sob a direção do próprio Goulart e nad a 
poderia de tê-la a não ser uma intervenção das forças armadas. A publicação 
lisbonense enfatizava ainda a aproximação de várias frentes políticas 
brasileiras em torno da ideia de promover um repúdio ao extremismo 
revolucionário e às manobras contra a lega lid ade const i tucional, denunciando 
que muitas das atitudes dos governantes brasileiros não passavam de 
determinações dos comunistas que eles repetiam como papagaios vermelhos 163. 

 

 

- Figura 10 - 

 

No número seguinte, o Diário noticiava que a oficialidade do exército se 
sŠőĽĝüżĽƯüżüпČпĝüпŗüżĽřĺüпřüпġƦĽĵĥřėĽüпĝġпŻƍġпŠƀпЪŗüżĽřĺġĽżŠƀпėŠŗƍřĽƀƈüƀЫп

 
163 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 30 mar. 1964. A. 100. N. 35229. p. 1, 5, 15 e 16. 
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recebessem justo e enérgico castigo por indisciplina. A meta de tais oficiais 
seria a de efetuar todos os esforços e sacrifícios pelo restabelecimento da 
disciplina e da obediência, com respeito pela ordem e pela constituição. 
Segundo tal perspectiva, os marinheiros haviam se amotinado por estarem 
insidiosamente doutrinados pelos dirigentes sindicais, às ordens de Moscou, 
além do que estaria a formar -se uma conjuntura para  a ЪėŠŗƍřĽƯüçēŠЫпĝŠп8żüƀĽőЋп
ĺüƠġřĝŠпƍŗпЪřüŗŠżŠЫпĝŠпŹżġƀĽĝġřƈġпVŠƍőüżƈпėŠŗпŠƀпėŠŗƍřĽƀƈüƀЊп·üżüпŠпŊŠżřüőЋп
as possíveis providências do governo brasileiro no que tange à provável 
üĖġżƈƍżüпĝġпƍŗпĽřŻƍĢżĽƈŠпŹüżüпüŹƍżüżпüƀпżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀпŹġőüпЪĽřƀƍżżġĽĚēŠпĝüп
PáscŠüЫЋп řēŠпpassava de uma procrastinação para ganhar tempo. O teor 
denunciatório da folha chegava a apontar a projeção de um filme soviético como 
fator que influenciara grandemente a atitude dos rebelados, referindo -se ao 
Encouraçado Potemkin  que parecia ter  sido uma  das centelhas que fizera 
eclodir o motim dos marinheiros e fuzileiros navais, o que fora narrado por um 
ƀüżĵġřƈŠпŻƍġпƈġėĽüпėŠŗġřƈýżĽŠƀпėŠŗŠЌпЪÞġĝġпŠпŻƍġпƀġпŹŠĝġпĴüƯġżпŹüżüпĝġżżƍĖüżпŠƀп
opressores. Faríamos bem em imitar os nossos colegas russos Ы164. 

A partir  da deflagração do golpe no Brasil, a cobertura do Diário de 
Notícias  tornou -se ainda mais detalhada, com grande ênfase ao papel de Minas 
Gerais no espocar do movimento [Figura 11]. A narrativa do jornal persistia em 
mostrar a imagem de João Go ula rt como u m presidente intransigente, que não 
se afastaria de sua linha de conduta por coisa alguma e, ao mesmo tempo, 
destacava a publicação de um manifesto de oficiais do exército condenando a 

 
164 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 31 mar. 1964. A. 100. N. 35230. p. 14 e 16. 
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política extremista de Jango, que estaria a ofender e desre speitar a co nstituição, 
de modo que nenhum brasileiro poderia ficar indiferente perante a atitude do 
governo contrária à legalidade. A promessa de promoções para todos os 
sargentos que teria sido feita por Goulart era vista como uma medida para 
conquistar par tidários à sua causa e realizada por motivações esquerdistas. A 
tônica geral do jornal eram as graves ameaças às instituições democráticas no 
Brasil, fazendo referências à presença de comunistas em postos -chave da 
administração federal, aos conselheiros  comunistas de Jango e às denúncias da 
UDN e do presidente do senado de que Goulart aliara -se aos comunistas, diante 
do que todos deveriam erguer -se vigorosamente contra os agentes do 
comunismo internacional, cuja audácia aumentava diariamente, por pensare m 
que a resistência democrática não conseguiria se organizar no Brasil 165. 

 

 
165 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 1º abr. 1964. A. 100. N. 35231. p. 1 e 7. 
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- Figura 11 - 

 

 Na edição seguinte, a publicação lisboeta dedicou toda a sua primeira 
página aos acontecimentos no Brasil [Figura 12]. A maior dúvida do noticiário 
ligava -se aos desti nos do pr esidente deposto que abandonara Brasília. Em 
linhas gerais, o jornal traduzia em seus escritos um clima de aceitação geral do 
golpe, fazendo referência aos dez mais poderosos estados que estariam ao lado 
ĝŠƀпЪżġĖġőĝġƀЫЋпČпŹżĽŗġĽżüпżġüĚēŠпřüƀпżƍas de São Paulo, onde uma multidão 
ėŠŗŹüėƈüп ƈġżĽüпŗüřĽĴġƀƈüĝŠп Šп ƀġƍп żġŹƎĝĽŠп üŠп ėŠŗƍřĽƀŗŠп ġп üŠп ЪĝġőĿżĽŠп ġŗп
9ŠŹüėüĖüřüЫЋпřüпŻƍüőпƀġпżġƍřĽżüпüŗŹőüпŗüřĽĴġƀƈüĚēŠпŹüżüпėġőġĖżüżпüпЪƠĽƈšżĽüпĝüп
ĝġŗŠėżüėĽüЫЊп őĵƍřƀп ĝŠƀп ŹżŠŗŠƈŠżġƀп ĝŠп ŗŠƠĽŗġřƈŠп üŹüżġėĽüŗп ėŠŗŠп
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protagon ist as nas páginas do periódico, caso de Ademar de Barros e seu 
manifesto contrário à infiltração de Moscou, de Pequim ou de Havana, a qual 
deveria ser repudiada no Brasil. Outro personagem central era Carlos Lacerda 
que teria eletrizado o Brasil a partir d a bandeira d a luta contra o comunismo, 
ƠĽřĝŠЋпƀġĵƍřĝŠпüпĴŠőĺüЋпüпĝġėĽĝĽżпüпƀĽƈƍüĚēŠЋпėŠŗпƀġƍпüŹŠĽŠпüŠƀпЪżġƠŠőƈŠƀŠƀЫЊп п
folha fazia ainda um feedback em relação às origens daqueles acontecimentos, 
citando as reformas de fundo no domínio agrário, a revisão c onstituciona l num 
sentido popular e à viragem à esquerda na orientação do governo Goulart, 
sintetizando tais ideias a partir da manifestação de um jornal brasileiro, pelo 
ŻƍüőпŠпŹżġƀĽĝġřƈġпġżüпüėƍƀüĝŠпĝġпƈġřƈüżпŹżŠėġĝġżпČпЪėŠŗƍřĽƯüĚēŠЫпĝŠпŹüĿƀЋпüп
pretexto de executar reformas de base 166. 

 

 
166 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 2 abr. 1964. A. 100. N. 35232. p. 1 e 7. 
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- Figura 12 - 
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O jornal português passaria a demonstrar uma adesão enfática para com a 
nova situação brasileira, dedicando mais uma vez a integralidade de sua 
ŹżĽŗġĽżüпŹýĵĽřüпüŠпŻƍġпƀƍüпŗüřėĺġƈġпƀĽřƈġƈĽƯüƠüпřüпĴżüƀġЌпЪ пėülma  volta ao  
8żüƀĽőЫпПUĽĵƍżüпϚϜРЊп}пŹġżĽšĝĽėŠпřŠƈĽėĽüƠüпüпŗƍĝüřĚüпĝġпŹżġƀĽĝġřƈġпėŠŗŠпüőĵŠп
corriqueiro que ocorrera apenas em oito minutos, havendo o afastamento de 
Goulart, que teria reconhecido a derrota, e a eliminação de possíveis focos de 
resistência. Mai s uma vez  Carlos Lacerda ocupava posição primordial, fazendo 
żġĴġżĥřėĽüпüпƍŗüпƀƍŹŠƀƈüпüŗŹőüпüėġĽƈüĚēŠпĝüпЪżġƠŠőƈüЫпŹŠżпƠýżĽŠƀпƀġĵŗġřƈŠƀпĝüп
sociedade brasileira e pregando que, a partir daquele momento, o Brasil dobrara 
uma esquina de sua história. Na co ncepção da folha, Jango havia assinado sua 
sentença de morte a partir da guinada dada em direção às esquerdas e, ainda 
mais, por sua postura diante da insubordinação dos marinheiros. Referindo -se a 
um contexto de amplas adesões ao movimento, o Diário  anunc iav a em 
manc hete uma suposta alegria dos brasileiros por terem sido salvos dos perigos 
do comunismo e citava o caso do Rio de Janeiro, descrevendo que, na antiga 
capital do Brasil, um dos baluartes da democracia e do movimento militar que 
se iniciara em Be lo Horizonte , fora recebida com verdadeiro delírio a notícia da 
vitória das forças armadas e da saída de Goulart do país. Fazia referência, assim, 
ČпŠżĵüřĽƯüĚēŠпĝġпƍŗüпřŠƠüпЪuüżėĺüпĝüпĴüŗĿőĽüпėŠŗп?ġƍƀпġпŹġőüпőĽĖġżĝüĝġЫЋп
organizada pelas associações católic as e patriót icas a qual teria se transformado 
numa procissão de ação de graças para agradecer a Deus por ter salvo o Brasil 
do comunismo 167. 

 
167 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 3 abr. 1964. A. 100. N. 35233. p. 1 e 7. 
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 A estabilidade nacional foi um dos destaques na cobertura do contexto 
brasileiro de parte do Diári o de Notícia s ao noticiar que a situação do Brasil era 
de calma em todo o país, dando ênfase à retirada de Goulart [Figura 14]. Mais 
uma vez eram destacadas declarações de Ademar de Barros, como a de que os 
brasileiros só guardariam as armas quando o país estivesse completamente 
limpo de comunistas, ou ainda a denúncia de que o presidente obtivera na 
Rússia bolsas para estudantes brasileiros, matéria complementada por outra de 
tendência denunciatória referindo -se à prisão de terroristas chineses que 
pretend eri am matar m ilitares brasileiros. A tendência geral do periódico era dar 
voz aos vencedores, destacando que a imprensa brasileira estaria a dizer que, 
graças à decisão e ao heroísmo das forças armadas, o Brasil fora afastado dos 
rumos contrários à sua voc ação e tradi ções para onde era arrastado, ideia 
concluída pela asserção de que o movimento vitorioso não pertencia a ninguém, 
pois era da pátria, do povo e do regime. Ainda que fossem publicadas 
manifestações que tendiam à conciliação, como a de Juscelino Kub itschek, o 
predomínio nas páginas da publicação portuguesa era o dos promotores do 
movimento, apontado como coeso e disciplinado, ao assumir atitude de grave 
responsabilidade, com o objetivo de salvar a pátria em perigo, libertando -a do 
ЪŊƍĵŠпƠġżŗġőĺŠЫ168. 

 

 
168 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 4 abr. 1964. A. 100. N. 35234. p. 1 e 7. 
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 Consolidado o golpe, o Diário buscava demonstrar que os acontecimentos 
no Brasil passavam a caracterizar -se por uma normalidade e uma continuidade, 
sem referências à ruptura institucional, tanto que tranquilamente anunciava os 
novos ru mos  da vida brasileira, com a reunião do congresso para decidir quem 
concluiria o mandato presidencial, apontando para a preferência da escolha 
recair sobre um militar [Figura 15]. Noticiava a chegada de Jango ao exílio, mas, 
ainda assim, sugeria a possibi lid ade da forŗüĚēŠпĝġпƍŗпЪġƦĢżėĽƈŠпĝġпżġƀĽƀƈĥřėĽüЫп
ĝġпŹüżƈġпĝŠпŹżġƀĽĝġřƈġпĝġŹŠƀƈŠЊп?üƠüпĝġƀƈüŻƍġпČпЪuüżėĺüпŹġőüпƠĽƈšżĽüЫЋпŠėŠżżĽĝüп
no Rio de Janeiro, na qual os manifestantes demonstraram repúdio ao 
comunismo e com bandeiras brasileiras, cartazes, dísticos  e cânticos religiosos, 
festejaram a queda de Goulart. Referindo -se à política de expurgos que passaria 
a ser dominante no país, a folha expressava as recomendações dos oficiais 
superiores das forças armadas no sentido de expulsar os comunistas de todos os  
setores da vida pública brasileira. Nesse sentido, apontava para as 
determinações de expulsar os comunistas dos meios militares e do país, 
devendo medidas idênticas serem tomadas contra funcionários civis de 
obediência comunista, bem como os parlamentares  comunistas deveriam ser 
privados de seus direitos políticos. Além disso, noticiava que os dirigentes 
sindicais comunistas deveriam ser processados ao título de legislação da 
ƀġĵƍżüřĚüпĝŠпCƀƈüĝŠп ġп üпĝĽżġĚēŠпĝŠƀпƀĽřĝĽėüƈŠƀпżġƀƈĽƈƍĿĝüпüŠƀпЪƠġżĝüĝġĽżŠƀп
trabal hadŠżġƀЫ169. 

 
169 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 5 abr. 1964. A. 100. N. 35235. p. 1 e 7. 
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- Figura 15 - 

 

 Mantendo o discurso da normalidade e até de uma suposta legitimidade, a 
folha lusitana ressaltava que era praticamente vitoriosa a candidatura do 
general Castelo Branco à presidência, uma vez que era defendida pelos sete 
princ ipa is govern adores. O militar era apresentado como um dos artífices da 
ЪżġƠŠőƍĚēŠпėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüőĽƀƈüЫпĝŠп·żĽŗġĽżŠпĝġп ĖżĽőпУ que teria ocorrido, segundo 
a sua concepção, para salvar a constituição e a disciplina das forças armadas У, 
bem como um homem enér gico e acérrimo anticomunista. As opiniões de 
Ademar de Barros novamente apareciam em destaque, desta vez a revelar 
ŹŠżŗġřŠżġƀпĝŠпЪŗŠƠĽŗġřƈŠпżġƠŠőƍėĽŠřýżĽŠЫЋпüĴĽżŗüřĝŠпŻƍġпŠпƀġƍпŠĖŊġƈĽƠŠпġżüп
por termo à desastrosa influência de Pequim, de Moscou e de Havan a no Brasil.  


